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RESUMO 

 
 
OLIVEIRA, Diony Maria. Protagonistas impensáveis; muralha do quase; prestígio 

subalterno: uma trilogia inspirada por mulheres negras, visibilidades midiáticas, 
territórios do Rio. 2014. 189f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de 
Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014.  
 
 

No presente estudo, proponho-me a mostrar narrativas de/sobre mulheres negras 
nascidas e/ou radicadas na cidade do Rio de Janeiro que, por se manifestarem 
publicamente por intermédio do exercício de práticas artístico-culturais, são 
contempladas pela visibilidade midiática. Trata-se de uma pesquisa qualitativa situada 
nos campos dos estudos pós-coloniais e dos estudos do cotidiano. Nega Gizza e Tati 
Quebra Barraco protagonizam a investigação. As narrativas foram coletadas em 
artefatos culturais midiatizados disponibilizados ao público em geral cotidianamente, ao 
longo do século XXI. Achados apontam que a cidade do Rio de Janeiro, o lugar do 
estudo, é um centro propulsor de narrativas, discursos e dispositivos atuantes 
nacionalmente sobre mulheres negras, os quais mantêm aspectos essencializantes e 
subalternizantes que sobrepujam supostos fatores positivos que seriam decorrentes de 
visibilidades, bem como limitam processos de ressignificações identitárias e processos 
empoderadores. Destacam-se: 1) o discurso sobre a feiura, que se contrapõe ao discurso 
estético corporal hegemônico; 2) o discurso do corpo negro suspeito. Sendo assim, o 
dispositivo de transformar negra/o em branca/o – embranquecimento – continua 
operando com muita potência na cidade do Rio de Janeiro, em especial tendo em vista 
aquilo que se espera das mulheres. Tais achados inspiraram a construção da seguinte 
trilogia: protagonistas impensáveis; muralha do quase; prestígio subalterno. O 
prestígio subalterno se manifesta por intermédio da mobilidade social restrita a lugares 
marcados racializados. A muralha do quase é a responsável pela ausência de redes de 
poder com as quais a população negra possa contar para galgar a mobilidade social. As 
protagonistas impensáveis são as sujeitas que, por não disporem de atributos ditados 
pelo discurso da legitimidade estética que merece ser representada, estão interditadas 
para ocupar o papel principal do espetáculo. Paradoxalmente, no entanto, em algum 
momento inusitado, elas levantam e falam.  
  
 
Palavras-chave: Mulheres Negras Brasileiras. Visibilidades Midiáticas. Cidade do Rio 

de Janeiro. Nega Gizza. Tati Quebra Barraco.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
  
  
OLIVEIRA, Diony Maria. Unthinkable protagonists; the wall of the almost; subaltern 

prestige: a trilogy inspired by black women, media visibility, territories of the Rio. 2014. 
189f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014.     
  
  

In the present study, I intend to show narratives of/about Brazilian Black Women born 
and/or residents in the city of Rio de Janeiro that due to the artistic and cultural practices, are 
covered by the media visibility. This is a qualitative research situated in the postcolonial 
studies and in the everyday studies. Nega Gizza and Tati Quebra Barraco are the stars of the 
investigation. The narratives were collected in cultural artifacts midiatizados available to the 
general public, throughout the twenty-first century. Findings indicate that the city of Rio de 
Janeiro, the place of research, is a driving force of narratives, of discourses and active devices 
nationally about black women. These maintain respects of essentializing and subalternity in 
relation to Brazilian black women. These respects outweigh positive factors of supposed 
media visibility as well as processes resignifications of identity and empowerment processes. 
Highlights: 1) the discourses about the ugliness of black women as opposed to hegemonic 
aesthetic discourse; 2) the discourses about the suspect blackbody. Thus, the device of turn 
black into white – whitening – continues to operate with plenty of power in the city of Rio de 
Janeiro, especially in view of what is expected of women. These findings inspired the 
construction of the following trilogy: unthinkable protagonists; the wall of the almost; 
subaltern prestige. The subaltern prestige is the racialized social mobility. The wall of the 
almost is responsible for the absence of power networks with which the black population may 
count to achieve the social mobility. Unthinkable protagonists not have attributes according 
the aesthetic discourse legitimacy. They are interdicted to occupy the leading role of the 
show. Paradoxically, however, at some unexpected moment, they get up and they talk.  
   
  
Keywords: Brazilian Black Women. Media Visibility. City of Rio de Janeiro. Nega Gizza. 
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PRÓLOGO 

 

 

Desde a chegada ao porto, em especial ao Valongo,  

região do planeta Terra que recebeu a maior quantidade  

das pessoas que foram retiradas do Continente Africano, 

OS TEMPOS ERAM MUITOS DIFÍCEIS PARA MILHÕES NAQUELE LUGAR. 

 Aquele era um tempo difícil para milhões. Era o tempo compreendido entre a 

ocupação do Complexo do Alemão – Exército, Marinha, Aeronáutica, tanques de guerra –, 

visando à entrada da polícia no complexo de favelas. Era o tempo da ocupação da Mangueira. 

Do sumiço do auxiliar de pedreiro Amarildo1. Da descoberta de que Amarildo foi torturado e 

assassinado por integrantes da polícia pacificadora da Rocinha, a maior favela da América 

Latina (aproximadamente 70 mil pessoas, segundo dados oficiais; cerca de 120 mil, de acordo 

com pesquisas extraoficiais). Era o tempo da primeira protagonista negra da novela do horário 

nobre. Da visita de Barack Obama, o presidente afro-americano, e Michele Obama à Cidade 

de Deus. Da novela do horário nobre filmada no Complexo do Alemão. Da reinauguração do 

Maracanã para a Copa das Confederações. Da Avenida Presidente Vargas ocupada, no 

histórico 20 de junho de 2013, por 300 mil manifestantes, segundo a polícia, um milhão de 

manifestantes ou mais, segundo as pessoas que foram às ruas, moradoras/es da cidade, alguns 

veículos da mídia, imagens capturadas por câmeras fotográficas e filmadoras. Da histórica 

greve dos bombeiros. Da histórica greve das/os professoras/es da UERJ. Da histórica greve 

das/os professoras/es das redes municipal e estadual. Das repetitivas depredações do centro da 

cidade. Da histórica missa de Francisco para três milhões de pessoas, nas areias da praia de 

Copacabana. Da presença “poderosa” de Anitta
2 nas mídias.  

                                                 
1 Amarildo, um homem negro, está na lista elaborada pela BBC Brasil com dez “personagens que fizeram  

história em 2013 e que puseram o Brasil nos holofotes do mundo com suas conquistas, tragédias e polêmicas”. 

A BBC  justifica a inclusão do auxiliar de pedreiro na lista, divulgada no dia 31 de dezembro de 2013, da 
seguinte maneira: “Os protestos no Brasil em 2013 inseriram o País na cobertura da mídia internacional sob 
uma nova ótica. Diversos personagens foram retratados nos mais diferentes meios de comunicação ávidos por 
entender as razões do descontentamento em um país onde, por um olhar distante, só havia motivo para se 
comemorar. O desaparecimento de Amarildo e os desdobramentos do caso ganharam destaque na BBC, 
no New York Times, na CNN, entre outros veículos internacionais. Para o Le Monde, o caso chamou atenção 
para a “violência sofrida pelos moradores de bairros pobres”. Já a influente revista alemã Der Spiegel resumiu 
o caso em um título: “Quando a polícia é pior do que os bandidos”. Disponível em: 

<http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2013/12/131231_brasileiros_noticianomundo_pai.shtml?utm_sour
ce=twitterfeed&utm_medium=twitter> Acesso em: 05 jan. 2014. 
 

2  No final de agosto de 2013, o site da revista Forbes cogitou uma carreira global para a cantora Anitta,  
comparando-a as estrelas pop, Shakira, Rihanna e Ke$ha: “A native of Rio de Janeiro and a 
ormer Vale employee, Anitta started out singing funk carioca, more commonly known abroad as baile funk, a 
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Dentre inúmeras possibilidades de entrada, tentemos observar a cidade do Rio de 

Janeiro por intermédio da perspectiva de cronotopo, segundo a qual há uma coexistência 

visível de diferentes épocas em um único espaço (Bakthin, 2003, p.243). No Rio, o cronotopo 

expande-se ao na materialidade das formas curvilíneas dos morros povoados que contrastam 

com a arquitetura legítima da cidade. A natureza simbólica construída pelos praticantes locais 

das diversas artes do fazer musical ressignifica feiuras extremas presentes eternamente.  

Como não se render? MARAVILHA! Ordena a varinha imantada pelo condão social. 

Mídias de qualquer lugar, turistas de todo o mundo, espelho, espelho meu: só eu vejo, ouço, 

sinto, componho uma paisagem assim. Os sentidos transbordam. Favelas, escolas de samba, 

morros, funk, praias, ruas, prédios, estações de trem. Tudo é emblemático. É tudo muito. 

Tudo é visibilidade?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                         
music genre originated in Rio’s favelas that fuses elements of modern hip hop with Miami bass.” Disponível 
em: <http://www.forbes.com/sites/andersonantunes/2013/08/30/could-brazils-latest-music-sensation-anitta-be-
a-global-superstar-in-the-making/> Acesso em: 18 nov. 2013.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Realizar uma pesquisa qualitativa em Educação na perspectiva dos cotidianos, das 

redes educativas e dos processos culturais, tendo por contexto um território urbano que 

começou a ser construído há quatro séculos e meio, é uma aventura instigante e assustadora. 

Com camadas de pistas, sinais e rastros sobrepostos pelos tempos, a cidade do Rio de Janeiro 

se manifesta por meio de especificidades que a colocam em posição ímpar.  

Seis milhões e meio de pessoas3; 22% destas morando em favelas; 28% da população 

moradora em favelas constituídos por crianças e adolescentes na faixa etária da educação 

infantil, do ensino fundamental e do ensino médio; 63% das/os  moradoras/es das favelas se 

autodeclaram negras/os4. Um significativo contingente de estudantes das escolas públicas 

constituído por filhas e filhos de mulheres negras integrantes da classe trabalhadora, 

moradoras em territórios favelizados, supostamente pertencentes à etnia Morro, sobre a qual 

cogito no primeiro capítulo deste trabalho. 

Um contexto urbano marcado pelas piores notas em matemática dentre todas as 

escolas de ensino fundamental de todos os estados do Brasil, em 2010. Paradoxalmente, a 

cidade com a melhor escola do Brasil, em 2010, 2011, 2012, de acordo com as notas do 

Enem.  

Por onde começar uma abordagem?            

A ideia inicial foi pesquisar sobre mulheres negras nascidas e/ou radicadas no Rio que 

se manifestam publicamente por intermédio de práticas autorais artístico-culturais, as quais 

têm despertado o interesse da mídia5 hegemônica.  

A autoria seria abordada pelo viés da potência para o empoderamento6, que poderia 

estar sendo construído por personagens sociais com identidade supostamente marcada pela 

invisibilidade: mulheres negras brasileiras.  
                                                 
3 Os números e percentuais apresentados neste parágrafo são aproximados. 
 
4 A terminologia negra/o, adotada ao longo deste trabalho, segue o critério utilizado pelo IBGE para a categoria  
“cor ou raça”. De acordo com o IBGE, a população negra é composta pela soma entre aquelas/es que se 
autodeclaram pretas/os e aquelas/es que se autodeclaram pardas/os.  

 
5 Alguns estudos optam pelo plural “as mídias” (Belloni, 2001), outros recorrem ao termo “multimídia  
emergente” para abordar formas de rádio, cinema, noticiários de TV e programas de entretenimento (Kellner, 
2006). Neste trabalho, a nomenclatura mídia segue sugestão de Lima (2000) para um conceito de comunicação 
ampliado que abrange a mídia de massa (rádio, televisão, propaganda, imprensa), as artes (cinema, teatro e 
música), a literatura em suas diferentes formas de expressão (ficcional, científica, popular e didática). O termo 
midiatização inclui as tecnologias de informação e comunicação (TIC) constituídas a partir da fusão de três 
grandes vertentes técnicas: a informática, as telecomunicações e as mídias eletrônicas (Belloni, 2001). 
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Em princípio, tal opção sustentava-se a partir de estudos sobre o contemporâneo – e 

consensual – processo de contestação às metanarrativas da modernidade que está trazendo à 

tona narrativas produzidas por sujeitas até então sem voz, as quais, por intermédio de 

movimentos contra-hegemônicos, tentam abrir brechas que podem forçar uma reconfiguração 

de discursos7.  

Especulava-se assim que supostas reconfigurações de discursos poderiam estar 

resultando em supostas reconfigurações identitárias. Se fosse o caso, a pesquisa procuraria 

focalizar tais reconfigurações, tentaria abordar a intensidade do processo, bem como os 

possíveis níveis de rasuras decorrentes dele. Tudo isso sendo feito – obviamente – sem deixar 

de levar em conta a clássica pergunta proposta pela teórica indiana Gayatri Spivak: Pode o 

subalterno falar?.    

A focalização das práticas autorais artístico-culturais de mulheres negras nascidas e/ou 

radicadas no Rio seria feita por intermédio de uma abordagem aberta a deslocamentos, os 

quais seriam propostos tendo em vista a subversão de aspectos binários que, no caso em 

questão, podem resultar em uma sucessão de desdobramentos: cânone literário nacional / 

literatura produzida pela população negra; literatura produzida pela população negra / 

literatura produzida por mulheres negras; literatura produzida por mulheres negras / letras de 

músicas populares escritas por mulheres negras; letras da música popular reconhecida como 

legítima / letras de composições musicais populares não hegemônicas, etc. 

Um binarismo que obriga a população negra brasileira, em geral, e mulheres negras, 

em especial, a verem as suas produções autorais em uma eterna posição de subalternidade. 

Uma perspectiva que põe em risco a potência autoral de mulheres negras, tendo em vista 

especificidades do seu lugar de fala. O que, em uma análise, põe em risco um dos maiores 

legados da diáspora africana: a heterogeneidade e a multiplicidade de experiências.  

O privilégio dado à mídia segue abordagens sobre o capitalismo globalizado, nos 

moldes sugeridos, por exemplo, por Hardt e Negri (2004), Sodré (2006), Kellner (2001) e 

Moraes (2006). Tais estudos consideram que, principalmente a partir da última década do 

século XX, vigora a era da midiatização.  

Destacam-se também especificidades do locus da pesquisa. Especulava-se que tais 

especificidades são as principais responsáveis pela construção do discurso midiático nacional 

hegemônico, em especial levando-se em conta a representação da população negra nacional. 
                                                                                                                                                         
6 O tema será abordado no capítulo 1 (A caixa de ferramentas está aberta), no item 1.3. (De qual visibilidade  

estamos falando?) 
 
7 O termo discurso, utilizado ao longo do trabalho, segue a perspectiva foucaultiana. 
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Sodré (1999, p.243) explicita, por exemplo, que, no Brasil, o discurso midiático é “capaz de 

catalisar expressões políticas e institucionais sobre as relações interraciais, em geral 

estruturadas por uma tradição intelectual elitista que, de uma maneira ou de outra, legitima a 

desigualdade social pela cor da pele”.  

Ocorre que, logo no começo da caminhada, havia uma blindagem: a potência na 

cidade do Rio de Janeiro da tecnologia de dominação colonial luso-ibérica, estruturada na 

força da hierarquia. A fórmula prima pelo requinte e pela sofisticação, mas pode ser 

sintetizada com relativa facilidade. Tentemos: aqui todo mundo é misturado; trata-se de uma 

população mestiça, na qual algumas pessoas são morenas, bem escuras. Vejamos abordagem 

da intelectual negra brasileira Lélia Gonzáles8
 sobre aspectos históricos desta forma específica 

de dominação. 

Gonzáles (1988, p.136) salienta que a experiência dos portugueses sobre aspectos das 

relações raciais decorre de dois fatores. O primeiro deles advém da formação histórica de 

Espanha e Portugual. Os dois países são frutos de séculos de guerras contra os mouros. Os 

mouros eram predominantemente negros. Lembrando que estas guerras continuam sendo 

reencenadas nas festas religiosas populares, a autora destaca que a dimensão racial foi 

silenciada.  

O segundo fator, segundo Gonzáles, diz respeito à característica altamente hierárquica 

das sociedades ibéricas. Trata-se de uma estrutura com muitas camadas sociais diferenciadas e 

complementares, na qual “tudo e todos têm um lugar determinado, não há espaço para a 

igualdade, sobretudo para grupos étnicos diferentes”.
9  

A autora destaca que os alicerces das sociedades latino-americanas foram construídos 

a partir da ideologia das sociedades ibéricas, em especial no que diz respeito a uma forte 

classificação social (racial e sexual), bem como às técnicas jurídicas e administrativas. Ou 

seja, as sociedades latino-americanas já nasceram hierarquizadas. A estratificação racial, por 

intermédio de uma espécie de arco-íris classificatório, mantém a superioridade e a dominação 

branca. “Deste modo, a afirmação de que todos são iguais perante a lei assume um caráter 

nitidamente formal em nossas sociedades.”
10

 

Vejamos de que maneira Nega Gizza focaliza aspectos desta questão no texto Crespo 

sim, duro não!, publicado no blogue Eu e Ela, no dia 16 de março de 2012: 

                                                 
8 Tradução minha. 
 
9 Ibidem. 
 
10 Ibidem. 
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Quando pequena, eu era chamada de moreninha pelas minhas coleguinhas da 
vizinhança. Eu não gostava, porque sabia que era negra, ou preta como alguns 
preferem. Não gostava, mas também não me manifestava, porque naquele momento 
eu nem sabia o porquê de ser preta e muito menos quais argumentos usar para me 
“defender” quando me chamavam de moreninha, marrom bombom ou cor de 

chocolate. No fundo, pensava que não era por mal, era apenas a forma que minhas 
amiguinhas, muitas delas também negras, encontravam de não me ofender, afinal, 
ser chamada e reconhecida como negra poderia parecer uma ofensa.  

 

O arco-íris classificatório nega discursivamente a existência da população negra. São 

mestiços que se discriminam entre si, tendo em vista a tentativa da proximidade com o grupo 

dominante. Neste sentido, mestiços classificados de quase brancos, podem, em princípio, 

sonhar com a inclusão no grupo dominante.  

Se não há população negra não podem existir mulheres negras. Se mulheres negras 

não existem, não é possível que elas – do alto da sua inexistência – possam se apropriar do 

exercício da prática autoral artístico-cultural. Ademais se não há negros/as não há racismo. Se 

não há racismo não há necessidade de combate ao racismo.  

Durou tempo demais. Persiste no senso comum. Todas as pistas apontaram para a 

interdição discursiva eterna do corpo negro. Sendo assim, no percurso da elaboração desta 

investigação, algumas propostas do projeto inicial foram mantidas. Algumas se deslocaram11.  

Em suma: este trabalho apresenta resultados de investigação qualitativa teoricamente 

situada no campo pós-colonial, teórico-metodologicamente situada nos estudos do cotidiano, 

tematicamente centrada na intersecção do gênero com a raça/etnia, a qual foi focalizada a 

partir dos aspectos territoriais, artístico-culturais e midiáticos.  

Trata-se de uma abordagem de narrativas de/sobre mulheres negras nascidas e/ou 

radicadas na cidade do Rio de Janeiro que, por se manifestarem publicamente por intermédio 

do exercício de práticas artístico-culturais, são contempladas pela visibilidade midiática12. 

Trata-se da busca de respostas para as seguintes perguntas: De qual visibilidade estamos 

falando? Visibilidade para quem? Visibilidade para quê? 

No geral, a intenção é ampliar os temas e questões que constituem as discussões no 

campo da Educação. Especificamente, a ideia é mostrar narrativas de/sobre mulheres negras 

nascidas e/ou radicadas na cidade do Rio de Janeiro.   

                                                 
11 A proposta inicial era focalizar aspectos das práticas autorais de Cidinha da Silva, Elisa Lucinda, Deize da  

Injeção, Nega Gizza, Leci Brandão, Tati Quebra Barraco e Vanessa da Mata. A ideia incluía também uma 
autoabordagem, tendo em vista que a pesquisadora, ao entrar no campo da investigação, se tornou também 
parte integrante do contexto, sendo por ele modificada e passando a assumir, a partir disso, o duplo papel 
autora/sujeito. 

   
12 O termo visibilidade midiática, utilizado ao longo do trabalho, refere-se exclusivamente a focalização positiva  

 por veículos da grande mídia hegemônica. Reflexões sobre o tema visibilidade serão apresentadas no capítulo 
1 (A caixa de ferramentas está aberta), no item 1.3. (De qual visibilidade estamos falando?).  
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Tendo em vista que as narrativas veiculam discursos, por intermédio destas narrativas 

busca-se capturar implicações discursivas, bem como identificar dispositivos. As narrativas, 

conforme explicita Pizzi (2009, p.25), são “relatos provisórios e divididos, através dos quais 

os indivíduos remontam e dão coerência as suas experiências”. Os discursos formam os 

objetos de que falam (FOUCAULT, 1995). Discursos se relacionam com dispositivos. 

Enquanto o discurso nomeia, o dispositivo avança e interfere na ordenação das relações 

sociais. Segundo Foucault (1999, p.244-245), dispositivo é um conjunto estratégico 

dominante heterogêneo que engloba “em suma, o dito e o não dito” e tem por função 

responder a uma urgência determinada por momentos históricos específicos. O dispositivo é 

mantido por um duplo processo composto por uma sobredeterminação funcional, que é a 

exigência de rearticulações e ou reajustamento dos elementos heterogêneos, e por um 

perpétuo preenchimento estratégico, que consiste na reutilização dos efeitos involuntários e 

negativos em uma nova estratégia que vai ocupar o espaço vazio ou transformar o negativo 

em positivo.   

Gisele Gomes de Souza (Nega Gizza)13 e Tatiana dos Santos Lourenço (Tati Quebra 

Barraco)14 são as protagonistas do trabalho. A opção pelo termo protagonista15 deslocou o 

papel tradicional do sujeito de pesquisa, ampliando as possibilidades da abordagem. O 

protagonismo pressupõe um papel destacado, mas não exclusivo, em um jogo dramático 

aberto às possibilidades das condições do antagonismo e da coadjuvância. Um jogo que, para 

se desenvolver, necessita das delineações oferecidas pelo cenário/espaço e pelo tempo.  

Cabe salientar também que não se trata de um estudo sobre mulheres negras e o rap16 e 

o funk17.  

                                                 
13 No decorrer do trabalho, Gisele Gomes de Souza será chamada exclusivamente pelo seu nome artístico: Nega  

Gizza.  
 
14 No decorrer do trabalho, Tatiana dos Santos Lourenço será chamada exclusivamente pelo seu nome artístico:  

Tati Quebra Barraco.  
 
15 Agradeço à professora doutora Denise Maria Botelho, da Faculdade de Educação da UFRPE, pela sugestão do  

termo apresentada durante o exame de qualificação desta tese, em março de 2012. Os desdobramentos 
resultantes da opção pela perspectiva do protagonismo foram decisivos para os rumos da investigação.  

 
16 Sobre o rap realizado por mulheres negras ver, por exemplo, TAVARES, Breitner. Atitude nos versos,  

mulheres da real: juventude feminina negra e estética musical no distrito federal e entorno. Urbanidades. v. 06, 
p. 1-23, 2009. Disponível em: <http://www.urbanidades.unb.br/06/artigo_4_breitner_tavares.pdf> Acesso em: 
12 mar. 2011; Ver também: MATSUNAGA, Priscila Saemi. Mulheres no hip hop: Identidades e 
representações. 2006. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 
2006; Ver ainda: LIMA, Mariana Semião. Rap de Batom: família, educação e gênero no universo rap. 2005. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2005.   

 
17 Um dos primeiros estudos sobre o funk carioca foi realizado por Hermano Viana (VIANNA, Hermano. Mundo  
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O corpus da pesquisa se constituiu a partir de narrativas coletadas em artefatos 

culturais midiatizados que, disponibilizados indistintamente ao público em geral, ao longo do 

século XXI, passaram a integrar o processo cotidiano de acesso-escolha-apropriação de bens 

culturais. 

A nomenclatura artefatos culturais midiatizados pode ser utilizada para uma série de 

produtos culturais veiculados pelas mídias, dentre eles, escritas, imagens, filmes, músicas. 

Resultantes de um processo de construção social, os artefatos culturais são sistemas de 

significação que produzem identidades e subjetividades nos contextos das relações de poder.  

O trabalho que se segue foi dividido em quatro capítulos. O primeiro capítulo divide-

se em quatro itens. No primeiro item, focalizo o suporte teórico-metodológico que orientou a 

investigação. No segundo, abordo questões sobre processos identitários, essencialismos e 

assimetria de poder, bem como sobre o dilema da autorrepresentação. No terceiro item, 

apresento reflexões sobre visibilidades e empoderamento, nas quais saliento o fosso entre as 

populações que clamaram pela sociedade de controle midiatizada e as populações negras 

subalternizadas que ainda buscam a visibilidade da sociedade disciplinar. No quarto item, 

após cogitar que a cidade do Rio de Janeiro é o grande cronotopo da civilização brasileira, 

abordo aspectos sobre a espetacularização da pobreza, bem como sugiro uma abordagem do 

Rio que considere a possibilidade da existência de dois grandes grupos étnicos racializados: a 

etnia Morro e a etnia Asfalto. Tais questões compõem o cenário da pesquisa. 

No segundo capítulo, proponho a noção protagonistas impensáveis e apresento as duas 

protagonistas que inspiraram a construção da noção, Nega Gizza e Tati Quebra Barraco, 

destacando similitudes entre as itinerâncias18 de ambas, em especial no que diz respeito às 

questões decorrentes do entrecruzamento de recortes de gênero, de raça/etnia e de classe. A 

seguir, abordo questões sobre as práticas escriturísticas na diáspora africana, bem como 

                                                                                                                                                         
Funk Carioca. Rio de Janeiro: Ed. Zahar, 1988). Ver também o livro da jornalista Janaina Medeiros 
(MEDEIROS, Janaina. Funk carioca: crime ou cultura?: O som da medo. E prazer. São Paulo: Terceiro 
Nome, 2006); A tese do professor Roberto Borges (CEFET/RJ) focalizou o funk a partir de um documentário, 
com privilégio às questões de gênero (BORGES, Roberto Carlos da Silva. “So u feia, mas tô na moda” – Funk, 
discurso e discriminação – (Análise discursiva de documentário). 2007. Tese (Doutorado em Estudo da 
Linguagem) – Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2007. Resultado de sua tese de doutoramento, o livro 
da professora Adriana Carvalho Lopes (UFRRJ), Funk-se quem quiser: no batidão negro da cidade carioca 
(Rio de Janeiro: Bom Texto, 2011), também aborda a perspectiva de gênero no funk. 

 
18 Termo sugerido por Ardoino para designar as experiências vividas. A itinerância sugere que as experiências  

acontecem de forma não linear. Uma amostra do trabalho do autor pode ser encontrada no seguinte artigo: 
ARDOINO, Jacques. Abordagem multirreferencial (plural) das situações educativas e formativas. In: 
BARBOSA, J. G. (Org.) Multirreferencialidade nas ciências e na educação. São Carlos: UFSCar, 1998. p.24-
41.  
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aspectos da indústria cultural. Na continuação, focalizo narrativas produzidas pelas 

protagonistas da investigação. 

No terceiro capítulo, apresento reflexões para questões referentes às mulheres negras 

brasileiras, bem como referentes à população negra brasileira em geral, tendo em vista o 

discurso estético corporal, os processos de branqueamento e os processos que, ao interditarem 

o corpo negro, sobrepujaram, no Rio, o conceito Atlântico Negro.  

No quarto capítulo, proponho a noção muralha do quase e mostro narrativas que 

levam a reflexões sobre limitações para o empoderamento de mulheres negras no Rio. A 

discussão prossegue apresentando trilhas seguidas por uma das protagonistas impensáveis 

diante da muralha do quase. Após, para fechar a trilogia que foi sendo construída durante a 

investigação, sugiro a noção prestígio subalterno. Para completar o capítulo, apresento a 

antagonista exceção, personagem revelada a partir do seu aspecto relacional com as 

protagonistas impensáveis. Neste item, focalizo fragmentos das itinerâncias da atriz Taís 

Araújo, com privilégio para características explicitadas por personagens por ela interpretadas, 

a partir das quais questiono supostos pioneirismos hegemonicamente propalados 

midiaticamente. 
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1  A CAIXA DE FERRAMENTAS ESTÁ ABERTA 

 

 

O segurança me pediu o crachá 

Eu disse: nada de crachá, meu chapa  

Sou um escrachado, um extra achado 

Num galpão abandonado, nada de crachá 

Sei que o senhor é pago pra suspeitar 

Mas eu estou acima de qualquer suspeita 

Em meu planeta todo o povo me respeita 

Sou tratado assim como um paxá 

Essa aparência de um mero vagabundo 

É mera coincidência 

Deve-se ao fato de eu ter vindo  

ao seu mundo com a incumbência 

De andar a terra, saber por que o amor  

Saber por que a guerra 

Olhar a cara da pessoa comum e da pessoa rara 

Um dia rico, um dia pobre, um dia no poder 

Um dia chanceler, um dia sem comer 

Coincidiu de hoje ser meu dia de mendigo 

Meu amigo, se eu quisesse, 

 eu entraria sem você me ver 

 

Gilberto Gil 

 

 

1.1 Catando no aqui e agora 

 

 

Não há segredos. É só uma questão de perspectiva. Buscar onde pessoas comuns têm 

acesso. Qualquer uma. Qualquer um. Uma música, uma capa de jornal, uma declaração em 

um programa de televisão voltado para o público jovem ou o público adulto ou o público em 

geral. Uma telenovela dedicada às classes C e D. Uma revista feminina. Escutar e olhar aquilo 

http://letras.terra.com.br/gilberto-gil/
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potencialmente disponível a todas e todos. Ampliar o termo zapear, na utópica tentativa de 

prender o tempo real que está sempre escapando. Investigar o aqui e agora. 

Não há aqui pretensões definitivas. Trata-se da tentativa da captura de narrativas que 

circulam cotidianamente perpassando a sociedade como um todo por intermédio de conversas 

despretenciosas, discussões acaloradas, debates politizados, diálogos rápidos sempre 

inacabados. Uma composição in progress. Tateando interstícios, sobressaem-se crostas 

sobrepostas. Escrutando pistas, rastros, hematomas, feridas expostas à flor da pele. O amargor 

insuportável do desprezo, do ódio e da inveja. O cheiro do biopoder impregnado em tudo, 

exalando forte, asfixiando de forma lenta e constante.  

 

Há consenso entre autoras/es sobre o lugar ímpar que a obra do psiquiatra Frantz 

Fanon ocupa na constituição dos estudos pós-coloniais. Fanon, nascido na Martinica, em 

1925, apresentou, entre o começo dos anos 1950 e o começo dos anos 1960, abordagens do 

mundo moderno a partir do ponto de vista de um homem negro nascido na diáspora africana. 

O trabalho tornou-se a referência inicial para as reflexões que, no final dos anos 1970, 

passaram a ser nomeadas pós-coloniais. “O mundo colonizado é um mundo cortado em dois. 

A linha de corte, a fronteira, é indicada pelas casernas e pelos postos policiais”, explicita 

Fanon (2005, p.54).  

Além de buscar inspiração na obra de Fanon, várias/os teóricas/os pós-coloniais 

endossam a crítica feita por Michel Foucault19 à episteme das ciências humanas. Foucault 

(1992) sugere a condição de assujeitamento, ao questionar a noção de sujeito, a partir do 

nascimento das ciências humanas, no qual o objeto do conhecimento é o ser humano. Ou seja, 

o objeto do conhecimento é também o sujeito do ato de pesquisar. Uma perspectiva que só se 

viabilizou a partir do momento em que o ser humano passou a questionar a sua condição de 

ser vivo. 

No entendimento do autor, a abordagem do ser humano como objeto epistemológico é 

uma invenção do pensamento moderno, uma produção discursiva em torno de uma 

categorização de objeto. Sendo assim, o ser humano se desfaz no próprio discurso que o 

produz. Os sujeitos, de fato, são pensados, são construídos por intermédio de construções 

discursivas.  

                                                 
19 Agradeço ao professor doutor Jarbas Santos Vieira, do PPGE/Fae UFPel, por ter me apresentado à obra de  

Michel Foucault. Sugestões apresentadas por Foucault assumem um caráter transversal na investigação aqui 
apresentada.    
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Se a ideologia é vista como uma representação intencionalmente falsificada no mundo, 

nas construções discursivas o que está em jogo não é o falso ou o verdadeiro. O que importa é 

o contexto no qual os discursos são produzidos. Ou seja, qual é o regime de verdade dentro do 

qual o discurso adquire eficácia prática. 

Sendo assim, nas sociedades ocidentais modernas, saberes são produzidos para 

legitimar e fabricar os sujeitos. Os saberes produzem verdades (regimes de verdade/ discursos 

de verdade) sobre os sujeitos. Os regimes de verdade levam as pessoas a instituírem a noção 

de um “eu”, ou seja, uma reflexão sobre si (conhece-te a ti mesmo/cuidado de si). Os regimes 

de verdade produzem modos de assujeitamento ao estabelecer os determinados tipos de 

ser/sujeito/assujeitado.  

Tal entendimento questiona o conhecimento e os saberes produzidos sobre o ser 

humano, apontando para a necessidade de focalização/compreensão de processos de 

instituição dos regimes de verdade, bem como para a necessidade de abordagem de processos 

pelos quais esses regimes de verdade produzem os modos de ser/subjetividades dos sujeitos.   

Para a produção do assujeitamento, os regimes de verdade são articulados às práticas 

de governo. A história das subjetividades refere-se à história das relações entre as pessoas, os 

regimes de verdade e a governamentalidade. A relação entre as pessoas e os regimes de 

verdade altera-se ao longo da história, disso decorre as diferentes estratégias de 

governamentalização da vida. O processo de governamentalização refere-se a uma mudança 

da economia do poder. O Estado deixa de ser definido como Estado administrativo a partir de 

uma essencial territorial e passa a se definir como um Estado de governo a partir da sua massa 

populacional. A governamentalização tem a população como objeto, utilizando os 

instrumentos do saber econômico na sociedade regida pelos dispositivos de segurança. O 

conceito de biopoder nasceu durante os estudos sobre a governamentalidade, a partir da 

preocupação política com a gestão da saúde, da higiene, da alimentação, da sexualidade, da 

natalidade, etc.  

Também sobre os estudos pós-coloniais é imprescindível destacar a relevância do livro 

Orientalismo, no qual o teórico e crítico literário palestino, Edward Said, apresenta reflexão 

sobre a abordagem que o Ocidente inventou sobre o Oriente. Neste livro, Said reflete sobre a 

concepção histórica do mundo moderno calcada na distinção binária entre o Oriente e o 

Ocidente, na qual, na contrapartida da sua autorrepresentação, o Ocidente define o que é o 

Oriente.  

Na síntese, os estudos pós-coloniais constituem-se em um campo teórico que aborda 

discursos de poder-saber circulantes, tanto nas antigas colônias da Europa quanto nas 
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metrópoles propulsoras da dominação colonial, com destaque para a focalização dos discursos 

produzidos pelos povos subjugados pelo processo da colonização. 

No artigo Quando foi o pós-colonial?pensando no limite, Hall (2006) explicita que a 

abordagem pós-colonial não se refere simplesmente a uma análise das sociedades depois da 

colonização, a partir de uma lógica de linearidade cronológica, constituída por um antes e um 

depois/agora. Trata-se de uma releitura da colonização, vista como um processo global 

transnacional e transcultural, a partir de um viés descentrado e diaspórico que rejeita as 

metanarrativas imperiais nacionalistas. Ou seja, uma reconfiguração dos discursos que 

estabeleceram relações hierárquicas, as quais abrangem diversas formas de opressão, em 

especial aquelas delineadas a partir das fronteiras do gênero e da raça/etnia.  

Na sequência da conexão inicial com a crítica literária, os estudos pós-coloniais 

constituíram-se em uma prática interpretativa que opera a partir de suportes 

interdisciplinares e/ou transdisciplinares.  

Em termos de influência teórica na constituição do campo, destacam-se a teoria crítica 

e o pós-estruturalismo, bem como os estudos culturais. O engajamento de Hall20 por temas 

como o racismo, o gênero e as identidades culturais, verificado a partir dos anos de 1980, 

resultou, em certos aspectos, na imbricação entre os estudos culturais e os estudos pós-

coloniais.  

Contemporaneamente, os estudos pós-coloniais agregam uma constelação de 

intelectuais oriundas/os de vários países, com destaque para aqueles atravessados pelos 

processos da diáspora negra, da colonização e das migrações desestabilizadoras. Neste 

sentido, destacam-se, por exemplo, as contribuições feitas por Homi Bhabha, Gayatri Spivak, 

Kwame Appiah e Paul Gilroy.  

No artigo Atlântico Pardo. Antropologia, pós-colonialismo e o caso “lusófono”, Vale 

de Almeida (2002, p.26) apresenta síntese produzida pelo teórico chinês Arif Dirlik, um dos 

críticos mais citados quando se trata de abordagens ao pós-colonialismo. Dirlik entende que 

este campo teórico é uma constituição discursiva do mundo e considera que o termo pós-

colonial exclui os seguintes setores: 1)“todos os que, inconscientes do seu hibridismo, 

continuam a massacrar-se em conflitos étnicos, religiosos e nacionais;” 2) “os radicais que 

afirmam que as suas sociedades ainda estão colonizadas;” 3) “especialmente os ativistas 

indígenas que não aceitam o repúdio das identidades essencializadas”.  

                                                 
20 Stuart Hall é uma das principais referências dos estudos culturais britânicos, a partir dos trabalhos  
desenvolvidos no Birmingham University’s Centre for Contemporary Studies. 
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Vale de Almeida apresenta também lista na qual Dirlik sintetiza as principais 

características da tendência pós-colonial:  

 
1. A recusa de todas as narrativas-mestras; 2. A crítica do eurocentrismo nelas 
implícito; 3. A principal narrativa-mestra seria a da modernização, quer na sua 
versão burguesa, quer na marxista; 4. A recusa do orientalismo, bem como do 
nacionalismo, como redução a uma essência sem história; 5. A recusa de toda a 
história fundacional;  6. A recusa de qualquer fixação do sujeito do terceiro mundo e 
deste como uma categoria; 7. A asserção das identidades do terceiro mundo como 
sendo relacionais e não essenciais, mudando a atenção da “origem nacional” para a 

“posição do sujeito”. (VALE DE ALMEIDA, 2002, p.25) 
 

Já em relação aos estudos do cotidiano, é consensual a relevância da obra do sociólogo 

francês Michel de Certeau, com destaque para o livro A invenção do cotidiano; as artes do 

fazer, uma referência básica deste campo teórico que inclui também, por exemplo, produções 

dos autores Michel Maffesoli e José Pais Machado.  

Em linhas gerais, os estudos do cotidiano propõem uma abordagem às práticas das 

pessoas comuns, bem como aos aspectos da captura de indícios, do interesse por aquilo que 

está impregnado na vida social, mas supostamente não é merecedor do olhar que instiga a 

uma tentativa de compreensão. Trata-se do interesse pelas brechas, pelos interstícios, sem a 

pretenção de uma análise totalizante.  

Entre as diversas sugestões de abordagens propostas por Certeau (2008), destacam-se 

os conceitos de tática e de estratégia. As táticas são práticas que rasuram, deslocam, 

subvertem a ordem dominante sem, no entanto, recusá-la ou dela poder escapar. No 

entendimento desse autor, a estratégia estaria somente ao alcance de sujeitos de querer e poder 

que podem contar com um próprio já que são detentores de um lugar que serve de base para 

as suas relações sociais. A tática, ao contrário, é a opção para as pessoas sem lugar, sendo 

fragmentária por não dispor de uma base onde possa capitalizar proveitos, preparar expansões 

e assegurar independência diante de circunstâncias. 
 
O “próprio” é uma vitória do lugar sobre o tempo. Ao contrário, pelo fato de seu não 
lugar, a tática depende do tempo, vigiando para “captar no voo” possibilidades de 

ganho. O que ela ganha, não o guarda. Tem constantemente que jogar com os 
acontecimentos para os transformar em “ocasiões”. Sem cessar, o fraco deve tirar 

partido de forças que lhe são estranhas. (CERTEAU, 2008, p.46-47)  
 

Maffesoli (2007, p.202-203), por sua vez, admite que a focalização de experiências 

sociais envolve dificuldades, incertezas e faltas de acabamento. Para esse autor, a 

multiplicidade das experiências sociais, os modos alternativos, a falência dos dogmatismos e 

um certo liberalismo existencial são exemplos de fatores que impelem “à prudência (senão ao 
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ceticismo) em relação às certezas já estabelecidas e à audácia do pensamento, que nos conduz 

a acolher, sob reservas de verificação, o que se passa”. Tais questões, no entendimento de 

Maffesoli, apontam para uma necessidade de compreensão que pode decorrer de várias 

reflexões que não estão tão preocupadas em demonstrar, mas sim em dizer/mostrar. Trata-se 

de uma proposta de mostrar uma perspectiva, dentre tantas. 

Neste sentido, o autor cunhou a noção mostração, em complementação ao conceito 

clássico de demonstração. Para Maffesoli, enquanto a demonstração estaria vinculada a 

unidade, a mostração ambiciona abarcar o múltiplo: “Donde a necessidade de redundância, da 

variação, da reflexão que, tal como vagas batendo no rochedo, refluem de modo talvez 

punjente sobre matérias e maneiras próximas, mas não idênticas. É exatamente assim que se 

forma a textura da vida cotidiana.”
21 

Larrosa (2002), por exemplo, considera preocupante que, na contemporaneidade, não 

sejamos tocadas/os pela vida cotidiana. As coisas passam por nós, mas não olhamos e 

tentamos compreendê-las. Não paramos para pensar sobre o significado das experiências 

cotidianas. Estamos sempre com muita pressa, correndo atrás de novidades superficiais. 

Informações que, de fato, não são apreendidas e rapidamente são descartadas. Não temos 

tempo para a experiência. A insensibilidade aos significados dos múltiplos acontecimentos 

que compõem a vida cotidiana, não permite que se tenha tempo para o saber da experiência.  

No trabalho aqui apresentado, a opção por uma abordagem cotidiana aposta na 

multiplicidade, incluindo nisso a multiplicidade dos usos obtidos pelo zapear por artefatos 

culturais midiatizados. Há o entendimento de que focalizar os caminhos trilhados 

cotidianamente é uma demanda de incisões improváveis e de atenção a pormenores quase 

sempre desprezados. Sendo, portanto, um movimento que pode suscitar interrogações tardias 

e desaguar, inevitavelmente, em espantos.  

O desafio constituiu-se em ampliar o que vamos considerar fonte de conhecimento. 

“Beber em todas as fontes”, como sugere Alves (2008). Optar pela perspectiva de que tudo 

pode ser deslocado quando se trata de narrativas fronteiriças, que escorrem pelas fendas.   

O que significa também apostar na construção de ferramentas que possam dar conta de 

pensar a existência de sujeitas impensáveis e inexistentes para a modernidade. Sujeitas que, 

aproveitando as brechas e ou abrindo brechas, buscam um lugar na cena social 

contemporânea. Sujeitas que estão participando dos diversos jogos de poder que configuram o 

                                                 
21 Idem, p.203. 
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mundo social contemporâneo a partir de uma perspectiva da experiência da sujeita e não mais 

da coisificação do objeto.  

Uma condição que pode sinalizar uma necessidade de, no mínimo, uma adequação de 

ferramentas que costumeiramente são requisitadas, em se tratando de pesquisas sobre 

categorias que já conquistaram legitimidade no meio acadêmico. O que pode equivaler a 

buscar caminhos inusitados, nos quais categorias acadêmicas canônicas possam ser 

deslocadas, abrindo a possibilidade para o traçado de trilhas até então inexistentes.  

Que tal deslocar o olhar para as surpresas que se manifestam na riqueza e 

complexidade do cotidiano? Vertentes que, por parecerem acessíveis demais e por parecerem 

que sempre estiveram lá, parecem não merecer a nossa atenção. Neste aspecto, a opção por 

uma abordagem aos cruzamentos entre questões de gênero e raça, práticas artístico-culturais, 

mídias e territorialidade, possivelmente dificultou a construção de um levantamento 

bibliográfico sobre trabalhos afins. A despeito desta especificidade, no entanto, algumas 

autoras relatam dificuldades na busca de referências bibliografias de estudos sobre  mulheres 

negras brasileiras, de modo geral.  

Jurema Werneck (2007, p.62), por exemplo, em revisão bibliográfica apresentada em 

tese de doutorado em Comunicação e Cultura, defendida em 2007, na qual focalizou mulheres 

negras e o samba, detectou uma ínfima presença de abordagens sobre mulheres negras, tanto 

em textos acadêmicos quanto em outras fontes brasileiras. A autora identificou também que o 

aumento de estudos referentes ao tema em questão ocorreu somente no final do século XX, 

em especial a partir de 1988, ano do centenário da abolição. Werneck (2007, p.63) salienta, no 

entanto, que nos 20 anos seguintes “o quadro mudou, porém ainda muito pouco”. 

Tal constatação foi confirmada por Cláudia Pons Cardoso, em revisão bibliográfica 

apresentada em tese de doutorado em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e 

Feminismo, defendida em 2012, na qual focalizou feminismos pelo ponto de vista de 

mulheres negras brasileiras. Segundo Cardoso (2012, p.22), “as investigações acerca das 

mulheres negras no Brasil, embora apontem para o aumento do número de pesquisas, ainda 

são tímidas”. 

Destaco aqui duas pesquisas relevantes que, a meu ver, podem estar próximas, em 

alguns aspectos, da investigação aqui relatada: 1) em Coisas do meu pessoal: sambas e 

enredos de raça e gênero na trajetória de Leci Brandão, dissertação de Mestrado em História, 

defendida em 2010, na Unb, Cristiane Pereira faz uma densa incursão na obra da cantora e 

compositora Leci Brandão, uma mulher negra nascida na cidade do Rio de Janeiro; 2) em 

Antônia sou eu, Antônia é você: identidade de mulheres negras na televisão brasileira, 
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dissertação de Mestrado em Comunicação Social, defendida em 2010, na PUC/RS, Lúcia 

Loner Coutinho tece considerações sobre a identidade de mulheres negras a partir da série de 

televisão Antônia, uma ficção sobre expectativas de quatro jovens negras, residentes na 

periferia de São Paulo, que formaram um grupo de rap chamado “Antônia”.  

Acrescento também a minha dissertação de Mestrado em Educação: Espelho, espelho 

meu, eu sou bela? Estudando sobre jovens mulheres negras, discurso estético, mídia e 

identidade, defendida em 2008, na UFPel, na qual focalizo o impacto do discurso estético 

midiático sobre o processo identitário de jovens mulheres negras, estudantes do ensino médio.  

 Em uma abordagem específica das produções realizadas recentemente em programas 

de pós-graduação em Educação sobre a temática mulheres negras, destaco o trabalho Politicas 

públicas em educação para mulheres negras: da prática do falo a construção das falas, 

dissertação de Mestrado em Educação, defendida em 2011, na Unb, pela autora Lia Maria dos 

Santos. 

Em suma, no campo da Educação, ainda são poucos os estudos sobre a temática 

mulheres negras. Tal constatação pode ser ratificada por intermédio da listagem dos trabalhos 

e pôsteres das 14 reuniões anuais da Anped, realizadas entre os anos 2000 e 2013, cujos 

relatórios constam na página eletrônica da entidade22.   

Para uma revisão neste sentido, adotei como critério a detecção das palavras-chave 

mulher/es negra/s no título do trabalho ou pôster aceitos. Iniciei a busca no GT 21 (Educação 

e Relações Étnico-raciais), criado em 2002, na 25ª reunião anual. Desta forma, cheguei a 

somente cinco títulos em rígida concordância com o critério pré-estabelecido: um pôster sobre 

trajetórias de mulheres negras, em 2004, na 27ª reunião; um pôster sobre mulheres negras em 

ascensão, em 2006, na 29ª reunião; um trabalho sobre mulheres negras em Juiz de Fora, em 

2011, na 34ª reunião; um trabalho sobre mulheres negras professoras, em 2012, na 35ª 

reunião; um trabalho sobre mulheres negras professoras universitárias, em 2012, na 35ª 

reunião.     

Flexibilizei o critério e acrescentei também aos achados dois trabalhos sobre 

professoras negras, aceitos, respectivamente, em 2002, na 25ª reunião, e em 2011, na 34ª 

reunião, bem como o meu trabalho sobre a obra da compositora e cantora Leci Brandão, 

aceito em 2011, na 34ª reunião. Nas demais reuniões, realizadas em 2003, 2005, 2007 e 2008, 

2009, 2010 e 2013, respectivamente 26ª, 28ª e 30ª, 31ª, 32ª, 33ª e 36ª, não detectei, no GT 21, 

trabalhos ou pôsteres abordando perspectivas sobre mulheres negras. 

                                                 
22 Disponível em: <http://www.anped.org.br/internas/ver/reunioes-anuais> Acesso em: 14 nov. 2013. 
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Tendo em vista um entrecruzamento de temas, vasculhei também o GT 16 (Educação 

e Comunicação) e o GT 23 (Gênero, Sexualidade e Educação), este criado em 2004, na 27ª 

reunião anual. Nesta busca, encontrei apenas dois títulos no GT 23: um trabalho sobre 

fotografias de mulher/es negra/s não encontradas em um grande jornal, em 2010, na 33ª 

reunião; e um pôster sobre fotografias de mulher/es negra/s, em 2008, na 31ª reunião. Conferi 

ainda todos os trabalhos aceitos nas reuniões de 2000 e 2001, respectivamente 23ª e 24ª, que 

aconteceram antes das criações dos GTs 21 e 23, e também nesses não encontrei títulos dentro 

do critério pré-estabelecido para a busca. 

Vale lembrar que os estudos sobre gênero e educação passaram a adquirir relevância 

no meio acadêmico brasileiro somente a partir dos anos 1990. A substituição gradativa do 

título “estudo sobre mulheres” por “estudos sobre as relações de gênero” se desencadeou a 

partir de reflexão proposta pela historiadora Joan Scott publicada na revista Educação & 

Realidade, em 1995. Neste artigo, publicado originalmente em inglês, em 1986, Scott 

explicita que o termo gênero começou a ser utilizado inicialmente pelas feministas norte-

americanas que buscaram uma palavra para fugir do determinismo biológico manifestado 

pelos termos “sexo” ou “diferença sexual”. O termo gênero surgiu tendo em vista uma noção 

analítica relacional, segundo a qual há uma reciprocidade entre as mulheres e os homens que 

faz com que não seja possível compreender um dos sexos separadamente.  

Scott (1995, p.86) define o gênero a partir da conexão de duas proposições: 1) “o 

gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas 

entre os sexos e o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder”; 2) “o 

gênero é um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado”.  

Em artigo publicado, no Brasil, na década de 1990, a feminista Heleieth Saffioti 

questiona tal elaboração de Scott. No entendimento de Saffioti (1994, p.280), “a raça/etnia e a 

classe social são também filtros de percepção e apercepção, servindo, por via de 

consequência, de parâmetros para a organização das relações de poder”. A autora considera 

também que a afirmativa de que o gênero vem em primeiro lugar faz com que esse sobrepuje 

os demais eixos, o que se constitui em um equívoco, uma vez que é a conjuntura do momento 

quem vai determinar qual dos três eixos será preeminente nos sujeitos em interação. Para 

Saffioti, a intersecção entre o gênero, a classe social, a raça e a etnia, ao invés de unificar o 

sujeito, o torna múltiplo, mais contraditório do que dividido.  

A constatação de Saffioti está situada na terceira onda do feminismo. Em síntese, a 

terceira onda focaliza as implicações das diferenças entre as mulheres devido à distribuição 
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desigual de bens e serviços advinda da hierarquia do sistema mundial, tendo em vista as 

questões de raça, de etnia, de classe e de orientação sexual. 

Grosso modo o movimento feminista pode ser focalizado a partir de três grandes fases 

convencionalmente chamadas ondas. A primeira onda refere-se às lutas pelo direito ao voto 

das mulheres, as quais se intensificaram no final do século XIX e obtiveram sucesso somente 

nas primeiras décadas do século XX.  

A segunda onda, situada nos anos 1960 e 1970, caracterizou-se pelo movimento de 

mulheres norte-americanas brancas oriundas das classes média e alta, com nível superior de 

escolaridade, muitas delas casadas. As feministas da segunda onda repudiavam a opressão 

sexista que as mantinha limitadas ao papel de donas de casa. Na segunda onda havia o 

entendimento de que a opressão poderia ser combatida a partir da mobilização de uma grande 

e homogênea categoria: a mulher. A segunda onda integra os novos movimentos sociais que 

surgiram nos anos de 1960, em decorrência das lutas pela ampliação dos direitos civis. 

Alavancada pelo ativismo político, pelas propostas teóricas e pelas reflexões de 

mulheres afro-americanas, com destaque para as escritoras, a terceira onda feminista nasceu 

durante os anos 1980, a partir da análise critica do perfil desenvolvido pelo movimento 

feminista nas décadas de 1960 e 1970. A terceira onda denuncia a impossibilidade da 

existência da macrocategoria “mulher”, uma vez que as experiências das mulheres são 

bastante diferenciadas, em decorrência de vários fatores. 

Entre as propostas teóricas que tiveram papel significativo neste processo, destacam-se 

as reflexões da afro-americana bell hooks, em artigo publicado originalmente em 198423: 
 
As mulheres negras sem um Outro institucionalizado ao qual possam discriminar, 
explorar ou oprimir têm uma experiência vivida que desafia diretamente a estrutura 
social da classe dominante racista, clasista e sexista e, concomitante, a sua ideologia. 
Esta experiência vivida pode dar forma a nossa consciência de maneira que nossa 
visão de mundo difere da visão daquelas/es que têm certo grau de privilégio – por 
mais relativo que isso possa ser no sistema existente. É essencial para o futuro das 
lutas feministas que nós, mulheres negras, reconheçamos o ponto especial de 
vantagem que nossa marginalidade nos outorga e façamos uso dessa perspectiva 
para criticar a hegemonia racista, clasista e sexista, assim como para imaginar e criar 
uma contra-hegemonia. (hooks, 2004, p.49-50)  

 

Prossegue a autora, 
 

Estou sugerindo que temos um papel central na formação da teoria feminista e uma 
contribuição a oferecer que é única e valiosa. A formação de uma teoria e uma 
prática feministas libertadoras é uma responsabilidade coletiva que deve ser 
compartilhada. Se critico aspetos do movimento feminista tal como o conhecemos, 
uma crítica que, com frequência, pode ser dura e implacável, não o faço na intenção 

                                                 
23 Tradução minha.    
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de diminuir as lutas feministas, e sim de enriquecê-las, de compartilhar a tarefa de 
construir uma ideologia e um movimento libertadores. (hooks, 2004, p.50) 

 

No Brasil, a sistematização da participação de mulheres negras no movimento 

feminista brasileiro começou a partir de 1985. Neste ano, as intelectuais Sueli Carneiro e 

Thereza Santos publicaram o estudo Mulher Negra, elaborado para o Conselho Estadual da 

Condição Feminina do Estado de São Paulo. Esse trabalho foi, durante uma década inteira, 

referência única, tanto para o movimento social quanto para as produções acadêmicas. O 

estudo foi elaborado tendo em vista a III Conferência Mundial das Mulheres, que aconteceu, 

também em 1985, em Nairóbi, no Quênia.  

Em 1993, aconteceu o primeiro Seminário Nacional de Mulheres Negras, no 

município de Atibaia (SP). Este seminário produziu uma definição unificada quanto à 

concepção do movimento de mulheres negras no Brasil. Em 1994, foi criada a Articulação 

Nacional de Mulheres Negras.  

Lemos (2000, p.62-63), em resgate da evolução para a organização do chamado 

feminismo negro brasileiro, considera também relevantes algumas ações de mulheres negras 

brasileiras no decorrer da história. A autora destaca, neste sentido, a entrega dos filhos em 

segredo (Roda), simulando o abandono e sugerindo amores ilícitos, situação que encaminhava 

a criança para asilos de menores abandonados, mas a livrava da escravidão; a criação de 

irmandades religiosas ligadas à Igreja Católica, muitas delas responsáveis pela compra da 

alforria de trabalhadoras/es negras/os escravizadas/os; a organização de reuniões com 

negras/os libertas/os no intuito de valorização de aspectos da cultura negra; e o 1º Congresso 

Nacional da Mulher Negra realizado em 1950.   

Nos primeiros anos de século XXI, o ativismo do movimento social de mulheres 

negras e a atuação de feministas negras intelectuais e/ou acadêmicas estão imbricados, sendo 

muitos os casos em que as ações de um campo refletem quase que obrigatoriamente no outro 

campo e vice-versa. Exemplo disso são atividades desempenhadas pelas entidades que 

compõem a AMNB24, muitas delas idealizadas a partir da iniciativa de feministas intelectuais 

e/ou por elas apoiadas. 

                                                 
24 A AMNB foi criada em 2001 tendo por missão institucional promover a ação política articulada junto a  

mulheres negras brasileiras na luta contra o racismo, o sexismo, a opressão de classe, a lesbofobia e todas as 
formas de discriminação e preconceito; visando contribuir para a transformação das relações de poder 
existentes na sociedade brasileira e construir uma sociedade equânime. 
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Já em relação aos estudos sobre raça e etnia no Brasil, pesquisas realizadas por 

Gonçalves e Gonçalves e Silva (2000) e por Gomes (2010) apontam que foi somente a partir 

da década de 1980, que começou a sistematização acadêmica de estudos produzidos por 

pesquisadoras/es negras/os sobre as relações raciais no país.  

Esse deslocamento é altamente significativo. Finalmente, ao adentrar – na época, ainda 

timidamente – no ensino superior, em especial na pós-graduação, a população negra brasileira 

começa a abandonar a condição de objeto de pesquisa e passa a exercer o papel de 

protagonista na construção da sua história por intermédio da ferramenta acadêmica. 

É imprescindível destacar, no entanto, a relevância de reflexões realizadas ao longo 

dos anos 1940, 1950, 1960, 1970, por intelectuais negras/os brasileiras/os, dentre elas/es: 

Abdias do Nascimento, Beatriz Nascimento, Clóvis Moura, Guerreiro Ramos, Lélia Gonzáles, 

Milton Santos, Solano Trindade. 

Sem dúvidas, os estudos produzidos por essas/es pensadoras/es, apresentados sob 

forma de ensaio, palestra, cinema, teatro, poesia e intervenção nos movimentos sociais, 

construíram a base teórica para aquelas e aqueles que, a partir da década de 1980, começam a 

adentrar no ensino superior e abordar as relações étnico-raciais no Brasil por intermédio da 

escrita acadêmica.  

Gonçalves e Gonçalves e Silva (2000, p.149) informam, no entanto, que até o ano 

2000, havia “poucos estudos históricos tratando das questões educacionais referentes à 

população negra brasileira no século XX”, considerando este fato o responsável por “uma 

lacuna enorme no conhecimento sobre esse assunto”. 

O autor e a autora detectaram que, nos programas de pós-graduação em Educação, a 

produção sobre relações étnico-raciais no Brasil, entre 1983 e 1998, foi muito pequena e não 

ultrapassou “a marca de 20 trabalhos: uma tese e 19 dissertações”
25.  

É possível afirmar que, com a chegada do século XXI, essa produção cresceu de forma 

relevante. Com o aparecimento paulatino de inúmeras contranarrativas que contestam o 

discurso hegemônico sobre o Brasil, começou a ser exposto o fosso entre  as condições 

objetivas da qualidade de vida da população brasileira, tendo em vista a perspectiva racial. 

Pesquisas que estão sendo produzidas por pesquisadoras/es negras/os apontam que as 

populações negras mantiveram-se, ao longo da história, em uma condição de apartação e 

exclusão social que, provavelmente, é o principal viés para a colocação do Brasil nos 

primeiros lugares no ranking mundial das desigualdades sociais. São pesquisas que, conforme 

                                                 
25 Idem, p.150. 
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destaca Gomes (2010, p.496), trazem tensões e ameaçam “territórios historicamente 

demarcados dentro do campo das ciências sociais e humanas”, o que resulta em “novas 

disputas nos espaços de poder acadêmico”. 

 Cabe lembrar ainda que internacionalmente foi somente a partir de dezembro de 2002 

que o discurso científico da categoria raça sofreu o maior deslocamento, a partir dos 

resultados do Projeto Genoma, uma pesquisa desenvolvida por pesquisadoras/es norte-

americanos, franceses e russos. A investigação concluiu que biologicamente há apenas uma 

única raça humana. Tal mudança discursiva, no entanto, não alterou em nada os estudos sobre 

as relações étnico-raciais e sobre o racismo realizados pelas ciências sociais e humanas. Muito 

antes do Projeto Genoma, as ciências sociais e humanas já operavam com a concepção de que 

raça não é um conceito biológico e sim um conceito construído socialmente. Neste sentido, 

Carneiro aborda a noção de racialidade: 
 

Preliminarmente a racialidade é aqui compreendida como uma noção relacional que 
corresponde a uma dimensão social, que emerge da interação de grupos racialmente 
demarcados sob os quais pesam concepções histórica e culturalmente construídas 
acerca da diversidade humana. Disso decorrem que ser branco e ser negro são 
considerados polaridades que encerram, respectivamente, valores culturais, 
privilégios e prejuízos decorrentes do pertencimento a cada um dos polos das 
racialidades. (CARNEIRO, 2005, p.34) 

 

 

1.2  O eterno retorno da questão da identidade
26

 

 

 

Aquele homem diz que as mulheres precisam 

 ser ajudadas a entrar nas carruagens, 

 serem erguidas acima das fossas 

 e terem os melhores lugares onde quer que seja. 

 Ninguém jamais me ajudou a entrar em carruagens, 

 erguer-me acima das poças de lama 

 ou ofereceu-me o melhor lugar! 

E não sou eu uma mulher? 

Olhe para mim!Olhe para meu braço! 

Eu arei, plantei, recolhi as colheitas nos celeiros 

 e nenhum homem me guiou! 
                                                 
26 Este item, com as devidas adaptações, contém parte da discussão apresentada no artigo O eterno retorno da  

questão da identidade: notas sobre essencialismo, mulheres negras brasileiras, assimetria de poder. 

(OLIVEIRA, 2013) 
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E não sou eu uma mulher? 

 Eu pude trabalhar e comer tanto quanto um homem 

— quando me foi dada a oportunidade de ter isto — 

 e aguentar as chicotadas! 

E não sou eu uma mulher? 

Eu pari treze filhos 

 e vi a maioria deles serem vendidos como escravos, 

 e quando eu chorei com minha aflição  

sobre o túmulo de minha mãe, 

 ninguém além de Jesus ouviu-me! 

E não sou eu uma mulher? 

 

Sojourner Truth  

(escrava liberta, feminista afro-americana, em discurso proferido em 1851) 
 

 

No Brasil, dentre 97 milhões27 de pessoas negras, 49 milhões28 são mulheres negras, 

segundo o Censo 2010 do IBGE. As mulheres negras brasileiras integram os contingentes de 

maior pobreza e indigência do país; registram as maiores taxas de analfabetismo (três vezes 

maior do que as mulheres brancas); apresentam as menores taxas de escolaridade; 

experimentam uma menor expectativa de vida.  

O Censo 2010 detectou ainda que há relevantes percentuais de mulheres negras 

brasileiras que são responsáveis pelo cuidado e sustento do grupo familiar. São mulheres que 

chefiam famílias que vivem em uma condição de baixíssimos níveis de qualidade de vida. 

Elas exercem os piores trabalhos informais e moram em ambientes insalubres que dificultam 

e/ou impedem tentativas de educação das suas filhas e dos seus filhos. 

De posse desses dados, a AMNB denuncia que as políticas públicas inclusivas, em 

especial no âmbito do governo federal, ainda são insuficientes para provocar mudanças 

imediatas no quadro de exclusão que afeta as mulheres negras, tanto devido a resistências de 

setores da sociedade quanto devido a “inconsistências técnicas e políticas que estas ações 

experimentam”
29.  

                                                 
27 Números aproximados.  
 
28 Números aproximados. 
 
29 Ver Informe AMNB, de 13/02/2012 a 02/03/2012. Disponível em:  
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O que significa dizer que as recentes abordagens na agenda governamental do Estado 

brasileiro30 sobre aspectos relacionais assimétricos entre a população negra e a população 

branca e entre as mulheres e os homens ainda não resultaram em mudanças em discursos e 

dispositivos.  

O IPEA (2011, p.357-358), fundação pública vinculada à Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República, que fornece suporte técnico e institucional às ações 

governamentais, tendo em vista a formulação de políticas públicas, admite que “os avanços 

ainda são tímidos diante da magnitude dos problemas”. O desafio é duplo: de cunho cultural e 

político-administrativo. As agendas públicas resultam de “processos sociopolíticos 

complexos, relacionados à própria constituição dos sujeitos sociais, decorrentes da 

interpretação da realidade social, das relações de poder e das alianças e estratégias políticas”. 

Ou seja, por si só, uma lei não garante a sua efetiva implementação. Sem a compatibilidade 

com os “referenciais cognitivos e os valores gerais (crenças, imaginário, tradições)”, um 

aparato legal pode se tornar inócuo.  

Provavelmente este é um tempo ímpar no que diz respeito ao posicionamento do 

Estado brasileiro no enfrentamento ao racismo e ao sexismo. Há um descompasso entre os 

mecanismos legais e/ou políticas públicas e a apropriação efetiva destes pela população do 

país, a qual produz e reproduz narrativas cotidianas paradoxais, que negam constantemente 

aquilo que enunciam constantemente. Para o IPEA (2012, p.314), “a desconstrução do 

racismo e a promoção da igualdade racial continuam a desafiar a democracia brasileira”. 

Neste sentido, tabela31 elaborada e publicada, em 2012, pelo IPEA, explicita que o 

IBGE detectou que, no Brasil, mulheres negras com curso superior completo recebem salários 

correspondentes a 42,9% dos salários recebidos por homens brancos com curso superior 

completo. Segundo o IPEA, 
                                                                                                                                                         

<http://www.globalrights.org/site/DocServer/RELATORIO_CEDAW_FINAL_-
Portugues.pdf/749676568?docID=13324&verID=1>Acesso em: 02 abr. 2013. 

 
30 Exemplos disso são as criações, em 2003, da SEPPIR e da SPM, bem como a Lei n. 12.288, de 20 de julho de  

2010, a qual institui o Estatuto da Igualdade Racial. Parágrafo único, integrante do Artigo 1º desse estatuto 
considera “desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância 

social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais”. Também os textos dos PPAs (2004-2007; 2008-
2011e 2012-2015) apontam que a promoção da igualdade de gênero e a igualdade étnico-racial são os desafios 
para os respectivos períodos, ressaltam a importância de medidas para reforçar a cidadania da população negra, 
bem como a importância da implementação de ações voltadas às vítimas do racismo e da discriminação. 
 

31 A tabela, intitulada Participação e rendimentos no mercado de trabalho, por cor ou raça e sexo, focaliza a  
razão de rendimentos do trabalho com base na remuneração média dos homens brancos a partir de dados 
obtidos, em 2009, pelo IBGE. Segundo a tabela, mulheres negras brasileiras com ensino superior completo 
recebem salários próximos da metade da remuneração recebida por mulheres brancas com ensino superior 
completo (55,1%), bem como salários que correspondem a somente 78,6% da remuneração dos homens negros 
com ensino superior completo. 
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Entre os profissionais com acesso ao ensino superior (12 anos de estudo), as 
mulheres negras ganham, em média, menos da metade de um profissional branco. 
Esta desigualdade encontra explicação não apenas nas discriminações de gênero e 
raça, mas também na forma de inserção na ocupação. [...] especialmente as mulheres 
negras, estão sub-representadas na área de emprego e nas atividades com melhor 
média de remuneração e nos cargos de direção ou maior prestígio. (IPEA, 2012, 
p.338) 
 

A defasagem salarial de mulheres negras com curso superior desconstrói argumentos 

baseados em supostas desqualificações profissionais devido aos baixos níveis de escolaridade. 

Por que o valor de um diploma de curso superior ostentado por uma mulher negra é menor do 

que o valor de um diploma de curso superior ostentado por um homem branco, uma mulher 

branca ou um homem negro? Uma macrocategoria monolítica mulher negra brasileira não 

estaria indo em direção contrária ao estágio em que se encontram as discussões sobre a 

questão identitária, o qual há muito tempo ultrapassou a proposta moderna que tentava 

instituir um sujeito universal? Mas, afinal, quem é esta sujeita que desafia a prerrogativa do 

heterogêneo que pode se manisfestar na fluidez identitária disponível em uma suposta  

modernidade tardia?  

Na síntese, segundo o Estado brasileiro, mulheres negras brasileiras apresentam um 

tipo de especificidade devido a discriminações de gênero e de raça que pesam 

significativamente sobre elas, inclusive daquelas que portam valorizados símbolos sociais, 

como é o caso de um diploma de curso superior, integrante do capital escolar, em parte, 

capaz de abrir as portas da distinção e do prestígio (BOURDIEU, 2007).  

Na consideração de que mulheres negras brasileiras ocupam o último lugar nas 

listagens de diversos instrumentos de representação legitimados no Brasil, convém refletir 

sobre a controversa categoria identidade.  

Comecemos lembrando que a metanarrativa da modernidade ocidental sobre o sujeito 

universal foi talhada a partir de distinções culturais, em especial as de cunho territorial, 

político, econômico, racial, religioso e de gênero. Sodré (1999, p.54) sintetiza: “o ‘ser humano 

universal’, criado a partir de uma concepção cultural que refletia as realidades do universo 

burguês europeu, gerava necessariamente um ‘inumano universal’, a outra face da moeda, 

capaz de abrigar todos os qualificativos referentes a um ‘não homem’: bárbaros, negros, 

selvagens”. 

Tendo em vista a questão do gênero, a expressão “não homem” é emblemática. Os 

ideais do projeto da modernidade calcavam-se em uma supremacia masculina. Neste viés, o 

‘inumano universal’ é desenhado a partir de uma série de características fixas advindas de 
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uma pretensa natureza biológica, dentre elas, por exemplo, fragilidade, delicadeza, 

emotividade que sobrepuja a razão.  

Ao delinear as características do sujeito universal: homem, branco, europeu e burguês, 

a modernidade instaura uma concepção ocidental de história única que perdurou por muito 

tempo e, em diversos aspectos, ainda perdura. Na síntese, isso também significa dizer uma 

divisão do mundo em dois, a partir da classificação e da hierarquização das populações. 

Um projeto caracterizado pelas oposições binárias, no qual o ser humano universal que 

“é” se contrapõe ao inumano universal que “não é”. A listagem fechada que estipula as 

características do sujeito universal corresponde a um modelo/padrão ideal. Na contrapartida, 

deparamo-nos com o incomensurável que se manifesta nas possibilidades abertas manifestas 

naquela/e que “não é” o sujeito universal.  

As características do sujeito universal não necessitam ser explicitadas, uma vez que 

foram determinadas a partir do dispositivo da normatividade. O Outro é “a identidade que 

foge à norma, que se diferencia do padrão, que se torna marcada. Ela escapa ou contraria 

aquilo que é esperado, ela se desvia do modelo”, explicita Louro (2000, p.68).   

Para controlar a elasticidade que caracteriza o Outro, o projeto moderno propôs a 

estratégia da máxima redução: o dispositivo da coisificação que coloca esse Outro em uma 

condição de inferior, sem valor, feia/o, grosseira/o, disforme, atrasada/o, supersticiosa/o, 

ingênua/o, entre outras desqualificações. Na síntese, uma aberração não humana, um esboço 

quase humano, uma sombra que não pode existir por si só. 

A narrativa sobre um sujeito universal demarca e fortalece a ocupação de um lugar de 

sujeito que narra. O Outro é narrado. A narrativa sobre o sujeito universal demarca e fortalece 

no Outro uma condição de não sujeito, de objeto narrado.  

Sendo a identidade subalternizada extremamente elástica, quase todos os seres 

humanos habitantes do planeta Terra apresentam as infindáveis características do Outro. 

Vejamos o esquema: Não basta ser homem, é preciso ser branco. Não basta ser homem branco 

é preciso ser homem branco europeu ou oriundo dos países ricos do hemisfério Norte. Não 

basta ser homem branco, é preciso ser burguês, ser heterossexual. Quanto mais se afasta da 

norma, menor é a classificação na hierarquia social.  

A coabitação do binômio sujeito/Outro sempre oscilou entre a tensão permanente e a 

violência permanente. Com o desenrolar do século XX, a despeito da manutenção da 

supremacia do Norte sobre o Sul, os lugares foram perdendo supostos privilégios, devido ao 

fluxo constante das pessoas e às desigualdades acirradas pelo capitalismo globalizado. Tanto 
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as fronteiras geográficas quanto as fronteiras simbólicas que delineavam os espaços estão 

definitivamente rasuradas.  

Grosso modo o contra-ataque do Outro sistematiza-se a partir da década de 1960, 

quando emergiram diversas vertentes que entendiam que a abertura da cena social extrapolava 

o viés econômico. As propostas dos novos movimentos sociais foram acompanhadas pela 

ampliação – paulatina – de abordagens acadêmicas. Destacam-se, por exemplo, a criação dos 

estudos negros, dos estudos feministas, dos estudos pós-coloniais, dos estudos subalternos, 

dos estudos LGBT. Esses estudos focalizam aquelas e aqueles consideradas/os objetos 

inacabados pelas metanarrativas modernas.  

Na chamada “crise da identidade”, as pessoas cujas identidades eram/são marcadas 

depararam-se com um paradoxo: por um lado, há o reconhecimento de que tais identidades 

foram sobredeterminadas por uma metanarrativa de dominação que as construiu tendo em 

vista a ocupação do pólo negativo das oposições binárias, o que faz com que a luta contra a 

subalternidade advinda dessa dicotomia seja acirrada; por outro lado, há o reconhecimento de 

que tal luta só pode se viabilizar a partir da mobilização – via afirmação identitária – 

justamente destas identidades sobredeterminadas que se encontram nesta referida condição 

subalterna. É o momento no qual a identidade marcada afirma a sua condição de identidade 

narrada aprisionada pelas fronterias do pólo negativo das oposições binárias. Uma ofensiva 

paradoxal contra a condição subalterna.   

No meio acadêmico, acelera-se o fluxo da esteira pós-estruturalista encabeçada pelos 

questionamentos de Lacan, Derrida e Foucault sobre a (in)existência do sujeito universal 

concebido pela modernidade. Se o sujeito é fruto de uma construção discursiva, ele não 

resulta de atributos biológicos, de uma essência específica ou de uma consciência 

privilegiada.   

“O negro não é”, já havia antecipado Fanon (1983, p.189), no começo da década de 

1950, ao explicitar, no clássico livro Pele negra, máscaras brancas, o aspecto relacional de 

uma suposta identidade negra. 

O conceito mulher é um problema, sintetiza Alcoff (1989), no artigo Feminismo 

cultural versus pós-estruturalismo: a crise da identidade na teoria feminista, no qual 

reconhece que sem o conceito e sem a categoria ‘mulher’, teoria e política feministas não 

poderiam se viabilizar,  ao mesmo tempo que constata que tanto o conceito quanto a categoria 

‘mulher’ resultam da supremacia masculina, sendo, portanto, limitantes e construídos tendo 

em vista o controle e a dominação.  
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Alcoff lança mão de reflexões tecidas por Derrida, Foucault e Kristeva, as quais, na 

síntese, entendem que a adesão a categorias decorrentes das oposições binárias sustentam  

discursos de poder, bem como defendem que a efetividade do feminismo só é possível por 

intermédio de um feminismo totalmente negativo que descontrua tudo e negue a si mesmo. 

Kristeva (1981, p. 137) é a autora da clássica frase: “uma mulher não pode ser; é algo que não 

pertence a ordem do ser. Portanto uma prática feminista somente pode ser negativa, contra o 

que existe para que possamos dizer ‘não é isso’ e ‘tampouco é isso’”.     

A identidade é algo sempre construído a partir de uma relação de poder sendo, 

portanto, política e relacional. Identidade, diferença e representação são conceitos imbricados 

(BRAH, 2006; HALL, 1999, 2000, 2006; TADEU, 1999; WOODWARD, 2000). 

Quem precisa de identidade? – questiona Hall (2000, p.103), em artigo publicado 

originalmente no final do século XX, no qual explicita que “a identidade é um desses 

conceitos que operam ‘sob rasura’, no intervalo entre a inversão e a emergência: uma ideia 

que não pode ser pensada da forma antiga, mas sem a qual certas questões não podem ser 

sequer pensadas”.  

Hall é um homem negro da diáspora.  Caribenho, nascido na Jamaica, imigrou para a 

Inglaterra na juventude. Hall faz questão de entremear aspectos da sua história de vida em 

suas construções teóricas. 

Também no artigo Quem precisa de identidade, Hall (2000, p.108-109) argumenta que 

a identidade é cultural e não se refere a “um eu coletivo capaz de estabilizar, fixar ou garantir 

o pertencimento cultural ou uma ‘unidade’ imutável que se sobrepõe a todas as outras 

diferenças – supostamente artificiais”, bem como que as identidades são fragmentadas e 

multiplamente construídas ao longo dos discursos e práticas e “estão sujeitas a uma 

historicização radical, estando constantemente em processo de mudança e transformação”. 

Hall entende que as identidades podem ser vista de duas maneiras. A primeira ocorre 

quando o grupo/comunidade busca recuperar a ‘verdade’ e a ‘unicidade’ da história e da 

cultura compartilhadas no passado, uma busca que pode ser representada em manifestações 

culturais que reafirmam e reforçam esta identidade. A segunda está relacionada “não tanto 

com as questões ‘quem nós somos’ ou ‘de onde nós viemos’, mas muito mais com as questões 

‘quem nós podemos nos tornar’; ‘como nós temos sido representados’ e ‘como essa 

representação afeta a forma como nós podemos representar a nós próprios’”
32. A identidade, 

portanto, estaria relacionada tanto com a tradição quanto com a invenção da tradição.  

                                                 
32  Ibidem. 
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Hall opta pela fluidez da identidade, uma vez que o “tornar-se a ser” permite aos 

sujeitos a capacidade de transformar as identidades que estariam aprisionadas pela história. 

Desta forma, admite-se que o passado está sempre em mutação e que o processo identitário 

pode ser feito a partir da reconstrução deste passado no presente. Uma sugestão que nos 

remete a Fanon: 

  
A dor moral diante da densidade do passado? Sou negro e toneladas de correntes, 
um turbilhão de golpes, torrentes de escarros deslizam pelos meus ombros. Mas não 
tenho o direito de me deixar fixar. [...] Não tenho o direito de me deixar fisgar pelas 
determinações do passado. Não sou escravo da Escravidão que desumanizou meus 
pais. (FANON, 1983, p.188)  

 

Ao considerar que a identidade é uma construção fluídica, Hall opta por uma 

caracterização não essencialista da identidade. A essencialização sugere fronteiras fixas entre 

os grupos sendo interpretada por intermédio do binarismo ou/ou. Por exemplo, ou branco ou 

negro (branco/negro); ou homem ou mulher (homem/mulher).    

Já no artigo Que negro é esse na cultura negra?, Hall parte da experiência da diáspora 

negra britânica e lança mão da proposta política de Paul Gilroy, homem negro, nascido na 

Inglaterra e radicado nos EUA, que recusa o binário negro ou britânico e sugere a lógica do 

acoplamento manifestada no negro e britânico.  Hall (2006, p.326) considera que existe “um 

conjunto de experiências negras historicamente distintas”, entendendo, por isso, que o “ou” 

fixa os sujeitos das experiências negras em um local de “contestação constante” e defendendo 

que a criatividade negra deve ser dirigida integralmente para a multiplicidade. Para Hall, 

 
O momento essencializante é fraco porque naturaliza e des-historiciza a diferença, 
confunde o que é histórico e cultural com o que é natural, biológico e genético. No 
momento em que o significante “negro” é arrancado de seu encaixe histórico, 

cultural e político, e é alojado em uma categoria racial biologicamente constituída, 
valorizamos, pela inversão, a própria base do racismo que estamos tentando 
desconstruir. Além disso, como sempre acontece quando naturalizamos categorias 
históricas (pensem em gênero e sexualidade), fixamos esse significante fora da 
história, da mudança e da intervenção políticas. E uma vez que ele é fixado, somos 
tentados a usar “negro” como algo suficiente em si mesmo, para garantir o caráter 

progressista da política pela qual lutamos sob essa bandeira – como se não 
tivéssemos nenhuma outra política para discutir, exceto a de que algo é negro ou não 
é. (HALL, 2006, p.327) 
 

A questão do essencialismo sempre esteve na pauta, tanto de ativistas políticas/os 

defensoras/es de causas de indivíduos cujas identidades são marcadas/subalternizadas quanto 

de teóricas/os sociais. Possivelmente essa controvérsia levou a autora pós-colonial Spivak, 

nascida na Índia e radicada nos EUA, a propor o conceito “essencialismo estratégico” (ou 

“idealização mínima”). A proposta focaliza a fabricação de uma identidade de gênero fixa 
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temporária, tendo em vista uma abordagem de questões relacionadas “às mulheres”. Trata-se 

de um conceito voltado para identificações e alianças temporárias, tendo em vista a ação 

social.   

Em texto sobre caminhos percorridos pelo movimento LGBT em Portugal, Vale de 

Almeida, político e antropólogo que se tornou, em 2009, o primeiro militante da causa 

homossexual a ingressar no parlamento português, aborda o essencialismo estratégico a partir 

do dilema vivido pelos movimentos sociais de caráter identitário, no qual a recusa da 

categorização esbarra na necessidade da identificação com categorias, tendo em vista a 

viabilização da movimentação no espaço público. O autor pondera que 

 
as pessoas e os grupos e os movimentos são capazes de viver com uma dose útil de 
essencialismo estratégico, com uma necessidade identitária e categorial que cria 
autoestima e espírito de grupo, bem como com uma dose útil de pensamento de 
crítica cultural radical que ajude a relativizar o peso do caráter historicamente 
construído das categorias em que nos encaixamos como pessoas. Somos, mas não 
somos. Somos em ação e movimento. Mas não somos – em essência transhistórica e 
transcultural. (VALE DE ALMEIDA, 2009, p.09) 

 

Por sua vez, Brah (2006), teórica feminista de origem indiana radicada na Inglaterra, 

em texto no qual focaliza aspectos do feminismo negro
33

 admite que lidar com a questão 

essencialismo versus não essencialismo não é uma tarefa fácil. Brah, no entanto, prefere 

manter distância de opções que possam resultar na tendência da afirmação de uma essência. 

Segundo a autora, a opção pelo essencialismo pode ser problemática, “se o desafio a uma 

forma de opressão levar ao fortalecimento de outra”.
34 

Por outro lado, diante da forma imbricada pela qual a identidade, a diferença e a 

representação se manifestam, Woodward (2000, p.17) considera que, sendo um processo 

cultural que estabelece identidades individuais e coletivas, os sistemas simbólicos nos quais a 

representação se baseia podem oferecer respostas para questões como: “Quem eu sou? O que 

eu poderia ser? Quem eu quero ser?”  

Tendo em vista o papel do conceito de representação na questão do racismo, Tadeu 

(1999) enfatiza que a questão das identidades marcadas pelo racismo não se traduz na 

oposição entre a representação de uma “imagem verdadeira” versus a representação de uma 

                                                 
33 Brah (2006, p.356-357) explicita que “o feminismo negro foi constituído a partir da articulação de diversos  

movimentos: o projeto da “Unidade Afro-Asiática” em torno do signo “negro”; política de classe; movimentos 

anticoloniais; movimentos feministas globais; e políticas gay e lésbica. [...] O sujeito político do feminismo 
negro descentra o sujeito unitário e masculinista do discurso eurocêntrico, e também a versão masculinista do 
“negro” como cor política, ao mesmo em que perturba seriamente qualquer noção de “mulher” como categoria 

unitária. Isso quer dizer que, embora constituído em torno da problemática da “raça”, o feminismo negro 

desafia performativamente os limites de sua constituição”. 
 
34 Idem, p.376. 
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imagem falsa. Tadeu destaca que, “não se trata de uma questão de verdade e falsidade, mas de 

uma representação que, por sua vez, não pode ser desligada de questões de poder”
35, 

salientando que “o oposto da representação racista de uma determinada identidade racial não é 

simplesmente uma identidade “verdadeira”, mas outra representação, feita a partir de outra 

posição enunciativa na hierarquia das relações de poder”
36. 

Tadeu integra correntes teóricas que consideram que somente quem possui uma 

identidade marcada poderá tentar representá-la. Neste sentido, estudos feministas, estudos 

afro-americanos, estudos pós-coloniais e estudos subalternos dividem entre si a autoria da 

defesa da autorrepresentação como uma das tentativas para alcançar o empoderamento. A 

ideia é que somente a autorrepresentação poderá preservar as identidades marcadas das 

investidas dos estereótipos que buscam a manutenção do poder.  

Spivak (2010), no entanto, no clássico artigo Pode o subalterno falar?, questiona 

também a viabilidade da autorrepresentação para as identidades marcadas. A autora sintetiza: 

a) só é ouvido quem tem poder; b) em tempos de globalização homogeneizante, a única 

representação legítima é aquela que apresenta perspectivas ocidentais.  

Pois bem, por um lado, o sujeito universal de uma suposta instauração do projeto da 

modernidade no Brasil configura-se – obviamente – a partir da tensão das relações étnico-

raciais, em especial a partir do confronto entre aspectos de branquitude e de negritude. Por 

outro lado, os dados apresentados no começo deste item oferecem pistas de que as 

perspectivas sociais disponíveis para mulheres negras brasileiras operam a partir de um viés 

essencializante.  

Tal constatação me faz voltar às reflexões de Hall sobre a identidade cultural, 

salientando que o autor defende as múltiplas possibilidades identitárias, mas também se refere 

às assimetrias do poder que recrudescem em tempos imperiais de capitalismo globalizado, 

sugerindo que as posições hierárquicas de menor prestígio são as últimas a desfrutarem do 

deslocamento identitário. Vejamos:  

 
[...] a globalização é muito desigualmente distribuída ao redor do globo, entre 
regiões e entre estratos da população dentro das regiões. Isto é o que Doreen Massey 
chama de “geometria do poder” da globalização. [...] A proliferação das escolhas de 
identidade é mais ampla no “centro” do sistema global que nas suas perif erias. Os 
padrões de troca cultural desigual, familiar desde as primeiras fases da globalização, 
continuam a existir na modernidade tardia. (HALL, 1999, p.79) 

 

                                                 
35 Idem, p.103. 
 
36 Ibidem. 
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A revelia de qualquer suposta emancipação advinda do exercício para desconstrução 

da subalternidade resultante das oposições binárias, alguns grupos continuam aprisionados 

nas narrativas de dominação forjadas no projeto moderno. Ou seja, as trocas desiguais do 

sistema global se refletem nas relações entre os grupos étnico/raciais que ocupam posições 

dominantes e subalternas em cada Estado Nação.  

Em suma, há pistas de que, no Brasil, a subalternidade da condição mulher negra 

continua colocando em xeque supostas possibilidades de deslocamentos identitários. Se esse é 

o caso, é possível inferir que existem impedimentos para que mulheres negras brasileiras 

alcancem uma efetiva mobilidade social, a despeito da obtenção de símbolos de distinção e 

prestígio, como pode ser o caso, pelo menos em alguns aspectos, do capital escolar advindo 

de um diploma de nível superior.  

 

 

1.2.1 O dilema da autorrepresentação
37

 

 

 

O entendimento de que a representação constrói os lugares a partir dos quais os 

indivíduos podem falar, bem como de que a representação e a identidade são imbricadas e 

demandam de uma relação de poder é fundamental para buscar compreender movimentos 

reivindicatórios desencadeados por artistas negras/os brasileiras/os em geral. 

Neste sentido, tentemos uma sucinta reflexão sobre a autorrepresentação a partir de 

uma inserção em dois filmes brasileiros contemporâneas: Bróder e 5 x favela agora por nós 

mesmos vencedores em 2010, respectivamente, do Festival de Gramado (RS) e do Festival de 

Paulínia (SP). 

Bróder foi apresentado pela primeira vez no Festival de Berlim, na Alemanha. A pré-

estreia de 5 x favela agora por nós mesmos foi no Festival de Cannes, na França. A escolha 

dessas obras, no entanto, não é fruto das premiações recebidas. Com prêmios ou sem eles, 

desde a concepção, os dois filmes já carregavam em si o toque do emblema. Vejamos por que. 

Bróder é o primeiro longa-metragem do diretor paulista Jeferson De, considerado pela 

mídia hegemônica “o primeiro diretor negro do cinema brasileiro”. Ele contesta. Irrita-se 

publicamente com o posto. Destaca a importância de Zózimo Bulbul e Antônio Pitanga, tanto 

                                                 
37 Este subitem, com as devidas adaptações, contém parte da discussão apresentada no artigo O cinema e a 

população afro-brasileira: desafios da autorrepresentação em Bróder e 5 x favela agora por nós mesmos 
(OLIVEIRA, 2011). 
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para o cinema produzido por artistas negras/os quanto para a consolidação de sua carreira de 

cineasta. Esses sim, baluartes, em sua opinião. “Eles chutaram a porta e abriram. Eu entrei”
38, 

resume.  

Carvalho (2006) ratifica a contestação de Jeferson De, salientando que são escassos os 

estudos sobre o cinema feito por realizadores/as negros/as. Sendo assim, Carvalho informa 

que José Rodrigues Cajado Filho, nascido em 1912, no Rio de Janeiro, foi o primeiro diretor 

negro do cinema brasileiro, destacando-se também como cenógrafo e roteirista. Cajado Filho, 

que trabalhou em mais de quarenta filmes, em especial no período da Chanchada, entre as 

décadas de 1940 e 1950, dirigiu o seu primeiro longa-metragem, Estou aí, em 1949.  

Carvalho lembra também da atuação no cinema do multimídia Haroldo Costa que, em 

1958, escreveu e dirigiu o longa-metragem Pista na Grama, bem como das realizações, ao 

longo dos 1970, dos cineastas Valdir Onofre, Antonio Pitanga e Zózimo Bulbul.  

Tendo em vista que, a partir da década de 1990, várias/os realizadoras/es negras/os 

ingressaram no mundo do cinema é correto afirmar que Jeferson De é um dos diretores negros 

do cinema brasileiro contemporâneo. A ressalva é relevante, uma vez que, em um mundo 

midiatizado, a “opinião” veiculada pela mídia hegemônica orienta visibilidades que, por sua 

vez, podem definir ausências.      

Já a gestação de 5 x favela agora por nós mesmos foi mais complexa. O projeto foi 

rejeitado pelas empresas estatais que costumam patrocinar as principais produções 

audiovisuais do país. Segundo o cineasta Carlos Diegues, idealizador da proposta, conseguir 

patrocínio foi complicado, uma vez que ninguém acreditava em seu projeto39. Só a iniciativa 

privada aceitou a empreitada de patrocinar um longa-metragem roteirizado e dirigido por 

artistas moradoras/es em favelas do Rio de Janeiro.  

O filme 5 x favela agora por nós mesmos pretende ser uma releitura da proposta do 

filme Cinco vezes favela, lançado em 1962 e composto por cinco episódios, cada um deles 

dirigidos, respectivamente, por cinco diretores emergentes (Marcos Farias, Miguel Borges, 

Carlos Diegues, Joaquim Pedro de Andrade e Leon Hirszman) que apresentavam as suas 

versões sobre as favelas cariocas. 

  Em 5 x favela agora por nós mesmos, lançado em 2010, a ideia foi apresentar a favela 

a partir da visão de moradoras/es da favela ao invés do ponto de vista de cineastas de classe 
                                                 
38 Discurso na solenidade de abertura do IV Encontro de Cinema Negro Brasil Afro Caribe, em novembro de 

2010, no cinema Odeon, localizado no centro da cidade do Rio de Janeiro.  
 
39 Em matéria da agência de notícias AFP, assinada por José Maria Riba e publicada pela revista Contigo!. 

Disponível em: <http://contigo.abril.com.br/noticias/caca-diegues-exibe-5x-favela-cannes-561011> 
Acesso em: 23 jan. 2011. 
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média que nunca vivenciaram a realidade abordada pela ficção. Essa intenção estaria 

explicitada no complemento do título agora por nós mesmos.  

A ficha técnica da direção deste filme inclui Cacau Amaral, Rodrigo Felha, Cadu 

Barcellos, Luciano Vidigal, Manaíra Carneiro, Wavá Novais e Luciana Bezerra. Os roteiros 

são assinados pela Oficina Cidadela/Cinemaneiro (Linha Amarela), Cufa (Cidade de Deus), 

Afroreggae (Parada de Lucas), Observatório de Favelas (Complexo da Maré) e Oficina Nós 

do Morro (Vidigal). Tais grupos são compostos majoritariamente por artistas negras/os. 

As características da representação hegemônica no Brasil para personagens 

pertencentes à população negra já foram identificadas. Entre vários trabalhos, destacam-se a 

obra de Abdias do Nascimento; as investigações sobre literatura feitas por David Brookshaw 

(1983) e Zilá Bernd (1987), as pesquisas sobre o negro no cinema feitas por João Carlos 

Rodrigues (1997; 2001) e Noel dos Santos Carvalho (2006) e o estudo realizado por Joel Zito 

Araújo (2000) sobre a presença/ausência de atrizes negras e atores negros nas telenovelas 

produzidas no Brasil. 

Rodrigues (1997, 2001) e Carvalho (2006) apontam que um/a diretor/a negro/a faz a 

diferença no rumo tomado pela produção cinematográfica no que diz respeito à representação 

da população negra. Rodrigues (1997, p.96) entende que “sempre haverá uma diferença de 

enfoque entre os filmes que abordam o negro brasileiro, se dirigidos por diretores brancos ou 

negros”, apostando que “para alterar o status quo é preciso que tenhamos mais negras/os atrás 

das câmaras”.  

Carvalho, por sua vez, observa que as questões identitárias pouco aparecem nos 

estudos sobre o cinema brasileiro, caracterizados historicamente a partir de uma abordagem 

nacionalista ou cultural totalizadora. Segundo o autor (2006, p.29), “chamar a atenção sobre a 

cor, origem étnica e sexual de um diretor, ou obra, aparece como uma excentricidade”. 

Rodrigues (2001) em O negro Brasileiro e o cinema, obra que considero uma 

referência básica para os estudos culturais sobre o cinema brasileiro e as relações étnico-

raciais no país, apresenta uma detalhada listagem de arquétipos/estereótipos presentes em 

personagens negras/os da ficção.  

Tendo em vista os filmes que estou focalizando, destaco a/o personagem favelada/o. O 

autor explicita que, a partir da década de 1990, a favela abordada pelo cinema ficou mais 

complexa. A população representada como favelada passou a englobar moradoras/es não 

apenas negros, caracterizando-se por um perfil multiétnico. Segundo Rodrigues (2001, p.46), 

na representação contemporânea da favela, “se desenrola uma terrível luta pelo poder entre o 

tráfico de drogas e o poder municipal, entre as igrejas pentecostais e os cultos afro-brasileiros, 
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entre a cultura tradicional (samba) e a cultura proletária globalizada (rap, hip hop) etc.”. O 

autor sintetiza que tal representação mostra “um caldeirão cultural injusto e monstruoso, cujo 

preço são as frequentes chacinas, a justiça pelas próprias mãos e outros meios extremos e 

antidemocráticos”
40.  

É interessante ressaltar que o livro de Rodrigues, publicado em 2001, é uma ampliação 

de ensaio apresentado inicialmente em 1988. Sendo, portanto, uma abordagem elaborada 

antes do filme Cidade de Deus, que foi lançado em 2002 e é considerado um divisor de águas 

do cinema nacional contemporâneo.  

Neste premiado filme, a maioria das personagens é negra e a representação da favela 

encaixa-se perfeitamente nas características detectadas por Rodrigues. Dirigido pelo cineasta 

Fernando Meirelles, o filme é baseado em romance homônimo do escritor Paulo Lins41.  

Entre as/os moradoras/es em favelas, a repercussão do filme gerou controvérsias.  

Vejamos trecho da entrevista concedida por Nega Gizza à revista Marie Claire, em 2003, no 

qual a rapper é questionada sobre o filme: 
 

Marie Claire: Você já declarou que não gostou de “Cidade de Deus”, um filme que 

procura retratar uma realidade que você conhece bem. Qual o defeito do filme? 
Nega Gizza: Não falo dos defeitos do filme, porque não sou cineasta. Só falo da 
parte social. Não quero ver a realidade da favela sendo mostrada na TV 
simplesmente por ser mostrada. Benefícios. A gente precisa de benefícios, de 
transformação. 
Marie Claire: Mas o filme não pode ter uma ação transformadora mais em longo 
prazo? 
Nega Gizza: Não consigo enxergar nenhuma possibilidade. Infelizmente não 
enxergo nada. 
Marie Claire: Por exemplo, de abrir os olhos de quem não tem nem ideia do que se 
passa numa favela? 
Nega Gizza: E depois...? 
Marie Claire: Talvez já diminua a diferença pelo simples fato de saber. 
Nega Gizza [Risos] A gente precisa de mais, viu? De muito mais. 
Marie Claire: Estou falando que talvez pudesse ser um começo.  
Nega Gizza: Se você entra numa comunidade para fazer alguma coisa tem que 
querer ajudar, tem que querer transformar tudo. Não é possível que você vá contar a 
história do sofrimento daquelas pessoas e deixar por isso mesmo. O negócio é não se 
conformar. Esse é o compromisso que o rap tem, e que as pessoas que fazem essas 
produções também deveriam ter. (CARONE, 2003, p.04) 
 

Passemos agora para a opinião de Tati Quebra Barraco sobre o filme, segundo 

entrevista publicada pela revista Marie Claire, em 2005: 
                                                 
40 Ibidem. 
 
41 O escritor Paulo Lins nasceu na cidade do Rio de Janeiro e morou, durante muitos anos, na CDD. Seu romance  

de estreia, Cidade de Deus, lançado em 1997, pela editora Companhia das Letras, é considerado uma das 
maiores obras da literatura contemporânea. O filme inspirado no livro recebeu quatro indicações ao Oscar 
2004 (melhor diretor, melhor fotografia, melhor montagem e melhor roteiro adaptado), sendo também indicado 
para o Globo de Ouro de melhor filme estrangeiro. Paulo Lins também é poeta e roteirista de cinema e 
televisão. 
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Grandes merdas. Não foi filmado aqui, nem se passa na minha época. Foi baseado 
na época da minha mãe, mas todo mundo diz que não era assim. Não me interessa. 
Não gostei. Mas a Cidade de Deus foi divulgada. Quando saí do Brasil fui bem 
recebida me citaram como a Tati Quebra Barraco da Cidade de Deus. Por esse lado, 
o filme foi bom. (BARCELLOS, 2005, p. 04) 

 
A partir da década de 1990, movimentos de cineastas, atrizes e atores negras/os 

passaram a reivindicar novas formas de representação da população negra brasileira. Na 

síntese, esses movimentos eram contra personagens estereotipados e subalternizados e a favor 

de papéis de personagens protagonistas negras/os.  

Em 2000, o manifesto Dogma Feijoada
42 escrito pelo cineasta Jeferson De, decretava: 

“personagens estereotipados negros (ou não) estão proibidos; o roteiro deverá privilegiar o 

negro comum brasileiro; super-heróis ou bandidos deverão ser evitados”.  

Em 2001, o Manifesto do Recife, lançado durante a 5ª edição do Festival de Cinema de 

Recife, reivindicava, entre outros pontos, a criação de um fundo para incentivo de uma 

produção audiovisual multirracial no Brasil e a criação de uma nova estética para o Brasil, na 

qual a diversidade e a pluralidade étnica, regional e religiosa da população brasileira fossem 

valorizadas. 

Na avaliação de Carvalho (2006, p.28), “nos dois casos, a agenda de reivindicações 

expõe a presença de novos atores sociais colocando demandas de autorrepresentação e 

interessados em incluir-se no mercado de produção de bens simbólicos”.         

Pois bem, voltemos para os filmes em questão. Bróder apresenta o encontro de três 

jovens amigos de infância, nascidos e criados em Capão Redondo, um dos bairros mais 

violentos da periferia de cidade de São Paulo. O personagem protagonista da trama é 

interpretado pelo ator Caio Blat. O trio abordado por Bróder é formado por um rapaz 

desempregado que, no dia do seu aniversário, é convidado para participar de um sequestro; 

um jogador de futebol contratado por um time europeu e em vias de ser convocado para a 

seleção brasileira; e um trabalhador de baixa renda que luta para sustentar a esposa e o filho 

pequeno.  

Por sua vez, dos cinco episódios de 5 x favela agora por nós mesmos (Fonte de 

Renda; Arroz com Feijão; Concerto para Violino; Deixa Voar; Acende Luz) vou destacar o 

episódio dirigido por Luciano Vidigal43, que é escritor, diretor e ator e integra o grupo Nós do 

Morro.  

                                                 
42 O manifesto Dogma Feijoada foi inspirado, em parte, no movimento estético Dogma 95 que, desencadeado na  

Dinamarca, em 1995, defendia uma reciclagem realista da linguagem audiovisual. O Dogma 95 foi uma reação 
às convenções do cinema da década de 1990. 
  

43 O diretor Luciano Vidigal nasceu e mora no morro do Vidigal, localizado na Zona Sul da cidade do Rio de  
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Luciano Vidigal dirige Concerto para Violino. O episódio focaliza três jovens (dois 

rapazes e uma moça) moradores em uma favela do Rio de Janeiro. Na infância, o trio fez um 

juramento de amizade eterna. Por volta dos 20 anos de idade, um dos rapazes foi para o 

tráfico de drogas e um entrou para a polícia. A jovem toca violino em uma orquestra da favela 

e sonha em ganhar uma bolsa de estudos para estudar na Europa. 

Ressalvadas as proporções das produções, incluindo nisso o investimento financeiro e 

o tempo de duração das tramas, tanto Bróder quanto Concerto para Violino apresentam 

pontos semelhantes. Ambos os roteiros destacam: 1) a amizade que, talhada na favela durante 

o convívio na infância, se mantém na juventude entre três jovens; 2) a perspectiva da Europa 

como redenção; 3) a falta de perspectivas para a juventude favelada; 4) o envolvimento com o 

mundo do crime; 5) o destino terrivelmente trágico para as personagens.  

Os dois trios protagonistas podem ser completamente classificáveis na listagem de 

Rodrigues (2001). A tensão perpassa os filmes do início ao fim. As tramas culminam com 

cenas de extrema violência.  

Os dois filmes têm em comum também a presença da atriz negra Cintia Rosa, 30 anos 

(em 2010), interpretando, respectivamente, duas personagens que, a meu ver, poderiam ser 

classificadas no papel de “a mocinha”, ou seja, a protagonista. Ainda que, oficialmente, em 

Bróder, Cintia Rosa seja considerada atriz coadjuvante, uma vez que a protagonista é a atriz 

branca Cássia Kiss. 

De qualquer forma, há pontos em comum nos destinos traçados para as duas 

personagens interpretadas por Cintia Rosa. Tanto em Bróder quanto em Concerto para 

Violino, as personagens apresentam sintomas do que eu chamo de Síndrome de Zilda
44

, uma 

noção que, na síntese, está relacionada com a escassez de afeto apresentada por personagens 

femininas negras nas produções audiovisuais nacionais (OLIVEIRA, 2008; 2008a; 2009; 

2009a).  

Em Concerto para Violino, a violinista cria sozinha a filha que teve com um jovem 

envolvido com o tráfico de drogas. Em Bróder, a irmã do protagonista vai criar também 

sozinha o filho que está esperando de um jovem jogador de futebol rico e famoso. Elas 

sofrem. Não há possibilidade de felicidade no amor.    

                                                                                                                                                         
Janeiro. Entre os seus trabalhos de maior repercussão está o curta-metragem Neguinho e Kika, que ganhou 
vários prêmios, inclusive o de melhor filme nesta categoria no Festival de Marselha (França). 
 

44A noção será detalhada no capítulo 4 (Daqui não passarás), no item 4.4. (De escrava a empregada doméstica: a  
antagonista exceção e o pioneirismo constestado).  
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Cabe destacar ainda um fato curioso sobre a atriz Cintia Rosa. Depois das suas 

atuações em uma extensa lista de filmes, séries e especiais de TV, a atriz negra é a única 

protagonista da série As Cariocas, produzida pela Rede Globo, em 2010, que precisou passar 

por um teste de interpretação: “Atriz desde os 09 anos, Cíntia Rosa já passou da fase de ser 

apontada como uma revelação. [...] Protagonista do episódio “A internauta da Mangueira”[...] 

ela foi a única estrela do programa [...] a ser avaliada antes de levar o papel.45
”  

Cintia Rosa, que é integrante do grupo Nós do Morro, é a única protagonista negra da 

série As Cariocas, interpretando a única personagem que mora em um dos inúmeros morros 

da cidade do Rio de Janeiro. A personagem mora no morro da Mangueira. As demais nove 

cariocas “são do asfalto” e, sem a necessidade de testes, as atrizes que as interpretaram foram 

convidadas para participar da produção. A necessidade do teste para a atriz negra, nos leva a 

inferir que havia uma suspeita de que tal atriz não fosse capaz de interpretar o papel. É 

interessante observar também a semelhança entre a ficção e a realidade, uma vez que a atriz 

Cíntia Rosa nasceu, foi criada e continua morando no morro/favela do Vidigal.      

Em suma, também em Bróder e em Concerto para Violino há personagens negras/os 

em cenas de extrema violência e as personagens da atriz negra sofrem por conta da escassez 

do afeto. Ou seja, em ambos os filmes, há fortes indícios da opção por personagens 

arquetípicos/estereotipados. Isso ocorre independentemente de um suposto autopertencimento 

étnico-racial que levaria cineastas negras/os a buscarem caminhos para a autorrepresentação.  

O que pode ser uma pista de que, a revelia de uma busca pela autorrepresentação, o 

Outro, de fato, nem sempre consegue deslocar a representação que lhe é feita pelo Mesmo. 

Neste sentido, eu perguntei ao diretor Jeferson De porque o vilão que provoca a tragédia final 

de Bróder é interpretado pelo ator com a pele mais escura. Esquematicamente seria o 

personagem mais preto, entre os negros. O cineasta respondeu: “Porque é assim que é”
46.  

Paralelamente a isso, cabe destacar dados apresentados pelo diretor de televisão, teatro 

e cinema, Luiz Antonio Pilar47, segundo os quais, pós-Cidade de Deus (entre 2002 e 2010) 

podem ser contabilizadas dezoito grandes produções cinematográficas nacionais com forte 

                                                 
45 Disponível em:  

<http://oglobo.globo.com/cultura/revistadatv/mat/2010/11/12/cintia-rosa-a-unica-protagonista-de-as-cariocas-
que-fez-teste-para-serie-da-globo-923012295.asp> Acesso em: 25 jan. 2011. 
 

46 Em debate durante o IV Encontro de Cinema Negro Brasil Afro Caribe, realizado em novembro de 2010, na  
cidade do Rio de Janeiro. 

 
47 Em palestra no IV Seminário Inserção e Realidade que aconteceu em janeiro de 2011, na cidade do Rio de  

Janeiro, sendo parte integrante do IV Festival de Música Dança e Cultura Afro-Brasileiras. 
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presença de imagens de personagens negras/os em cenas de violência. Segundo Pilar, quase 

todos esses longas-metragens são assinados por diretores brancos e de classe média. 

Curiosamente, no entanto, a robusta opção das produções cinematográficas nacionais 

por personagens negras/os pode garantir retorno (fama e fortuna) para prestigiados/as 

diretores/as e produtores/as, mas não garante significativo retorno para atrizes e atores 

negras/os, em especial tendo em vista produções reconhecidas internacionalmente. Neste 

aspecto, a carreira da atriz Cintia Rosa é emblemática. 

Além disso, nas produções aqui abordadas, a contra-hegemonia talvez pudesse ser 

alcançada, por exemplo, a partir de narrativas sobre a história de vida de diretoras e diretores 

negras/os, atrizes e atores negras/os, nascidas/os e criadas/os em periferias e favelas de 

grandes cidades brasileiras e que, a despeito disso, se mantêm fiéis à arte. Uma temática – 

provavelmente inusitada – que revelaria aspectos da riqueza da experiência diaspórica. Essa é 

apenas uma possível narrativa, dentre inúmeras opções. 

É possível inferir, dependendo da abordagem aos filmes brasileiros produzidos na 

primeira década de século XXI, dentre eles Bróder e 5 x favela agora por nós mesmos, que a 

busca pela inserção no mercado de produção de bens simbólicos, reivindicada pelo Manifesto 

de Recife, não significa uma obtenção de ingresso para a autorrepresentação. Por sua vez, uma 

suposta possibilidade de autorrepresentação não é uma garantia de deslocamento do sistema 

hegemônico de representação. Ou seja, a mesmidade está sempre à espreita. As armadilhas da 

visibilidade também. 

 

 

1.3 De qual visibilidade estamos falando?
48

 

 

 

Chovia naquela noite da sexta-feira, 04 de março de 2011, o dia do desfile oficial das 

17 escolas de samba mirins do carnaval do Rio de Janeiro, cujos componentes são crianças e 

adolescentes49. O sambódromo, no entanto, estava lotado. O que significava, na época, um 

público de aproximadamente 60 mil pessoas. Eu percorri os setores 1, 3, 5, 7 e 13, 

testemunhando a presença praticamente exclusiva de pessoas negras em grupamentos, 
                                                 
48 Este item, com as devidas adaptações, contém parte da discussão apresentada no artigo Da autoria como  

iniciativa afirmativa e emancipatória: um breve foco em práticas escriturísticas estéticas apresentadas por 

uma afro-brasileira que compõe sambas (OLIVEIRA, 2011a).  
 

49 Até o ano de 2012, as escolas de samba mirins desfilavam no início oficial do carnaval do Rio. A entrada do 
Sambódromo para esse desfile era gratuita. 



50 
 

majoritariamente familiares, que incluíam avós e bebês de colo, alguns – aparentemente – 

recém-nascidos. 

No dia seguinte, na televisão, o RJ Notícias (Rede Globo), ao abordar o começo do 

carnaval no Rio, o desfile das crianças foi apenas citado rapidamente, não merecendo 

entrevistas. O canal de televisão optou por privilegiar uma festa com poucas centenas de 

pessoas. A festa aconteceu em um local “nobre” da cidade, no qual foram feitas algumas 

entrevistas.  

O contraste entre a maciça presença de pessoas negras, que lotavam as arquibancadas 

do Sambódromo, e o explícito desinteresse da mídia pela performance das escolas de samba 

mirins é um indício de que há uma enorme distância entre os interesses midiáticos 

hegemônicos e as expectativas das camadas populares. Sendo também um indício de que um 

processo hierárquico classificatório perpassa o público presente no palco do maior show da 

Terra.  

Há um Sambódromo para desfiles especiais, convidados internacionais, comitivas 

governamentais, ou seja, para o espetáculo. Há um Sambódromo que abre as suas portas 

generosamente meses antes do carnaval para os chamados ensaios técnicos, nos quais as 

escolas de samba, sem fantasias e adereços, ensaiam as performances que serão apresentadas 

nos desfiles oficiais. Há um Sambódromo para a apresentação das crianças, consideradas as 

responsáveis pelo futuro do espetáculo.  

É o Sambódromo dos ensaios técnicos e o Sambódromo das escolas mirins que está 

disponível para a população negra. Ou seja, resta à população negra um quase espetáculo e/ou 

um espetáculo infantil tendo em vista uma população infantilizada (FANON, 1983; 

GONZÁLES, 1983).  

A população negra não está na plateia porque ocupa o palco e é a protagonista do 

espetáculo, cogitaria alguém desavisado. Não é bem assim, rebateria qualquer pessoa disposta 

ao exercício de um olhar mais perspicaz. Pensemos: a população negra brasileira é 

protagonista de qual espetáculo? Pensemos um pouco mais: especificamente em relação 

as/aos artistas da maior passarela do samba do planeta Terra, quais são destacadas/os e 

chamadas/os pelo nome próprio e quais integram a massa de milhares de anônimos que 

compõe um mix entre coadjuvantes e figurantes do espetáculo? Mais ainda: quem merece 

receber robustos cachês pela participação no referido espetáculo?  

Tal reflexão manifesta a sempre recorrente constatação sobre uma das principais 

peculiaridades do Brasil: a forte presença das elites sempre presidindo os processos de 
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formação social do país, em detrimento da participação das camadas populares, ainda que, 

paradoxalmente, tais processos sejam vistos como manifestações populares.  

Em síntese, no Brasil, processos de dominação sempre foram forjados pelo alto de 

modo a manter as características de uma sociedade profundamente hierarquizada e marcada 

pela exclusão social.   

Coutinho (2002, p.43) denomina esse processo de “drama da história”, no qual, 

segundo ele, “o povo não apenas permaneceu ausente das decisões políticas como, em 

consequência disso, manteve-se afastado da produção literária, artística e intelectual”. Esse 

autor salienta estudos que apontam que a música popular assumiu, ao longo da história, a 

função daquilo que a literatura não pode fazer.  

  Santiago (1997, p.11), por sua vez, apresenta no artigo Democratização no Brasil – 

1979-1981 (Cultura versus Arte) dados cronológicos do que considera o decisivo embate 

entre a arte e a cultura no Brasil. O artigo pontua que foi entre os anos 1979 e 1981 que 

ocorreu o rompimento das “muralhas da reflexão crítica que separavam, na modernidade, o 

erudito do popular e do pop”.  

Segundo Santiago, foi somente nesta época que pesquisadoras/es tradicionalmente 

dedicadas/os somente ao estudo do livro e da minoria letrada foram despertadas/os para a 

poderosa presença da música comercial popular brasileira. 

O autor lembra que a primeira crítica severa contra o binarismo erudito/popular partiu 

de José Miguel Wisnik, professor de Letras da Universidade de São Paulo que, na época, 

contrapôs a tradição erudita europeia à cultura brasileira, questionou sugestões de Adorno 

(Escola de Frankfurt) sobre a música popular e apresentou uma leitura favorável do cantor 

Roberto Carlos.  

O referido rompimento, no entanto, não contemplou todas as produções culturais 

populares. Tal percepção pode ser ratificada por intermédio dos exemplos apresentados por 

Santiago, a partir da leitura do livro Patrulhas ideológicas lançado em 1981. 

A meu ver, os dois depoimentos considerados emblemáticos pelo autor e, por isso, 

citados por ele – Caetano Veloso e Lélia Gonzáles – atestam que há uma linha que divide a 

chamada cultura popular. Melhor ainda: existem culturas populares. Algumas dessas são 

eruditas. São estas que passaram a se beneficiar pelo suposto rompimento de muralhas. 

As questões resgatadas por Santiago evidenciam as distinções entre as músicas 

populares brasileiras. A partir disso é possível inferir que há uma hierarquia que privilegia a 

música representada, por exemplo, por Caetano Veloso, em detrimento da produção musical 

de sambistas oriundos dos morros da cidade do Rio de Janeiro. Algo assim: a música popular 
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passou a ser relevante para a academia, desde que siga, por exemplo, os moldes propostos por 

Caetano Veloso, um compositor que pode ser chamado de poeta e ou intelectual, e não os 

moldes representados, por exemplo, por Nelson Sargento, que sempre será considerado 

“somente” um grande sambista.  

Vejamos, a seguir, pequeno trecho da longa abordagem feita por Santiago (1997) ao 

depoimento de Lélia Gonzáles: 

  
De início [Lélia Gonzáles], denuncia o processo de embranquecimento por que 
passa o negro quando submisso ao sistema pedagógico-escolar brasileiro, 
anunciando a futura batalha do multiculturalismo contra o cânone ocidental: “e 

passei por aquele processo que eu chamo de lavagem cerebral dado pelo discurso 
pedagógico-brasileiro, porque na medida em que eu aprofundava meus 
conhecimentos, eu rejeitava cada vez mais a minha condição de negra. [...] E Lélia 
conclui de maneira a (1) questionar a assimilação do negro à política de esquerda 
hegemônica, herdada dos anos 50 e consolidada nos anos de repressão e (2) salientar 
o papel primordial, e não mais secundário, que a cultura, no caso a negra, passa a ter 
nas lutas políticas setorizadas, nacionais e internacionais. (SANTIAGO, 1997, p.15-
16) 

 

No começo da década de 1980, portanto há 30 anos, Lélia Gonzáles já defendia um 

processo emancipatório no qual a população negra brasileira se tornasse protagonista da sua 

própria história. Considero essa discussão relevante para que possamos, a partir dela, tentar 

compreender movimentos contemporâneos de algumas parcelas da população negra brasileira 

em busca da inserção social por intermédio de uma visibilidade supostamente proporcionada 

pelas práticas culturais. 

Cabe salientar que a busca por visibilidade sempre esteve presente no vocabulário 

negro-carioca. Uma genealogia deste ideário passa necessariamente pela história do samba e 

dos grupos carnavalescos que precederam as escolas de samba, conforme atestam pesquisas 

realizadas por Moura (1995), Theodoro (2009) e Werneck (2007). Explicitando sobre as lutas 

ininterruptas das populações negras, Theodoro (2009, p.231) destaca que “o carnaval e as 

manifestações artísticas ofereceram visibilidade e reforço de identidade aos negros brasileiros, 

destacando sempre o papel das mulheres nesta aglutinação e visibilidade.” 

Com o acirramento da dominação neoliberal e do processo de globalização, 

consolidado a partir das últimas décadas do século XX e caracterizado, entre outros aspectos, 

pelo enfraquecimento do papel do Estado Nação, as manifestações estéticas relacionadas à 

arte e à cultura em geral começaram a merecer a atenção de diferentes segmentos interessados 

em processos sociais de inclusão. Provavelmente, mais do que nunca no Rio de Janeiro, a arte 

e a cultura passaram a ser vistas como potentes ferramentas para a viabilização da construção 

de autoestima. 
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A multiplicação de iniciativas identificadas com a diversidade cultural (etnia/raça, 

gênero, classe, orientação sexual, etc.) foi acompanhada de muito perto pelas novas 

exigências mercadológicas que levaram empresas, em especial as de maior porte, a aderirem à 

proposta da responsabilidade social50, por intermédio de projetos que apostam também em 

aspectos das manifestações estéticas artísticas e culturais.  

Pereira (2007, p.14) explicita que a possibilidade de inclusão por intermédio da 

visibilidade, cuja nascente está vinculada com trabalhos sociais e as respectivas redes 

constituídas por intermédios destes, tem impulsionado significativamente a produção artística 

a cultural no Brasil. Segundo o autor, isso “determina os modos com que se constroem as 

figurações da pobreza, mobiliza discursos explicativos para esta, apresenta propostas que lhes 

são inerentes para resolução dos problemas derivados dela”. 

Na transição da primeira para a segunda década do século XXI, ao que tudo indica, a 

busca pela visibilidade é uma urgência. Ela é pontuada pela mídia. É carro-chefe de 

organizações não governamentais. Estimula intervenções de movimentos sociais. Inspira 

investigações. Dá esperanças. Agrega. Potencializa. 

Há, no entanto, neste percurso, sinuosidades. Sendo assim, é importante abordar 

perspectivas sobre visibilidades. Tornar-se visível em qual lugar? Tornar-se visível para 

quem? Tornar-se visível para quê? É imprescindível refletir sobre essas questões. 

Tentemos tal exercício começando pelo conceito de visibilidade que, proposto por 

Foucault (1996), está diretamente relacionado aos processos utilizados no Ocidente para a 

manutenção da dominação. Foucault sugere que a disciplina foi incorporada ao jogo social 

ocidental gradativamente entre os séculos XVIII e XIX. O que não significa dizer que 

mecanismos disciplinares não existissem antes desse período. A novidade consistiu na 

substituição de métodos isolados, destinados à aplicação individual pontual, pela construção 

de grandes instituições voltadas para o adestramento do corpo social como um todo.  

O entendimento de que vigiar era mais rentável do que punir fez com que a punição 

isolada de alguns fosse substituída pela vigilância contínua e perpétua de todos. A vigilância, 

uma tecnologia política que se viabiliza a partir da manutenção de um padrão de visibilidade, 

                                                 
50 No Brasil, foi somente a partir década de 1990, que a responsabilidade social entrou na agenda de empresas,  

tendo sido uma importante alavanca para esse processo a ação de ONGs e institutos de pesquisa. Em síntese, a 
prática da responsabilidade social consiste em uma ação conjunta onde as empresas desenvolvem programas 
junto à comunidade, muitas vezes contando com a participação de seus funcionários. São ações sociais que 
buscam encontrar uma solução para a pobreza e da desigualdade, tendo em vista a manutenção do próprio 
sistema. Ou seja, as empresas aprenderam a obter retorno de seus investimentos na comunidade.  
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funciona como um olho que tudo vê durante o tempo todo tornando possível a aplicação de 

medidas de controle e de correção.  

Foucault chamou de sociedade disciplinar essa configuração social cujo apogeu 

ocorreu durante o século XX. Na sociedade disciplinar, o comando social passa a ser 

construído por intermédio de uma rede difusa de dispositivos que produzem e regulam os 

costumes, os hábitos e as práticas produtivas.  

A sociedade disciplinar viabiliza-se e assegura obediência a suas regras e mecanismos 

de inclusão e/ou exclusão, por intermédio de instituições que explicam a “razão” da 

disciplina. Entre estas instituições, Foucault destacou, por meio de análises, a fábrica e a 

escola, bem como o hospital, o manicômio e a prisão. Segundo o autor, todas essas 

instituições operam a partir de características comuns que incluem a distribuição dos 

indivíduos em espaços individualizados, classificatórios, combinatórios, isolados, 

hierarquizados, nos quais cada um desses indivíduos é levado a desempenhar papéis 

diferentes, segundo o objetivo especifico que dele se exige.  

O poder disciplinar se manifesta na estruturação de parâmetros e limites do 

pensamento e da prática, a partir das sanções e das prescrições dos comportamentos que são 

considerados normais e daqueles vistos como desviantes.  

O padrão de visibilidade das instituições disciplinares foi destacado nos estudos de 

Foucault por intermédio do emblemático Panóptico de Bentham, um projeto arquitetônico 

para as prisões inglesas do século XVIII, que consistia na construção circular de celas 

individuais, com uma torre de controle ao centro que emitia uma luz, focando cada uma 

dessas celas. Tal arquitetura possibilitava ver todos os movimentos dos presos, sem que eles, 

na contrapartida, conseguissem enxergar se havia alguém na torre os vigiando. No 

entendimento de Foucault (1996, p.177), “a visibilidade é uma armadilha”. 

As instituições caracterizadas como disciplinares são as grandes instituições de 

implantação do projeto da modernidade. A dicotomia normal/desviante relaciona-se a um 

projeto de universalização comportamental, a partir de um modelo tido como o normal: dócil 

politicamente e útil economicamente. Melhor ainda: o modelo normal corresponde ao sujeito 

ocidental que construiu o projeto da modernidade e as suas metanarrativas e regimes de 

verdade.   

O que significa dizer que, estando voltado para a instauração e perpetuação de um 

modelo ocidental e único, o projeto da modernidade está intrinsecamente vinculado à 

erradicação da anormalidade expressa em qualquer modelo não ocidental. Sendo assim, cabe 

às instituições disciplinares vigiar, controlar e corrigir os comportamentos “não universais”. 
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Grosso modo e somente para fim reflexivo esquemático, tendo em vista que o 

universal/normal é europeu, masculino, branco, letrado e burguês, não é motivo de espanto 

observar o lugar que sujeitos desviantes do modelo universal/normal ocuparam/ocupam nas 

instituições disciplinares ocidentais clássicas. 

Quanto mais visivelmente distantes os sujeitos estão do modelo normal, mais urgentes 

se fazem os mecanismos de vigilância, controle e correção. Quanto mais diferentes são os 

sujeitos, mais complexo será o processo da classificação disciplinar. 

Entendendo esse processo a partir de um esquemático ordenamento, no qual instituições 

como a escola e a fábrica teriam graus ascendentes de domesticação, enquanto instituições 

como a prisão e o hospício teriam graus ascendentes de correção/exclusão total, a 

vigilância/visibilidade jamais poderá valorizar/legitimar o modelo desviante. Ao contrário, 

sendo parte do poder disciplinar, para identidades que diferem da norma, a visibilidade tem o 

caráter de tornar visível para corrigir desvios. 

Essa linha de raciocínio segue a reflexão de Larrosa sobre a vida vigiada e a negativa do 

direito ao anonimato, explicitada em entrevista concedida a Ayer (2009, p.03): “as pessoas 

que têm alguma marca étnica, aqueles que são percebidos como diferentes, são 

sistematicamente obrigados a dar explicações, a justificar o que fazem, o que pensam, como 

são, qual a sua sexualidade, como é a sua religião, o que comem”.  

Partindo das reflexões sobre a sociedade disciplinar, Deleuze (1992) considerou que 

no pós-guerra, devido à intensificação dos usos dos sistemas de informações, começou a 

emergir um novo dispositivo de observação e dominação da vida social. Trata-se da sociedade 

de controle, na qual a gerência das condutas acontece à distância.  

Enquanto na sociedade disciplinar o poder disciplinar baseava-se na vigilância 

hierarquizada, na sociedade de controle o poder torna-se disperso, horizontal e impessoal e 

dissolvido entre os indivíduos. Enquanto o poder disciplinar destinava-se a moldar indivíduos 

por intermédio de uma formação em série e massiva, na sociedade de controle os indivíduos 

são submetidos a modulações flexíveis que, por variarem constantemente, exigem uma 

formação contínua. 

Na sociedade de controle, o espaço físico não é definido, o tempo é ilimitado, o controle 

é contínuo, a comunicação é instantânea. A produção de conhecimento deixa de ser 

institucionalizada. As experiências sociais se fragmentam. 

Hardt e Negri (2004, p.42) explicitam que na sociedade de controle, praticamente desde 

o nascimento, a disciplina é – cotidianamente – injetada no cérebro e na alma de cada pessoa, 

sendo desta maneira que se interiorizam nos súditos “os comportamentos de integração social 
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e de exclusão próprios do mando”. Estes autores entendem que na sociedade de controle o 

poder “é exercido mediante máquinas que organizam diretamente o cérebro (em sistemas de 

bem-estar, atividades monitoradas, etc.) no objetivo de um estado de alienação independente 

do sentido da vida e do desejo de criatividade”
51. 

Hardt e Negri consideram que as principais máquinas reguladoras do cérebro são as 

utilizadas pela mídia, as quais permitem a conexão global de sistemas de comunicação, bem 

como as novas tecnologias da informação. Eles também ressaltam que a imagem midiática é 

utilizada para a construção/manutenção do poder: “É um sujeito que produz sua própria 

imagem de autoridade. É uma forma de legitimação que não repousa em nada fora de si 

mesma, sendo repetidamente proposta pelo desenvolvimento de sua própria linguagem de 

autovalidação”
52.  

A grande mídia é o local da visibilidade legítima da sociedade de controle.  A grande 

mídia legitima as práticas sociais por intermédio dos novos suportes de visibilidade. Os 

padrões de visibilidade dependem da capacidade das instituições de informar e comunicar 

seus atos por intermédio da mídia. A visibilidade midiática, aquela produzida por intermédio 

da grande mídia e que se manifesta pelos aspectos positivo e negativo, legitima discursos. A 

visibilidade midiática positiva pode produzir a visibilidade legítima.  

A meu ver, esse talvez seja o principal obstáculo para o entendimento de como operam 

as relações étnico-raciais no Brasil. Acredito ser possível garantir que, em se tratando da 

população negra, há visibilidade. Sempre houve. Sendo possível apostar, inclusive, em uma 

superexposição visível da população negra, em termos negativos. A questão, portanto, não é 

tornar-se visível e sim tornar-se visível de forma legítima, bem como tornar-se visível 

ocupando espaços de poder. 

O que muda para a população negra com a chegada da sociedade de controle? A 

passagem da sociedade disciplinar para a sociedade de controle apenas expande o fosso entre 

as populações incluídas e excluídas no interior da sociedade brasileira. A manutenção e 

expansão do fosso decorrem de uma diferença de calibração dos fatores tempo e espaço.  

Quando a parcela da população supostamente incluída começou a clamar pelo 

estabelecimento da sociedade de controle, a parcela até então excluída começou a acreditar 

que seria incorporada nos mecanismos de domesticação da sociedade disciplinar. Tal 

incorporação foi entendida como um avanço, uma vez que sinalizaria para uma condição de 
                                                 
51 Ibidem. 

52 Idem, p.52.  
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suposta inclusão, via domesticação, por intermédio do ingresso em instituições como a escola 

e a fábrica.  

Ou seja, o acesso a um processo de educação formal que supostamente levaria a uma 

posição no mercado de trabalho formal. Isso seria possível em decorrência de um suposto 

processo de universalização da educação básica consolidado nas últimas décadas do século 

XX, em especial pelo aumento de vagas nas escolas públicas. Cabe lembrar que, a partir do 

término da escravidão, o acesso à educação formal foi persistentemente buscado pela 

população negra (GONÇALVES E GONÇALVES E SILVA, 2000).  

Há, contudo, um “porém” para represar pretensas caminhadas. Na sociedade de 

controle, o processo de legitimação antes atribuído às práticas institucionais disciplinares, 

entre outras coisas, está fortemente relacionado com a visibilidade legítima, alcançada por 

intermédio da visibilidade midiática positiva. 

A população negra não possui autonomia representativa na mídia, um fator 

indispensável para a obtenção da visibilidade midiática positiva. Basta conferir os inúmeros 

estudos que apontam para a sub-representação da população negra brasileira na mídia, com 

destaque para os produtos midiáticos produzidos na cidade do Rio de Janeiro. Portanto, ao 

invés de retração, a tendência deve ser a expansão do fosso.  

A seguinte observação de Bento nos dá uma boa pista para a reflexão: 

 
Quando uma pessoa branca se detém diante de uma banca de jornal, não estranha 
que, das dezenas de revistas expostas, quase 100% exibam brancos na capa e com 
frequência no seu interior. Este contexto é supostamente natural para o observador. 
No entanto, quando a pessoa visualiza, na mesma banca, uma única revista com 
imagem de negros na capa, intitulada Raça – A Revista dos Negros Brasileiros, ela 
imediatamente reage: racismo às avessas! Uma revista só para negros? O que se 
observa neste episódio guarda semelhanças com a dinâmica que se estabelece no 
debate sobre cotas: cotas para negros e cotas para brancos. As cotas de 100% nos 
lugares de poder em nossa sociedade não são explicitadas. Foram construídas 
silenciosamente, ao longo de séculos de opressão contra negros e indígenas e foram 
naturalizadas. (BENTO, 2005, p.165) 
 

Tendo em mente que o poder de decisão editorial da grande mídia brasileira concentra-

se no eixo Rio/São Paulo53, é possível inferir que, no limite, significativa parte das narrativas 

apresentadas pelos artefatos culturais midiatizados disponibilizados cotidianamente ao 

público brasileiro, em geral, foi gestada por profissionais da grande mídia radicados no eixo 

Rio/São Paulo.  
                                                 
53 Ainda que a produção de revistas de circulação nacional aconteça a partir de relatórios enviados  

por sucursais espalhadas por algumas capitais do país é preciso levar em conta que, tanto o poder de decisão 
editorial quanto grande parte dos conteúdos apresentados nestas revistas, tendem a refletir um olhar do Brasil 
produzido a partir da Região Sudeste. Cabe ressaltar também que grande parte da produção impressa que 
circula semanalmente no país aborda as produções audiovisuais televisivas, direta ou indiretamente.  
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Há, no entanto, muito mais em jogo. Vejamos, por exemplo, uma reflexão sobre a 

imbricação entre a questão da visibilidade/não visibilidade e os processos de subjetivação, 

decorrentes da percepção imagética.  

Manguel (2003, p.27), em estudo no qual propõe várias leituras para as imagens, 

sugere que “qualquer que seja o caso, as imagens, assim como as palavras, são a matéria de 

que somos feitos”. Na abordagem sobre a imagem que se manifesta na forma de uma 

narrativa, Manguel explicita que “só podemos ver aquilo que, em algum feitio ou forma, nós 

já vimos antes”.  

Já em sua concepção da imagem que se manifesta na foram de um reflexo, esse autor 

propõe que “para conhecer objetivamente quem somos, devemos nos ver fora de nós mesmos, 

em algo que contém a nossa imagem, mas não é parte de nós, descobrindo o interno no 

externo, como fez Narciso quando se apaixonou pela sua imagem no lago”
54.  

Neste sentido, vejamos a seguir, de maneira sucinta, alguns fatos55 que considero estar 

relacionados com a questão da visibilidade midiática da população negra brasileira 

contemporaneamente. 

No final do mês de abril de 2009, alguns veículos de comunicação noticiaram que a 

atriz Taís Araújo foi escolhida para ser a primeira atriz negra protagonista de uma novela a ser 

produzida ainda naquele ano para ser veiculada no horário nobre da Rede Globo. 

No mês seguinte, maio de 2009, a revista Gloss, da editora Abril, provavelmente foi a 

primeira, entre as muitas publicações impressas que, nos meses seguintes, apresentaram a 

fotografia da atriz Taís Araújo na capa. Eis o texto escrito na capa da Gloss: “Taís Araújo na 

era Obama: A minha carreira tem valor social.” No miolo da revista, matéria assinada por 

Cruz (2009) destacava algumas declarações da atriz: “Sou apenas a primeira da minha 

geração a chegar lá”
56
; “Agora uma menina negra pode ter referência de beleza negra na 

televisão”
57
; “Tenho uma responsabilidade maior. Mas todo mundo tem uma na vida, né?”

58. 

                                                 
54  Idem, p.155. 
 
55 Alguns dados aqui apresentados integram o artigo Uma abordagem sobre a representação imagética da  

mulher negra a partir da perspectiva dos estudos culturais em educação (OLIVEIRA, 2010), bem como o 
artigo Da autoria como iniciativa afirmativa e emancipatória: um breve foco em práticas escriturísticas 

estéticas apresentadas por uma afro-brasileira que compõe sambas (OLIVEIRA, 2011a). 
  

56 Idem, p.62. 
 
57 Idem, p.65. 
 
58 Idem, p.67. 
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“É otimo ter a primeira heroína negra. Taís Araújo, na novela das 9. Seria mais 

maravilhoso ainda se não fosse notícia. O fato de ser notícia revela o nosso estágio no 

combate ao racismo: ainda estamos engatinhando”
59, ponderou a atriz, cantora e poetiza Elisa 

Lucinda à revista Claudia, na edição de setembro de 2009, que pela primeira vez colocou a 

fotografia de uma mulher negra60 na capa: a atriz Taís Araújo.     

Pois bem, durante a curta passagem pelo Rio, em março de 2011, Barack Obama falou 

ao público no Teatro Municipal. Por sua vez, as mulheres da família Obama (esposa, filhas e 

sogra), foram recebidas para um espetáculo particular na Cidade do Samba, onde puderam ver 

performances da Escola de Samba Unidos da Tijuca. A apresentação desta escola de samba 

incluiu apenas dois grandes e sofisticados carros-alegóricos relacionados, respectivamente, às 

clássicas sagas cinematográficas norte-americanas Indiana Jones e Harry Potter. O casal 

Obama fez também uma visita à CDD, na qual a primeira dama ficou visivelmente 

impressionada com a desenvoltura de capoeristas mirins. 

A visita de personalidades internacionais aos morros/favelas e as escolas de samba do 

Rio não é uma novidade. Lembremos, por exemplo, que o principe Charles, da Inglaterra, em 

1979, dançou com Pinah, então passista da Beija-Flor, e que Bill Clinton passeou, em 1997, 

pela Mangueira. Em 2011, a indisfarçável alegria de representantes, tanto da mídia 

hegemônica quanto da CDD, diante de uma suposta visibilidade resultante da visita de Barack 

Obama soa fora do compasso.   

Sinto-me compelida a expor outro exemplo. Serei breve: a explosiva repercussão da 

candidatura de Tati Quebra Barraco, nas eleições de 2010. A memória é assim, nos ensina 

Ecléa Bosi (1979), uma coisa puxa a outra. A manchete que anunciou a primeira heroína 

negra da novela das nove do canal hegemônico de televisão falava em “era Obama”. Obama 

vem ao Brasil e visita CDD. Tati Quebra Barraco nasceu, foi criada, começou a sua carreira 

artística na CDD. Aliás, a artista continuou/continua morando na CDD. A repercussão da 

canditatura da funkeira à deputada federal talvez nos leve a inferir que – literalmente – todo o 

Brasil conhece Tati Quebra Barraco. A visita de Obama à CDD talvez nos leve a inferir que  – 

literalmente – todo o planeta Terra já ouvi falar na CDD.  

                                                 
59 CLAUDIA. Pelo fim do racismo! Claudia defende esta causa. São Paulo: Editora Abril. ano 48, n.09, set.2009. 
p.57. 
 
60 A segunda mulher negra a ter a fotografia na capa da revista Claudia foi a atriz Camila Pitanga, na edição de 
abril de 2010. 
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De qual visibilidade estamos falando? Visibilidade para quê? Visibilidade para quem? 

Sobretudo se considerarmos os dilemas da autorrepresentação para às identidades marcadas, 

urge pensar um pouco mais sobre visibilidades.  

Entendo que há quatro possibilidades diferentes de visibilidade: 1) o reconhecimento e 

a notoriedade dentro das fronteiras do grupo (intragrupo); 2) a visibilidade midiática; 3) a 

visibilidade legítima; 4) a visibilidade empoderada contra-hegemônica.  

A primeira possibilidade é fraca, devido ao caráter endógeno. A segunda possibilidade 

pode se manifestar de duas maneiras: positiva e negativa. A visibilidade midiática positiva 

pode/tende a resultar na terceira possibilidade, a visibilidade legítima. A visibilidade midiática 

negativa é indesejada. O seu efeito é a negativa do termo que lhe deu origem, ou seja, a 

visibilidade midiática negativa é uma antivisibilidade.  

Terceira possibilidade, a visibilidade legítima está condicionada a hierarquia que se 

manifesta nos níveis do poder legitimado hegemonicamente. A visibilidade legítima está 

disponível somente para as identidades não marcadas, integrantes das esferas legitimadas da 

sociedade.  

Por sua vez, a mais difícil de ser alcançada pelas pessoas cujas identidades são 

marcadas é a visibilidade empoderada contra-hegemônica. Essa possibilidade causa 

permanente tensão. A visibilidade empoderada contra-hegemônica está sempre sendo posta à 

prova, diante da sua ousadia desautorizada. É uma visibilidade que se torna. Ele salta por 

cima da visibilidade legítima. Por vezes, chega a zombar desta, no melhor estilo, “vai ter que 

respeitar”. A especificidade da visibilidade empoderada contra-hegemônica é o fator 

econômico.  

Por exemplo, uma sambista “tradicional” pode obter reconhecimento e notoriedade 

dentro das fronteiras de um suposto grupo de pertença, bem como pode obter uma visibilidade 

midiática positiva. Tal visibilidade midiática, no entanto, não lhe garante a certeza da 

visibilidade legítima, uma vez que dificilmente, no Brasil, uma sambista “tradicional” rompe 

a rigidez da hierarquia social, conforme já explicitei anteriormente, quando abordei narrativas 

em relação ao compositor Caetano Veloso e ao sambista Nelson Sargento.  

Mais complexa ainda é a obtenção da visibilidade empoderada contra-hegemônica, 

uma vez que esta desconstrói uma lógica, desestabiliza o dispositivo. Ou seja, tendo em vista 

a produção cultural da população negra na cidade do Rio de Janeiro, o jogo se estabelece na 

tensão entre a visibilidade e o empoderamento econômico. Empoderamento que resulta em 

independência econômica. Uma população negra empoderada resultaria em ações 

empresariais poderosas na indústria cultural: produção de espetáculos, direção de espetáculos, 
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escolha de elenco, partilha de lucros, etc. Questão já pontuada também neste capítulo por 

intermédio da opinião do diretor de cinema Jeferson De. 

Pois bem, neste aspecto, rastros apontam que a população negra não está em condições 

de, ao menos, pleitear empatar o jogo. É importante, no entanto, não cair na armadilha da 

exclusividade da perspectiva da classe social.  

 

 

1.3.1. Empoderamento  

 

 

O termo empoderamento foi gestado nos anos 1960, na época do surgimento dos 

novos movimentos sociais e do movimento dos direitos civis, tendo nascido na década 

seguinte, os anos 1970 (HOROCHOVSKI e MEIRELLES, 2007; KLEBA e WENDAUSEN, 

2009). Alguns estudos apontam que o empowerment teve origem no movimento Black Power 

(Poder Negro) e no movimento feminista, que teria começado a utilizar o conceito na 

perspectiva de tomadas de decisões coletivas e de mudanças individuais que resultassem na 

ruptura radical das estruturas que produzem a subordinação das mulheres.  

Leon (2000), em artigo sobre as mulheres e o poder, explicita que o empoderamento é 

um processo de desafio às relações de poder instituídas, representando um processo no qual o 

sujeito expande a liberdade de escolha e de atuação e aumenta a sua capacidade de agir sobre 

os recursos e decisões que afetam a sua vida. Para essa autora, o empoderamento ajuda a 

superação da desigualdade de gênero, sempre que as mulheres reconhecem o sexismo e 

entendem que esse sexismo perpetua a discriminação em relação a elas. 

Horochovski e Meirelles (2007, p.486) entendem o empoderamento pelo viés 

emancipatório e consideram-no um “processo pelo qual indivíduos, organizações e 

comunidades angariam recursos que lhes permitam ter voz, visibilidade, influência e 

capacidade de ação e decisão”. Autor e autora explicam que para este processo acontecer é 

necessário lançar mão de ações estratégicas que operem coordenadamente. 

São aquelas/es que se reconhecem em condições de desvantagens e dificuldades que 

buscam pelo empoderamento. Dificilmente, os recursos chegam espontaneamente para essas 

pessoas. São necessárias “intervenções externas de indivíduos e organizações são necessárias, 

consubstanciadas em projetos de combate à exclusão, promoção de direitos e 
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desenvolvimento, sobretudo em âmbito local e regional, mas com vistas à transformação das 

relações de poder de alcance nacional”
61. 

No Brasil, provavelmente somente nos primeiros anos do século XXI, o termo 

empoderamento começou a integrar o discurso de setores do movimento social e, 

consequentemente, a ser incorporado por setores oficiais responsáveis pela elaboração de 

políticas públicas inclusivas.  

Paralelamente a isso, é possível observar também a utilização do termo 

empoderamento como categoria em estudos acadêmicos, com destaque para aqueles que 

abordam os novos movimentos sociais e/ou os seus sujeitos, bem como aqueles que focalizam 

políticas públicas para a inclusão social e ações do terceiro setor. 

Em artigo sobre o tema, Gohn (2004, p.23) sintetiza que o empoderamento trata de 

processos que levam as comunidades e serem protagonistas de sua própria história, bem como 

tenham capacidade para gerar o desenvolvimento autossustentável. Segundo a autora, tais 

processos só se viabilizam se agentes externos, “os novos educadores sociais”, desenvolverem 

projetos nesse sentido.  

A autora explicita ainda que, no Brasil, o empoderamento costuma ser empregado em 

dois sentidos. Um está relacionado aos processos que têm por objetivo impulsionar a melhoria 

das condições de vida de grupos e comunidades de maneira que haja crescimento, autonomia 

e melhorias em suas vidas tanto no aspecto material quanto como seres humanos que tenham 

capacidade de ver criticamente a realidade social. O outro se refere a ações que visam 

simplesmente integrar excluídos em sistemas precários que não contribuem para a 

organização ou emancipação desta população, uma vez que apenas realizam atendimentos 

individuais por intermédios de projetos de ações assistenciais.  

Diante dessas duas vertentes de entendimento, Kleba e Wendausen optam pelo 

primeiro sentido. Essas autoras definem o empoderamento  

 
como um processo dinâmico que envolve aspectos cognitivos, afetivos e condutuais. 
Significa aumento do poder, da autonomia pessoal e coletiva de indivíduos e grupos 
sociais nas relações interpessoais e institucionais, principalmente daqueles 
submetidos a relações de opressão, discriminação e dominação social. Dá-se num 
contexto de mudança social e desenvolvimento político, que promove equidade e 
qualidade de vida através de suporte mútuo, cooperação, autogestão e participação 
em movimentos sociais autônomos. Envolve práticas não tradicionais de 
aprendizagem e ensino que desenvolvam uma consciência crítica. No 
empoderamento, processo e produto se imbricam, sofrendo assim interferência do 
contexto ecológico social, cujos lucros não podem ser somente mensurados em 

                                                 
61 Ibidem. 
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termos de metas concretas, mas em relação a sentimentos, conhecimentos, 
motivações etc. (KLEBA; WENDAUSEN, 2009, p.736) 

 

Após extensa revisão essas autoras concluíram também que 
 

No processo de empoderamento há duas faces, interdependentes, de uma mesma 
moeda: a dimensão psicológica e a dimensão política. A primeira refere-se ao 
desenvolvimento de um determinado modelo de autorreconhecimento, através do 
qual as pessoas adquirem ou fortalecem seu sentimento de poder, de competência, 
de autovalorização e autoestima. A segunda implica na transformação das estruturas 
sociais visando à redistribuição de poder, produzindo mudanças das estruturas de 
oportunidades da sociedade. (KLEBA; WENDAUSEN, 2009, p.738)  

 

Há ainda um terceiro nível de análise do processo de empoderamento: o grupal ou das 

organizações sociais. Neste sentido, um bom exemplo pode ser a opção pelo termo 

empoderamento para nomear evento que, realizado em Brasília entre os dias 13 e 15 de agosto 

de 2009, reuniu mulheres negras vinculadas a partidos políticos e a vários segmentos do 

movimento social, bem como contou com as presenças dos titulares, na época, da Seppir e da 

SPM. 

Trata-se do 1º Seminário Nacional de Empoderamento das Mulheres Negras, no qual, 

entre os temas abordados, destacaram-se questões relacionadas à comunicação e políticas de 

promoção de igualdade racial; à organização partidária e aos mecanismos de empoderamento.       

“As mulheres negras estão ausentes de todas as estruturas de poder da sociedade. Elas 

são absolutamente minoritárias em espaço de decisões. É uma condição de subordinação e de 

subalternação social que precisa ter as causas e as razões discutidas”, garantiu Sueli Carneiro, 

diretora do Instituto da Mulher Negra de São Paulo Géledes, na conferência de abertura desse 

seminário, segundo reportagem realizada pela Agência Brasil62. 

Sueli Carneiro afirmou ainda que “a discriminação no mercado de trabalho gera a 

exclusão de oportunidades para as mulheres negras” e que o mercado de trabalho é operado a 

partir de um fator estético hegemônico que autoritariamente “exclui as pessoas que não estão 

dentro do padrão seguido pelos grupos dominantes do país”.  

Neste sentido, a meu ver, é significativo o fato de algumas mulheres negras nascidas 

e/ou radicadas na cidade do Rio de Janeiro e identificadas com a produção musical 

manifestarem a intenção de participação ativa na vida pública, bem como afirmarem a 

disposição para ser uma espécie de porta-voz de determinados grupos sociais.  

                                                 
62 Disponível em: 

<http://www.geledes.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1927:transplante-pode-curar-
anemia-falciforme&catid=165:noticias-de-saude&Itemid=1403 > Acesso em: 10 nov. 2011. 
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Cabe lembrar, por exemplo, que Leci Brandão e Tati Quebra Barraco disputaram 

vagas para o Poder Legislativo em 2010, respectivamente, em São Paulo e no Rio de Janeiro. 

Leci foi eleita deputada estadual com mais de 84 mil votos. Os votos obtidos por Tati Quebra 

Barraco foram insignificantes, pouco mais de mil. Por sua vez, Nega Gizza, sempre vinculou 

a sua carreira artística ao seu ativismo político no movimento social, em especial na Cufa, 

organização não governamental na qual participa desde a fundação.  

As práticas artístico-culturais realizadas por mulheres negras no Rio abrem caminho 

para o empoderamento? Para que possamos refletir sobre isso, urge focalizar a cidade.   

 

 

1.4  O Rio é o cronotopo do Brasil? 

 

 

Nos itens anteriores vimos que um passeio por fragmentos do que seria uma 

genealogia da busca da população negra brasileira pela visibilidade traz à tona situações nas 

quais manifestações culturais estéticas estão presentes. Desprovida de bens materiais, a 

população negra apostou todas as fichas nos bens imateriais, no patrimônio cultural imaterial 

gerado na diáspora. Provavelmente, a ideia tenha sido adequar tal patrimônio aos padrões da 

norma, tendo em vista o anseio pela participação legítima na sociedade. Ou seja, alcançar o 

empoderamento. 

Dentre todos os cenários possibilitados pelo território brasileiro, possivelmente a 

cidade do Rio de Janeiro assume um papel de protagonista neste processo, devido a: 1) ser o 

principal porto de chegada, nas Américas, de trabalhadoras/es africanas/os escravizadas/os; 2) 

ser a capital da República até 1960; 3) ser um dos principais polos de difusão midiatizada da 

produção cultural do país, primeiramente por intermédio da imprensa e do rádio, depois pela 

televisão e pelo cinema. 

O Rio é o grande cronotopo da civilização brasileira?  

O conceito de cronotopo, proposto do por Bakhtin, entende que a paisagem demonstra 

os acontecimentos. O cronotopo apresenta o espaço, o tempo, os participantes, a situação 

imediata, a situação ampla. Os índices do tempo se condensam e concretizam espacialmente 

em regiões do espaço.  

Bakhtin (2003, p.243) considera que a cidade de Roma é um cronotopo: “A essência 

do tempo histórico em um pequeno trecho da terra em Roma, a coexistência visível de 
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diferentes épocas nesse espaço tornam o contemplador uma espécie de participante do grande 

conselho dos destinos universais. Roma é o grande cronotopo da história humana”.  

Além de inspirar Bakhtin, a Itália também inspirou Stendhal. Foi por intermédio de 

Manguel que tive acesso a síndrome de Stendhal. Eis o texto: 

 
Stendhal, em seu relato de uma visita a Florença em 1817, descreveu os efeitos do 
seu encontro com a arte italiana em termos que, mais tarde, tornaram-se 
sintomáticos de uma doença psicossomática diagnosticável. “Ao sair da igreja de 
Santa Croce”, escreveu ele, “sentia uma palpitação no coração. A vida se esvaía de 

mim enquanto eu caminhava e tive medo de cair”. A chamada síndrome de Stendhal 

afeta visitantes (sobretudo de países da América do Norte e da Europa, exceto a 
Itália) que veem as obras-primas da Renascença pela primeira vez. Algo nessas 
obras de arte colossais as assombra, e a experiência estética, em lugar de ser uma 
experiência de revelação e de conhecimento, torna-se caótica e simplesmente 
desnorteante.  (MANGUEL, 2003, p.28) 
 

A síndrome de Stendhal se manifesta também aos visitantes do Rio? Características 

estéticas que afetam os sentidos ao ponto de causar náuseas e mal-estar?  

Vejamos o relato de um prestigiado blogueiro63 local, em postagem de outubro de 

2013, no qual aborda “o enigma black bloc”: 
 
No ano passado, procurando uma gráfica em Bonsucesso, passei pelo Buraco do 
Lacerda, um mergulhão que passa por baixo de uma avenida. Ruas esburacadas, 
destroços de prédios, muito lixo por toda parte, bueiros sempre exalando mau 
cheiro, cracudos desfilando segurando pedaços de pau e pedras. De vez em quando, 
topa-se com uma aglomeração apavorante de crianças, adolescentes e adultos usando 
drogas numa esquina. Um cenário apocalíptico. Esse é o Rio de Janeiro que todos 
tentamos esconder, inclusive eu, blogueiro de esquerda. Porque é um Rio feio, sujo, 
pobre, fedorento, perigoso, ameaçador.64 
 

Tal relato pode ser um indício de que o ônus de querer/ser/apresentar o “maior show 

da terra” é bastante pesado. Ainda que o peso seja maior para algumas pessoas do que para 

outras. O espetáculo exige que todos e todas paguem por ele. Ninguém obtém a isenção. Em 

um território cronotópico, a tensão ditada pelo binômio visibilidade/invisibilidade é 

permanente. 

Pensemos sobre essa cidade que, segundo Alencastro (1997, p.24), em 1849, portanto 

há apenas 165 anos (em 2014), continha “a maior concentração urbana de escravos existentes 

no mundo desde o final do Império Romano: 110 mil escravos para 266 mil habitantes”.   

Pensar sobre o Rio é pensar sobre a tentativa de implantação do projeto da 

modernidade no Brasil. A condição de capital da Colônia, do Império e da República (até 
                                                 
63 Trata-se de Miguel do Rosário, responsável pelo blogue pago O Cafezinho.  
 
64 Disponível em: <http://altamiroborges.blogspot.com.br/2013/10/o-enigma-black-bloc.html.> Acesso em: 10 

out. 2013.  
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1960) resume o porquê dos esforços ilimitados para que esse lugar fosse transformado no 

símbolo maior do país, tanto para os brasileiros quanto para o restante do mundo. Cada um 

desses esforços apontava para a bem-aventurança da entrada do Brasil na era ocidental 

moderna, bem como para a bem-aventurança de apresentar para o mundo uma capital à altura 

do novo paradigma.  

Sodré explicita essa questão com profundidade no estudo O Terreiro e a Cidade, no 

qual analisa o que considera o jeito negro-brasileiro de apropriação do espaço territorial a 

partir de uma cosmovisão africana.  

 
A cidade do Rio de Janeiro, desde 1773 capital da Colônia brasileira, merece atenção 
especial por ter gerado formas de vida comunitária autônomas em face a 
regulamentações rígidas do Estado. Na ocupação paulatina do Rio de Janeiro, 
sobrou para os negros o pior, ou seja, a periferia insalubre e os morros (Favela, 
Santo Antônio, Providência e outros), onde eram péssimas as condições de vida. Tal 
foi o nomos originário e também progressivo do território carioca. [...] As reformas 
do Rio valem como exemplo moderno do trompe-l’oeli espacial brasileiro. Apontam 
para o que é aparência e fachada na cultura nacional. (SODRÉ, 2002, p.42)     
 

A modernidade buscava a ordem, a segurança, a estabilidade, as identidades que 

poderiam ser construídas em longo prazo. Progresso, civilização e futuro estavam chegando 

para ficar definitivamente. E isso demandava que os quesitos básicos do novo modelo fossem 

ensinados para – literalmente – todo o mundo.  

Um destes quesitos apontava que não estavam previstos espaços para coisas que 

ousassem contradizer o processo em curso. Ou seja, para algumas coisas nunca haveria lugar 

reservado no novo mundo. Sendo a antítese dos ideais do projeto, essas coisas seriam sempre 

vistas como resquícios de um passado no qual reinava a desordem, a impureza, a 

irracionalidade e a feiura. Cabia aos arautos dos tempos que se anunciavam suprimir, 

aniquilar, exterminar tudo o que remitia aos tempos ultrapassados.  

No Brasil, essas “coisas” equivaliam a africanidades de modo geral. Nas cidades, essas 

“coisas” equivaliam à pobreza. Na cidade do Rio de Janeiro, essas “coisas” equivaliam a 

africanidades de modo geral, cortiços, favelas. Prossegue Sodré:      

 
A reforma da cidade ao mesmo tempo em que teatralizaria na suntuosidade dos 
prédios o imaginário burguês nativo e prepararia a cidade para novos tipos de 
comunicações e transportes (bonde elétrico, automóvel, trem), forneceria também 
baluartes contra as infiltrações negro-populares. Essas “infiltrações” – proximidade 
física dos antigos escravos, expansão dos cultos negros etc. – tornam-se ameaça 
cultural depois da abolição da escravatura. (SODRÉ, 2002, p.46)    

 

Pensando em uma definição para os espaços urbanos que, habitados majoritariamente 

por população afrodescendente, se conformam histórica e socialmente a partir do processo da 
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política de dominação e do desenvolvimento das culturas de base africanas, Cunha Jr. (2001) 

propõe o conceito territórios de maioria afrodescendente.  

No entendimento de Cunha Jr. (2007, p.85), os territórios ocupados por populações 

negras são “espaços urbanos de identidade específica e de histórias singulares, percebidos 

pelo restante da sociedade, sob uma forma particular, muitas vezes estigmatizada e racista”. O 

autor explicita que se trata de um território etnitizado, sem qualquer acesso a infraestrutura 

advinda de políticas públicas que garantam o exercício da dignidade humana, o que – 

paradoxalmente – não significa dizer que em tal território não exista um vasto conjunto de 

repertórios culturais.  

Pelo contrário, são nestes territórios que se desenvolvem cotidianamente novíssimas e 

inusitadas estéticas urbanas. Decorrendo disso uma inquietante questão sobre quais são os 

movimentos necessários para que se possa focalizar e tentar compreender, tendo em vistas as 

demandas das populações ali sitiadas, os múltiplos sentidos das estéticas produzidas em 

cenários excluídos.  

Segundo Cunha Jr. (2008, p.81), os estudos que partem do conceito territórios de 

maioria afrodescendente estão se desenvolvendo por intermédio de um método de 

embasamento histórico-sociológico, que aborda “as pessoas, os grupos, as famílias, a cultura, 

as memórias, enfim, as vivências da vida real e não da vida idealizada, estilizada”. O autor 

entende ainda que os territórios de maioria afrodescendente são produzidos socialmente 

“estando presentes através das histórias e memórias coletivas e vinculados a uma realidade 

concreta vivida cotidianamente, onde se é possível identificar o caráter simbólico dos espaços 

impregnados de afetos, sensações e lembranças.” 

No caso específico da cidade do Rio de Janeiro, é possível dizer que a cidade 

constituiu-se a partir da luta permanente por território, por legitimidade65. No final do século 

XIX acontece a destruição de cortiços comandada pelo prefeito Barata Ribeiro. Nos primeiros 

anos do século XX, o “bota abaixo!”66 do prefeito Pereira Passos acabou com os cortiços do 

centro e abriu avenidas naquela que tinha a pretensão de ser “a Paris Tropical”. A intenção era 

aniquilar o atraso representado pelas culturais tradicionais herdadas do passado escravista e 

radicadas nas cercanias do porto. A Pequena África saíria – definitivamente – das vistas da 

cidade. 

                                                 
65 São muitos os trabalhos que abordam as favelas da cidade do Rio de Janeiro. Dentre eles, ver, por exemplo:  

ZALUAR, Alba; ALVITO, Marcos. Um século de favela (Org.). Rio de Janeiro: FGV, 1998.    
 
66 Em poucos meses foram destruídos cerca de 2700 prédios. Milhares de pessoas negras ficaram desabrigadas. 
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A Favela do Esqueleto, nascida por volta de 1949, foi removida na década de 1960 

para dar lugar aos prédios da UERJ. Em 1969, o “misterioso incêndio” na Favela da Praia do 

Pinho deu passagem para a consolidação do Leblon, o bairro símbolo do estilo midiático Zona 

Sul carioca, inúmeras vezes apresentado em metanarrativas hegemônicas como representante 

do estilo brasileiro de viver, uma espécie de versão local do american way feita para o 

restante do mundo e os brasileiros em geral (nesta ordem) conferirem, in loco, por intermédio 

de rentáveis pacotes turísticos. 

E assim, sob a sombra do passado sempre presente, o Rio foi tentando se afirmar como 

ícone do Brasil moderno. As reformas sempre apontando para o progresso reservado para o 

símbolo do país do futuro. A euforia sempre sendo tanta que não sobrava/sobra tempo para 

pensar no reverso dos versos.  

 

 

1.4.1  A espetacularização da pobreza em um território emblemático  

 

 

Possivelmente, no entanto, em nenhum outro território urbano brasileiro, as marcas do 

sistema colonial e as marcas da tensão cultural entre a metrópole e os mundos não-europeus, 

em especial os mundos africanos, permanecem tão pulsantes quanto no Rio. Mais do que isso, 

perceptíveis por todos os sentidos, em especial pelo olho nu, as ambiguidades do embate 

colonizador/colonizado compõem o desenho urbano da cidade em suas dimensões material e 

simbólica. Destacam-se os lugares ocupados pelos componentes humanos que compõem a 

paisagem local por intermédio da desigualdade fragmentada distribuída de forma ampla e 

democrática pelos bairros legítimos e pelos morros/favelas.  

Foi assim e ainda assim é. De destruição a destruição, de reforma a reforma, os 

territórios dentro do território cidade vão sendo ocupados, sitiados, apartados, confrontados.  

“A Mangueira é o coração do Brasil”, declarou no começo de julho de 2011 (dia 2) um 

morador dessa favela à reportagem do Jornal O Globo
67
, “estamos perto da Quinta da Boa 

Vista, da Tijuca, temos uma vila olímpica e uma escola de samba”.  

“Mais um enredo de destaque na Mangueira” destacava o título da reportagem,   

explicitando, no subtítulo, que “entre as áreas onde predominam favelas, comunidade foi a 

que registrou a maior expansão: 31%”. A reportagem abordou dados do censo 2010 do IBGE, 

                                                 
67 Jornal O Globo, página 16, 2ª edição. Sábado, 02 de julho de 2011. Jornalistas: Selma Schmidt e Waleska 
Borges.   
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segundo os quais, na primeira década do século XXI, o crescimento de moradores da cidade 

do Rio concentrou-se nas favelas em geral. Na ocasião, fechavam-se os primeiros sete dias da 

ocupação da Mangueira pelo BOPE. Destaques das capas das edições de O Globo dos dias 02 

e 03  de julho anunciavam, respectivamente: “Mangueira, seu cenário ainda não é uma 

beleza”.  

O comentário do morador sobre o Morro da Mangueira é altamente emblemático. 

Vejamos: a Mangueira é vista como o coração do Brasil. Não se trata de um território 

qualquer que integra uma cidade qualquer. Não se trata também de uma favela situada em um 

morro qualquer da cidade do Rio de Janeiro. O que está sendo abordado é um país, o Brasil. 

Atentemos também que não se trata de ser o centro do país, sem outra dimensão específica. O 

morador lança mão de expressão metafórica que relaciona o coração, órgão do corpo físico, 

ao centro propulsor da emoção. Mas por que será que isso acontece? “Estamos perto da 

Quinta da Boa Vista, da Tijuca, temos uma vila olímpica e uma escola de samba”, 

complementa o morador, em uma síntese que é uma pista altamente significativa do 

imaginário da população carioca em geral (ou seria, brasileira em geral?) sobre a cidade.  

Títulos da capa do jornal e da página na qual está a referida declaração do morador da 

Mangueira, bem como a publicação em si da opinião desse morador, ratificam  pistas sobre o 

imaginário da cidade (ou seria, do imaginário do Brasil?).  

São incontáveis as músicas que abordam especificidades dos morros do Rio, bem 

como da vida da população que mora nesses morros. O que talvez nos leve a inferir que, 

paradoxalmente, os territórios desempoderados da cidade (morros e/ou favelas) constituiram-

se, no imaginário local e nacional, em fontes inesgotáveis de alimentação a patrimônios 

culturais imateriais sagrados (por serem símbolos nacionais). Uma abordagem que 

superestima uma tradição cultural simbólica quase sempre inventada (HOBSBAWM; 

RANGER, 2008). Isso ocorrendo em detrimento da exploração econômica e das sequelas – 

literalmente – mortais, oriundas da poderosa verticalidade da hierarquia da opressão 

capitalista que corta a cidade em várias.  

Em outras palavras, a maioria da população negra residente no Rio é pobre. Uma 

condição oficialmente detectada pelo Censo 2010 do IBGE, segundo o qual 63% dos 

moradores de favelas e das regiões mais pobres do Rio se autodeclararam negros/as. Na 

Lagoa, um dos bairros com maior renda per capita da cidade (R$ 16 mil), o percentual de 

negros/as era de apenas 1,5%. Na Mangueira, a renda média era de R$ 500,00. A CDD 

apresentava o maior percentual de negros/as: 68%.  
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O paradoxo disso tudo é o caráter mítico e espetacular com o qual a pobreza é tratada. 

Em algum momento da história, o morro, a favela, a pobreza, passaram a integrar de maneira 

romântica a paisagem do lugar (LESSA, 2005, p.272). A favela integra o logotipo do Rio, 

tendo força icônica equivalente ao Cristo Redentor (uma das sete maravilhas do mundo 

moderno), ao bondinho do Pão de Açúcar, a arquitetura histórica dos Arcos da Lapa. Prova 

disso é o safari, com direito a Jipe aberto, no qual, pelo preço aproximado de R$ 80,00 (em 

2013) por pessoa, turistas podem percorrer as ruelas da Rocinha. “Um turista está passeando 

na favela e alguém diz: Olha lá um traficante. Ele procura empolgado. Traficante? Cadê? 

Onde?”, comentou uma socióloga
68, durante evento na UERJ, em 2011.  

Um passeio na feira de arte popular (hippie) na Praça General Osório, a mais famosa 

de Ipanema, também denuncia que a favela alimenta a sociedade do espetáculo, na qual as 

relações sociais são mediadas pelas imagens. Grande parte das obras expostas em Ipanema 

apresentam versões da favela, nas quais são utilizados vários materiais e diversas técnicas. O 

espetáculo é o estágio do capitalismo no qual há uma interdependência entre o acúmulo de 

capital e o processo de criação e acúmulo de imagens (DEBORD, 1997).  

Em suma: ainda que tenha sido sistematicamente combatida, sobretudo por estudos 

sobre a violência urbana, a romantização das favelas cariocas permanece rendendo frutos, 

sendo ressignificada, no século XXI, tendo em vista propostas espetaculares decorrentes de 

apostas econômicas resultantes do cruzamento de aspectos midiáticos e turísticos, sobretudo 

aqueles relacionados a grandes eventos esportivos de caráter mundial (MASCARENHAS, 

2011).  

Com a chamada pacificação, o Estado que antes só entrava na favela por intermédio 

da polícia, agora instala as suas bases nessas favelas por intermédio da polícia. O projeto 

civilizatório do século XXI – evidentemente – passa pela manutenção da pobreza. O que 

muda, no entanto, é a espetacularização desta pobreza. Uma tecnologia que – paradoxalmente 

– conseguiu estetizar magistralmente os territórios urbanos pobres degradados, feios, sujos e 

violentos, por intermédio da articulação entre tais territórios, elementos da paisagem natural, 

culturas tradicionais, metanarrativas culturais inventadas.  

Os espaços da pobreza são vistos como baluartes de um patrimônio cultural 

paisagístico. Dependendo da condição de quem olha, tudo pode ser considerado “charmoso”, 

“curioso”, “cosmopolita”, “bacaninha”.      

                                                 
68 Colóquio: Dispositivos Urbanos e Tramas dos Viventes: Ordens e Resistências, que aconteceu nos dias 09, 10  

e 11 de  novembro de 2011, na UERJ, foi realizado pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da 
UERJ e pelo Curso de Graduação em Ciências Sociais da UFRJ. 
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Em julho de 2011, uma reportagem publicada no caderno Morar Bem do jornal O 

Globo sobre evento que estava acontecendo no bairro de Santa Teresa destacou o ateliê de 

uma fotógrafa desta forma: 
 

Depois de viver 10 anos em Nova Iorque, ela escolheu Santa Teresa para estabelecer 
seu ateliê. O local? Uma loja, a poucos passos do Ateliê Oriente, que costumava 
vender  ração. Agora o piso original de ladrilho hidráulico ajuda a dar o ar moderninho 
ao ambiente que ganhou tubulação aparente para a fiação elétrica, paredes brancas, 
um janelão com vista para as favelas e, claro, portas de vidro69.    

 
Para o caderno Morar Bem, a vista da favela – através de uma grande janela – 

constitui-se em significativo integrante da decoração do ateliê da artista. O que pode nos levar 

a inferir que, a despeito das extremas dificuldades que realimentam a apropriação dos 

territórios sitiados, tanto as populações do lado da mesmidade colonial (asfalto) quanto as 

populações desempoderadas que residem no outro lado da linha (morro) parecem viver 

eternamente enebriadas diante da intermitente condição de emblema nacional cotidianamente 

afirmada pela igualmente intermitente exposição midiática e artística. 

O discurso sobre as maravilhas do Rio se apresenta como uma poderosíssima 

metanarrativa que perpassa todas as culturas da cidade. Trata-se de uma espécie de 

embriaguês coletiva que parece impedir, por exemplo, insurreições desterritorizalizantes 

contra  tradições inventadas, bem como investidas reterritorizalizantes que ponham em xeque 

o status quo. Tal discurso é reproduzido, paradoxalmente, pela população supostamente 

sitiada no lado de fora.  

Diante disso, ninguém questiona porque, por exemplo, muitos estudantes de escolas 

públicas moradores e moradoras no morro do São Carlos – surpreendentemente – nem sequer 

tenham trajes de banho para frequentar a praia. Ou, ainda mais surpreendentemente, porque 

muitos estudantes de escolas públicas do Bairro do Estácio, considerado o berço do samba, 

nunca tenham assistido in loco a um desfile do grupo especial das escolas de samba ainda que, 

neste caso, seja possivel ir a pé do pico do morro do São Carlos até o Sambódomo.  

A metanarrativa da cidade maravilhosa contrasta, por exemplo, com o comentário, 

feito em 2013, por uma estudante negra do curso de Pedagogia da UERJ, moradora em uma 

favela na Zona Norte do Rio: “A minha nora pensou que iria visitar o Pão de Açúcar e o 

Cristo Redentor. Eu, que nunca visitei estes lugares, a convidei para me acompanhar no meu 

trabalho de diarista, em uma faxina. Depois fomos até o bondinho do Alemão. Na época, 

ainda custava bem barato.” 

                                                 
69 Jornal O Globo. Domingo, 03 de julho de 2011. Caderno Morar Bem (capa). Jornalista: Karine Tavares.  
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1.4.2  Dois grandes grupos étnicos 

 

 
  “Você nasceu em Brasília? Onde fica? É no Brasil? Qual língua se fala lá?” 

 

Pâmela 

(15 anos (em 2011), estudante do nono ano de uma escola da rede municipal do Rio, 
moradora do Morro da Mineira, localizado próximo ao Complexo do São Carlos)   

 

 

No filme Cinco vezes Favela, de 1962, o então jovem pretendente a diretor de cinema 

Carlos Diegues, no episódio Couro de Gato, apresenta uma cena emblemática, na qual 

socialite, policial e taxista se rendem diante do território selvagem representado pela favela. 

Ao pé do morro, resignados, todos ostentam uma irredutível expressão: “perdemos”. 

Passados mais de 40 anos, em 2005, o documentário Sou Feia mas tô na moda, no 

qual a diretora Denise Garcia aborda aspectos do mundo do funk carioca, apresenta o reverso 

desta derrota, a partir da declaração de Sidney da Silva (MC Cidinho) que, em parceria com 

Marcos Paulo de Jesus (Doca), compôs Eu só quero ser feliz, conhecido por “rap felicidade” 

(“eu só quero é ser feliz / viver tranquilamente na favela onde eu nasci / e poder me orgulhar 

de ter a consciência que o pobre tem o seu lugar). 

Cidinho comenta que fica perplexo com a atitude de motoristas de táxis do Rio que, 

em geral, se recusam em conduzir passageiros no território da CDD. O artista conta que já 

passou por situações nas quais tanto o argumento “mas estou levando uma criança comigo”, 

quanto às ameaças “então eu não vou pagar a corrida” são totalmente irrelevantes diante da 

resignação dos motoristas: “tudo bem, mas lá eu não entro”. Vejamos abordagem feita por 

Borges para a cena do documentário: 
 
A fala de Cidinho, [...] Parece-nos ser a mais forte por estar eivada de emoção. É 
possível ver lágrimas em seus olhos no momento em que fala. É necessário 
observarmos também que, enquanto fala, mais uma vez, imagens de crianças 
brincando distraída e alegremente nas ruas da Cidade de Deus aparecem na tela. O 
discurso implícito às imagens parece-nos ser claramente ouvido. Essas crianças por 
serem faveladas, não podem gozar do direito de ser tratadas como cidadãs? E quanto 
aos 99% de trabalhadores de pessoas decentes, de pessoas “do bem” aos quais 

Cidinho cita com propriedade? (BORGES, 2007, p.94) 
  

No final da tarde do dia 24 de dezembro de 2011, véspera do Natal, eu perguntei a um 

taxista se ele poderia me levar até o alto do Morro São Carlos. Um tanto constrangido, o 

motorista me respondeu que era complicado e que ele não sabia como andar “lá dentro”. A 
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melhor opção, segundo ele, era “pegar uma Van”. Cabe lembrar que, no dia 6 de janeiro de 

2011, praticamente um ano antes disso, uma UPP foi instalada no Complexo do São Carlos.  

 
 

Notas do Diário de bordo 1: Subindo o Morro São Carlos 

O que mais me chamou a atenção quando cheguei, pela primeira vez, em uma das entradas do  

Complexo do São Carlos foi o perfil fenotípico da população que circulava por lá, na sexta-

feira, dia 7 de outubro de 2011. Merece destaque um senhor com a pele muito escura. Ele 

trajava uma camiseta preta na qual estava desenhado, em branco, o mapa do continente 

africano sobreposto pelo desenho do líder sul-africano Nelson Mandela. Foi no alto do São 

Carlos que eu conheci C., 51 anos, mulher negra, chefe de família, três filhos adolescentes, 

matriculados em escolas públicas. Ela comentou: “Vim para cá, para realizar ‘o sonho da casa 

própria’. Aqui a gente pode viver com um salário mínimo. Não se paga nada. É tudo no gato: 

água, luz...” Na casa de C., descobri uma ótima coleção com mais de cem DVD’s, todos 

adquiridos no mercado informal: filmes diversos, a maioria de suspense, de terror e de 

temática espiritualista. Aproveitei e levei alguns emprestados para casa. “O que me deixa 

chateada é que eles passam por mim e nem sequer cumprimentam. É como se a gente fosse 

invisível. Só porque eu sou da limpeza não quer dizer que eu seja invisível. Nas festas do Dia 

das Mães, nós, da limpeza, não ganhamos nada. Nem presente, nem sequer um cumprimento”, 

reclamou C. Formada no Curso Normal, na década de 1980, ainda que nunca tenha exercido a 

profissão de professora em escolas, C. alfabetizou os três filhos em casa. “Quando eles 

entraram na escola, já sabiam ler e escrever”, conta.  

 

 

Pois bem, a meu ver, na divisão urbana do Rio, as nomenclaturas morro e asfalto 

correspondem exatamente a análise feita por Fanon entre a divisão urbana nos mundos 

colonizados, sendo possível inferir também que há uma manutenção eterna do princípio de 

exclusão recíproca. Diante disso, considero que há fortes indicios de que, no Rio, coabitam 

dois grandes grupos étnicos.  

Fanon (2005) considera que os territórios habitados pelos colonizados não são 

complementares aos territórios habitados pelos colonos/colonizadores, uma vez que há uma 

oposição entre ambos. O autor entende que os territórios dos colonizados e os territórios dos 

colonizadores se excluem reciprocamente, não havendo a possibilidade de conciliação. “A 

cidade do colono é uma cidade sólida, toda de pedra e ferro. É uma cidade iluminada, 
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asfaltada, onde as latas de lixo transbordam sempre de restos desconhecidos, nunca vistos, 

nem mesmo sonhados”
70
, explicita o autor, constatando que “a cidade do colono é uma cidade 

de brancos, de estrangeiros”
71.  

 As percepções de Fanon e as condições apresentadas nos territórios do Rio 

classificados de morro e asfalto são nitidamente semelhantes. Na cidade do colonizado, 

observa Fanon, “nasce-se em qualquer lugar, de qualquer maneira. Morre-se em qualquer 

lugar, de qualquer coisa. É um mundo sem intervalos, os homens se apertam uns contra os 

outros, as cabanas umas contra as outras”
72. 

Lembremos que em 2009, o secretário de segurança do Rio, José Beltrane73, ponderou 

que há diferença entre um tiro dado em Copacabana e um tiro dado em uma favela, devido “às 

janelas da classe média”. Uma declaração que pode nos levar a inferir que, a despeito de um 

discurso universalizante, a vida humana não tem um valor universal. Na declaração em 

questão, os explícitos critérios territoriais são bastante emblemáticos. Ou seja, como sugere 

Fanon: “Esse mundo compartimentado, esse mundo cortado em dois é habitado por espécies 

diferentes. A originalidade do contexto colonial é que as realidades econômicas, as 

desigualdades, a enorme diferença dos modos de vida não conseguem nunca mascarar as 

realidades humanas.”
74 

O somatório entre a definição de Fanon sobre a divisão urbana nos mundo colonizados 

e aspectos consensuais das teorias contemporâneas da etnicidade75 leva-me a pensar que há 

pistas muito fortes de que qualquer abordagem sobre o Rio deve passar – obrigatoriamente – 

pela questão étnica. Mais ainda, há fortíssimos indícios de que, no Rio, coabitam dois grandes 

grupos étnicos identificados, pelo senso comum, como Morro76 e Asfalto. Ou seja, existe a 

etnia Morro, composta pela população moradora no morro (favela/comunidade), e a etnia 

Asfalto, composta pela população moradora no asfalto (território urbano legítimo). 

                                                 
70 Idem, p.55.  
 
71 Ibidem. 
 
72 Ibidem. 
 
73 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/geral,beltrame-tiro-na-zona-sul-e-uma-coisa-na-favela-e- 

outra,69520,0.htm> Acesso em: 20 maio 2011.  
  

74 Idem, p.56. 
 
75 Densa abordagem sobre teorias da etnicidade pode ser encontrada em: POUTIGNAT, Philippe; STREIFF- 

FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade: seguido de grupos étnicos e suas fronteiras de Fredrik Barth. 
Tradução Elcio Fernandes. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1998. 

 
76 A etnia Morro inclui residentes nos territórios urbanos também nomeados favelas ou comunidades. 
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O curioso nisso tudo é que tal divisão urbana, que abarca muito mais do que uma 

divisão entre classes sociais, ainda não tenha despertado atenções na perspectiva de 

especificidades étnicas. 

A meu ver, a complexidade do Rio soma inúmeras questões, dentre elas, as decorrentes 

de uma cidade partida, conforme sugere Ventura (1994), de uma cidade cerzida, como 

propõe  Rocha (2000), de um cidade etnicizada. Aliás, uma caracterísitca muito bem 

detectada poeticamente nos versos de Buarque77
: “Rio de ladeiras / civilização encruzilhada / 

cada ribanceira é uma nação / a sua maneira / com ladrão / lavadeiras, honra, tradição / 

fronteiras, munição pesada”. 

Poutignat e Streiff-Fenart (1998, p.123) consideram que “de maneira geral, as teorias 

da etnicidade acentuam o fato de que o Nós constrói-se em oposição aos Eles” e explicitam 

que existe um consenso entre as abordagens contemporâneas da etnicidade sobre a prioridade 

das características relacionais e dinâmicas, em detrimento de aspectos identitários 

essencialistas. Segundo os autores, não é o isolamento que produz a etnicidade. São as 

interações intensas que salientam as identidades étnicas. Não são as diferenças culturais que 

originam a etnicidade. São as trocas culturais que ressaltam as fronteiras entre os grupos a 

partir dos símbolos que são compreendidos por ambos.  

Isso é a cara do Rio
78

.  

Em qual dos grandes territórios urbanos existentes contemporaneamente no planeta há 

tanta proximidade espacial entre populações tão distantes em termos sociais e econômicos? É 

essa idiossincrasia que provoca a ambivalência que se traduz em atração e repulsão tanto 

internamente, entre as populações residentes na cidade, quanto externamente, entre quem não 

reside na cidade. Talvez seja por isso que as emblemáticas perguntas: “onde você mora?” e 

“onde você estuda?” sejam tão recorrentes entre os encontros casuais da população residente 

no Rio. O conteúdo das respostas pode possibilitar uma rápida inserção preliminar da pessoa 

na classificação hierárquica local, que perpassa pela questão étnica. Eu costumo ser 

interpelada neste sentido, nos mais diferentes lugares da cidade, por pessoas comuns com as 

quais os encontros cotidianos oportunizam rápidas conversas que podem transitar entre o 

social superficial e a confissão profunda. Filas são um ótimo cenário para isso: 

                                                 
77 Estação derradeira (Chico Buarque/1987) 

Disponível em <http://www.chicobuarque.com.br/letras/estacaod_87.htm> Acesso em: 18 ago. 2012. 
 
78 Expressão bastante utilizada entre a população do Rio, incluindo representantes dos poderes Executivo e  

 Legislativo, bem como veículos das mídias.  



76 
 

supermercados, bancos, teatros. Mas também pode acontecer no ponto de ônibus, andando 

pela calçada, na praia, durante as compras em estabelecimentos comerciais, feiras etc. 

Poutignat e Streiff-Fenart explicitam pontos que, contemporaneamente, constituem a 

discussão sobre a etnicidade. Segundo eles, o debate estabelecido gira em torno da etnicidade 

como fenômeno político versus a etnicidade como processo simbólico: quem prioriza a 

etnicidade em termos de relações de classe e de estatuto de poder e quem considera que a 

etnicidade se baseia na construção simbólica da distinção social. Nos dois casos, a etnicidade 

é considerada uma construção social da pertença, a divergência incide nos motivos que 

levaram os grupos a uma organização relacional baseada nas distinções. Os debates sobre tais 

motivos dividem-se a partir dos seguintes temas: 1) substância versus situação; coação versus 

opção; perenidade versus contingência. 

Poutignat e Streiff-Fenart (p.142-143) elencam o que consideram problemas-chave 

inevitavelmente recorrentes nas abordagens sobre a etnicidade: a) “o problema da articulação 

categorial pela qual os atores identificam-se e são identificados pelos outros;” b) “o problema 

das fronteiras do grupo que servem de base para a dicotomização Nós/Eles;” c) “o problema 

da fixação dos símbolos identitários que fundam a crença na origem comum;” d) “o problema 

da saliência que recobre o conjunto dos processos pelos quais os traços étnicos são realçados 

na interação social.”      

A meu ver, a divisão entre o morro e o asfalto manifesta as fronteiras entre duas etnias, 

sendo ambas racializadas. A etnia Morro, no entanto, além de racializada é também gendrada, 

uma vez que fortemente perpassada por questões de gênero. Cabe destacar que 1) isso 

acontece independentemente de a população negra, de modo geral, não ver a si própria como 

constituinte de uma comunidade étnica (SANSONE, 2004, p.19); 2) o termo racialização leva 

em conta a ênfase no fenótipo, em detrimento de supostos pertencimentos de origem.  

Nas grandes instituições disciplinares reproduzem-se as fronteiras que caracterizam a 

etnia Morro e a etnia Asfalto. Possivelmente, é por isso que, no começo de século XXI, 

começaram a vir à tona números que apresentam a precariedade dos serviços públicos no 

estado do Rio de Janeiro, já que a maioria da população do estado reside na capital. 

Praticamente em todas as áreas consideradas essenciais (saúde, educação e segurança) foram 

encontradas situações altamente deficitárias e mesmo caóticas na comparação com os demais 

estados do país. São esses os serviços públicos que estão disponíveis à população, com 

destaque para a população da etnia Morro. 

Tal precariedade também pode ser constatada a partir dos resultados do IDEB em 

matemática, em 2009 e 2010. O estado apresentou o penúltimo menor índice do país do 
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IDEB, em 2009 e o último, em 2010. O resultado da cidade do Rio e da região metropolitana 

(Baixada Fluminense) foi pior do que o das demais regiões do estado: dez pontos percentuais 

abaixo. 

Na contrapartida, os resultados do Enem do ano de 2010 apontaram que entre as 20 

melhores escolas de ensino médio do Brasil, nove estão localizadas na cidade do Rio. Todas 

particulares. Vejamos trecho da notícia divulgada pelo site Terra:    

 
Das 20 melhores escolas de ensino médio do Brasil, nove estão no município do Rio 
de Janeiro, segundo o resultado do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) de 
2010. O Estado de Minas Gerais tem cinco instituições nesta lista e o de São Paulo, 
apenas duas. O resultado, divulgado pelo Ministério da Educação (MEC), mostra que 
no ranking dos colégios cariocas com as maiores médias na prova objetiva e na 
redação, todos são particulares. A capital [Rio] tem ainda o melhor ensino médio, já 
que o Colégio de São Bento ficou em primeiro na avaliação geral, à frente de 26.098 
escolas no País.79 

     
Paralelamente ao fosso entre o asfalto e o morro, a favela assume o papel de território 

total disciplinar. Uma espécie de contraordem que configura a ordenação de movimentos 

coletivos potentes e inusitados. É o que aponta estudo realizado por Rocha na Favela Santa 

Marta80, localizada no morro Dona Marta, possivelmente o mais midiático da cidade do Rio 

de Janeiro. Para o autor (2000, p.30), “a reclusão da favela pode exercer o papel disciplinar da 

prisão, diferenciando-se apenas numa certa desenvoltura em sua forma interna de se 

organizar. Paradoxalmente novas formas de saber vão sendo aí elaboradas e, como antídotos 

do isolamento, vão rompendo os limites urbanos, sociais e culturais”.  

Ou não. Ou não exatamente isso, como sugere Certeau (2008), ao apresentar reflexão 

na qual passeia entre o conceito de cidade e às práticas urbanas, explicitando que a 

degradação da cidade-conceito talvez reflita uma analítica que reproduz os procedimentos que 

constituíram tal conceito. Para Certeau, o ponto de vista de uma degradação urbana pode 

significar uma análise que mantém o privilégio do discurso da modernidade invertendo, no 

entanto, o seu conteúdo: a catástrofe substitui o progresso. O autor entende que é possível 

escolher o caminho de  

                                                 
79 Disponível em: 

<http://noticias.terra.com.br/educacao/enem/noticias/0,,OI5343822-EI8398,00-  
Escolas+do+RJ+lideram+lista+das+melhores+no+Enem.html> Acesso em: 12 set. 2011. 

  
80 Michael Jackson, Beyoncè, Alicia Keys, artistas da música pop afro-americana escolheram a Favela Santa  

Marta para gravarem videoclipes. Em 1996, a filmagem protagonizada por Michael Jackson e dirigida pelo 
cineasta afro-americano Spike Lee causou grande impacto internacional. Um dos fatores que contribuíram para 
isso foi a negociação travada diretamente entre a equipe do artista pop mundial e os traficantes de drogas 
locais, tendo em vista a viabilização da filmagem na favela que, na época, ainda não contava  com a atenção do 
Estado. Possivelmente devido à localização na Zona Sul, no Bairro de Botafogo, e a exposição na mídia 
internacional, o Morro Dona Marta foi o primeiro a receber uma UPP. 
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analisar as práticas microbianas, singulares e plurais, que um sistema urbanístico 
deveria administrar ou suprimir e que sobrevivem a seu perecimento; seguir o 
pulular desses procedimentos que, muito longe de ser controlados ou eliminados 
pela administração panóptica, se reforçaram em uma proliferação ilegitimada, 
desenvolvidos e insinuados nas redes de vigilância, combinados segundo táticas 
ilegíveis mas estáveis a tal ponto que constituem regulações cotidianas e 
criatividades sub-reptícias que se ocultam somente graças aos dispositivos e aos 
discursos, hoje atravancados, da organização observadora. Esse caminho poderia 
inscrever-se como uma sequência, mas também como a recíproca da análise que 
Michel Foucault fez das estruturas do poder (CERTEAU, 2008, p. 175). 

 

Certeau explicita o seu interesse pelo acompanhamento “de procedimentos – 

multiformes, resistentes, astuciosos e teimosos – que escapam à disciplina sem ficarem 

mesmo assim fora do campo onde se exerce, e que deveriam levar a uma teoria das práticas 

cotidianas, do espaço vivido e de uma inquietante familiaridade da cidade.”
81 

  Esse talvez seja o caso de abordagens ao intenso movimento cultural musical 

verificado em vários territórios favelizados e/ou morros do Rio, nos quais a interdição 

possibilita uma espécie de processo pedagógico-iniciático de estabelecimento da pertença ao 

lugar. É em territórios deste tipo que nascem artistas do samba, do rap e do funk carioca. 

Nega Gizza e Tati Quebra Barraco são exemplos neste sentido.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
81 Ibidem. 
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2  PROTAGONISTAS IMPENSÁVEIS 

 

 

A minha mãe é analfabeta. 
 

Daniel 
(28 anos (em 2013), estudante do curso de História da UERJ, 

 morador em uma favela situada na Zona Norte do Rio) 
 

 

2.1  Nega Gizza e Tati Quebra Barraco  

 

 

No primeiro capítulo abordei reflexões sobre 1) processos identitários, assimetria de 

poder e autorrepresentação; 2) visibilidades e  empoderamento; 3) especificidades da cidade 

do Rio de Janeiro, com destaque para a espetacularização da pobreza e para os fortes indícios 

de traços étnicos nas populações do morro e do asfalto. Tais questões compõem o cenário no 

qual se inserem as protagonistas da pesquisa. 

A construção da noção protagonistas impensáveis passa necessariamente pelo 

entendimento do significado da palavra protagonista. Segundo o dicionário Michaelis (2008, 

p.703), protagonista é a “personagem principal, em uma peça, filme, romance e até mesmo 

num acontecimento real”. A partir desse sentido, ao adicionar o termo impensável, a noção 

protagonistas impensáveis nomeia as sujeitas que não dispõem de atributos considerados 

relevantes pelo discurso da legitimidade que merece ser representada. Tais sujeitas estão 

interditadas para ocupar o papel principal do espetáculo. São sujeitas emblematicamente 

posicionadas na condição de coadjuvantes, na maioria das vezes na condição de figurantes. 

Suas características corporais não atendem às expectativas estéticas legítimas. Suas histórias 

de vida não despertam atenção, nem simpatia, nem comoção. Trata-se da total ausência do 

glamour. Paradoxalmente, no entanto, em algum momento inusitado, as protagonistas 

impensáveis levantam e falam.  

No limite, o que está em jogo é o estatuto de humanidade, bem como a capacidade de 

autopercepção e de autopermissão dessas sujeitas para narrarem as suas itinerâncias e as suas 

expectativas. O que está em jogo também são as táticas cotidianas explicitadas por Certeau 

(2008, p.38): “o cotidiano se inventa com mil maneiras de caça não autorizada”.  
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O entendimento é de que o papel de protagonistas delineado nesta investigação para 

Nega Gizza e Tati Quebra Barraco manifesta-se por intermédio da especificidade 

protagonistas impensáveis. Para tal, leva-se em conta também a pluralidade e as contradições 

que, como sugere Certeau (2008), atuam nas individualidades, possibilitando que essas tentem 

concretizar processos de apropriação dentro de um cenário de dominação.  

Para começar, focalizemos alguns tópicos que se assemelham nas itinerâncias das 

nossas protagonistas impensáveis. Ambas são mulheres negras nascidas na década de 1970, 

em territórios favelizados, localizados na Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro. Ambas não 

concluíram o ensino fundamental. Gizza abandonou a escola na antiga sétima série. Tati só 

estudou até a antiga quarta série. Ambas começaram a trabalhar muito cedo. Aos sete anos, 

Gizza vendia refrigerantes no centro do Rio. Na adolescência, Tati era cozinheira em uma 

creche. Ambas têm algum vínculo com a CDD. Gizza não nasceu na CDD. Aproximou-se 

desse território por intermédio da sua atuação na Cufa. Tati nasceu na CDD e de lá nunca 

saiu.  

Ambas tornaram-se, no começo dos anos 2000, referências femininas, reconhecida 

nacionalmente em estilos musicais populares não hegemônicos. Nega Gizza no rap 

(HOLLANDA, 2012). Tati Quebra Barraco no funk (BORGES, 2007; SILVA, 2009; LOPES, 

2010; HOLLANDA, 2012).  

Passada a primeira década do século XXI, ambas ainda mantém uma visibilidade 

midiática, ainda que não tenham ampliado a produção discográfica. Ambas são reconhecidas 

por diferentes segmentos como integrantes de um suposto grupo de cantoras/compositoras 

brasileiras negras (SCHUMAHER E VITAL BRAZIL, 2007; WERNECK, 2007). Ambas 

estabeleceram suas marcas no cenário musical nacional principalmente por intermédio de 

versos diretos, inusitados, ácidos e polêmicos. Temas que causaram/causam mal estar e 

desaprovação para algumas pessoas. Temas que levaram/levam ao delírio catártico algumas 

pessoas. “Sou puta sim vou vivendo do meu jeito / prostituta atacante vou driblando o 

preconceito / [...] Você acha que é falta de moral, promiscuidade excessiva / Seja puta dois 

minutos e sobreviva”, vocifera Gizza, no CD Na Humildade. “Entrei numa loja, estava em 

liquidação / Queima de estoque, fogão na promoção / Escolhi da marca Dako porque Dako é 

bom / Dako é bom / Dako é bom” provoca Tati, com o trocadilho, no CD Boladona.  

Vejamos pequenos perfis das nossas protagonistas impensáveis, segundo a percepção 

de Hollanda: 

 
A performance de Tati – cujo “Quebra Barraco” é uma gíria da periferia que 

significa “o ato da relação sexual” – , seduz e incomoda. Ela entra no palco, grita o 
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bordão “Jesuuuuuuus”, e, como numa “metralhadora giratória”, dispara frases de 

alto teor sexual, rompe preconceitos, pede igualdade entre homens e mulheres e 
leva, invariavelmente, o público do baile funk ao delírio. Tati, vista como uma 
feminista sem cartilha, pertence ao mundo das “cachorras”, “tchutchucas” e 

“popozudas”. Fala de sexo sem romance e pede igualdade entre homens e mulheres. 

[...] No palco, se transfigura na “mulher furacão” que emite gritos de guerra. Tati, 

modelo das demais funkeiras, faz o gênero “cachorra com atitude”, que grita o que 

não pode e se vangloria de seu poder. (HOLLANDA, 2012, p.37)  
 

 Prossegue a autora,  
 

A estas se opõem as rappers, lideradas por Nega Gizza, de igual impacto 
comunicativo e sucesso de público, cujo rap não lança mão de palavrões nem dos 
recursos do discurso sexualizado para atrair o público. Gizza rejeita o funk que 
considera machista, bem como o rap americano, que chama de “babinha music”, em 

contraste com o rap nacional, que seria um rap de compromisso político e social. 
Gizza se define como uma militante hip-hop 24 horas por dia, bem como feminista 
que luta contra o papel de mulher objeto e a favor da mulher negra revolucionária. 
(HOLLANDA, 2012, p.38) 

 

Sintetiza Hollanda: “Seja Tati, manipulando o sistema, seja Giza, guerreira, 

empunhando a bandeira da mudança, seus gritos de guerra e seus desabafos, o certo é que 

ambas sinalizam que algo de importante está no ar e começa a promover debates e aberturas 

políticas decisivas para as mulheres de baixa renda.”82  

Não focalizar essas protagonistas impensáveis, em termos acadêmicos, seria um 

desperdício de experiências, nos moldes propostos por Boaventura Santos. Para este 

sociólogo, a produção da não existência tem por resultado a subtração do mundo e a contração 

do presente que produz o desperdício da experiência. Sendo assim, uma das frentes da 

sociologia das ausências é a identificação do âmbito dessa subtração do mundo.  

No entendimento de Santos (2008, p.103), a produção social da ausência, ou seja, da 

inexistência ou não existência resulta de vários processos. Um deles é a lógica da 

classificação social que distribui as populações por categorias que naturalizam hierarquias e 

diferenças. As principais manifestações advindas desta lógica são a classificação racial e a 

classificação sexual: “De acordo com esta lógica, a não existência é produzida sob a forma de 

inferioridade insuperável porque natural. Quem é inferior, porque é insuperavelmente inferior, 

não pode ser uma alternativa credível a quem é superior.”83  

 

 

 

                                                 
82 Idem, p.39. 
 
83 Ibidem. 
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2.2  A falta de acesso ao código do Ocidente  

 

 

A opção pela focalização dessas protagonistas impensáveis foi tomada, em parte, 

devido ao amadurecimento do processo da investigação aqui relatada, o qual ratificou o 

entendimento de que, grosso modo, a população brasileira tem problemas com a escrita84, o 

código do Ocidente.  

“O ‘progresso’ é do tipo escriturístico”, constata Certeau (2008, p.225), considerando 

a prática de escrever o grande mito do Ocidente moderno, a partir do qual a história foi sendo 

construída. O autor entende que a escrita é o absoluto portal iniciátíco. O único caminho. A 

construção de um texto escrito é gesto cartesiano de domínio, de querer próprio e distinto, de 

gerenciamento de espaço. De criação da ordem. De composição de um mundo que se fabrica e 

não mais se recebe (CERTEAU, 2008).  

Para termos uma ideia do contexto no qual transcorreu a infãncia das nossas 

protagonistas impensáveis, lembremos de constatação de Carneiro, segundo a qual, 48% das 

mulheres negras brasileiras não conseguiam, em 1988, concluir um ano de estudo. A 

informação, apresentada por Gonçaves e Gonçaves e Silva (2000, p.155), resulta de 

documento elaborado por Carneiro e apresentado no VIII Encontro dos Negros do Norte e 

Nordeste, realizado em 1988.  

Os dados revelados por Carneiro apontam que, depois de cem anos do término da 

escravidão, metade da população negra feminina descendente das/os trabalhadoras/es 

africanas/os escravizadas/os – praticamente – não sabia nem ler, nem escrever, estando 

completamente apartada do código do Ocidente.  

Tendo em vista que Gizza nasceu em 1976 e Tati, em 1979, a pesquisa  realizada por 

Carneiro refere-se ao período no qual nossas protagonistas cursavam o ensino fundamental, 

contando, respectivamente, com 12 e nove anos.  

Paralelamente a isso, a faixa etária das nossas protagonistas, no começo da segunda 

década do século XXI, 35 anos e 32 anos, respectivamente, aponta para a possiblidade de uma 

representação da condição de mulheres negras recém ingressantes na faixa adulta, bem como 

                                                 
84 Segundo Marlene Carvalho, até o final da Segunda Guerra Mundial, mais da metade da população brasileira  

era analfabeta. Somente a partir dos anos 1950, começaram as campanhas governamentais de alfabetização. 
Ainda assim, o Brasil ingressou no século XXI com cerca de vinte milhões de pessoas analfabetas, as quais se 
somam outros milhões de analfabetas/os funcionais (pessoas que possuem apenas rudimentos de leitura e 
escrita). Ver: CARVALHO, Marlene. Alfabetizar e letrar; Um diálogo entre a teoria e a prática. Petrópolis: 
Editora Vozes, 2009.   



83 
 

pode sinalizar aspectos sobre mães de crianças e adolescentes integrantes da faixa etária 

oficial da educação infantil e dos ensinos fundamental e médio no Rio.  

Em 2013, a filha de Gizza tinha 10 anos. Os filhos de Tati Quebra Barraco,  

respectivamente, 19, 16 e 9 anos. Ou seja, há uma boa possibilidade de que um grande 

contingente de estudantes das escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro sejam filhas e 

filhos de mães com idades aproximadas a de Gizza e Tati, bem como sejam filhas e filhos de 

mulheres negras da classe trabalhadora, moradoras em territórios favelizados e pertencentes à 

etnia Morro, como cogito no primeiro capítulo deste trabalho. 

Neste sentido, cabe inserção de trecho do meu diário de bordo.  

 

 

Notas do Diário de bordo 2: Funk e samba na escola 

Sobre uma festa junina realizada em uma escola pública da rede municipal da cidade do Rio, 

localizada no bairro Praça da Bandeira, no dia 20 de junho de 2011.    

Pesquisadora: Qual foi o tipo de música que tocou na festa?  

Menina de 10 anos: O tempo todo foi só funk e samba. Você precisava ver, até as nerds 

estavam dançando no palco armado na quadra de esporte. Dançando funk e indo até o chão. 

Todo mundo cantando e dançando.  

Pesquisadora: E o samba? 

Menina de 10 anos: Quando começou o samba, foi engraçado. Todo mundo saiu do palco e, 

na mesma hora, as mães entraram e começaram a sambar. Eu pensei: que bom que a minha 

mãe não está aqui para eu não precisar pagar esse mico. As mães todas trouxeram as 

criancinhas pequenas e foram sambar na quadra. Tinha mãe sambando e disfarçando que 

estava dançando com as criancinhas pequenas que antes estavam no colo.  

Pesquisadora: Mas as crianças grandes e os adolescentes da escola não dançaram o samba? 

Menina de 10 anos: Até dançaram, mas não na pista. Ficaram dançando pelo pátio. 

Pesquisadora: E quando estava tocando o funk, as mães não dançaram nem um pouquinho? 

Menina de 10 anos: Elas dançavam também, mas não iam até o chão.  

Pesquisadora: Alguma mãe dançou o funk na quadra?  

Menina de 10 anos: Não, as mães dançaram o funk só no pátio. Só os estudantes dançaram o 

funk na quadra.   
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Pois bem, voltemos para a questão da escolarização da população negra. Gonçalves e 

Gonçalves e Silva (2000, p.134) interrogam o passado buscando encontrar pontos “que podem 

muito bem esclarecer as origens de graves problemas educacionais que afligem o grosso da 

comunidade negra brasileira”.  

O autor e a autora destacam que: 1) ao longo do período colonial, africanos e 

descendentes estavam impedidos de aprender a ler e a escrever e de frequentar escolas85; 2) a 

Lei do Ventre Livre foi ineficaz no sentido de propiciar acesso à educação às crianças filhas 

de mulheres escravas; 3) as escolas noturnas foram vetadas aos escravos. Somente em 1878, 

um decreto permitiu a criação, no município da Corte, de cursos noturnos prioritariamente 

voltados para a formação de trabalhadores/as, mas que só poderiam ser frequentados por 

livres e libertos/as. Em geral, o Estado brasileiro não tinha a menor responsabilidade com a 

educação popular. Os gastos estatais públicos que poderiam ser voltados para a educação 

eram direcionados para o sistema penitenciário. As escolas existentes no Brasil, na primeira 

metade do século XIX, eram de responsabilidade da iniciativa privada e da Igreja Católica, 

sendo frequentadas pela elite e alguns membros da camada média.  

O autor e a autora explicitam que, no Brasil, desde o período colonial até a segunda 

metade do século XX, a população negra esteve excluída do processo de escolarização. Os 

casos de escolarização do início do século XX, quando existiram, foram verificados na idade 

adulta. Paralelamente a isso, também no começo do século XX, começa a se delinear um 

recorte de gênero no mercado de trabalho que estaria reservado para a população negra, ao 

longo de todo o século: as mulheres são preparadas para ser empregadas domésticas. Neste 

sentido, verificam-se inúmeros casos de famílias da elite que, com a intenção de usufruir do 

trabalho doméstico sem a necessidade de remuneração, “adotavam” adolescentes negras. 

Na síntese, a necessidade de ingressar cedo no mercado de trabalho e a completa 

ausência de políticas públicas para a inclusão de crianças e jovens negras na escola resultou 

na manutenção de altas taxas de analfabetismo da população negra. Analfabetismo esse que se 

prorrogou até as últimas décadas do século XX. As ressalvas nesse quadro dramático foram 

inúmeras entidades negras espalhadas por todo o país que se encarregaram de suprir essa 

omissão do Estado e, ao longo do século, chegaram a oferecer escolas de alfabetização de 

adultos e de formação mais completa para as crianças. A maior experiência neste sentido 

                                                 
85 Nas escolas dos padres jesuítas, crianças filhas de trabalhadoras/es negras/os escravizadas/os poderiam ser  

somente alfabetizadas, sendo proibidas de ingressar no ensino sistematizado. Uma vez que a educação garantia 
a distinção social, não havia interesse pela sua democratização. 
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verificou-se em São Paulo por intermédio da escola criada pela Frente Negra Brasileira que, 

na década de 1930, chegou a atender quatro mil alunos nos cursos de alfabetização 

(GONÇALVES E GONÇALVES E SILVA, 2000). 

 Já no Rio de Janeiro, o TEN, fundado em 1944 por Abdias do Nascimento, propôs 

uma articulação entre cultura e educação, consideradas como ferramentas imprescindíveis 

para o combate da desigualdade e da subalternidade introjetada na psique da população negra. 

O TEN rompe fronteiras ao colocar pela primeira vez no palco do teatro municipal do Rio de 

Janeiro atrizes negras e atores negros. Os anos seguintes, no entanto, vão desfazendo esse 

sonho86. Eram duas as estratégias para enfrentar o que os teóricos do TEN consideravam 

estado patológico nacional. A primeira consistia em representar cenicamente os recalques, as 

neuroses e os sentimentos mórbidos, na intenção de que essa representação resultasse em uma 

espécie de psicoterapia de grupo, por intermédio da qual a população negra poderia se libertar 

psicologicamente e a população branca poderia se livrar de suas atitudes racistas. A segunda 

era calcada na formação de autores/as capazes de remapearem e criticarem em profundidade 

as raízes eurocêntricas da cultura brasileira (GONÇALVES, 1997). 

Cabe lembrar que o movimento de inclusão da população negra sempre perpassou 

pelas atividades culturais e incluiu, em especial na primeira metade do século XX, a 

imprensa87, bem como inúmeros clubes negros que foram surgindo, em especial no Sul do 

país88.  

Se o projeto do TEN tivesse prosseguido, possivelmente poderia ter se transformado 

em uma poderosa ferramenta de emancipação da população negra carioca e, 

consequentemente, da população negra brasileira. No entanto, a sua criação coincidiu com o 

projeto nacionalista getulista, do qual a cidade do Rio de Janeiro foi o grande palco.  

Pois bem, voltemos às protagonistas impensáveis. Gizza e Tati, ratificando a já citada 

necessidade verificada pela juventude negra de ingressar cedo no mercado de trabalho, já 

trabalhavam regularmente na adolescência vivida no começo dos anos 1990. A década 

anterior aos seus respectivos ingressos no mundo da música profissional. Um dado que 

ratifica também a tática da busca da inclusão por intermédio das práticas culturais, pontuada 

                                                 
86 Araújo (2000) apresenta no seu livro A negação do Brasil estudo que identificou a escassa presença de atrizes  

e atores negras/os nas telenovelas brasileiras produzidas no período de 1963 e 1997, bem como a recorrência 
de estereótipos em personagens interpretadas pelas/os artistas negras/os. 

 
87 Sobre imprensa negra ver, por exemplo: PINTO, Ana Flávia Magalhães Pinto. Imprensa negra no Brasil do  

século XIX. São Paulo: Selo Negro, 2010.  
 
88 Sobre clubes negros no Sul do país ver, por exemplo: LONER, Beatriz. Negros: Organização e Lutas em  

Pelotas. História em Revista, Pelotas, n. 5, p.07-51, 1999.  
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no primeiro capítulo, quando abordei aspectos sobre a busca pela visibilidade que sempre 

acompanhou a população negra. 

Para prosseguirmos o raciocínio, lembremos antes de duas questões. Primeiramente, 

da já citada constatação de Coutinho (2002), segundo a qual, ao longo da história do Brasil, a 

música popular, de modo geral, assumiu a função daquilo que a literatura, também de modo 

geral, não pode fazer. Em segundo lugar, lembremos também que, devido ao amplo espectro 

contido na expressão música popular, algumas músicas populares são hegemonicamente 

legítimas, outras não. Este parece ser o caso do rap e do funk. Tais manifestações musicais de 

cunho popular urbano contemporâneo costumam ser vistas com desconfiança, tanto por 

segmentos que ratificam o discurso hegemônico sobre as práticas musicais populares quanto 

por grupos das classes populares em processos de emergência. 

   

 

2.3  Práticas intelectuais Outras 

 

 

Já que citamos a literatura, cabe aqui uma incursão em aspectos das práticas literárias 

realizadas por mulheres negras na diáspora africana. No Brasil, ainda é reduzido o número de 

mulheres negras que alcançaram visibilidade midiática por intermédio de incursões pelo 

universo da palavra escrita.  

Possivelmente as exceções ficariam por conta de Carolina Maria de Jesus, que com o 

célebre livro Quarto de Despejo, traduzido em pelo menos 13 idiomas, é um referencial 

importante para os estudos culturais, tanto no Brasil quanto no exterior. Sendo imprescindível 

salientar ainda o reconhecimento da produção literária realizada por Conceição Evaristo89, 

Esmeralda Ribeiro90, Miriam Alves91, Geni Guimarães92, Elisa Lucinda e, mais recentemente, 

Ana Maria Gonçalves93. 

                                                 
89 Sobre a obra de Conceição Evaristo ver, por exemplo: LIMA, Omar da Silva. O comprometimento etnográfico  

afro-descendente das escritoras negras Conceição Evaristo & Geni Guimarães. 2009. Tese (Doutorado em 
Literatura) – Universidade de Brasília, Brasília, 2009. 

 
90 Esmeralda Ribeiro é uma das editoras dos Cadernos Negros. Sobre os Cadernos Negros, ver, por exemplo:  

FIGUEIREDO, Fernanda Rodrigues de. Amulher negra nos Cadernos Negros: autoria e representações. 2009. 
Dissertação (Mestrado em Literatura Brasileira) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte,  
2009.  
 

91 Sobre a obra de Miriam Alves, ver, por exemplo: Amulher negra nos Cadernos Negros: autoria e 
representações. 2009. Dissertação (Mestrado em Literatura Brasileira) – Universidade Federal de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 2009. 
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Em Quarto de Despejo, Carolina Maria de Jesus apresentou, em primeira pessoa, um 

relato fiel das condições vividas em uma favela na década de 1950. A narrativa permanece 

extremamente atual, tendo em vista condições observadas nas grandes favelas brasileiras 

contemporâneas. A história de vida de Carolina Maria de Jesus tem sido revisitada por 

algumas representações audiovisuais feitas por artistas brasileiros/as negros/as.  

Em 2003, o então estreante diretor de cinema, Jeferson De, conquistou o principal 

prêmio de um importante festival de cinema no Brasil, o Festival de Gramado (RS), com 

Carolina, documentário curta-metragem protagonizado pela atriz Zezé Mota. Em 2010, Luiz 

Antonio Pilar, diretor de teatro, televisão e cinema, lançou O papel e o mar, curta-metragem 

que propõe um encontro ficcional, na cidade do Rio de Janeiro, de duas personagens negras 

emblemáticas: Carolina Maria de Jesus e João Cândido, o líder da Revolta da Chibata94.  

No primeiro capítulo, pontuei que mulheres afro-americanas encabeçaram os grupos 

de mulheres que alavancaram a terceira onda do feminismo. Destacam-se neste segmento, 

escritoras e teóricas, dentre elas, Alice Walker, bell hooks, Gayl Jones, Ntozake Shange, 

Paule Marshall, Toni Morrison. Em meados da década de 1990, bell hooks analisava os 

percalços enfrentados por afro-americanas que se aventuram escolher trilhar por caminhos do 

trabalho intelectual. Na opinião de hooks (1995, p.470), “a insistência cultural em que as 

negras sejam encaradas como ‘empregadas domésticas’”, bem como uma suposta “aceitação 

passiva desses papéis pelas negras, talvez sejam o maior fator a impedir que mais negras 

escolham tornar-se intelectuais”. 

Paralelamente a isso, a partir de análise feita pelos antropólogos Shirley e Edwin 

Ardener sobre culturas femininas, Showalter (1994, p.49) entende que as mulheres constituem 

um grupo silenciado. Diante disso, segundo a autora, para algumas críticas feministas a 

                                                                                                                                                         
92 Sobre a obra de Geni Guimarães Ver, por exemplo: LIMA, Omar da Silva. O comprometimento etnográfico  

afro-descendente das escritoras negras Conceição Evaristo & Geni Guimarães. 2009. Tese (Doutorado em 
Literatura) – Universidade de Brasília, Brasília, 2009. 

 
93 Ana Maria Gonçalves é a autora do livro Um defeito de Cor que recebeu, em 2007, o prêmio Casa de las  

Américas, uma das mais significativas distinções da literatura produzida no continente americano. A obra de 
quase mil páginas relata a saga de Luisa Mahin, a mãe do abolicionista Luis Gama.  

 
94 A Revolta da Chibata foi um movimento desencadeado, em novembro de 1910, por marinheiros brasileiros  

contra os castigos físicos aplicados pela Marinha. Na ocasião, navios foram tomados pelos revoltosos e 
canhões apontados para a cidade do Rio de Janeiro, então capital da República. Na época, o maior contingente 
de marinheiros era composto por homens negros. Depois de forte tensão e intensa negociação, a Marinha 
rendeu-se e atendeu às reivindicações dos marinheiros. No entanto, João Cândido, conhecido popularmente 
pelo epíteto de Almirante Negro, foi preso por um tempo e expulso da Marinha. Quando saiu da prisão, o 
Almirante Negro foi residir em São João do Meriti, município situado na Baixada Fluminense. Ele faleceu em 
1969, aos 89 anos, pobre e desamparado. Em 2008, foi inaugurado um monumento em sua homenagem, na 
Praça Quinze, localizada na Zona Portuária do Rio. Também em 2008, o Congresso Nacional concedeu anistia 
política para João Cândido.     
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questão principal é “fazer o silêncio falar”. Na mesma direção de raciocínio, Christian (2002, 

p.87) destaca pessoas que falam e escrevem às surdinas, dentre elas, os/as afrodescendentes e 

as feministas, sugerindo que para essas pessoas o ato de escrever é “o alimento necessário 

para seus povos e a forma pela qual esses passam a compreender melhor suas próprias vidas”.    

Gilroy, por sua vez, sugere uma abordagem para as práticas intelectuais exercitadas 

pelos sujeitos afrodescendentes: 

 
Desejo endossar a sugestão de que esses subversivos músicos e usuários de música 
representam um tipo diferente de intelectual, principalmente porque sua 
autoidentidade e sua prática da política cultural permanecem fora desta dialética 
entre devoção e culpa que, particularmente entre os oprimidos, tantas vezes tem 
governado a relação entre a elite literária e as massas da população existentes fora 
das letras. Também desejo indagar se, para a teoria cultural negra, abraçar ou mesmo 
aceitar essa relação mediada, tática, com o não representável, o pré-racional e o 
sublime seria beber de um cálice envenenado. Essas questões se tornaram 
politicamente decisivas, uma vez que essas formas culturais têm colonizado os 
interstícios da indústria cultural em nome não apenas dos povos do Atlântico Negro, 
mas também dos pobres, explorados e reprimidos de toda parte. (GILROY, 2001, 
p.165)  

 
Gilroy propõe que os debates sobre a modernidade operem também na interface da 

ciência e da estética, “que é o ponto de partida necessário da expressão cultural negra 

contemporânea e da tecnologia digital de sua disseminação e reprodução social”
95. Esta 

perspectiva questiona a textualidade linguística enquanto modelo único para as trocas 

cognitivas e de interação social e aponta para a adesão de outras possibilidades de abordagens 

que incluam, por exemplo, os sentidos oriundos de “performances musicais nas quais a 

identidade é exclusivamente experienciada das maneiras mais intensas, e às vezes reproduzida 

por meio de estilos neglicenciados de práticas significantes como a mímica, gestos, expressão 

corporal e vestuário”
96. 

O privilégio dado por Gilroy (2001) para as negociações, apropriações e 

ressignificações identitárias decorrentes das culturas musicais produzidas pelos africanos e 

afrodescendentes da diáspora é ratificado por constatação de Werneck, sobre a potência da 

produção musical de mulheres afrodescendentes. Segundo Werneck (2008, p.82), “um dado 

de destaque está no fato de ser a cultura de massa, especificamente a música popular e sua 

indústria, o espaço público de maior presença e expressão pública de mulheres negras no 

Brasil e em toda a diáspora africana”. 

                                                 
95 Ibidem. 
 
96 Idem, p.166. 
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Werneck constatou, no entanto, que há uma ausência de mulheres negras brasileiras 

em termos de legitimidade acadêmica ou erudita.  
 
Nas artes e nos estudos analíticos os trabalhos sobre a presença das mulheres negras 
como criadoras ou produtoras são limitados. Ou seja, as mulheres negras têm tido 
dificuldades de ver sua produção disseminada e analisada, para além de sua 
comunidade imediata (família, amigos, vizinhança). Literatura, teatro, cinema, 
música, artes plásticas apresentam poucas referências públicas de mulheres negras, 
se considerarmos sua participação no conjunto da população (WERNECK, 2007, 
p.65). 

 

A autora detectou também que, dependendo do nível de legitimação social via 

projeção pela indústria cultural, uma mulher negra brasileira pode ter o seu vínculo com a 

negritude ofuscado ou mesmo apagado: “na música, podemos destacar biografias e estudos 

sobre Chiquinha Gonzaga, Araci Cortes, Elizeth Cardoso, Aracy de Almeida, Dolores Duran, 

Carmem Costa, Clementina de Jesus e Dona Ivone Lara, a maioria destas obras não fazendo 

qualquer vinculação destas mulheres ao grupo racial negro.”
97 

A meu ver, tal desvinculação pode ser um indício de que, conforme a projeção 

hegemônica, indivíduos com identidades marcadas podem ser pinçados da/pela classificação 

hierárquica para fora do grupo, em um movimento estratégico que visa à manutenção da 

hegemonia. Paradoxalmente, tal raciocínio serve também para os casos em que, ao invés de 

uma desvinculação da identidade marcada, há uma reinteração do pertencimento, uma 

exagerada afirmação do pertencimento que, neste caso, mascara a existência da 

hierarquização por intermédio da colocação de um único indivíduo com identidade marcada 

em uma posição emblemática. Ou seja, é também um movimento estratégico que visa à 

manutenção da hegemonia. 

Tal perspectiva segue raciocínio de Sodré (1999, p.246) a respeito da presença, 

durante muitos anos, de apenas uma única repórter negra no telejornalismo nacional da Rede 

Globo: “Há algo aí do que se poderia chamar de knowhow norte-americano na gestão da 

imagem empresarial: reserva-se um lugar único para uma “colored”, à maneira do sistema de 

cotas, produzindo-se um simulacro profissional de democracia racial”. 

Gilroy (2007, p.288), por sua vez, explicita que, a partir de meados da década de 1990, 

mercado e indústria cultural dos EUA entenderam que “rostos e estilos negros” não 

precisavam mais se restringir aos consumidores negros e começaram a investir na construção 

de “padrões planetários”, a partir de “investimentos substanciais na negritude desde que ela 

                                                 
97 Ibidem. 
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permita um “leitura” ou tradução costumeira e amigável, doméstica e comercializável do 

vernáculo obstinado que já não pode mais ser chamado de contra-cultura”.  

Voltando à questão brasileira, na segunda década do século XXI, qualquer zapeado 

pelos canais de televisão – todos eles – traduzem com excelência aspectos da representação 

hegemônica da população brasileira. Tendo o entendimento de que há uma supremacia da 

branquitude nesta representação, Sovik sintetiza: 

 
Está aumentando o número de negros em papéis importantes na televisão e na 
publicidade, mas o povo que os meios de comunicação mostram ainda é de 
aparência relativamente branca. Ser branco exige pele clara, feições europeias, 
cabelo liso, ou dois dos três elementos. Ser branco no Brasil implica desempenhar 
um papel que carrega em si uma certa autoridade e que permite trânsito, baixando 
barreiras. [...] A branquitude não é genética, mas uma questão de imagem: mais um 
motivo pelo qual é um problema que se coloca na cultura dos meios de 
comunicação. Como pensar o fato de que brancos e os mestiços mais brancos estão 
em evidência desproporcional nos meios de comunicação, mas que esse fato não 
parece criar constrangimento? Como pensar, pois, a hegemonia do branco como 
ideal estético? (SOVIK, 2009, p.36) 
 

Pois bem, nas duas formas elencadas acima, aquela que pinça o indivíduo com 

identidade marcada para fora do coletivo marcado ou aquela que coloca o indivíduo com 

identidade marcada em uma posição de hiperafirmação emblemática, há uma apartação entre 

o indivíduo pinçado ou o indivíduo emblematizado e o grupo/coletivo. Em ambos os casos, há 

um enclausuramento do indivíduo exceção em um entre lugar, fragilizando tentativas que 

visam o empoderamento dos indivíduos comuns que integram o coletivo marcado.  

Em suma: há uma manutenção do jogo social hegemônico, tanto por intermédio da 

desvinculação do grupo negro como, por exemplo, no caso da compositora Chiquinha 

Gonzaga, quanto por intermédio da construção de um posto emblemático hiperafirmativo – 

inatingível aos indivíduos comuns do grupo negro – como, por exemplo, no caso da atriz Taís 

Araújo, considerada a atriz negra brasileira que interpretou o primeiro papel de protagonista 

em novelas brasileiras. 

 

 

2.4 Transgressões, repetições, equívocos   

 

 

Dito isso, a partir de agora, passemos a focalizar narrativas produzidas tanto pelas 

protagonistas impensáveis quanto sobre elas. Para um primeiro aspecto discursivo balizador 

destacam-se duas abordagens:  
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1) No começo da década de 1980, Gonzáles (1983, p.224) observou que, no Brasil, há 

um imaginário que fixa mulheres negras aos papéis sociais correspondentes às noções de 

mulata, doméstica e mãe preta, destacando que “o racismo se constitui como a sintomática 

que caracteriza a neurose cultural brasileira. Nesse sentido, veremos que sua articulação com 

o sexismo produz efeitos violentos sobre a mulher negra em particular.”  

2) Em meados da primeira década do século XXI, a pesquisa A personagem do 

romance brasileiro contemporâneo, realizada pelo Grupo de Estudos em Literatura Brasileira 

Contemporânea da UnB e coordenada pela professora Regina Dalcastagnè (2005), detectou 

que, no imaginário dos/as escritores/as brasileiros/as contemporâneos, dos/as editores/as de 

livros ou de ambos/as, ser empregada doméstica, escrava ou prostituta eram, 

respectivamente, as opções mais viáveis/verossímeis para uma mulher negra no Brasil. A 

pesquisa mapeou personagens de todos os romances publicados pelas editoras brasileiras 

Rocco, Record e Companhia das Letras, entre os anos de 1990 e 2004, num total de 258 obras 

e 1245 personagens. As/os pesquisadoras/es da UnB detectaram que, nas obras produzidas por 

um total de 72,7% de escritores do sexo masculino, 471 personagens eram do sexo feminino, 

ou seja, 37,8% e tinham as seguintes profissões, a partir do recorte racial: Mulheres brancas: 

Dona de casa 21,6%; Artista 8,7%; Estudante 6,4%; Não mencionada 6,0%; Professora 5,6%; 

Desocupada 5,3%; Mulheres negras: Doméstica 18,2%; Escrava 15,9%; Profissionais do 

sexo/prostitutas 13,6%; Dona de casa 11,4%; Bandida 4,5%; Mendiga 4,5%.  

Uma articulação entre as constatações de Gonzáles e o resultado do estudo realizado 

pelas/os pesquisadoras/es da Unb mostra a potência, no Brasil, dos discursos sobre mulheres 

negras. São discursos que persistem, a revelia da passagem do tempo. São discursos 

responsáveis pela assimetria de poder pontuada no primeiro capítulo deste trabalho, quando 

focalizamos a questão das identidades. Discursos que se manifestam nas tentativas de 

autorrepresentação, aspecto também abordado no primeiro capítulo deste trabalho por 

intermédio de reflexões sobre o cinema produzido contemporaneamente por artistas negras/os.  

 

 

2.4.1 Feminismos Outros? 

 

 

Uma focalização de narrativas de/sobre Tati Quebra Barraco e Nega Gizza, tendo em 

vista uma sondagem sobre vínculos com feminismos, aponta que ambas se interessam pelas 
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questões das mulheres. Fica explícito, no entanto, que isso acontece de maneira deslocada, se 

considerados feminismos hegemônicos em geral. 

Neste aspecto, por exemplo, o seguinte comentário feito por Borges sobre mulheres 

funkeiras pode ser esclarecedor:  
 

Mas parece-nos não haver dúvidas de que o discurso das mulheres funkeiras, 
veiculado no documentário [Sou feia mas tô na moda], pode ser considerado, sim, 
principalmente, pela sua ousadia em se expressar como SER, um discurso feminista. 
Ainda que em “ziguezague”[...] ainda que repletos de equívocos, mas clara e 

sonoramente nos parece poder ouvir uma voz feminina, não uma dicção, que clama 
por igualdade, que clama por liberdade de usar o seu corpo, o seu sexo, o seu desejo 
da forma como considerar apropriada, sem se importar com o juízo que farão de si. 
(BORGES, 2007, p.45) 
  

Ainda que assim seja, as performances das funkeiras costumam causar grandes 

polêmicas, entre outros motivos, diante do apelo escancaradamente sexual, com destaque para 

as letras das músicas, as quais alguns setores consideram degradantes para as mulheres.  

Em 2004, no entanto, a convite do Ministério da Cultura, Tati Quebra Barraco 

representou o Brasil em um festival de arte feminista98 realizado na Alemanha. O subsídio 

governamental gerou polêmicas, em especial por parte da imprensa e de setores feministas. 

“Eu representei o país super bem. O que o povo fala eu tô cagando. Fui convidada para cantar 

lá fora e não para transar com ninguém. Isso eu faço aqui na minha área”, disparou a funkeira, 

conforme entrevista publicada pelo jornal O Globo
99

. Nesta entrevista, Tati Quebra Barraco 

negou vínculos com Fe minismos: “Eu não fico preocupada com o que dizem. Se as mulheres 

querem se espelhar em mim, é bom que seja em mim mesmo, e não no meu trabalho. Eu sou 

diferente no palco. Na cama, entre quatro paredes, é eu, meu marido e Jesus. Sou careta, meu 

amor.” 

Já em entrevista concedida à Barcellos (2005, p.05), Tati fez o seguinte comentário 

sobre a sua participação no festival feminista na Alemanha: “Foi bom, me trataram bem. Fui 

lá, ganhei meu dinheiro, voltei.” Paralelamente a isso, quando questionada sobre a 

possibilidade de suas músicas estarem “dando voz para as mulheres” e “invertendo o 

machismo do funk”, Tati afirmou também para Barcellos (2005, p.04), em uma resposta com 

forte teor individualista e avesso a afiliações: “Não. Eu falo por mim, mas não pelos outros. 

                                                 
98 Trata-se do festival internacional Ladyfest, cuja primeira edição aconteceu em agosto de 2000, nos EUA, na  

cidade de Olympia. Nos anos posteriores, várias versões do festival aconteceram em diversas cidades do    
mundo. Tati Quebra Barraco participou do Ladyfest realizado na cidade de Stuttgart. A viagem foi patrocinada  
pelo Ministério da Cultura do Brasil.  

 
99 O Globo, Segundo Caderno, Coluna Gente Boa, “Abalou Berlim”, 06 nov. 2004.  
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Não é porque moro aqui que estou respondendo pela comunidade. Elas são elas e eu sou 

eu.”
100  

Sobre as críticas de que as suas músicas seriam machistas, o comentário foi o seguinte, 

de acordo com Barcellos (2005, p.04): “Elas fazem o que querem. Se acharem que têm que 

dar, vão dar. Não é porque estou cantando que vão ser umas piranhas. Canto o que sinto. As 

mulheres escutam se quiserem, fazem o que quiserem. Se escutar a minha música e quiser 

fazer o 69, ficar de joelhos, aí o problema é delas.”  

Vejamos a biografia de Tati Quebra Barraco apresentada em seu site oficial, desde o 

começo da sua carrreira artística até 2013:  
 

Tatiana Santos Lourenço, a Tati Quebra Barraco, é a mulher do século XXI. 
Ousadia, determinação e estilo irreverente são as marcas registradas dessa funkeira 
que tem colocado muitos moderninhos pra sacudir os quadris ao som de suas 
músicas com refrões pra lá de picantes. Ela não mede suas palavras e tem um gênio 
que amedronta qualquer marmanjo, mas seu sorriso é tão forte que é capaz de 
conquistar qualquer um. 
 

Por sua vez, na letra do funk Tapinha nada, uma resposta de Tati Quebra Barraco para 

a controversa letra do funk Tapinha, na qual a MC Beth diz que “um tapinha não dói”, Tati 

Quebra Barraco apresenta diversas situações do cotidiano das mulheres das classes 

trabalhadoras, tendo por mote a condição de opressão sexista, tanto por intermédio da 

sobrecarga das atividades desenvolvidas no lar quanto pela desobrigação masculina sobre os 

cuidados com as filhas e os filhos do casal. Ou seja, a mulher ainda sendo a encarregada de 

lavar as roupas da família, cozinhar, comprar os mantimentos necessários para a casa, cuidar 

das crianças e obedecer às ordens do marido. Cabe destacar também que esta, possivelmente, 

é a única letra na qual Tati Quebra Barraco faz menção a um recorte étnico-racial: “Escuta 

aqui meu preto que agora eu vou falar.” 

 
Vai lavar roupa 
Eu vou 
Faz a comida 
Eu faço 
Vai no mercado 
Eu vou 
Faz o que eu mando 
Eu vou, eu faço, 
mais sou eu que sou macho  
[...] 
Fica com as crianças, eu vou curtir 
Como é que é? 
Fica com as crianças, eu vou curtir 
O quê? 

                                                 
100 Idem, p.04. 
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Fica com as crianças, eu vou curtir 
Tá bom! 
Fica com as crianças eu vou curtir 
Já escutei. 

 
 No desfecho da trama, a opção apresentada como solução para a opressão reproduz a 

prática do opressor. O que nos leva a inferir que, ao dizer que é o macho, a narradora está 

ratificando a violência doméstica masculina contra a mulher. Ou seja, a solução seria uma 

tentativa de emancipação atravessada pelas práticas violentas que até então foram utilizadas 

unicamente pelo opressor. Uma tentativa de emancipação a partir da utilização das 

tecnologias utilizadas pelo opressor, o que caracterizaria uma maneira invertida de opressão, 

uma opressão às avessas. De qualquer forma, trata-se de uma reflexão sobre condições de 

opressão na experiência cotidiana das mulheres das classes trabalhadoras.  Vejamos: 

 
Pra tu fechar comigo vai ter que me respeitar 
Tapinha nada no meu homem eu dou porrada 
Para de marra e desce desse palco, 
Que aqui no meu cafofo sou eu que falo mais alto 
 
Toma  
Calma amor 
Toma 
Calma bem 
Toma 
Calma filha 
Toma 
Pô amor mais não era só um tapinha??? 
 
Tapinha nada no meu homem eu dou porrada (quatro vezes) 

 

A despeito desta letra, em 2011, em entrevista concedida a Santos (2011), para a 

coluna Ego, do site Globo.com., Tati Quebra Barraco declarou o seguinte: “No meu dia a dia, 

sou uma mulher normal como outra qualquer. Cozinho, cuido da casa, faço almoço e janta 

todo dia. Não fico sentada o dia inteiro, não”.  

 O paradoxo entre a narrativa apresentada na letra do funk e a declaração da autora 

sobre aspectos da sua vida pessoal é emblemático. Hollanda (2011, p.37) aborda isso 

sucintamente ao apontar que Tati Quebra Barraco “segundo ela mesma, é esposa e dona de 

casa dedicada”. Se assim for, a meu ver, o valor simbólico que a letra pode desencadear é 

incomensurável, tendo em vista a situação de opressão na qual se encontram as mulheres 

negras. A teórica bell hooks101 explicita essa questão. 

                                                 
101 Tradução minha.  
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Como grupo, as mulheres negras estão em uma posição única na sociedade, pois não 
somente estamos como coletivo na base da pirâmide ocupacional, o nosso status 
social é o mais baixo do que qualquer outro grupo. Ao ocupar essa posição, 
aguentamos o peso maior da opressão sexista, racista e clasista. Ao mesmo tempo, 
somos um grupo que não foi socializado para assumir o papel de 
explorador/opressor já que nos é negado um Outro a que possamos explorar ou 
oprimir [..] (hooks, 2004, p.49)  
 

Prossegue a autora, 
 
As mulheres brancas e os homens negros podem ocupar ambas as posições. Podem 
atuar como opressores o ser oprimidas e oprimidos. Os homens negros podem ser 
vítimas do racismo, mas o sexismo lhes permite atuar como exploradores e 
opressores das mulheres. As mulheres brancas podem ser vítimas do sexismo, mas o 
racismo lhes permite atuar como exploradoras e opressoras das pessoas negras. 
Ambos os grupos têm sido sujeitos de movimentos de libertação que favorecem seus 
interesses e apoiam a continuação da opressão de outros grupos. O sexismo dos 
homens negros tem soterrado as lutas  para erradicar o racismo do mesmo modo que 
o racismo das mulheres brancas tem soterrado as lutas feministas. Na medida em 
que ambos grupos, ou qualquer outro grupo, definem a libertação com a 
possibilidade de adquirir a igualdade com os homens brancos da classe dominante, 
têm interesses criados na continuidade da exploração e opressão de outros. (hooks, 
2004, p.49) 

 

Passemos agora para a focalização da performance de Nega Gizza, tendo em vista 

feminismos. Em seu site oficial, Nega Gizza apresenta-se como a representante do lado 

feminino do rap brasileiro: “Com discurso afiado e voz firme, Gizza teve (e tem) talento e 

rimas de sobra para se firmar num meio onde, até então, destacavam-se apenas vozes 

masculinas.” Vejamos outra autoapresentação da rapper, na letra de Largo o bicho, rap 

incluso no CD Na Humildade, lançado em 2002: 

 
Chegou a Nega Gizza na parada, exijo respeito 
Pensamento envolvido, firmo meu conceito 
Mulher preta de espírito guerreiro 
Quem é, é, sem caô sem desespero 
Não sou mulata não sou mula sou canhão 
[...] 
Descendente africana conservando minha fé 
 

Trata-se de uma narrativa afirmativa que, manifestada na primeira pessoa, aponta para 

um posicionamento firme em busca da inclusão social: “exijo respeito”. A narradora se 

autorrepresenta a partir de um viés racial emancipado “mulher preta”, descendente africana, 

negando a terminologia subalternizante “mulata”, que caiu em desuso a partir da intervenção 

dos movimentos sociais negros. Na continuação, vários versos confrontam qualquer 

possibilidade de opressão sexista:  

 
Eu não aturo conversinha de bandido 
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[...] 
Não sou mulher de reclamar de homem mané 
[...] 
Não tenho medo de homem tarado 
Nem viado de navalha e cara de mimado 
Meu dialeto é o rap, osso duro de roer 
Larga o bicho é hora dos cuecas tremê 

  
As narrativas da rapper apresentam uma sujeita atravessada pela interseccionalidade, 

mas que está lutando contra os vários tipos de opressão. O conceito de interseccionalidade, 

proposto pela afro-americana Kimberlé Crenshaw, contempla questões levantadas pelas 

feministas da terceira onda. 

 
A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 
consequências estruturais e dinâmicas da inteiração entre dois ou mais eixos da 
subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, 
etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações 
e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos de desempoderamento. (CRENSHAW, 
2002, p.177)  

 

No entanto, tendo em vista a carreira da rapper, os textos apresentados por Nega Gizza 

no blogue Eu e Ela, dez anos depois do lançamento do CD Na humildade, 

surpreendentemente apontam para um retrocesso em termos de posicionamento político 

feminista. Vejamos, por exemplo, trechos do texto Porta Rosa, publicado por Nega Gizza, no 

dia 3 de fevereiro de 2012.          

 
Saudações às mulheres que deixaram seus lares e foram em busca de mudança 
através da política. Hoje vivemos novos tempos, a mulher está atuando na política, 
economia, transformando o que antes era chamado de contribuição em participação, 
podendo realmente exercer cargos, frentes de empresas, gerando projetos, 
comandando legendas, controlando lares, entre outras funções que antes víamos 
como inatingíveis. [...] é o que mostra a presença da mulher moderna, segura na 
sociedade, que age de forma inteligente e entendendo o seu papel social e sempre 
buscando se enxergar em todos os setores. 

 

Enquanto a rapper está situada na terceira onda, a blogueira parece compartilhar com a 

segunda onda feminista que, nos anos 1960 e 1970, apostava na focalização de uma grande 

categoria monolítica “a mulher”.  

Qual será o motivo deste retrocesso? O que teria arrefecido as reflexões da rapper 

Nega Gizza? Para qual plateia social ela escreve quando saúda as mulheres “que deixaram 

seus lares”?  
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Lembremos de reflexão de Carneiro sobre o contraste das condições de vida de 

mulheres negras e o mito patriarcal que defende a existência de uma essência feminina frágil.  

 
Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente de mulheres, provavelmente 
majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas este mito, porque nunca foram 
tratadas como frágeis. Fazemos parte de um contingente de mulheres que 
trabalharam durante séculos como escravas nas lavouras ou nas ruas como 
vendedoras, quituteiras, prostitutas etc.; mulheres que não entenderam nada quando 
as feministas disseram que as mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! 
(CARNEIRO, 1994, p.190) 
 

Prossegue a autora, 
 
As mulheres negras advêm de uma experiência histórica diferenciada, e o discurso 
clássico sobre a opressão da mulher não dá conta da diferença qualitativa da 
opressão sofrida pelas mulheres negras e o efeito que ela teve e ainda tem na 
identidade das mulheres negras. A ausência desta compreensão tem determinado que 
no geral as conquistas do movimento de mulheres tendem a beneficiar as mulheres 
brancas como consequência da discriminação racial que pesa sobre as mulheres 
negras. (CARNEIRO, 1994, p.192) 

 

 

2.4.2  Sobre a Fama de putona, a sexualidade, a Prostituta   

 

 
Quando eu tinha 18 anos, fiquei três meses sem namorar. Então tive a idéia de cantar 
para arrumar namorado. Comecei a cantar aqui na comunidade, zoava [brincava] na 
favela, dizia para os caras: “Vem ver minhas coxas, meus peitinhos”. Fui colocando 

isso nas letras, até que deu certo, estourou. Agora tenho que continuar com esse tipo 
de música. O público não vai aceitar se eu decidir cantar uma coisa romântica. A 
música que criei, com essas letras, me deu a chance de fazer um trabalho que eu nem 
pensava que fosse possível. Não é que o meu passado tenha sido de prostituta. 
(BARCELLOS, 2005, 02). 
 

Esta é a resposta de Tati Quebra Barraco à pergunta sobre o que motivou o seu 

ingresso no mundo do funk, em entrevista publicada pela revista Marie Claire, em 2005. Em 

2013, o assunto foi retomado em entrevista concedida pela funkeira à apresentadora Sabrina 

Sato, no programa Pânico na TV, da Rede Bandeirantes. Nesta entrevista para a TV, Tati 

Quebra Barraco ratifica que ingressou no mundo da música porque os homens nunca 

prestaram muita atenção nela. 

São respostas reveladoras em dois aspectos: 1) aponta para uma tática, tendo em vista 

a questão afetiva; 2) aponta para uma tática, tendo em vista a questão de trabalho. As duas 

táticas podem ser vistas como opções ousadas que rasuram discursos normativos. A artista 

considera que tais opções são uma brincadeira que deu certo e oferece uma pista sobre 

preferências musicais, bem como sobre um suposto projeto profissional: “Agora tenho que 
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continuar com esse tipo de música. O público não vai aceitar se eu decidir cantar uma coisa 

romântica.” A despeito das letras das músicas que canta, a funkeira faz questão de pontuar 

que não há uma relação entre os temas cantados e a sua vida pessoal: “Não é que o meu 

passado tenha sido de prostituta”.  

As declarações de Tati Quebra Barraco fornecem pistas sobre táticas criativas e 

inusitadas adotadas cotidianamente por pessoas moradoras nas favelas do Rio. Táticas essas 

que, paradoxalmente, desestabilizam e ratificam discursos hegemônicos. É o caso, por 

exemplo, do sucesso Fama de putona, um funk cantado por Tati Quebra Barraco, cuja letra 

foi composta por Deize da Injeção: “Não adianta de qualquer forma eu esculacho / Fama de 

putona só porque como seu macho”. 

Ou seja, como nos apontou Bakhtin, a enunciação tem natureza social, sendo o 

resultado da interação dos indivíduos. O sentido não está nem no/a emissor/a, nem no/a 

interlocutor/a, mas na interação entre estes/as. O sentido vai se construindo a partir da relação 

dialógica que vai se estabelecendo. 

Bakhtin (1993) também sugere o conceito de carnavalização, a partir de abordagem do 

riso na Idade Média e no Renascimento. Sendo o riso um “patrimônio do povo”, as festas 

populares incluíam um aspecto cômico, popular e público. As paródias acompanhavam a 

seriedade das solenidades oficiais. O mundo era dual: sério e cômico / oficial e grotesco. O 

tempo era o grande regulador desta dualidade.  

Tanto o carnaval quanto as outras festas da Idade Média integravam ciclos 

caracterizados pela temporalidade pré-definida. Três dias, três meses. Início, meio, fim. O 

tempo do mundo oficial era todo o tempo restante entre uma festa e outra. E tempo do mundo 

oficial sempre prevalecia. 

Ocorre que, no cotidiano contemporâneo regido pelo livre acesso aos artefatos 

culturais midiatizados, alguns tipos de expressões musicais não se contentam em se espremer 

em cercadinhos recortados no espaçotempo.  

A época das marchinhas irreverentes compostas, cantadas e dançadas exclusivamente 

nos períodos das folias de Momo foi suplantada. As letras de duplo sentido invadiram a 

cidade do Rio, o cronotopo do Brasil, o país do carnaval, durante o ano inteiro. Cidadãs e 

cidadãos manifestam na internet o furor contra a ousadia de Tati Quebra Barraco em querer 

pleitear uma vaga no poder legislativo federal. O refrão “Dako é bom!”, justifica a ojeriza. 

Escândalo! O grotesco ousa reivindicar uma temporalidade idêntica ao oficial. O mundo 

permanentemente de pernas para o ar. Funk-se tudo o tempo todo. 
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Entrei numa loja, estava em liquidação. 
Queima de estoque, fogão na promoção. 
Escolhi da marca dako porque dako é bom! 
Dako é bom! 
Dako é  bom! 
Calma minha gente, é só a marca do fogão!!  
Calma minha gente, é só a marca do fogão!! 
 

Neste funk, a palavra Dako vira uma corruptela de “dar o cu”, expressão popular 

correspondente, no Brasil, a prática do sexo anal. Sonoramente, a expressão “Dako é bom” 

pode ser percebida como “dar o cu é bom”.     

A palavra Dako, por sua vez, corresponde ao nome de uma marca de fogão que, no 

mercado comercial brasileiro, caracteriza-se pelos preços acessíveis, portanto atraente para as 

classes populares. O preço acessível, no entanto, faz com que a população consumidora 

desconfie da qualidade do produto.  

Não é exagero dizer que o refrão, proposto pela funkeira há dez anos, ainda é 

ocasionalmente cantado em tom de galhofa por brasileiras e brasileiros de todo o país. Muito 

mais do que mexer com a sexualidade, o tema abordado mexe com a normatividade que cerca 

as práticas sexuais, no sentido puritano burguês, incluindo nisso a heteronormatividade.  

É interessante observar que a abordagem trata de um utensílio da cozinha, um espaço 

ainda relacionado hegemonicamente com as mulheres, em especial quando se trata de tarefas 

cotidianas e muito mais ainda quando se trata de mulheres das classes trabalhadoras. A 

compositora, por sua vez, traz na bagagem um primeiro emprego como cozinheira em uma 

creche, além de costumar declarar – com orgulho – que a sua mãe é uma excelente cozinheira. 

Quem entenderia mais de marcas de fogão do que uma cozinheira? 

Pausa. 

É de Gilroy (2001, p.178) o seguinte questionamento sobre especificidades praticadas 

por alguns grupos do hip hop afro-americano: “ser conivente com a crença de que o vernáculo 

negro não é nada além de um desfile paródico e brincalhão da subversão rabelaisiana 

decididamente enfraquece as posições do artista, do comentarista crítico e da comunidade 

como um todo”. Pode ser.  

No entanto, a carga simbólica lançada por Tati Quebra Barraco por intermédio da sua 

autoautorização para falar sobre sexo arranhou de maneira irreversível o discurso hegemônico 

sobre a fala das mulheres das classes populares – em especial as mulheres negras – sobre os 

seus corpos e sobre a sua sexualidade. Por que será que isso causou mal estar geral, inclusive 

entre feministas? 
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Possivelmente porque é uma fala não legitimada por qualquer autorização, inclusive 

das feministas, tanto as brancas quanto as negras. É uma fala ambígua atravessada por 

repetições hegemônicas e por transgressões selvagens. É uma fala vinda de uma mulher do 

povo, cujo grau de escolaridade limita-se ao ensino fundamental incompleto, cuja trajetória 

profissional restringe-se a cozinheira de uma creche situada em uma favela. Cuja vida pessoal 

inclui uma gravidez aos 13 anos. É muita coisa fora do lugar.  

“Fui mãe com 13 anos porque quis, não fui obrigada. Me deu vontade, dei mesmo, dei 

logo”, contra-ataca Tati Quebra Barraco (BARCELLOS, 2005, p.03), esfacelando – 

literalmente – com tudo. Uma atitude que talvez a aproxime da tese V proposta por Cohen, no 

clássico artigo A cultura dos monstros: sete teses:      

 
O monstro resiste à sua captura nas redes epistemológicas do erudito, mas ele é algo 
mais do que um aliado bakhtiniano do popular. A partir de sua posição nos limites 
do conhecer, o monstro situa-se como uma advertência contra a exploração de seu 
incerto território. Juntos os gigantes da Patagônia, os dragões do Oriente e os 
dinossauros do Jurassic Park declaram que a curiosidade é mais frequentemente 
punida do que recompensada, que se está mais seguro protegido em sua própria 
esfera doméstica do que fora dela, distante dos vigilantes olhos do Estado. O 
monstro impede a mobilidade (intelectual, geográfica ou sexual), delimitando os 
espaços sociais através dos quais os corpos privados podem se movimentar. Dar um 
passo fora dessa geografia oficial significa arriscar sermos atacados por alguma 
monstruosa patrulha de fronteira ou — o que é pior — tornarmo-nos, nós próprios, 
monstruosos. (COHEN, 2000, p.40) 
  

A sociedade, tolera, admira e legitima a exposição do corpo nu em veículos impressos, 

nos quais mensalmente mulheres são expostas. A sociedade, tolera, admira e legitima 

discursos sobre práticas sexuais que transgridem códigos morais burgueses, desde que 

manifestados na literatura, no teatro ou em filmes de arte ou em livros e filmes classificados 

para o público adulto. Mas a performance pública explicitada por práticas culturais das classes 

subalternas ainda é considerada sagrada. Mexer nisso incomoda muito.  

“E quem não gosta de sexo? Só que eu expresso isso”, explicita Tati Quebra Barraco 

para Barcellos (2005, p.03). É possível inferir que há nessa declaração uma abordagem 

emancipada e libertária sobre a sexualidade, manifesta pela pergunta “e quem não gosta de 

sexo?”, a qual – de uma maneira direta – exorciza complicações sobre o tema. Se a pergunta 

sinaliza para um consenso geral, a frase seguinte pode ser lida como uma atitude individual 

que avança: “só que eu expresso isso”. Neste sentido, vejamos opinião de Cidinha da Silva, 

sobre o funk e a sexualidade: 
 
No mais, deixemos de hipocrisia, dizer que o funk é responsável pela 
hipersexualização das crianças da favela, parece conversa para boi dormir. Alguém 
se dispõe a fazer uma análise séria dos efeitos do “programa da Xuxa” ao longo de 
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quase três décadas, na hipersexualização das crianças e adolescentes brasileiros, das 
favelas e de todos os outros meios sociais? Ainda na linha do fim da hipocrisia, não 
se trata de “impor uma definição de cultura”, como advogam os puristas contrários 
ao projeto, mas sim, de uma estratégia para fazer com que o funk migre das páginas 
policiais – onde é posto, intencionalmente, de maneira racista, inclusive –, para as 
páginas de cultura. Cultura de massa, fruto da indústria cultural e, como tal, passível 
de críticas, como a música sertaneja, o pagode romântico e os roquezinhos dos 
ídolos pop e da garotada de Malhação, dentre outros. (SILVA, 2009, p.5) 
 

Em um viés, muito distante da abordagem proposta pelas funkeiras, Nega Gizza 

apresenta a sua versão para a prostituta, no rap que a tornou nacionalmente conhecida102. 

Prostituta integra o disco Na Humildade, lançado em 2002. O clipe de Prostituta, dirigido por 

Kátia Lund, codiretora do premiado filme Cidade de Deus, foi muito bem recebido pela 

crítica, sendo indicado para o prêmio de melhor clipe de rap da MTV.  

A meu ver, Prostituta é uma letra de amor. A autora fala de amor por intermédio de 

uma longa narrativa que aborda vários aspectos vinculados a carência do amor. O texto 

começa focalizando a sociedade de consumo midiatizada, o desejo de uma inserção na 

visibilidade midiática positiva:  
 
Ontem vi um anúncio no jornal,  
Vi na TV, no outdoor em digital. 
Pediam mulheres com o corpo escultural 
Pra dar prazer a homens, mulheres e até casal, 
Mas na real o que eu quero é ser artista. 
Dar autógrafo, entrevista. 
Ser capa de revista.  
Quero ser vista 
Bem bonita na televisão.  
Role de carro e não mais de camburão, não.  
 

A subjetividade afetiva, o discurso hegemônico da sexualidade feminina e a questão 

de classe estão imbricados no texto.   

 
A necessidade me leva a sobrevivência, 
A miséria me leva a indecência 
As duas a loucura intenso devaneio, 
Sou a ausência do amor com a presença do dinheiro. 
(sou puta sim vou vivendo do meu jeito, prostituta atacante vou driblando o 
preconceito) 4x. 
Sou prostituta na boca do povo conhecida como puta, 
Obrigada a conhecer as posições do kamasutra. 
Se meu filho chora sou eu a mãe que escuta 
Seu Deus desculpa não tive culpa só fui à luta 

                                                 
102 Este item, com as devidas adaptações, contém parte da discussão apresentada no artigo Na cor vermelho  

carmim escarlate: um breve foco em escrituras das afro-brasileiras Elisa Lucinda e Nega Gizza. 
(OLIVEIRA, 2010b).  
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Não sei se tenho o valor que mereço 
Mas pra deitar comigo tem um preço, 
Pela minha mãe pelo meu filho tenho muito apreço, 
Foi no prostíbulo que achei meu endereço 

 

A prostituta pobre da narrativa segue à risca os moldes da modernidade na qual o sexo 

foi utilizado para articular mecanismos de poder e controle social. A puta é a mulher impura 

que afirma a pureza da mulher que segue a moral considerada correta hegemonicamente. A 

identidade marginal da prostituta é fixa, sendo perpassada por um tenso e contraditório 

processo de autoimagem, no qual a baixa autoestima e a culpa ficam evidentes (EBLE, 2013).  
 

Os crentes dizem que eu vendo a alma pro capeta, 
Sei muito bem que não sou mais mulher direita, 
Não sei se é certo mais faço parte do bordel, 
Um “redevoir” que mais parece a torre de babel. 
Sinto sintomas da fadiga no meu corpo, 
mas sedativos aliviam as consequências desse aborto, 
A perversão deixa profundas cicatrizes, 
Em desespero já tentei vários suicídios. 
Quem me vê aqui sorrir assim tão inocente, 
Não percebe a malícia da serpente, 
Dou mais um, dois e alivio essa tensão ou não, 
Na madrugada toda puta é imagem do cão ou não. 
 

A puta pobre é uma mulher brutalizada, sem rede de proteção.  

 
Tô deprimida ambiente de desgraça, traficantes, parasitas, viciados, psicopatas, 
Um baseado pra afastar essa fadiga dessa noite sedentária de orgia e mal dormida. 
Não choro mais, sei que me perdi tô consciente 
o meu destino eu escolhi. 
Das pragas sociais sou a pior, cocorococo eu sou efeito dominó. 
 

Humilhada pela falta de poder e por ver sempre frustrado o seu desejo de ser cidadã-

consumidora. Culpada por ser uma pessoa falha que não pode exercer a liberdade de escolha, 

está condenada a ser uma sem lugar. 

 
Aos 16, só curtição, pensava em nada.  
Hoje aos 23, neurose a mil, só transa angustiada.  
Aos 33, quem sabe velha arrependida. 
Aos 43, só no esqueleto recordo a vida. 
Minha puta vida reflete o desespero.  

 
Ao dar voz na primeira pessoa para a mais excluída das mulheres: a prostituta pobre, 

Nega Gizza escancara a relevância de abordagens múltiplas para a multiplicidade de 

experiências que perpassa as relações de gênero.  
 
Sou retrato três por quatro desse povo brasileiro 
Sou a ausência do amor com a presença do dinheiro 
[...] 
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Você acha que é falta de moral, promiscuidade excessiva 
Seja puta dois minutos e sobreviva 
Tenho um sonho, amor e vaidade 
Um teco ajuda a suportar a enfermidade  
As famílias me odeiam por causa da luxúria, 
mas só vendo minha carne e meu carinho a quem me procura  
Entre logo e feche a porta meu cliente.  

  

Trata-se de uma narrativa que cutuca em tensões internas ainda presentes nos 

territórios feministas. Faz uma radical ruptura no processo de autorização da fala 

(SHOWALTER, 1994; CHRISTIAN, 2002). O silêncio grita na letra de Prostituta: 

 

 

2.4.3  Sobre escola, filhas e filhos, família   

 

 

No texto Sonho de escola publicado no blogue Eu e Ela, no dia 7 de março de 2012, 

Nega Gizza articula o tema volta às aulas a um posicionamento crítico sobre a educação 

pública no Brasil. A autora manifesta a relevância da escola na educação da sua filha e do seu 

filho, bem como deixa transparecer a sua preocupação com os rumos da educação disponível 

para os jovens em geral.  Vejamos o último parágrafo do texto: 

  
Indo e vindo nas arrumações de roupas e material escolar da volta às aulas, cochilei 
e tive um sonho, sonhei que eu via ao chegar na escola pública um local lindo, com  
estrutura para atender a necessidade de cada bairro, com professores educados e 
cheios de vontade de ensinar, diretoras  satisfeitas com a sua equipe e com o 
trabalho projetado, um salário plausível,  um orçamento com folga pra realizar o 
calendário de forma criativa a propor uma agenda produtiva na vidas dos atendidos. 
No meu sonho tinha a escola que precisamos e que nossos filhos merecem e que no 
Brasil ainda não temos.  

 

Tati Quebra Barraco, por sua vez, também manifesta a relevância da escola na 

educação dos seus filhos. Aliás, na entrevista concedida à Barcellos (2005), a escola dos 

filhos é o único assunto tratado por duas vezes, em duas respostas sobre questões diferentes.  

 
(Página dois) 

Marie Claire: O que você faz com o seu dinheiro?  
Tati Quebra Barraco: Pago escola para os meus três filhos, ajudo a minha mãe e 
a minha família. Vou comprando, investindo...  
(Página três) 

Marie Claire: Você quis ter a sua primeira filha? E o pai dela?  
Tati Quebra Barraco: Quis e ele assumiu, mas nunca foi meu marido. Quer dizer, 
assumiu em termos, porque nome não mata a fome, e ele só deu o nome. A minha 
família arcou com tudo. Hoje estou retribuindo porque posso comprar as coisas, 
pagar escola particular. 

 

http://br.noticias.yahoo.com/blogs/eu-ela/
http://revistamarieclaire.globo.com/Marieclaire/0,6993,EML902968-1739-3,00.html
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É possível inferir, a partir das respostas de Tati Quebra Barraco, que a possibilidade de 

pagamento de uma escola particular para os filhos se constitui em um símbolo de poder. 

Atentemos que o pagamento da escola particular parece ser a primeira lembrança da artista 

quando questionada sobre a destinação do dinheiro recebido. É possível inferir também que 

não se trata de escolher uma escola por intermédio de critérios de qualidade. Não é o caso de 

pagar uma boa escola particular. Há indícios de uma crença de que basta a escola ser 

particular para ser considerada uma boa escola. O que também nos leva a inferir que, na 

contrapartida, a escola pública é sempre vista como ruim e deficitária.  

 Já que estamos falando em filhas e filhos, vejamos mais algumas narrativas abordando 

as famílias das nossas protagonistas impensáveis. Comecemos pela filha e pelo filho de Tati 

Quebra Barraco, os quais foram alvo do interesse da mídia, em especial a partir de duas 

situações: a gravidez não planejada da filha Carol, aos 15 anos, em 2009, e a prisão por furto 

do filho Yuri, aos 16 anos, em 2013. Vejamos comentários sobre a família, feitos pela 

funkeira à Barcellos (2005, p.03): 
 

Marie Claire: O que você quer para os seus filhos? 

Tati Quebra Barraco: Quero o melhor, como toda mãe. Mas só eles é que vão 
saber o que querem. Esse negócio de mãe pensar muito no que os filhos querem não 
funciona. Os filhos acabam decepcionando, como fiz com a minha mãe. Fui mãe 
com 13 anos, fazer o quê? Minha mãe queria que eu formasse uma família, como 
todo mundo. 
Marie Claire: O seus filhos fazem o que querem? 
Tati Quebra Barraco: Não pode fazer o que quer, não. Eu sou eu, eles são eles. 
Minha filha já repetiu um ano na escola. Eles moram com a minha mãe. Nunca olhei 
eles. Então, quando chego, chego logo para sacudir porque não tenho paciência 
[pausa]. Agora estou curtindo mais, estou mais mãe. Carol chama a minha mãe de 
mãe. Só o Yuri é que me chama de mãe. Tomara que a pequena também chame a 
avó de mãe. 
Marie Claire: Você não se importa? 

Tati Quebra Barraco: Não, até prefiro. Também chamava a minha avó de mãe 
porque ela me criava. E assim vai ser. 

 

A narrativa de Tati Quebra Barraco é reveladora, tendo em vista arranjos familiares 

disponíveis para mulheres negras. Há fortes indícios de que tais arranjos apresentam um perfil 

marcadamente matriarcal. Notemos que a funkeira, em nenhum momento, cita figuras 

paternas. Não fala sobre o seu pai, não fala sobre o pai dos seus filhos.  

Trata-se da recorrente narrativa sobre as mulheres negras chefes de família. Neste 

sentido, é comovente quando a blogueira Nega Gizza, no texto Porta rosa, publicado no dia 3 

de fevereiro de 2012, conta que a sua preocupação com as questões das mulheres foi inspirada 

pela história de vida da sua mãe.   
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Criei este pensamento na minha adolescência, observando a Sr.ª Isabel, minha mãe, 
que depois de ter se separado do meu pai, criou a mim e meus irmãos sozinha e com 
uma garra tremenda. Sempre achei que ela queria abraçar o mundo de uma vez, ela 
tinha dois empregos, lavava, limpava, educava, pagava as contas, mas esquecia de 
fomentar o coração de amor e alegria. No futuro só restou uma mulher cansada, 
sofrida de tanto dar e nunca receber. 
 

Gonçalves e Gonçalves e Silva abordam aspectos de dificuldades experienciadas por 

mulheres negras a partir de relato no qual, Valdeci Pereira, tece considerações sobre ativistas 

dos movimentos negros diante das responsabilidades que recaem sobre elas. 
 
O homem crê ter o direito de abandonar a família. Quando não suporta a pressão 
econômica, fica louco. Mas as mulheres nem este direito têm. É ela que tem de 
assumir totalmente a situação, é dela que depende toda a nova geração. Ela não tem 
orientação a seguir para formar as crianças e jovens. Como pode educar as meninas 
e os meninos tendo outra perspectiva de futuro, se ela também é um produto desta 
sociedade racista? (GONÇALVES; GONÇALVES E SILVA, 2000, p.155)  
 

Cabe lembrar que, ao encabeçarem a lista da chefia de famílias no Censo 2010 do 

IBGE, as mulheres negras cariocas ratificam a Pirâmide da Solidão detectada por Berquó 

(1986; 1987) e ratificada por vários estudos, os quais também revelam que as mulheres negras 

brasileiras são preteridas no mercado matrimonial. Após extensa pesquisa quantitativa, 

Heilborn, por exemplo, considera que  
 

A preferência de homens negros por mulheres brancas, em casamentos inter-raciais, 
é reveladora de uma forma de ascensão social e de uma hierarquia, tanto de beleza 
como racial, o que integra distintos modos de prática e de representações da 
sexualidade. Esse exemplo ilustra não somente um determinado modo de ascensão 
social, como também evidencia relações de gênero e sua codificação em regras 
jurídicas e em costumes sexuais. (HEILBORN, 2006, p.47)  

 
A questão da preferência de homens negros por mulheres brancas foi também 

sucintamente abordada por mim em estudo realizado com jovens mulheres negras, em 2008.  

 
[...] perguntei indiretamente para as entrevistadas como elas fazem para “competir 

com as loiras”. Elas riram e disseram também indiretamente que “sempre se dá um 

jeito”. 
D: Tá, mas como é que faz? Se os brancos não gostam das negras e se os negros... 
Maria: (Interrompendo a pergunta) Ah, mas a gente sempre acha. (Risos das duas). 
Maria: Sempre tem. Tipo assim: os negros são mais assim... eles pegam negras e 
brancas. Só que os brancos, a maioria... têm as exceções, mas a maioria só pega 
branca. (OLIVEIRA, 2008, p.156-157).  
 

Vejamos narrativa midiática sobre mulheres negras chefes de família no Rio de 

Janeiro. Em 2011, ao apresentar uma jovem negra, chefe de uma família com três crianças, 

moradora em uma favela carioca, bem como a avó desta família mono parental, que também 



106 
 

criou sozinha os três filhos, uma jornalista da TV103 pensou estar elogiando a avó ao 

classificá-la de batalhadora. 

A escolha dessas duas mulheres para “ilustrar” os resultados preliminares do Censo 

2010 expressa uma condição de assujeitamento que não suscita espantos, solidariedades ou, 

no limite, curiosidades. A expressão “mas o que aconteceu com essa mulher?” não é cogitada. 

A condição de chefe de família para uma mulher negra ratifica uma expectativa discursiva. 

No contraponto, o comentário da jornalista torna-se emblemático, uma vez que 

legitima o assujeitamento por intermédio de um discurso essencialista que reafirma a 

diferença hierarquizante. O que significa dizer que o discurso: “Ah! essas mulheres negras 

enfrentam inúmeras dificuldades para criarem sozinhas filhas e filhos, são batalhadoras natas, 

são guerreiras, são fortes, etc.”, purga o restante da sociedade de questionamentos do tipo: “o 

que acontece com essas mulheres?”. 

A expressão da jornalista, uma mulher branca, nos remete ao seguinte comentário104 

feito por hooks, no começo da década de 1980:  

 
Os estereótipos racistas da mulher negra forte, sobre humana são mitos operativos 
na mente de muitas mulheres brancas, mitos que lhes permitem ignorar até que 
ponto as mulheres negras são vítimas nesta sociedade, bem como o papel que as 
mulheres brancas jogam na manutenção e na perpetuação dessa vitimização. (hooks, 
2004, p.48) 
 

 Na opinião da autora, quando consideram que as mulheres negras são fortes, as 

mulheres brancas deixam de reconhecer o poder que – de fato – as mulheres brancas exercem 

sobre as mulheres negras, resultando disso uma visão mistificada da relação entre estas duas 

mulheres. 
 

Ao projetar nas mulheres negras um poder e uma força míticos, as mulheres brancas 
promovem uma imagem falsa de si mesmas como carentes de poder, vítimas 
passivas e distraem a atenção de sua agressividade, seu poder – por mais limitado 
que este seja em um Estado dominado por homens que defendem a supremacia 
branca – sua vontade de dominar e controlar as demais. Esses aspectos não 
reconhecidos do status social de muitas mulheres brancas as impedem de 
transcender o racismo e limitam o alcance de sua compreensão do status social 
global das mulheres nos EUA. (hooks, 2004, p.48)  

 

Reflitamos também que, no Brasil, parece haver uma ligação entre o cabelo crespo das 

mulheres negras e o estereótipo da mulher negra forte, detectada por hooks, em especial no 

que tange a manutenção deste mito por intermédio das narrativas midiáticas da publicidade. 
                                                 
103 Sandra Annenberg apresentadora do Jornal Hoje, no dia 16 de novembro de 2011.  
 
104 Tradução minha. 
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Em 2013, por exemplo, a atriz Débora Nascimento, que se autodeclara negra, em uma 

campanha publicitária para uma marca de produtos capilares, enfatizava uma suposta relação 

entre uma suposta força dos cabelos crespos e um suposto poder que seria exercido pelas 

mulheres negras.  

 

 

2.4.4  Sobre preconceito, dinheiro, religião  

 

 

“Tenho 32 anos, e sofro preconceito, sim. Mas não tô nem aí. Quero mais é acordar e 

ver a minha casa bonita, estou fazendo obra agora. Quero colocar um elevador na minha casa 

(risos). Gosto de abrir a minha geladeira e ver que ela está cheia, isso é que me importa.” 

Desta forma Tati Quebra Barraco diz encarar o preconceito, de acordo com entrevista 

concedida a Santos (2011). 

 A meu ver, há neste posicionamento fortes indícios de uma condição de apartação, 

isolamento e individualismo. Talvez seja uma pista de que Tati Quebra Barraco compensa o 

preconceito sofrido no espaço público por intermédio da construção de um espaço 

privado/doméstico de acordo com os padrões de consumo estabelecidos pelo mercado para as 

classes dominantes: casa bonita, elevador, geladeira cheia.    

            Algumas investigações detectaram especificidades comportamentais em pessoas 

negras brasileiras em processo de ascensão social. Fernandes (2007) relatou estudos que 

observaram que a ascensão social negra vinha acompanhada pela ruptura com a comunidade 

de origem e por comportamentos calculistas, cínicos e/ou puritanos de isolamento cultural. 

Barcellos (1996), por sua vez, em uma investigação sobre famílias negras e ascensão social 

em Porto Alegre, considerou que há uma sobreposição dos aspectos morais aos afetivos.  

O posicionamento de Tati, no entanto, desloca paradoxalmente as sugestões de 

Fernandes, a partir de uma suposta ascensão social profundamente contestada que se 

manifesta em uma condição de isolamento no lado de fora da normatividade da inclusão 

prevista pelo discurso hegemônico. O paradoxo em relação a uma postura explicitamente 

individualista manifesta-se por intermédio da necessidade de permanecer no local de origem, 

a favela, na qual a artista diz que se sente protegida diante da hostilidade do mundo. Uma 

necessidade que pode ser um rastro de uma perspectiva étnica. Neste caso, essa seria uma das 

características da etnia Morro.  
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Desde o começo da carreira, a funkeira faz questão de afirmar que é uma mulher que 

“só quer ganhar o seu dinheiro e voltar para casa”. Uma declaração que deve ser entendida ao 

pé da letra, já que Tati Quebra Barraco salienta sempre a decisão de permanecer na favela. 

“Prefiro ficar aqui mesmo na minha barra pesada (risos). Aqui me divirto mais e sei que as 

coisas nunca vão mudar”, garantiu Tati para Santos (2011), ratificando opinião manifestada 

em 2005. 
 

[...] não tem nada melhor que a Cidade de Deus. Nasci e fui criada aqui, não adianta, 
não tem como eu sair. Posso comprar casas fora, mas vou sempre querer o meu 
lugar aqui. [...] Do jeito que está o mundo, é melhor ficar aqui mesmo. [...] Quem é 
que vai me roubar aqui? Fora daqui é que tem risco. Uma comunidade é o melhor 
lugar para morar. (BARCELLOS, 2005, p.04) 

 

 Continuemos destacando algumas declarações de Tati Quebra Barraco sobre dinheiro. 

  

Se estou ganhando dinheiro, não estou roubando, não estou traficando, está tudo 
bom. Quero que o sucesso venha de qualquer jeito, da classe alta, média ou baixa. 
Quero cantar e arrumar o meu dinheiro. [...] Coisa de rico nunca foi a minha praia. 
Temos que sonhar no nosso limite. O rico pode falar: “Eu quero um Fox” [carro da 

Volkswagen], e pronto. Se eu ganhar dinheiro daqui para frente – e só se eu ganhar – 
aí vou dar um restaurante para a minha mãe, que cozinha muito bem. Depois compro 
uma casa para ela e vou levando a vida. [...] Eu sou uma mulher sem cultura, que só 
quer ganhar o seu dinheiro e voltar para casa. [...] Queria ir à Bahia, mas já fui. Acho 
que gostaria de conhecer Beverly Hills, ver as patricinhas da televisão, porque eu via 
muito o seriado “Barrados no Baile”. (BARCELLOS, 2005, p.03-04-05) 

  

 É curiosa a declaração sobre ganhar dinheiro sem ser por intermédio do roubo ou do 

tráfico de drogas. Há nisso um aspecto bastante essencializado, tanto sobre perspectivas 

profissionais quanto sobre possibilidades de uma “ascensão/mobilidade social” para a 

população moradora na favela. Ou seja, há indícios de que para a etnia Morro, o dinheiro – de 

fato – só costuma/pode chegar por intermédio de práticas criminalizadas.  

 É preciso destacar, no entanto, que a opção pela permanência na favela pode ter uma 

conotação completamente oposta a uma condição de apartação, isolamento e individualismo. 

Vejamos resposta de Nega Gizza a Carone (2003, p.04), quando questionada sobre o que faria 

se ganhasse muito dinheiro: “Se eu conseguisse esse dinheiro, eu faria com que as outras 

pessoas também fossem beneficiadas. Usaria para coisas em que eu acredito, no caso a 

Cufa. A gente se mata para poder conseguir as nossas coisas, mas não tem dinheiro.” 

 Se atentarmos, no entanto, para a última afirmação “não tem dinheiro”, notamos que a 

condição econômica da rapper, na época desta entrevista, era muito diferente da condição 

econômica da funkeira. 

http://revistamarieclaire.globo.com/Marieclaire/0,6993,EML902968-1739-3,00.html
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 De qualquer forma, quando fala sobre dinheiro, Gizza fala na primeira pessoa do 

plural, “nós”. Tati, por sua vez, fala na primeira pessoa do singular, “eu”. Além disso, há um 

contraste entre a favela vista por Tati Quebra Barraco e a seguinte visão de Nega Gizza sobre 

a favela:  
 
Violência, muita violência. No início de tudo a gente não imaginava que ia ficar do 
jeito que ficou. Muitos mortos, muito sangue desceu por aqui, muito sangue mesmo. 
Sangue de pessoas conhecidas de todos nós e de pessoas que a gente nunca tinha 
visto. Tudo pela ganância, a droga, o tráfico, gerando mortos e mais mortos. A boca 
de fumo não sobrevive muito, a tendência é os caras morrerem. A polícia vem e 
mata, ou alguém vem e mata. E a maioria dos jovens prefere morrer. Eu gosto muito 
daqui, mas me traz umas lembranças que, embora façam parte da minha vida, não 
gosto de ter. (CARONE, 2003, p.02) 

  

 Vejamos também o contraste entre a abordagem do preconceito feita pela funkeira e a 

visão do preconceito segundo a rapper. A funkeira destaca as questões referentes à 

geração/idade e à classe social. A rapper salienta as questões raciais e as de gênero.   

 
Marie Claire: Você já se sentiu alvo de algum tipo de preconceito? 

Nega Gizza: Já, muito. Quando eu era criança, por exemplo, na escola as crianças 
falavam pra mim: 'Você é uma macaca, uma neguinha, macaca'. Eu chorava, e nem 
mesmo sabia por que estava chorando. 
Marie Claire: Você só sabia que eles estavam querendo te ofender. 
Nega Gizza: Sabia que eles estavam me ofendendo de alguma forma, mas não tinha 
noção de que era porque eu sou negra. Depois é que eu fui abrir os olhos, 
principalmente depois que conheci o rap. Aí me esclareci mais, conheci toda a 
minha história, fui ler livros. E vi que o que acontecia hoje vinha do passado. Mais 
tarde, quando eu comecei a trabalhar na rádio comunitária, só tinha homem, mulher 
quase não tinha espaço. Várias vezes eles quiseram me derrubar, não se 
conformavam: “Vai fazer outra coisa. Por que você quer ficar aqui na rádio?”. E eu 

achava um absurdo aquilo. Já não me conformava com muitas coisas. Eu tinha o 
exemplo da minha mãe, achava que ela tinha se dedicado muito ao meu pai, como 
mulher, e via que ele não tinha dado valor. Isso gerou dentro de mim uma vontade 
de ser diferente, de não ser uma mulher submissa. Então, eu não dava nem chance de 
as pessoas usarem de preconceito contra mim. Já sabia rebater quando vinham falar 
qualquer coisa referente à minha raça, a ser mulher, à minha condição social. 
(CARONE, 2003, p.2) 

  

 Tentemos focalizar mais elementos que possam ser úteis na construção de um perfil, 

reconhecidamente fragmentado, incompleto e inacabado, das nossas protagonistas 

impensáveis.   

 Lembremos, primeiramente, sobre reflexões apresentadas no primeiro capítulo deste 

trabalho, as quais abordavam desafios decorrentes de aspectos identitários. “Somos, mas não 

somos”, sintetizava, por exemplo, o teórico Vale de Almeida (2009), refletindo sobre as 

armadilhas do essencialismo identitário.  

 Muitas questões que envolvem as populações negras no Brasil são altamente 

controversas, elásticas, incongruentes. Como abordar, por exemplo, a explosão das religiões 
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pentecostais entre a população negra residente em inúmeras locais da Baixada Fluminense, 

região conhecida nacionalmente, entre outros aspectos, devido à grande concentração de 

templos de religiões de matriz africana?  

 “Você queria que eu falasse no diabo? Tenho fé em Deus. Se não tiver, vou ter fé em 

quê? Sou católica, mas não frequento nada”, garante Tati Quebra Barraco, para Barcellos 

(2005, p.03). 

 “Adeptos da religião africana, o candomblé, dormimos e acordamos evangélicos, um 

verdadeiro milagre na vida da minha mãe que alcançou novos rumos”, informa Nega Gizza, 

no primeiro texto publicado no seu blogue, no dia 9 de dezembro de 2011, salientando ainda: 

“foi na igreja que minhas cordas vocais se tornaram ativas, do grupo de louvor  para crianças 

ao coral para adolescentes, das peças teatrais a pequenas explanações bíblicas”. 

 

  

2.4.5  Sobre bandidos  

 
 

Quando eu era criança sempre foi uma brincadeira contar quantos furos 

os corpos tinham. Quando eram muitos, a gente dizia: Poxa esse aí era 

cagoeta mesmo! Na semana passada, quando a gente saiu para ir à 

igreja, tinha um policial no pátio da nossa casa. Nós passamos por ele e 

não falamos nada. No dia seguinte, um traficante veio reclamar para a 

minha mãe dizendo: eu sei, tia, que esses caras são folgados. Tem que 

deixar o portão fechado, senão eles entram. 

 

Jonas 

(23 anos (em 2011), estudante do 
curso de História da UERJ)  

 
 

Quando o tráfico entrou no Alemão, no começo dos anos 90, eu perdi 

mais de dez amigos. De lá para cá, era comum encontrar carros cheios 

de presuntos. O meu irmão mais novo é bandido. 

  

Paulo, 
( 32 anos (em 2011), estudante do curso de Letras da UERJ)  
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Nega Gizza narra o drama familiar que culminou com a morte de seu irmão mais novo 

em Neném, um rap em tom épico que implode o discurso que demoniza e expurga da 

humanidade o sujeito classificado socialmente no papel de bandido. Vejamos alguns trechos: 
 
Aos doze na CDD!!! aviãozinho 
Mamãe, entristecida, viu o filho em desalinho 
Até então nada normal, sem esperança 
Quando criança já tinha um bonde na infância 
Só chapa quente na laje e na janela 
Pras mães só bons meninos são terroristas da favela 
De dia na rua andando igual moleque 
Ouvindo rap 
só alegria aliviando o estresse 
À noite com foguete na mão 
Tirando plantão atividade só na contenção 
Seriedade na “indolação” 
Sem diversão, atenção, tava sempre na missão 
De boca em beco 
de berro e touca 
O sereno da madruga deixava sua voz rouca 
Sem perceber se afundava no poço 
O que importa nessa hora era o dinheiro no bolso 
Se envolveu se meteu com o desmanche de carro 
[...] 
Neném tirava sua onda na favela 
Neném! Na hora de chapa não tinha trela 
Neném! Andava com a morte na mão 
[...] 
Eu o vi se formar em doutor da maconha 
Observei a meteórica ascensão daquele cara 
A queda ia ser fatal, ele me ignorava 
[...] 
Meu irmão me deu as costas e foi embora 
Pedi a Deus e orava toda hora 
Esse neguinho era pau pra toda hora 
Pressenti que algo iria acontecer até a aurora 
Bateram em minha porta vieram avisar 
Que os vermes invadiram e acabaram de matar 
Um homem negro com apelido de Neném 
Pra polícia mais um bicho, um zé ninguém 
Não sei se foi pro céu, alcançar a eternidade 
 

Benjamin (1994) considera que somente o entendimento de que uma experiência vale 

a pena ser narrada pode fazer com que os indivíduos tornem-se efetivamente narradores. Ou 

seja, a experiência para ser narrada precisa ser comunicável. Além disso, a narrativa também 

se relaciona com a autorização sobre quem poderá narrar. 

O autor sustenta tal posicionamento focalizando uma espécie de mudez que 

acompanharia os soldados no pós-guerra diante da experiência vivida com o horror, a 

brutalidade, a feiura e a falta de sentido. A percepção do quanto inumana é a guerra, seria um 

dos motivos para a morte do potencial de narrador supostamente existente em cada soldado. O 

sobrevivente volta calado, pobre em experiência comunicável. As histórias se estraçalhariam 
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nos campos de batalha onde ficariam enterradas para sempre. A solidão e o silêncio sobre a 

guerra são os eternos companheiros dos ex-combatentes quando esses voltam para casa.  

Naquele começo de século, no qual a modernidade exalava o viço da juventude, o 

europeu Benjamim parece não ter se dado conta de que para algumas e para alguns é a guerra 

que é a eterna companheira. E mais: não é possível voltar para casa, nem mesmo é possível 

idealizar uma volta constantemente postergada. Os contornos são outros: estando a guerra 

localizada no território da casa, não há uma casa para a qual se possa voltar. A casa e o front 

de batalha se completam, se fundem, se confundem. Sendo assim estariam tais pessoas 

condenadas ao silêncio eterno? 

Olhando para o passado, tentemos abstrair sobre uma suposta escassez de relatos na 

primeira pessoa sobre a experiência da escravidão. “Não era uma história para se passar 

adiante. Eles a esqueceram como um pesadelo. [...] esqueceram bem depressa e de propósito”, 

explicita Morrison (s/d, p.320), poética e metaforicamente, no final do clássico livro Amada 

(Beloved).   

No rap Neném, Nega Gizza fala que o irmão integrava um grupo familiar comum. Foi 

um dia um bebezinho querido, chamado carinhosamente de neném. Fala que a avó, a mãe e a 

irmã zelaram por ele e choraram por ele. Fala do sofrimento das famílias ao verem os meninos 

envolvidos com o tráfico de drogas. Estaria ela explicitando questões silenciadas sobre uma 

suposta etnia Morro?  
 
Minha mãe uma mulher de grande força produtiva 
Acostumada a passar dificuldade na vida 
Guarda no peito uma triste decepção 
Neuroses da rua trazidas pelo meu irmão 
Márcio Gomes, ele assim foi batizado 
Apesar de muito louco e do seu jeito diferente  
Minha vó dizia que ele era inteligente 
Uma revolta repentina toma corpo, alma e mente 
Desviando o destino que surpreendeu a gente  
[...] 
Meu irmão que era meu herói e virou vilão 
Marcou demais ver a minha mãe chorando 
Que doideira tudo aquilo  
O sonho foi se desmanchando 
Com vinte e poucos anos 
na cintura a ilusão 
No seu pente a vida alheia  
Esse não era o meu irmão 
Criado com carinho, com amor e sacrifício 
Só eu sei o que é isso 
E como foi difícil 
 

Fala que, a despeito da vida no mundo do crime, o irmão almejava construir uma 

família, como – supostamente – acontece com qualquer jovem comum.  
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Cadê sonho de crescer com a família 
Mas quem diria fez a vergonha pra sua cria 
Mochila pistola 
no peito uma corrente 
pente sobressalente 
a foto da filha no pingente  

 

Fala da esperança e da falta de esperança, das autoilusões, dos autoenganos e da fé e 

da falta de fé, bem como do isolamento e da falta de redes de proteção social que podem  

acompanhar muitas famílias residentes em territórios favelizados. 
 

Neném mudou e começou a mentir 
Dizia que era apenas um momento 
Logo iria sair! 
Meu irmão, meu problema, meu doente 
Se tornou agressivo e rebelde com a gente 
Se mostrou aos poucos o clone da revolta 
Chegava na nóia, ninguém ficava a sua volta 
Nosso laço de família não podia enxergar 
Que ele era um viciado alucinado pra matar 
Só Deus que podia operar na sua mente  
Mas neném nunca teve fé suficiente  
 

Fala do fracasso do sistema prisional brasileiro, ao contar que o irmão piorou após 

passar pela presídio, dentro do qual começou a integrar uma facção criminosa. 

 
Neném foi pra cadeia 
ficou lá mais de um ano 
Pra nós uma eternidade, 
a lágrima rolando 
Mas com a certeza que voltaria melhor 
Voltou mas cabuloso, 
com a cabeça bem pior 
Saiu da cela, 
foi plantar em outra favela 
Abandonou a CDD 
E agora você vê! cv! cv! cv! 
 

A narradora admite que passou por momentos de revolta, mas que não sucumbiu à 

vida do crime, graças ao rap e aos conselhos do irmão bandido.  

 
Acho que tive meus motivos pra me revoltar 
Mas o rap prevalece!! eu consegui mudar   
[...] 
Na última vez a gente desenrolou  
Ele chorou falou que sua vida acabou 
Uma mistura de certeza adicionada à intuição 
Ouvi ele dizer que eu seria a salvação da família 
e que não seguisse a sua trilha 
e vazasse da favela o mais depressa que podia  
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Na fala de Nega Gizza, o vilão, o homem negro, o bicho, o zé ninguém, em suma, o 

monstro – surpresa geral – era também uma pessoa comum. Diria Cohen, na sua tese IV:   
 
O monstro é a diferença feita carne; ele mora no nosso meio. Em sua função como 
Outro dialético ou suplemento que funciona como terceiro termo, o monstro é uma 
incorporação do Fora, do Além — de todos aqueles loci que são retoricamente 
colocados como distantes e distintos, mas que se originam no Dentro. Qualquer tipo 
de alteridade pode ser inscrito através (construído através) do corpo monstruoso, 
mas, em sua maior parte, a diferença monstruosa tende a ser cultural, política, racial, 
econômica, sexual. (COHEN, 2000, p.32) 

 

Passemos agora para a trechos do rap Filme de Terror, no qual Nega Gizza faz uma 

leitura sarcástica e corrosiva das relações raciais no Brasil105: 
 
País da democracia racial 
Da mulata exportação, da beleza natural 
Brasil!  Nação feliz, um país tropical 
País da pedofilia, futebol e carnaval 
Brasil, que nos condena a viver como animal irracional 
Vamos fingir que vai passar, vamos fingir que é natural! 
O tempo do conformismo já passou. 
[...] 
O que for meu eu protejo 
Pegue a sua arma e vá buscar o que é nosso 
E traz pro lado de cá pá pá 
Filme de terror é o que eu vejo 
Botar a chapa quente é o meu desejo 
O que for meu eu protejo 
[...] 
vamos tirar esse nariz de palhaço  
se não quiserem, então só resta nivelar tudo por baixo  
é uma afronta à vida humana  
não querem vida, só querem grana  
não há revolta em minhas preces  
nada mais me estarrece  
não há no fundo um ideal  
esse é apenas o meu jeito de menina marginal  
o povo quer terra, ninguém quer esmola  
mas quem se rebela nessa senzala enfrenta a degola  
somos parte de um povo sem futuro  
de uma gente sem cultura, sem orgulho  
os brancos na orla, os pretos no morro  
os índios sufocados contra o muro  
não é normal perseguição policial  
aceitar que a desgraça é uma tendência mundial 
não é legal ser criticada no jornal  
sou retardada, apaixonada pelo bem, e pelo mal 
a poesia é nesse tom pejorativo  
meu irmão é desertor e meu pai é fugitivo  
não me chame pra debate  
só me chame pro combate  
 

                                                 
105 Sobre o genocídio contemporâneo de homens negros brasileiros, ver, por exemplo: FLAUZINA, Ana Luiza  

Pinheiro. Corpo negro caído no chão: o sistema penal e o projeto genocida do Estado Brasileiro. Rio de 
Janeiro: Contraponto, 2008.  
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Escancaradamente lúcido, direto e corrosivo, o texto não deixa dúvidas de que não há 

mais a ilusão da inclusão e nem mesmo a disponibilidade para reivindicações por intermédio 

de debates, negociações, instituições.  
 
Nos tratam como doentes 
só porque não temos dentes  
passa a mão na minha cara, diz que sou inteligente  
tudo que eu não queria é morrer como indigente  
mas eles sobem no palanque e nos convencem  
que têm pena da miséria dessa gente  
se seu coração diz  
vai!!! vai!!! vai pro combate!!!  
se seu punho diz  
vai!!! vai!!! vai pro ataque!!!  
 

Apostando todas as fichas na desobediência civil e na transgressão total, a rapper 

chama para o combate e para o ataque. O rap termina com a sugestiva vinheta “não vou 

morrer pelo Brasil”, possivelmente uma alusão aos consagrados versos do hino da 

independência, “ou ficar a pátria livre, ou morrer pelo Brasil”. A vinheta, repetida por 23 

vezes, pode ser lida como uma ode à vida que pulsa nas margens da cidade, sendo reinventada 

infinitamente. A letra de Filme de Terror aponta que a luta pela vida não têm limites. A 

novidade é a consciência de que não há nada escondido. Não há mais segredos. Está tudo na 

superfície. 
 
1. Não vou morrer pelo Brasil 
2. Não vou morrer pelo Brasil 
3. Não vou morrer pelo Brasil 
4. Não vou morrer pelo Brasil 
5. Não vou morrer pelo Brasil 
6. Não vou morrer pelo Brasil 
7. Não vou morrer pelo Brasil 
8. Não vou morrer pelo Brasil 
9. Não vou morrer pelo Brasil 
10. Não vou morrer pelo Brasil 
11. Não vou morrer pelo Brasil 
12. Não vou morrer pelo Brasil 
13. Não vou morrer pelo Brasil 
14. Não vou morrer pelo Brasil 
15. Não vou morrer pelo Brasil 
16. Não vou morrer pelo Brasil 
17. Não vou morrer pelo Brasil 
18. Não vou morrer pelo Brasil 
19. Não vou morrer pelo Brasil 
20. Não vou morrer pelo Brasil 
21. Não vou morrer pelo Brasil 
22. Não vou morrer pelo Brasil 
23. Não vou morrer pelo Brasil 
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3   O BIOPODER, OS CORPOS INTERDITADOS, O DISCURSO ESTÉTICO 

CORPORAL 

 

 

A vergonha. A vergonha e o desprezo de mim mesmo. A náusea. Se me amam, dizem que o 

fazem apesar da minha cor. Se me detestam, acrescentam que não é pela minha cor... Aqui ou 

lá, sou prisioneiro do círculo infernal. Eu me desvio desses escrutadores do antidilúvio, e me 

agarro a meus irmãos, negros como eu. Horror, eles me rejeitam.  Eles são quase brancos. E 

depois, eles vão se casar com uma Branca. Terão filhos morenos... Quem sabe, pouco a 

pouco, talvez... 

  

Frantz Fanon  
 

 

As narrativas do capítulo anterior apontaram que – taticamente – as protagonistas 

impensáveis Nega Gizza e Tati Quebra Barraco participam do jogo do poder. São vozes 

impensáveis se manifestando criativamente na guerra feroz pela vida.  

Para tentar compreender interstícios desta guerra, passemos agora a focalizar o 

biopoder, conceito que considero bastante útil para uma abordagem do processo de exclusão 

pelo qual, durante muito tempo no Brasil, passaram os/as descendentes das/os 

trabalhadoras/es negras/os escravizadas/os. 

Foucault (1997, p.127) entende que a partir da época clássica, o Ocidente reorientou os 

seus mecanismos de poder, até então focalizados no direito de “causar a morte ou deixar 

viver”, e ingressou na era do biopoder, um poder destinado a produzir forças e ordená-las, ao 

invés de destruí-las. No entendimento do autor, ao ajustar os fenômenos da população por 

intermédio do controle das práticas corporais, tendo em vista a inserção da produção dos 

processos econômicos, o biopoder foi indispensável ao desenvolvimento do capitalismo.  

No Brasil republicano, nas primeiras décadas do século XX, o biopoder manifestou-se  

por intermédio do dispositivo “deixar morrer”, em se tratando da população negra, e “deixar 

viver”, em se tratando da população branca (CARNEIRO, 2005; FLAUZINA, 2006).  

Guimarães (2004, p.11) explicita que, após a abolição da escravidão negra e durante as 

primeiras décadas do século XX, doutrinas defendidas tanto no Rio de Janeiro quanto em São 

Paulo, consideravam que o embranquecimento da população em geral seria a solução para a 

questão da grande concentração de população negra no total da população brasileira. No Rio 
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de Janeiro e em São Paulo, a resposta para a “questão negra” incluia campanhas de 

sanitarização e de higienização públicas. 

Sodré (1999, p.103), por exemplo, lembra que “é conhecida estimativa feita pelo 

antropólogo João Batista Lacerda numa conferência em Londres (1911) no sentido de que o 

embranquecimento do Brasil levaria ainda um século”. Bastaria um século e tudo estaria 

resolvido, não havia necessidade de preocupação, uma vez que a população negra 

desapareceria gradualmente.  

Lacerda, que ministrou o primeiro curso de antropologia no Brasil, em 1877, era 

diretor do Museu Nacional, quando foi nomeado pelo então presidente da República para 

representar o Brasil no Congresso Universal das Raças. Focalizando o documento apresentado 

pelo Brasil no referido evento, Hofbauer (2006, p.210) informa que Lacerda “acreditava que 

dois fatores importantes transformariam o Brasil num dos ‘principais centros do mundo 

civilizado’: a imigração europeia e a seleção sexual (preferência por casamentos com 

brancos), que iriam, inevitavelmente, ‘clarear’ a população”. 

Lacerda, no entanto, errou. Um século após a sua previsão, o Censo 2010 do IBGE 

constatou que a população negra tornou-se majoritária no Brasil. Curiosamente, dois anos 

antes do prazo estipulado por Lacerda para o extermínio total da população negra no Brasil, a 

polícia entra nas favelas da cidade do Rio de Janeiro. Tal ação pode ser uma pista irrefutável 

do reconhecimento de uma derrota, a partir de um prazo findo. Algo assim: vamos deixar essa 

população por conta própria durante cem anos, exposta a violência endógena típica das 

margens abandonadas (FANON, 2005). Se tudo der errado e alguém sobreviver, entramos lá 

com a polícia.   

Voltemos para o conceito do biopoder e lembremos ainda que a era do biopoder é 

contemporânea da criação do discurso ocidental cristão sobre o sexo, a época da invenção e 

da instalação do dispositivo da sexualidade: 

 
Ocorreu, a partir da segunda metade do século XIX, que a temática do sangue foi 
chamada a vivificar e a sustentar, com toda uma profundidade histórica, o tipo de 
poder político que se exerce através dos dispositivos da sexualidade. O racismo se 
forma neste ponto (racismo em sua forma moderna, estatal, biologizante): toda uma 
política do povoamento, da família, do casamento, da hierarquização social, da 
propriedade, e uma longa série de intervenções permanentes ao nível do corpo, das 
condutas, da saúde, da vida quotidiana, receberam então cor e justificação em função 
da preocupação mítica de proteger a pureza do sangue e fazer triunfar a raça. 
(FOUCAULT, 1997, p.140) 

 
Avançando, a partir deste entendimento de Foucault, Gilroy constata:  
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Os racismos que codificaram a biologia em termos culturais têm sido facilmente 
introduzidos com novas variantes que circunscrevem o corpo numa ordem 
disciplinar e codificam a particularidade cultural em práticas corporais. As 
diferenças de gênero se tornam extremamente importantes nesta operação 
antipolítica, porque elas são o signo mais proeminente da irresistível hierarquia 
natural que deve ser restabelecida no centro da vida diária. As forças nada sagradas 
da biopolítica nacionalista interferem nos corpos das mulheres, encarregadas da 
reprodução da diferença étnica absoluta e da continuação de linhagens de sangue 
específicas. A integridade da raça ou da nação, portanto emerge como a integridade 
da masculinidade. Na verdade, ela só pode ser uma nação coesa se a versão correta 
de hierarquia de gênero foi instituída e reproduzida. A família é o eixo para estas 
operações tecnológicas. Ela conecta os homens e as mulheres, os garotos e as 
garotas à comunidade mais ampla a partir da qual eles devem se orientar se quiseram 
possuir uma pátria. (GILROY, 2001, p.19) 
  

Continuemos observando o biopoder no Rio contemporâneo, a partir de um recorte de 

gênero. Enquanto o homem negro é alvo do assassinato, a mulher negra é alvo da rejeição e 

do isolamento. Ou, como explicita Foucault (2002, p.306), o efeito decisivo do biopoder sobre 

quem vai viver e quem vai morrer não se trata “simplesmente do assassínio direto, mas 

também de tudo o que pode ser assassínio indireto: o fato de expor a morte, de multiplicar 

para alguns o risco de morte ou, pura e simplesmente, a morte política, a expulsão, a rejeição, 

etc.”   

Os discursos respaldam a plena operação do biopoder. Discursivamente o corpo negro 

sobrepuja a pessoa, o ser humano. Trata-se de um corpo negro e não de uma pessoa, de um ser 

humano. “A multiplicidade de identidades que entrecortam os indivíduos, 

contemporaneamente ditadas por suas diferentes inserções: ocupacional, de gênero, de classe 

etc., desaparece quando adentra o [corpo] negro”, explicita Carneiro (2005, p.132).  

O corpo negro é um corpo considerado animalizado. Paira tanto para o homem negro 

quanto para a mulher negra o fetiche da sexualidade exacerbada. O homem negro teria o 

membro sexual avantajado, a mulher negra seria a manifestação do furor sexual. Para o 

homem negro há o discurso do corpo abrutalhado com dimensões imensas que provocam o 

medo, daí a comparação com o móvel armário e o discurso sobre a predisposição para o cargo 

de segurança106. O corpo do homem negro é inumano, é um corpo de ogro. Para a mulher 

negra há o discurso do corpo feio. O cabelo da mulher negra é feio. A mulher negra é feia. Os 

                                                 
106 Sobre discursos referentes ao cargo de segurança, ver, por exemplo, polêmica causada por uma campanha   

publicitária. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/mercado/1059658-conar-pede-mudanca-em-
anuncio-de-azeite-gallo-por-suposto-racismo.shtml>; <http://www.geledes.org.br/em-
debate/colunistas/13316-eduardo-cintra-torres-azeite-gallo> Acesso em: 04 abr. 2013.  
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discursos interditam os corpos negros. Tanto o corpo do homem negro quanto o corpo da 

mulher negra são interditados.  

Quando me refiro ao corpo interditado, estou nomeando o corpo explicitamente 

racializado que discursivamente não deve ser nomeado. O corpo interditado é o corpo não 

legítimo, que foge às normas que estipulam a boa aceitação. Trata-se do corpo problema. Há 

partes dele que são marcadas, no sentido de não corresponderem à norma. Pode ser o tom da 

pele ou a textura do cabelo ou as dimensões do nariz e da boca. Pode ser tudo isso junto, 

somado a outras marcas. Trata-se do corpo que não inspira a representação positiva.  

O corpo interditado deve ser evitado, mantido nos porões, quando muito, nos 

bastidores do espetáculo. O corpo interditado nunca passa despercebido. Não se trata de um 

corpo invisível, ao contrário, ele é sempre muito visto, insistentemente notado, observado e 

apontado. Quanto mais potente é a interdição, quanto mais partes interditadas um corpo 

apresentar, mais ele é visto.   

O corpo interditado é insistentemente chamado a prestar explicações sobre si: provar, 

comprovar, confessar. O corpo interditado é um corpo suspeito. O corpo interditado é um 

corpo culpado, sendo, portanto, merecedor do escárnio, da repulsa, do extermínio material e 

simbólico.  

 

 

3.1 Quando a feiura nomeia a negritude 

 

 

O conceito genealogia é útil para a focalização do corpo negro interditado. Proposta 

por Foucault, a genealogia é uma tecnologia política baseada na idéia de que o poder é micro, 

é molecular, atua nos nossos corpos. 

 
O corpo: superfície de inscrição dos acontecimentos (enquanto que a linguagem os 
marca e as idéias os dissolvem), lugar de dissociação do Eu (que supõem a quimera 
de uma unidade substancial), volume em perpétua pulverização. A genealogia, como 
análise de proveniência, está, portanto, no ponto de articulação do corpo com a 
história. Ela deve mostrar o corpo inteiramente marcado de história e a história 
arruinando o corpo. (FOUCAULT, 1999, p.22) 

 

A abordagem genealógica tem por finalidade apontar como o poder se manifesta e 

atua. Apontar o que poder faz conosco, sem tentar explicar o que é o poder ou 

discutir/pesquisar origens históricas. A genealogia se debruça nos acasos, se interessa pelas 

minúcias. Na abordagem genealógica é necessário prestar atenção escrupulosa às maldades; 
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esperar o tempo suficiente para as máscaras sociais caírem; procurar sem pudor; escavar com 

paciência (FOUCAULT, 1999).  

Façamos, então, uma abordagem genealógica sobre o discurso estético corporal no Rio 

de Janeiro, na perspectiva das mulheres negras. 

Em primeiro lugar, cabe lembrar que, à revelia de movimentos feministas implantados 

desde o final do século XIX, para as mulheres em geral, o valor simbólico manifesto em um 

suposto capital do corpo ainda sobrepuja qualquer característica humana. Ou seja, é no nó 

fechado do discurso estético corporal que as questões de gênero explodem carregadas de 

ambiguidades e perversidade. 

Em segundo lugar, cabe destacar o papel da linguagem na fabricação das diferenças, 

conforme sintetiza Louro (2001, p.65): “a linguagem não apenas expressa relações, poderes, 

lugares, ela os institui; ela não apenas veicula, mas produz e pretende fixar diferenças”.   

Pois bem, neste sentido, mulheres com características fenotípicas atribuídas à raça 

branca, em especial a pele clara, os cabelos lisos e os traços do rosto finos (nariz e lábios), 

quando consideradas bonitas, são apenas consideradas mulheres bonitas. Ninguém fala em 

beleza branca, quando se refere a uma mulher branca. A beleza estaria (ou não) intrínseca 

nesta mulher. Já sobre as mulheres cujo fenótipo não corresponde às características atribuídas 

à raça branca, a linguagem exige a presença de alguns complementos: beleza negra, beleza 

mestiça, beleza exótica, beleza étnica, etc. Os complementos enunciam a exceção. Os 

complementos denunciam o corpo marcado.  

A beleza legítima só é concebível para os corpos legítimos, os corpos não marcados. 

Cabe às mulheres brancas o papel de protagonistas legítimas da beleza. Para aquelas com 

fenótipo não branco resta a condição de coadjuvantes. Uma condição que se alastra para todos 

os papéis do jogo social. Papéis coadjuvantes, papéis menores, tanto na vida pública quanto 

na vida privada. O que, certamente, faz do corpo um limitador de tentativas de voos 

emancipatórios.  

Sodré (1999, p.254), por exemplo, observou que as questões do fenótipo e da estética 

das pessoas negras resultam em “desvantagens objetivas” na disputa por “inserção social e 

melhores oportunidades de emprego”, destacando também que, contemporaneamente, o 

discurso midiático sobre o negro é “mais estético do que político, doutrinário ou ético”.  

Santos (2004, p.60), por sua vez, aborda aspectos do sofrimento decorrente da 

desvalorização hegemônica do componente estético em mulheres negras, ao refletir sobre a 

menina negra que, de acordo com suas análises, “vive constantes situações em que sua beleza 

é negada e em que é desvalorizada e em que é desumanizada”. Segundo esta autora, “essa 
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violência que marca o período de formação da personalidade feminina, marca também todo o 

processo de identificação desse ser como mulher”
107. 

Pois bem, no estudo Espelho, espelho meu, eu sou bela? Estudando sobre jovens 

mulheres negras, discurso estético, mídia e identidade (Oliveira, 2008), focalizei perspectivas 

provenientes do cruzamento entre os temas: mulher negra brasileira, discurso estético corporal 

e a mídia hegemônica.  

Uma jovem negra pergunta – insegura – para a mídia, para a sociedade brasileira, para 

todo mundo, necessariamente nesta ordem:  

- Espelho, você pode me ver? 

- Espelho, se você pode me ver, você está me vendo agora?           

- Espelho, o que você está vendo? 

- Espelho, eu sou bonita? 

- Espelho, eu vou ser amada? 

Os resultados desta investigação apontaram que, no Brasil, a abordagem da questão 

fenotípica negra é extremamente complexa. Chego a pensar que, no geral, a questão do Brasil 

é a questão entre as marcas fenotípicas negras e a expectativa do discurso estético corporal 

hegemônico da branquitude. Neste aspecto, é preciso levar em conta ainda: 1) as grandes 

narrativas de invenção do Estado Nação Brasil, que lançaram mão do fetiche do corpo 

gendrado/etnitizado; 2) o prestígio internacional obtido pelo Brasil por conta de pesquisas e 

procedimentos biotecnológicos contemporâneos, os quais buscam a construção do “corpo 

ideal”. 

A sugestão da fluidez das identidades; a rejeição aos essencialismos; os resultados do 

Projeto Genoma, tudo parece se constituir em armadilha para a população negra brasileira.   

Tal armadilha nos remete ao conceito preconceito de marca proposto por Oracy 

Nogueira (1955). O conceito, construído a partir de investigação que comparou, em meados 

da década de 1950, os preconceitos existentes nos Estados Unidos e no Brasil, tornou-se 

referência clássica para os estudos sobre as especificidades das relações étnico-raciais no 

Brasil contemporâneo. 

Nogueira definiu que nos Estados Unidos havia um preconceito de origem, enquanto 

no Brasil o preconceito seria de marca. Segundo esse autor, nos EUA, na década de 1950, 

qualquer pessoa que tivesse um antepassado negro seria considerada também negra. 

Independentemente do fato de o fenótipo dessa pessoa não aparentar qualquer vínculo com 

                                                 
107 Ibidem. 
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características negróides. Ou seja, ainda que a pele dessa pessoa fosse branca, o nariz e os 

lábios fossem finos, os cabelos fossem lisos. Caso fosse detectada a incidência da 

miscigenação, por intermédio de qualquer vínculo consanguíneo com pessoas negras, tal 

pessoa era identificada com o grupo discriminado. O que significa dizer que 

independentemente de a pessoa aparentemente ser branca e, portanto, aparentemente 

pertencer ao grupo discriminador, tal pessoa seria considerada uma pessoa negra sendo, por 

isso, discriminada. 

 Já no caso do Brasil, onde vigoraria/vigora o preconceito de marca, a origem não 

importa. O que é levado em conta é a quantidade de características aparentemente negróides 

que a pessoa possui. Ou seja, no Brasil, caracterizado por um intenso processo de 

miscigenação, uma pessoa mestiça que tenha a pele clara, que ascenda socialmente e adquira 

fatores compensatórios às marcas negróides, em princípio, pode considerar-se e ser 

considerada uma pessoa branca.  

Diante das novíssimas configurações do mundo, nas quais o preconceito de origem (do 

tipo característico dos EUA) e a apartação racial radical (do tipo que caracterizou a África do 

Sul até as últimas décadas do século XX) tenderam a perder força, no Brasil, a potência do 

preconceito de marca se consolida. O que significa dizer que o sempre alimentado discurso 

estético da supremacia do fenótipo branco está mais forte do que nunca. 

Especificamente na cidade do Rio de Janeiro, há fortes indícios de que todas as muitas 

questões que a estrutura poderosamente hierarquizada que caracteriza as relações étnico-

raciais na sociedade brasileira sucumbem de pronto diante do atributo número um do discurso 

espetacular que comanda os tempos midiatizados do século XXI: a beleza legítima se 

manifesta somente pelo fenótipo característico das pessoas brancas.  

Isso nos leva a inferir que a população negra não é protagonista do espetáculo porque 

não se encaixa nos potentes discursos hegemônicos sobre a beleza corporal. Ou seja, pessoas 

negras em geral, e mulheres negras, em especial, estão condenadas porque – literalmente – 

incorporam o pior dos pecados da era espetacular: a feiura.  

Vejamos narrativas que podem explicitar essa reflexão.  

No documentário Sou feia mas tô na moda, Mister Capra, um homem negro, não 

titubeia em declarar que Tati Quebra Barraco e Deize da Injeção (Deise Maria Gonçalves), 

duas artistas negras, compositoras e cantoras de funk, não são “dotadas da beleza”.  

Eis um pequeno perfil de Mister Capra, traçado pela escritora e blogueira Cidinha da 

Silva: 



123 
 

[...] e me intriga a trajetória do polêmico Mr. Catra, talvez o nível de escolaridade 
mais elevado do funk. Num mundo onde a maioria das pessoas abandonou a escola 
para trabalhar muito cedo, logo depois de completar as quatro ou cinco primeiras 
séries, Catra chegou à universidade e desprezou o curso de Direito para ser artista. 
Foi roqueiro, rapper, até chegar a funkeiro, o Mr. Catra do funk, com muito orgulho. 
Além disso, empresário e promotor de eventos, gerador de trabalho remunerado pra 
moçada, direta e indiretamente (vendedores de cachorro-quente, churrasquinho de 
gato, outras comidas e bebidas, etc). Ah, e canta samba, e faz participações em disco 
dos Racionais e dos Raimundos. O cara é um liquidificador em pessoa. Faz muitos 
filhos também, tem doze, com sete mulheres diferentes. Esse é o mundo real. 
(SILVA, 2009, p.01- 02) 
 

Parece que não mudou, mas se olharmos com atenção não mudou. Vejamos o haikai 

musical proposto por Tati Quebra Barraco e intitulado Sou feia mas tô na moda: 

 
Eta lele, eta lele 
Eu fiquei três meses sem quebrar o barraco, 
Sou feia mas tô na moda, 
tô podendo pagar hotel pros homens  
isso é que é mais importante. 
Quebra meu, meu barraco 
 

É impossível não me render à simbologia desta afirmação de Tati Quebra Barraco. Eu 

que, em pesquisa anterior, abordei o conto de fadas, o medo da rejeição, a incerteza sobre a 

aceitação.  

A fala de Tati – literalmente – quebra tudo.  

Diz: Sou feia (Sou negra?)  

Diz: Tô na moda (Estou incluída no mercado capitalista.)  

Diz: Posso e pago hotel para os homens (Sou livre. Mando na minha vida sexual.)  

Diz: É isso o que importa.  

É isso é o que importa? Urge pensar sobre a questão.   

Comecemos por uma análise semiolinguística feita por Borges para o primeiro verso,  

 
Sou feia mas tô na moda. Há neste título uma proposta de quebra imediata de um 
contrato de comunicação estabelecido há séculos em nossa sociedade, qual seja: só o 
esteticamente belo pode estar na moda. Como esse sujeito discursivo que se diz e se 
reconhece “feio” tem a ousadia de afirmar que está na moda? A presença da 

adversativa mas deixa clara a consciência de oposição, de contrariedade, de 
desacordo com uma ideia reconhecida como legitima. (BORGES, 2007, p.97-98)  
 

Focalizemos agora as três primeiras perguntas/respostas da entrevista concedida à 

Barcellos (2005, p.01) por Tati Quebra Barraco:  

 
Marie Claire: A sua frase “sou feia, mas tô na moda” virou hit. Ela ainda se aplica? 

Tati Quebra Barraco: Claro. Nada vai mudar a minha personalidade. Sou feia, 
estou na moda, mas um dia passa. Tem muita casa de família aí para eu trabalhar, ser 
babá, sei lá. Quando a fama passar, à toa é que não vou ficar. 
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Marie Claire: O que você faz para ficar mais bonita?   

Tati Quebra Barraco: Vou ao salão toda semana, no Méier [zona norte], faço 
escova e unha. Compro as minhas roupas na Gang [grife preferida das funkeiras, 
famosa pela calça que “levanta o bumbum” das mulheres]. 
Marie Claire: Que mulher você acha bonita? 

Tati Quebra Barraco: A Sheila Carvalho, as meninas do programa “Caldeirão do 

Huck”. Tem muita mulher bonita por aí, dá até raiva [gargalhada]. Não tenho olho 

grande no que é dos outros, cada um tem as suas coisas. Mas essas mulheres, com 
esse corpo, dá vontade de dar nelas.  

 
Foi oferecida à funkeira uma oportunidade de esclarecer quaisquer mal entendidos que 

tenham confundido a autora da letra da música com uma suposta personagem enunciada na 

letra da música. Tati Quebra Barraco, no entanto, ratifica a imbricação entre autora e 

personagem e vai além ao afirmar: “nada vai mudar a minha personalidade”. Uma declaração 

que pode ser uma pista de que, para a funkeira, a corporeidade sobrepuja quaisquer outras 

possibilidades disponíveis para o ser humano. As características corporais explicitariam a 

personalidade das pessoas. Pode ser, no entanto, que ao se referir à personalidade, Tati 

Quebra Barraco esteja se referindo a uma convicção em relação a sua autoimagem. Algo que 

poderia ser traduzido da seguinte forma: sou feia e nada vai me fazer mudar de opinião. 

É interessante atentar ainda para mais dois aspectos da narrativa: 1) a perspectiva que 

a funkeira vê para si, no caso de ficar sem trabalho: o emprego doméstico; 2) os exemplos de 

mulheres bonitas: no geral, todas brancas.  

“As mulheres negras fazem parte de um contingente de mulheres que não são rainhas 

de nada, que são retratadas com as antimusas da sociedade brasileira, porque o modelo 

estético de mulher é a mulher branca”, sintetiza Carneiro (1994. p.191). 

É isso que enuncia o haikai de Tati Quebra Barraco. É disso que advém a sua 

aceitação pelo público. Trata-se de uma fala confessional. Uma fala que corresponde aos 

processos de subjetivação talhados nos moldes da tradição ocidental cristã, nos quais há o 

exame e o reconhecimento de si. A confissão produz o discurso de verdade sobre o sujeito, 

decifra a identidade do sujeito (FOUCAULT, 1997). Quando a selvagem confessa a sua 

condição de selvagem, o mundo civilizado reafirma a sua condição de relevância. 

Lembremos que o corpo interditado é insistentemente chamado a prestar explicações 

sobre si: provar, comprovar, confessar. Ao afirmar que é feia, a funkeira ratifica a interdição 

do corpo feminino negro. A afirmação ratifica o discurso sobre o corpo das mulheres negras, 

bem como ratifica ausências decorrentes da interdição do corpo feminino negro, dentre elas, a 

ausência da representação imagética midiática observada, por exemplo, por Almada (1995), 

Araújo (2000) e Oliveira (2008).  

http://revistamarieclaire.globo.com/Marieclaire/0,6993,EML902968-1739-1,00.html
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É importante salientar, no entanto, que tal enunciado sobre a feiura mantém eclipsadas 

as questões raciais. Lopes (2010, p.152), ao realizar investigação sobre o funk carioca, 

detectou que “os significados raciais quase nunca aparecem”, explicitando, por exemplo, que 

Tati Quebra Barraco “em nenhum momento, tanto em suas letras, quanto em suas entrevistas, 

autodenomina-se ‘negra’”. A autora entende que “é pela sua negação que tais significados se 

revelam”
108. 

Tal constatação é uma pista de que a feiura toma para si a dimensão do inominável, a 

negritude. Lembremos que o corpo interditado é o corpo que discursivamente não deve ser 

nomeado. Sendo assim, é possível inferir que discursivamente a feiura torna-se sinônimo da 

negritude.  

Como nomear as mulheres portadoras de corpos discursivamente interditados, os quais 

não devem nomeados? São as feias. Quanto mais marcas denunciarem a interdição, mais feias 

são. E todo mundo, no mundo, sabe o que significa ser uma mulher feia.  

Para uma ideia a esse respeito, vejamos fragmento de texto de Lucinda: 

 
Tem gente que se casa por causa daquela propaganda de manteiga de manhã, com 
cheiro de café, pão quentinho, crianças bem nutridas, aquela felicidade rica e branca 
que tanto vemos na televisão. Conheço muito louros bonitos, mas não acredito que 
basta ser louro para ser bonito. Não é só esse fator que necessariamente determina 
uma beleza, mas, muitas vezes, se o cara diz: “Estou namorando uma loura, rapaz!”, 

isso representa para quem escuta um sinônimo para a beleza dela. (LUCINDA, 
2010, p.130) 
 

A autora aponta a perspectiva do lado preterido: 
 

Uma vez, vi uma garotinha de uns quatorze anos numa comunidade vulnerável onde 
fazemos um trabalho de poesia falada, chorando, me dizendo que, se tivesse os 
traços finos, seria mais fácil para encontrar um namorado. Cortou meu coração. Ela 
era linda! Uma negra com uns acentos orientais maravilhosos, parecia uma 
escultura. E tratada como feia, e castigada pela “filha da putice” desse dogma de 

“traços finos”, quem inventou isso? Quem falou que não pode ser mais largo um 

nariz, mais grosso um lábio? (LUCINDA, 2010, p.129) 
 

 

3.2  Como transformar negra/o em branca/o: passo a passo  

 

 

Foi possível acompanhar Tati Quebra Barraco, de 2004 a 2013, por intermédio de uma 

visibilidade midiática manifestada esporadicamente em alguma matéria de canal de TV ou em 

                                                 
108 Ibidem. 
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algum jornal da grande imprensa ou em algum site relevante. Ao longo destes anos, Tati 

Quebra Barraco foi entrevistada sobre a sua vida sexual, foi comparada a alguma cantora 

novata no mercado da música, foi fotografada ao lado de artistas consagrados pelo público, 

foi ouvida em matérias sobre cirurgia plástica ou sobre dieta ou sobre malhação ou sobre 

algum brechó que realizou na pracinha na CDD com algumas das centenas de roupas de grife 

adquiridas no auge da fama. Além disso, o seu nome e/ou a sua presença são indispensáveis 

em matérias sobre o funk ou sobre a história do funk carioca. 

Em 2013, quando no lançamento midiático da cantora Anitta, revistas e jornais 

chegaram a comparar a performance da jovem, na época com 20 anos, ao estilo lançado por 

Tati Quebra Barraco. Comparação em nenhum momento endossada por Anitta. É possível 

que, com o lançamento de Anitta, o mercado tenha acreditado que – finalmente – tinha 

encontrado alguém civilizada para ocupar o lugar da selvagem Tati Quebra Barraco. 

Para isso, Anitta, que, a partir de meados daquele ano, começou a ganhar a capa de 

várias revistas de circulação nacional e ser destaque em vários grandes jornais, passou pelo 

“tratamento” possibilitado pela especificidade do biopoder no Brasil: a tecnologia de 

transformar negra/o em branca/o. 

Hofbauer (2006, p.213), constata que a ambiguidade que marca os processos de 

inclusão e exclusão no Brasil, por intermédio das negociações entre os “mais escuros” e os 

“menos escuros”, e que resultam da “força do ideário do branqueamento”, pode ter sido uma 

das razões pelas quais o Brasil conseguiu “apresentar-se durante tanto tempo como um país 

não racista”. Para esse autor, as especificidades que envolvem o termo racismo, em se 

tratando, por exemplo, de contextos sociais e históricos, podem explicar “por que o ideário de 

transformar negro em branco – fator tão marcante na história da exclusão e da discriminação 

no Brasil – não foi relacionado, durante tanto tempo, com o termo ‘racismo’”
109. Para 

Hofbauer, 

 
o ideário do branqueamento induz as negociações pessoais e contextuais das 
fronteiras e das identidades dos envolvidos. Essa prática social contribuiu não 
apenas para encobrir o teor discriminatório embutido nessa construção ideológica, 
mas também para abafar uma reação coletiva. Assim, a ideologia do branqueamento 
“atua” no sentido de dividir aqueles que poderiam se organizar em torno de uma 
reivindicação comum, e faz com que as pessoas procurem se apresentar no cotidiano 
como o mais “branco” possível. (HOFBAUER, 2006, p.212-213) 

  

                                                 
109 Ibidem. 
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Pois bem, segundo o jornal Extra110, o investimento para lançar Anitta na indústria 

cultural incluiu cirurgia plástica no nariz, implante de silicone nos seios e hiperalisamento dos 

cabelos. Aliás, as fotos de divulgação da cantora deixam explicita também a opção pelo uso 

cotidiano de uma camada espessa de maquiagem no rosto, possivelmente para causar a 

impressão de uma pele mais clara, quase alva.  

“Tinha cabelo de abajur e dois palmos de testa” Anitta revela que mudou o visual: “Eu 

era muito feia!”. Eis a manchete da capa do Expresso, do dia 1º de outubro de 2013, um jornal 

publicado pelas Organizações Globo, que circula diariamente no Rio, tendo por alvo as 

classes populares D e E. A capa apresenta duas fotos da cantora. Uma é grande, a outra é 

pequena. Na foto grande, que preenche praticamente a metade da capa do jornal, Anitta 

aparece sorridente, de shortinho e salto alto. A foto pequena apresenta um close da cantora, no 

início da adolescência.  

Eu olho a fotografia pequena e vejo a imagem de uma jovem, na minha percepção, 

com características fenotípicas de um corpo negro. A legenda dispensa comentários: “nem tão 

poderosa assim...” Apresento a capa do jornal para uma menina de doze anos, estudante do 

sétimo ano, em uma escola pública. Ela olha para a fotografia pequena e diz: “lá na escola 

todo mundo é mais ou menos assim”. Questiona-se então: “o que significa cabelo de abajur? 

Seria um cabelo crespo?” Eu abro o jornal, na página 23. “Mudou a beça”, eis o título da 

matéria, na qual, o colunista da seção Conta Tudo, Vadho Junyor, conta que Anitta “não era 

nenhuma Brastemp e deixava muito a desejar”, bem como destaca declarações feitas pela 

cantora: “eu era muito feia; o meu cabelo não é essa felicidade toda; já mudei muito”.  

Tal fala me faz inferir que a cantora considera que há uma relação direta entre a sua 

feiura no passado e o seu cabelo. Trata-se de uma revelação sobre o cabelo crespo, um tema 

muito focalizado nas abordagens sobre a questão racial no Brasil (COUTINHO, 2010; 

GOMES, 2003; 2006; SODRÉ, 1999). 

Vejamos pequena síntese apresentada por Nega Gizza no texto Crespo sim, duro não!, 

publicado no blogue Eu e Ela, no dia 16 de março de 2012: 

  
[...] o tal do cabelo de preto. Falar de cabelos sempre gera discussões adversas, até 
porque toda a misturada brasileira nos deu pessoas com rostos e traços bastante 
diversificados, o negro e a branca, o índio e o branco, o português e a preta, que tem 
filhos mestiços de pele clara ou escura, mas que nascem com cabelos CRESPOS. 

 

                                                 
110 Disponível em:  

<http://extra.globo.com/mulher/corpo/anitta-operou-nariz-colocou-silicone-antes-de-estourar-8694788.html> 
Acesso em: 12 ago. 2013. 
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Sodré (1999, p.253) lembra que, desde os jornais da Frente Negra Brasileira (1931-

1937), os anúncios sobre produtos específicos para os cabelos crespos ocupam um lugar de 

destaque nos veículos da imprensa negra. Uma característica mantida na mídia negra 

contemporânea na qual, segundo o autor, “a preocupação com o cabelo é quase obsessiva, tal 

a sua recorrência em anúncios e reportagens”, bem como “a questão do cabelo parece 

constituir uma espécie de índice semiótico da revalorização identitária”
111.  

Gomes (2003, p.177), por sua vez, destaca que há um “patrulhamento ideológico” 

sobre a estética dos cabelos das mulheres negras. Um cerceamento da liberdade de expressão 

corporal estética manifestado por intermédio da tensão racial implícita pelos veredictos 

condenatórios que se dividem entre: mantenha o cabelo “crespo natural”; trance o cabelo; 

alise o cabelo. 

Lembremos que o corpo interditado é insistentemente chamado a prestar explicações 

sobre si: provar, comprovar, confessar. Cabe acrescentar ainda que para o cabelo marcado do 

corpo interditado há uma espécie de autoautorização generalizada para a opinião. Trata-se de 

uma espécie de “cabelo da mãe Joana”
112, sobre o qual todas e todos se acham no dever de 

opinar: não alise o cabelo; você vai deixar o cabelo crespo?; trançado o seu cabelo ficaria 

melhor; faça somente um relaxamento para diminuir o volume...  

Em suma: em relação ao cabelo das mulheres negras, há uma postura semelhante a 

uma suposta narrativa sobre uma espécie de porção atávica de técnico da seleção de futebol, 

que habitaria em cada brasileira e em cada brasileiro, e que seria a responsável pela eterna 

disposição para opinar e escalar o time ideal. No caso do cabelo das mulheres negras, a 

porção atávica manifesta-se na/o cabelereira/o que habita em cada brasileira e em cada 

brasileiro.  

O cabelo crespo do corpo negro incorpora também o espectro do discurso da 

higienização da modernidade. Diria a ativista do movimento de mulheres da região 

metropolitana da cidade do Rio de Janeiro, Rosangela da Silva, a Tia Rosa: “aqui na baixada, 

local onde começaram várias indústrias de químicas para os cabelos, usar o cabelo crespo, ao 

natural, sem alisamento, é visto como um desleixo, uma falta de cuidado, além, é claro, de ser 

um sinal de falta de dinheiro”. Segundo Tia Rosa, na Baixada Fluminense, o termo “fazer o 

cabelo” demonstra asseio e poder econômico.  

                                                 
111 Idem. 
 
112 Expressão alusiva a um dito popular conhecido em todo o Brasil: “casa da mãe Joana”. Trata-se de termo  

pejorativo sobre local em que qualquer pessoa pode entrar e se comportar sem critérios relativos à educação, 
às boas maneiras ou à civilidade. Ou seja, na “casa da mãe Joana” todo mundo entra e faz o que quer. 
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Lembremos que o corpo interditado nunca passa despercebido. Ao contrário, ele é 

sempre muito visto, insistentemente notado, observado e apontado. Quanto mais potente é a 

interdição, quanto mais partes interditadas um corpo apresentar, mais ele é visto.   

Pois bem, ao confessar que foi uma mulher negra no passado, “eu era muito feia”, 

Anitta enuncia a possibilidade da salvação para o corpo interditado? É possível inferir que 

somente depois de exorcizar as marcas do corpo interditado, Anitta pode ostentar: “Sou bonita 

e estou na moda”.  Anitta confessa que nasceu com marcas da interdição, mas conseguiu ser 

salva por intermédio dos processos biotecnológicos contemporâneos.  

Neste aspecto, as cirurgias plásticas realizadas por Tati Quebra Barraco são altamente 

emblemáticas. Aliás, nos anos mais recentes, as cirurgias tornaram-se a especificidade da vida 

da cantora que tem recebido a maior focalização pelas mídias. No dia 7 de março de 2013, 

Leo Dias, colunista do jornal O Dia informou que Tati Quebra Barraco havia se internado no 

hospital São Luís, em São Paulo, para realizar a sua 23ª cirurgia plástica. Segundo o colunista, 

tratava-se da quarta cirurgia da cantora em um período de um ano e meio. Vejamos narrativa 

publicada, em setembro de 2011, por alguns sites, na qual a funkeira fala sobre as cirurgias: 

 
Meu luxo são as minhas cirurgias. Aliás, mês que vem faço outra na fé de Deus. 
Vou tirar peito e fazer uma lipoescultura. Vou tirar um pouco do tecido mamário, e 
deixar só o silicone. Não gosto de peitão, minha prótese é pequena: só 98 ml. 
Também vou fazer uma lipo nas costas porque, depois que você tira gordura da 
barriga, ela não volta mais, mas vai para outros lugares, estou cheia de dobrinhas nas 
costas. Já fiz mais de 19 cirurgias plásticas. Perdi a conta. Não tenho medo, não. Até 
porque estou na mão de uma das melhores cirurgiãs do país. Vou sempre. Na 
verdade, se pudesse, estava lá uma vez por ano (risos). (SANTOS, 2011) 

 

Em breve estudo sobre processos de relacionamentos “afetivos” entre mulheres negras 

e homens brancos, Santos (2004, p.48) questiona: “Seria possível a uma mulher negra, sem a 

máscara da cosmética, almejar a menor aceitação na sociedade branca?” A autora cogita que 

“sem a mutilação do corpo, a mulher negra “padeceria” de uma “má aparência crônica”. A 

cosmética tornaria mais aceitável ou diminuiria o grau de rejeição de seu corpo negro, de seu 

cabelo crespo, seu nariz, sua boca...”
113 

Em aspecto mais amplo, Miskolci reflete sobre as proporções que os processos 

biotecnológicos estético-corporais aplicados individualmente passaram a ostentar 

contemporâneamente, em detrimento de reflexões e ações sobre hierarquias sociais que 

mantém privilégios e exclusões. 

 

                                                 
113 Ibidem. 
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Diferenças de classe, raça/etnia, gênero e geração, historicamente criadas, tendem a 
ser percebidas como naturais, corporalmente visíveis, mas por isso mesmo, 
modificáveis por técnicas de adequação corporal. É como se alguém pudesse deixar 
de ser pobre, “negro” ou feminino apenas por meio de técnicas, cosméticos, drogas e 

cirurgia. (MISKOLCI, 2006, p. 685-686) 
 

Prossegue o autor: 
 
Sem dúvida, a corporificação das identidades é reacionária em muitos sentidos. O 
primeiro é o fato de que tal corporificação reduz toda a complexidade humana às 
suas formas físicas e visíveis. O segundo é permitir que desigualdades sociais e 
econômicas sejam interpretadas como produto da mera adequação ou inadequação 
individual a modelos e normas supostamente incontestáveis. Não sejamos ingênuos, 
o que se apregoa como beleza é a norma social de que devemos ser jovens, 
“brancos”, masculinos e, é claro, ricos. (MISKOLCI, 2006, p.686) 
 

Lembremos, no entanto, que no preconceito de marca não importa a origem, mas a 

aparência. Sendo assim, no Brasil, talvez o clássico conselho da mãe do rapper afro-

americano 50 Cent114
: “Fique rico ou morra tentando”, possa ser adaptada para “fique 

branca/o ou morra tentando”.  

Neste aspecto, voltemos para a invenção da carreira da jovem cantora Anitta e 

pensemos no emblema intrínseco em tal invenção, em tempos de alta visibilidade do Brasil, 

em especial por conta da expectativa em torno de mega eventos de caráter planetário  

(MASCARENHAS, 2011). Em suma: é possível inferir que o corpo de Anitta foi 

transformado em cronotopo do Brasil.  

Diante disso, logicamente, Anitta tornou-se, a estrela da moda em 2013. Em 15 de 

outubro de 2013, lançou uma coleção de roupas com o seu nome nas redes de lojas Riachuelo 

(183 lojas espalhadas por todo o Brasil). Em 20 de novembro de 2013, lançou uma coleção de 

roupas com o seu nome nas redes de lojas Marisa (mais de 400 lojas espalhadas por todo o 

Brasil).  

Nesta mesma época, foi cotada para ser a principal atração do camarote Número Um 

(Cerveja Brahma) no carnaval de 2014 do Sambódromo do Rio de Janeiro. Foi garota 

propaganda da campanha publicitária dos 70 anos de uma das maiores redes de 

supermercados do Rio de Janeiro (Mundial), bem como garota propaganda de campanha do 

título de capitalização Tele Sena, e de uma famosa marca de preservativos (Holla). Foi capa 

das principais revistas para adolescentes no Brasil (Atrevida, Capricho).   

 Em pequena entrevista concedida para a revista Glamour
115

, em outubro de 2013, 

Anitta contou que o seu ícone fashion é a cantora Rihanna116
: “copio os looks dela na cara de 

                                                 
114 A frase foi adotada como uma espécie de filosofia/projeto de vida por jovens afro-americanos.  
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pau. É fácil acertar indo pela maioria, difícil é ter personalidade, ser autêntica como ela. E ela 

ainda é supercamaleônica”.  

Pois bem, o corpo de Anitta era tudo o que a indústria cultural precisava? 

Ainda não. 

A tecnologia de transformar negra/o em branca/o passa também pela intervenção na 

performance musical da suposta cantora, na qual o suposto funk cantado e dançado é tão bem 

comportado, tão pasteurizado, tão morno, tão civilizado... Sintetiza Tati Quebra Barraco: “a 

Anitta não é funk, é pop”, em entrevista veiculada no quadro Funk Zica da Comunidade, 

gravado nas ruas da CDD, pelo programa Pânico na TV, exibido pela Rede Bandeirantes, no 

domingo, dia 6 de outubro de 2013. 

Nesta entrevista, concedida para a apresentadora Sabrina Sato, Tati Quebra Barraco 

lembrou que o seu estilo é o “funk mais agressivo” e cantou – a pedido da entrevistadora – 

trechos do sucesso Dako é bom. Coincidentemente, no dia seguinte, na segunda-feira, dia 7 de 

outubro, Anitta foi a principal atração do programa Encontro com Fátima Bernardes que vai 

ao ar na Rede Globo, nas manhãs de segunda a sexta.  

A invenção da carreira da cantora Anitta sustenta a aposta de Nietzsche no eterno 

retorno, apontando aspectos da interdição do corpo negro na imbricação entre a cultura e a 

indústria cultural. Ainda que em uma proporção infinitamente menor, este pequeno episódio 

da história contemporânea relembra as metanarrativas do projeto nacionalista que tornou o 

Brasil um Estado Nação, na primeira metade do século XX. 

Lembremos sempre das décadas de perseguição policial pelas quais passaram samba e 

sambistas117. Dispensa comentários a seguinte observação coletada por Augras118: 
 
O samba, que traz na sua etimologia a marca do sensualismo, é feio, indecente, 
desarmônico e arrítmico, mas paciência: não repudiaremos esse nosso irmão pelos 
defeitos que contém. Sejamos benévolos; lancemos mão da inteligência e da 

                                                                                                                                                         
115 Disponível em: <http://revistaglamour.globo.com/Celebridades/noticia/2013/09/anitta-aos-13-era-feia-tinha-

cabelo-tipo-abajur-e-dois-palmos-de-testa.html> Acesso em: 22 out. 2013. 
 
116 Trata-se de uma mulher negra, compositora e cantora, ícone da música pop mundial. Nascida em 1988, em  

Barbados, na América Central, Rihanna ingressou na indústria cultural, aos 16 anos, com a supervisão do 
afro-americano Jay Z, rapper, mega produtor e marido da cantora afro-americana Beyoncé. Em 2013, o 
casal milionário, ocupou o primeiro lugar dentre os casais milionários, frutos tanto da indústria cultural 
quanto do mundo dos esportes nos EUA.  
 

117 Sobre histórias de perseguição policial ao samba e sambistas ver, por exemplo, LOPES, Nei. Bantos, malês e  

identidade negra. Rio de Janeiro: Forense, 1988; LOPES, Nei. O samba na realidade: a utopia da ascensão 
social do sambista. Rio de Janeiro: Codecri. 1981. Ver também Moura (1995).  

 
118 SALGADO, A. Radiodifusão social. Cultura Política (6):79-93, ago. 1941 in VELOSO, M. P. Os intelectuais  

e a política cultural do Estado Novo. Revista de Sociologia e Política. Universidade Federal do Paraná, 1987. 
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civilização. Tentemos devagarinho torná-lo mais educado e social. (VELOSO apud 
AUGRAS, 1998, p.52) 

 

Tentemos um exercício reflexivo a partir da substituição da palavra samba pela 

palavra funk: O funk, que traz na sua etimologia a marca do sensualismo, é feio, indecente, 

desarmônico e arrítmico, mas paciência: não repudiaremos esse nosso irmão pelos defeitos 

que contém [...] Faz algum sentido? É o mesmo sentido? O que é possível inferir desta 

constatação? 

Pois bem, em relação ao samba é do conhecimento comum que foi preciso retroceder e 

conceder e negociar e ressignificar e acomodar em ambas as direções. A cultura inventada 

pelo Estado para ser nacional aceitaria a cultura negra, mas não os/as pessoas portadoras do 

corpo negro interditado. Cabral (1996, p. 54), por exemplo, lembra que os jornais do começo 

da década de 1930, publicavam “artigos mal-humorados e pretensamente intelectuais, 

apontando a existência do samba como sinal de decadência cultural e até moral. Geralmente, 

os autores dos textos sequer disfarçavam uma postura racista classificando o samba como 

‘coisa de negros’”.    

Fenerick (2002), por sua vez, em estudo sobre as transformações do samba e a 

indústria cultural entre os anos 1920 e 1945, explicita que a questão racial do samba estava 

relacionada com a estética corporal do sambista, em especial na repercussão que essa 

aparência poderia causar no exterior, caso o samba fosse pensado como representante da 

música brasileira. O autor aprofunda o tema esmiuçando detalhes da repercussão da célebre 

viagem dos 8 Batutas 
119 à Europa.  

Essa viagem assinalou a posição de formadores de opinião da época sobre a 

possibilidade de uma apropriação nacional da então música negra brasileira 

concomitantemente a rejeição explícíta aos músicos negros. Um posicionamento que parece 

ter continuado recorrente no Brasil, em especial tendo em vista cantoras negras. 

Na história contemporânea da música brasileira produzida pela população negra, no 

que tange às mulheres negras, duas situações verificadas no estado da Bahia são igualmente 

emblemáticas. A primeira focaliza Margarete Menezes, possivelmente a precursora das 

cantoras radicadas na Bahia que, depois dela, roubaram a cena da música nacional. Destacam-

se os mega sucessos das performances de Daniela Mercury, Ivete Sangalo e Claudia Leite, 

todas brancas. Ainda que a carreira de Margarete Menezes tenha se mantido, inclusive 

                                                 
119 Os 8 Batutas, conjunto musical que contava com a presença dos músicos Donga e Pixinguinha. O conjunto  

foi formado, em 1919, a partir de um bloco carnavalesco. 
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internacionalmente, em termos de retorno midiático e econômico, a cantora negra baiana está 

muito aquém das suas colegas brancas. Principalmente se levarmos em conta as grandes 

campanhas publicitárias estreladas pelas três cantoras brancas citadas anteriormente, em 

especial, para grandes marcas de cerveja; grandes marcas de refrigerantes; grandes redes de 

supermercados; linhas da grande indústria de cosméticos; linhas da indústria de artigos de 

higiene para mulheres e para crianças, etc.  

A outra situação diz respeito à Débora Brasil, a dançarina negra nos primórdios do 

Grupo É o Tchan, no começo dos anos 1990. A dançarina negra foi substituída por uma 

dançarina morena, no caso, Scheila Carvalho. Enquanto a visibilidade de Débora Brasil ficou 

restrita à capital da Bahia, as demais dançarinas “claras” ainda continuam tendo visibilidade 

midiática nacional. Cabe lembrar que Scheila Carvalho, Scheila Mello e Carla Perez também 

conseguiram significativo retorno econômico, via contratos de trabalhos para exposições 

corporais midiáticas.  

Curiosamente, as bailarinas do grupo É o Tchan parecem encantar funkeiras cariocas. 

Scheila Carvalho foi citada por Tati Quebra Barraco, como o exemplo de mulher bonita. Carla 

Perez foi citada Deize da Injeção como um exemplo de visibilidade midiática positiva. No 

documentário Sou Feia mas tô na moda, Deize da Injeção tece o seguinte comentário sobre 

Carla Perez: “Olha só eu não sou nada, eu não sou nada, né, mas será que se aparecesse na 

televisão, rebolando na garrafa, eu teria mídia? Eu teria! A Carla Perez conseguiu.” 

Borges, porém, em tese de doutorado sobre o referido documentário analisa da 

seguinte maneira o comentário de Deize: 

 
O preconceito volta à tona. Embora cante o que cante, para Deize o fato de ela não 
estar na mídia se deve ao não se ter “tranformado” em uma “mulher-glúteos”, como 

foi o caso da cantora supracitada. Interessante ela afirmar que teria a mesma mídia 
que a outra se atuasse da mesma forma. Entretanto, Deize não leva em consideração 
o fato de Carla Perez ser loira (ou de se apresentar como tal) e ela, Deize ser negra e 

favelada (BORGES, 2007, p.136) 
 

Continuemos. O discurso nacionalista abocanhou uma das mais potentes 

manifestações culturais negro-brasileiras, o samba (SANTO, 2011; SODRÉ, 1998;  

WERNECK, 2007). O discurso que nega que os aspectos étnico-raciais negros foram 

decisivos para a consolidação do samba é uma das manifestações da rejeição ao corpo negro 

interditado. Uma rejeição bem mais perversa para as mulheres (WERNECK, 2007).  
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3.3. Sobre a (im)possibilidade do conceito Atlântico Negro no Rio espetacular  

 

 

O exposto anteriormente me leva a cogitar que o dispositivo que interditou o corpo 

negro, sobrepujou o samba e mantém na espreita o funk, também prejudica a operação do 

conceito Atlântico Negro na cidade do Rio de Janeiro. A meu ver, o Atlântico Negro, talhado 

por Gilroy (2001), não dá conta de práticas culturais observáveis no Rio, em especial àquelas 

com alcance de massa, uma vez que estas são fortemente imbricadas a uma metanarrativa 

fortemente nacionalista constantemente realimentada.  

A explicação é simples, curta e direta. Em linhas gerais, não é possível operar 

plenamente no Rio com o conceito proposto por Gilroy porque o Atlântico Negro está 

vinculado à diáspora africana, vista como uma formação intercultural e transnacional que 

rompe os laços entre território e pertencimento. 

Gilroy (2001, p.18) considera a diáspora “uma alternativa à metafísica da “raça”, da 

nação e de uma cultura territorial fechada, codificada no corpo”, sendo assim “um conceito 

que ativamente perturba a mecânica cultural e histórica do pertencimento”. No entendimento 

do autor, ao valorizar “parentescos sub e supranacionais”, a diáspora permite “uma relação 

mais ambivalente com as nações e com o nacionalismo”
120.  

Isso não condiz, obviamente, com a interdição do corpo negro. Fosse assim, não faria 

qualquer sentido o atlântico ser negro ou a diáspora ser africana. Ao contrário, o Atlântico 

Negro focaliza a ampliação da existência africana e negra, bem como a ampliação das 

possibilidades de ressignificação destas existências. “O corpo negro não tem pátria”, diria a 

professora doutora afro-americana, Tanya L. Saunders121, pesquisadora do hip hop, em 

especial a partir do rap produzido por mulheres cubanas. 

 Ocorre que, diferentemente dos demais países receptores da diáspora africana, 

sobretudo os afetados pelo colonizador inglês, o que caracteriza o Brasil é o discurso da 

diluição das culturas que por aqui aportaram juntamente com as/os trabalhadoras/es 

africanas/os escravizadas/os.  Suporte principal para uma metacultura nacional inventada, tal 

narrativa mestra arrefeceu/arrefece tentativas de movimentos interculturais diaspóricos 

negros, uma vez que o corpo negro foi interditado.  

                                                 
120 Idem, p.19. 
 
121 Professora do Departamento de Sociologia e Antropologia da Lehigh University (Bethlehem, Pennsylvania). 
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A partir da interdição do corpo negro e do discurso da mestiçagem cultural, em parte 

inevitável, em parte inventado, o discurso homogeneizante posterga constantemente 

questionamentos sobre tensas disputas, resistências, hierarquias, vitórias e derrotas entre os 

grupos que constituem a população do país. Mais ainda: a partir da construção do mito da 

mestiçagem, os discursos da invenção da nação limitam a abordagem do elemento diaspórico 

africano sempre a partir de uma amálgama que, por sua vez, limita a uma redução 

homogeneizante nacionalista que nega a diáspora africana.  

Paradoxalmente, ao contrário da proposta da diáspora como multiciplidade, 

interculturalidade e transnacionalidade, no projeto Brasil todos são mestiços e o que existe é a 

cultura popular nacional, é a música popular brasileira.  

A partir desta metanarrativa, contemporaneamente o projeto Brasil consegue o 

impossível em um mundo fragmentado que já não acredita mais no formato Estado Nação e 

no qual o crescimento acelerado das tensões e conflitos étnico-culturais torna nebulosas as 

apostas para o futuro. Algo assim: na contramão das incertezas apontadas pela globalização, 

no Sul da América, existe um lugar...  

É um discurso extremamente potente, chegando a ser messiânico. A dimensão 

continental, a exuberância das belezas naturais e a generosidade climática do lugar integram a 

construção do dispositivo legitimado internacionalmente. Ou seja, o mundo todo participa, 

acredita.  

Vejamos reflexão de Vale de Almeida sobre especificidades das colonizações 

anglófona e lusófona:  

 
[...] a análise e as posições de Gilroy focam excessivamente um Atlântico Negro 
anglófono, baseado na experiência e consequências do império britânico. Uma 
comparação entre as situações colonial e pós-colonial dos africanos e seus 
descendentes que experimentaram diferentes centros coloniais europeus (os quais, 
de qualquer modo, não eram equivalentes entre si, se se considerar o carácter 
subalterno do colonialismo português) é necessária de  modo a perceber-se até que 
ponto estamos a falar de um Atlântico Negro ou de  um Atlântico ... pardo. A análise 
da especificidade não significa necessariamente a aceitação da excepcionalidade - 
isto é, de alguma espécie de luso-tropicalismo ideológico. (VALE DE ALMEIDA, 
2002, p.31) 
 

Prossegue o autor, 
 

No caso brasileiro, a “dupla consciência” (conceito que Gilroy apropria de DuBois) 

adquire os contornos de uma luta pelos direitos civis modernos e pela democracia e, 
ao mesmo tempo, de uma luta pela recuperação e manutenção de tradições e 
especificidades, quer sejam inventadas ou não. O pano de fundo é a desigualdade, 
bem como uma descrença no potencial igualitário da modernidade, e uma crença no 
potencial libertador das expressões culturais, numa aliança instável com os 
movimentos políticos e sociais. Os afro-brasileiros – que não são uma minoria 
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demográfica ou um grupo étnico que disputa território com outros – confrontam-se 
com a escolha entre um nacionalismo étnico inventado (a África no Brasil) e a luta 
pela democracia racial como sonho incumprido e denunciada como mito. (VALE DE 
ALMEIDA, 2002, p.31) 
 

A fixação das manifestações artístico-culturais populares brasileiras em aspectos 

nacionalistas e/ou territoriais afasta a conexão intercultural ou transnacional proposta pelo 

Atlântico Negro. O mais paradoxal disso tudo é que tal fixação é ratificada, inclusive, pelas 

manifestações que ocupam o aspecto negativo do binarismo que também se manifesta nas 

manifestações populares. Como enquadrar no Atlântico Negro, o rap nacional e o funk 

carioca? Nega Gizza, por exemplo, critica o rap feito nos EUA, o qual chama de “babinha 

music”, segundo explicita Hollanda (2012, p.38). Tati Quebra Barraco e os demais artistas do 

funk carioca fazem questão de se manterem fixados em suas comunidades, no melhor estilo 

“cada ribanceira é uma nação”
122, além de silenciarem sobre a questão negra, conforme 

identificou Lopes (2010).    

Ao enfatizar que a diáspora amplia a possibilidade de parentescos e arrefece os 

nacionalismos, Gilroy (2001) coloca em xeque também a reencenação constante dos mega 

espetáculos culturais da cidade do Rio de Janeiro, os quais são calcados no recrudescimento 

de um nacionalismo ufanista situado em um território emblemático para o Estado Nação 

Brasil.  

Interessante nisso tudo é a própria mea culpa de Gilroy apresentada no prefácio à 

edição brasileira do seu livro Atlântico Negro:  

 
Falar do Brasil produz, corretamente, hesitação. Tudo o que eu normalmente quero 
dizer sobre a cultura e a mistura, a diáspora, a história e a socialidade transafricana 
tem uma ressonância diferente quando se refere a um lugar tão próximo do epicentro 
da escravidão racial moderna. [...] Esta é apenas uma das várias maneiras pelas quais 
os argumentos críticos baseados na história do desenvolvimento brasileiro apontam 
para relações políticas, sociais e culturais que são parte do futuro dos países 
desenvolvidos. Os sentimentos de inibição que descrevi se devem à compreensão de 
o quanto a história brasileira tem sido marginalizada mesmo nos melhores relatos 
sobre a política negra centrados na América do Norte e no Caribe (GILROY, 2001, 
p.10-11). 

       
Ainda que não consiga me furtar de pensar um “até tu Gilroy?”, reconheço que muita 

coisa parece indicar que, a despeito dos movimentos do mundo, no Brasil a crença sobre a 

viabilidade de construção do projeto moderno vai muito bem, obrigada. Mas, voltemos ao 

prefácio de Gilroy: 

                                                 
122 Estação derradeira (Chico Buarque/1987). Disponível em:  

<http://www.chicobuarque.com.br/letras/estacaod_87.htm> Acesso em: 18 ago. 2012. 
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Hoje, espero que a nova tendência sobre a ideia da diáspora possa ajudar a acabar 
com tal marginalização. No espírito do que pode ser chamado de história 
“heterológica”, gostaria que considerássemos o caráter cultural e as dimensões 

políticas de uma narrativa emergente sobre a diáspora que possa relacionar, senão 
combinar e unificar, as experiências modernas das comunidades e interesses negros 
em várias partes do mundo. Isso deveria ser feito de forma que soubéssemos, tanto 
quanto possível, o que realmente aconteceu, mas seria também uma forma de 
adquirir uma perspectiva mais complexa sobre a modernidade e uma compreensão 
mais rica, pós-antropológica, de suas culturas coloniais e pós-coloniais (GILROY, 
2001, p.11) 

 

O que aconteceu? O que acontece? As perguntas martelam, insistentemente. “Convém 

que os intelectuais brasileiros estejam à altura de seu país”, autoriza-se a dizer Maffesoli 

(2005, p.7), no prefácio à edição brasileira do livro A sombra de Dioniso.   

Tentemos. 
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4   DAQUI NÃO PASSARÁS! 

 

 
O muro 

eu bato contra o muro  

duro 

esfolo minhas mãos no muro 

tento longe e salto e pulo 

dou nas paredes do muro 

duro 

não desisto de forçá-lo 

hei de encontrar um furo 

por onde ultrapassá-lo 

 

Oliveira Silveira 

 

 

4.1 A muralha do quase  

 

 

O conceito linha da cor, cunhado pelo teórico e ativista político afro-americano Du 

Bois, serviu de inspiração para a proposta da noção muralha do quase. No conceito linha da 

cor / barreira da raça, Du Bois (1999, p.64) manifestou o seu entendimento sobre inúmeros 

dispositivos que separavam negros e brancos, durante as primeiras décadas do século XX: “O 

problema do século XX é o problema da barreira racial – a relação das raças mais escuras com 

as raças mais claras na Ásia e na África, na América e nas ilhas oceânicas”. 

Passado o século da clássica perspectiva apontada por Du Bois, alguns aspectos da 

tensão racial que caracterizava a sociedade norte-americana alteraram-se, alguns aspectos 

ainda persistem inalterados. O tempo, no entanto, não maculou a reverência ao conceito linha 

da cor. Exemplo disso é o primeiro parágrafo da introdução de um dos trabalhos mais 

recentes de Gilroy (2007), no qual o autor reflete sobre os paradigmas advindos da raciologia, 

privilegiando uma abordagem a partir de dados históricos e contemporâneos dos EUA. Se o 

século da linha da cor já se foi, a hierarquia racial ainda está mantida, resume Gilroy (p.19), 

considerando que tal situação é enigmática e sugerindo que linhas de cultura sobrepujaram as 

linhas da cor, em especial tendo em vista operações de poder advindas das ideias sobre a raça.  



139 
 

Tendo em vista uma abordagem da sociedade brasileira, considero que o conceito 

linha da cor ainda mantém grande potência. Sendo assim, a partir de uma articulação entre 1) 

a linha da cor, sugerida por Du Bois; 2) o preconceito de marca, proposto por Nogueira; 3) 

a interdição do corpo negro; e o 4) discurso estético corporal hegemônico no Brasil, 

considero que, nas primeiras décadas do século XXI, as relações raciais no Brasil operam a 

partir de uma potente muralha do quase.  

O problema da população negra no Brasil no século XXI é o problema da relação entre 

as pessoas cujos corpos correspondem ao discurso estético corporal, as pessoas explicitamente 

brancas, e as pessoas com corpos interditados, as pessoas explicitamente negras. Ou seja, 

entre claros e escuros, como sugere Sodré (1999). 

No século XXI, a muralha do quase é a fronteira que limita as opções de escolha, adia 

ou interpela definitivamente a população brasileira explicitamente negra da tão almejada 

mobilidade social. 

A muralha do quase é também a responsável pela ausência de redes de poder  com as 

quais as novas e novíssimas gerações da população negra brasileira possam contar. A 

ausência de redes de poder significa o isolamento dentro de um mundo que não reservou 

papéis relevantes para a população com corpos interditados.   

Tal isolamento pode ser percebido, por exemplo, na palestra de abertura do II Copene, 

realizada em 2002, na UFSCar, pelo professor da UFMG, Luiz Alberto Oliveira Gonçalves. 

Na palestra, Gonçalves reverencia o sociólogo brasileiro negro Guerreiro Ramos, pela ajuda 

no entendimento de que o sentimento de não pertença sofrido por intelectuais negras/os tem 

profundas raízes históricas, bem como pelo ensinamento de que o maior desafio das pessoas 

negras empenhadas na produção do conhecimento na academia é a transformação desse 

espaço historicamente, no Brasil, dominado por uma elite branca. 

 
[...] sabemos que romper a exclusão no que concerne à produção do conhecimento 
nos meios acadêmicos pressupõe romper com o terrível sentimento que acabamos 
produzindo dentro de nós mesmos, quando participamos de algo que parece não nos 
pertencer. Em mim esse sentimento existe há alguns anos. Na realidade, ele se 
acentuou na metade do meu doutoramento, em torno de 1992 e 1993. Foi ali que 
comecei a refletir mais sistematicamente sobre essa estranha relação entre ser negro 
e a produção do conhecimento acadêmico. (GONÇALVES, 2010, p.17-18) 
 

No Rio, o cinismo característico da sociedade brasileira em geral (DAMATTA, 1983), 

possivelmente é uma das maneiras de potencialização da muralha do quase, a partir da 

supervalorização da imagem corporal idealizada e alavancada pela midiatização do mundo, 

tema aprofundado nos estudos de Sodré (2006), Hardt e Negri (2004) e Kellner (2006).  
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Excrescência das inúmeras teorias que olham para o Brasil a partir de um suposto 

melting pot, cujo resultado almejado é uma suposta mestiçagem homogeneizante, a muralha 

do quase mantém o status quo de um quadro social dividido.  

De um lado, aqueles/las que protagonizam o espetáculo no palco: as/os claras/os, as/os 

bonitas/os, as celebridades, as/os bem-sucedidos. Do outro, aquelas/es que, desesperadamente, 

buscam um lugar no espetáculo, mas que frequentemente não conseguem nem sequer um 

papel de figurante: as pessoas com corpos interditados.  

Grosso modo, a muralha do quase é fruto também da cordialidade à brasileira 

(HOLANDA, 1995). A cordialidade só é possível porque a hierarquia social se estabelece e se 

mantém de maneira instransponível. “Quase uma pessoa da família”, desta forma, no Brasil, 

patrões de trabalhadoras/es domésticas/os eximem-se da sua condição de mantenedores/as das 

relações hierárquicas verticais123.  

“Quem passa pela Lagoa
124, no Rio, pode banhar-se de sol num quiosque que recebe 

um monte de bebês. A maioria avassaladora das babás é negra125 e se veste de branco, 

fazendo a gente pensar que já viu aquele filme ou pintura antes”, explicita Lucinda (2010, 

p.78), sobre um dos bairros da Zona Sul do Rio.   

Vejamos modos de operação da muralha do quase. 

No primeiro capítulo deste trabalho havíamos refletido sobre a busca da visibilidade 

que sempre acompanhou a população negra-carioca, bem como o desejo da 

autorrepresentação por parte de setores artísticos negros ansiosos pela emergência. 

Retomemos a reflexão sobre a questão da visibilidade, a partir das itinerâncias tanto da 

funkeira Tati Quebra-Barraco quanto da multimídia Elisa Lucinda.  

Tati Quebra-Barraco é uma figura reconhecida e notória no grupo e tem visibilidade 

midiática. Elisa Lucinda é uma figura reconhecida e notória extragrupo e tem visibilidade 

                                                 
123 Sobre a situação de trabalhadoras domésticas no Brasil ver, por exemplo: BERNARDINO, Joaze. Hierarquia  

e cor entre empregadas domésticas em Goiânia. In: BARBOSA, Lúcia Maria de Assunção... et al. (Org.) De 

Preto a Afrodescendente: trajetos de pesquisa sobre relações étnico-raciais no Brasil. São Carlos: EdUFSCar. 
2010. p.227-242.   

  
124 De acordo com o Censo IBGE 2010, a Lagoa é o segundo bairro onde se concentra a população com maior  

renda per capita do Rio. Somente 1,5% de moradores/as deste bairro se autodeclararam negros/as.  
   
125 Dados do Dieese apontam que, em 2009, as mulheres negras ocupavam maciçamente o mercado do emprego  

doméstico no Distrito Federal (Brasília e região), correspondendo a 81% do total de trabalhadoras do setor. 
Um percentual altamente significativo, levando-se em conta que, conforme informa Moura (1995), “em 

1890, dois anos depois da Abolição, dos 74.785 empregados domésticos da capital [na época, a cidade do Rio 
de Janeiro], 41.320 eram negros”. O que significa um percentual de 55% do total de trabalhadores/as do 

setor.  
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midiática. No entanto, ambas, em algum momento, esbarram na limitação de opções 

estabelecida pela muralha do quase. 

Vejamos trechos da participação de Elisa Lucinda em evento126 na UERJ: “Talvez eu 

não tenha comportamento para ser aceita na ABL.” Eis a resposta de Lucinda à especulação 

de Antonio Pitanga sobre uma possibilidade futura de sua indicação para a Academia 

Brasileira de Letras.  

A resposta de Lucinda é curiosa, uma vez que articula uma suposta valoração de sua 

produção intelectual a uma suposta desvalorização comportamental. Por que será que Lucinda 

pensa assim? A principal pista parece apontar para uma resposta atravessada por marcadores 

de gênero. Mas não somente isso. Continuemos. 

Lucinda perguntou ao professor Gustavo Bernardo, do Instituto de Letras/UERJ, se era 

verdade que o que ela fazia não era considerado nem literatura, nem poesia, em termos 

acadêmicos. O professor respondeu: “sim, é verdade”. 

Ainda que tenha conquistado um público de um milhão de pessoas em apresentações 

de um espetáculo127 no qual declama seus textos escritos, Lucinda não é considerada uma 

escritora legítima. A apartação absoluta da obra de Lucinda, em termos acadêmicos, é 

emblemática. Não é cogitada a possibilidade de pertença, por exemplo, a uma literatura 

marginal ou a uma literatura menor ou a uma literatura sem qualidade. Trata-se do não aceite 

absoluto. Em artigo sobre disputas de teorias, Christian (2002, p.88), crítica afro-americana, 

sintetiza a questão literária: “a literatura é necessariamente política”.   

Neste evento na UERJ, Lucinda também apresentou pistas sobre dispositivos que, na 

indústria cultural da cidade do Rio de Janeiro, atuam sobre as pessoas com os corpos 

interditados. Na síntese, a atriz reconheceu que é difícil ser escalada para papéis em peças de 

dramaturgia e atribuiu tal condição devido ao fato de ser “clara demais para ser escrava e 

escura demais para ser madame/socialite”.  

A despeito desta confissão, em uma de suas narrativas autorais, Lucinda (2010) 

ratifica o discurso hegemônico. Ela que, nas palavras ditas, queixa-se de sequelas advindas de 

uma corporeidade ambivalente – “clara demais e escura demais” –, nas palavras escritas é 

capturada pelas armadilhas da autorrepresentação e se manifesta por intermédio da repetição 

                                                 
126

 Conversa de Artista, promovido pelo Departamento Cultural da Sub-Reitoria de Extensão e Cultura da UERJ.  
O evento leva grandes nomes da cultura nacional à universidade para um conversa informal. Elisa Lucinda, 
recebida no dia 20 de setembro de 2010, às 19h, no Teatro Noel Rosa, localizado no Centro Cultural da 
UERJ (Maracanã), foi entrevistada pelo ator Antônio Pitanga e pelo o professor Gustavo Bernardo, do 
Instituto de Letras da UERJ. A entrada para esse evento foi gratuita. O evento foi gravado (imagem e áudio).  
 

127 Parem de falar mal da rotina.  
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hegemônica. Vejamos o trecho final de As flores do mar, texto no qual Lucinda aborda 

aspectos da questão racial no Brasil: 

  
Foi na festa do dia dois de fevereiro na Bahia, porque era meu aniversário, e vi na 
rua tamanha reserva de esperança naquelas senhoras, daqueles fiéis de todas as 
religiões vindos de inusitados cantos do Brasil para jogar suas flores no mar e para 
pedir o fim de todas as variedades de guerra. Yemanjá, toda de azul, quase uma 
Nossa Senhora, parece que atendeu a todos sem cerimônia e sem preconceito 
(LUCINDA, 2010, p.116).     

 

A comparação entre deidades femininas de religiões distintas é antecedida pela palavra 

“quase”, que ocupa um papel fundamental no sentido proposto pelo texto. A palavra “quase” 

é o pivô da hierarquização binária: Nossa Senhora/Yemanjá. Sem a palavra “quase”, o texto 

ficaria assim: Yemanjá, toda de azul, parece que atendeu a todos sem cerimônia e sem 

preconceito. Sem a palavra “quase”, Yemanjá se empodera, a partir de uma completude. 

Aprofundando um pouco mais nosso raciocínio é possível inferir que Lucinda pensa 

estar em um entre lugar, a partir de uma suposta ambivalência. Ela se vê clara demais ou 

quase branca. Ela se vê escura demais ou quase negra. No entanto, a autoimagem da atriz não 

corresponde à imagem que ela projeta socialmente. As pistas apontam que, socialmente, 

Lucinda é vista como uma pessoa de corpo interditado, uma pessoa negra.  

Lembremos ainda que a muralha do quase é a fronteira que limita as opções de 

escolha. De acordo com a fala de Lucinda, a sua porção “escura demais” só lhe permite a 

opção do papel de escrava. Sendo a muralha do quase a responsável pela ausência de redes 

de poder com as quais a população negra brasileira possa contar, a fala denuncia também a 

ausência de diretoras/es, autoras/es e, pricipalmente, produtoras/es, que poderiam viabilizar 

papéis nos quais a atriz pudesse atuar livremente.  

A ausência de redes de poder, como já foi explicitado, significa o isolamento dentro de 

um mundo que não reservou papéis relevantes para a população com corpos interditados. O 

que significa dizer que – de fato – Lucinda encontra-se entre aquelas/es para as/os quais não 

está previsto um lugar, são as/os sem lugar, o público interpelado pela muralha do quase no 

Brasil.   

Tati Quebra Barraco, por sua vez, é uma sem lugar, em termos de espaço legítimo 

reservado para celebridades midiáticas. A visibilidade reservada para Tati Quebra Barraco 

corresponde a um perfil paradoxal celebridade-anticelebridade. Trata-se de um perfil que, por 

exemplo, nunca é/será capa de revista, nunca é/será estrela de campanhas publicitárias. As 
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visibilidades alcançadas por Tati não lhe garantiram também o alcance do emporamento 

econômico que poderia lhe garantir uma efetiva mobilidade social. 

Tais exemplos breves apontam que: 

1) tendo em vista o discurso estético corporal, quando se trata de corpos interditados, a 

visibilidade midiática positiva não é suficientemente emblemática nem para almejar a 

visibilidade legítima, nem para conquistar a visibilidade empoderada contra-hegemônica.                

 2) a muralha do quase ultrapassa marcadores de classe, marcadores intelectuais, 

marcadores de supostas pertenças territoriais e/ou étnicas.   

 

 

4.2  Uma protagonista impensável tenta burlar a muralha do quase
128

  

 

 

 Passemos agora para uma abordagem das itinerâncias de Nega Gizza por intermédio 

do conceito muralha do quase. Para tal observemos que, dez anos depois do seu lançamento – 

selvagem – no mundo do rap, Nega Gizza tenta o papel de colonizada no qual se arrisca a 

falar sobre os principais temas relacionados com as questões de gênero e/ou de raça no Brasil 

contemporâneo, no blogue Eu e Ela, publicado pela poderosa rede social Yahoo. Nega Gizza 

fala sobre origens. Fala sobre aborto. Fala sobre o ensino público. Fala sobre cabelo crespo. 

Fala sobre a violência contra as mulheres. Fala sobre sonhos e realizações da juventude da 

favela. Para tanto, a blogueira muda totalmente o tom do discurso da rapper. Vejamos trechos 

de Teias, um dos primeiros textos publicados no blogue, no qual Gizza aborda o poder da 

internet:  

 
O que me intriga de fato é a sensação de que as redes sociais e a incrível velocidade 
com que nos comunicamos atualmente são quem realmente regem o mundo, uma 
coisa um tanto quanto Matrix, de que somos apenas peças em um jogo que alguém 
comanda. Alguém que ainda não sei quem... Ao mesmo tempo, sinto um poder 
incrível dentro de mim, a sensação de que somos capazes de expressar nossas opiniões 
de uma forma que nunca havia sido possível. 

 

A blogueira termina o texto da seguinte maneira: 
 
Temos que ter a consciência de que todas essas tecnologia e ferramentas cada vez 
mais modernas mostram a força que a opinião pública, em um lugar onde todos 
podem se expressar e juntos formam uma grande massa capaz de pressionar, tornar 

                                                 
128 Este subitem, com as devidas adaptações, contém parte da discussão apresentada no artigo “Chegou a Nega  

Gizza na parada”: um estudo sobre autoria, visibilidade, empoderamento, aceito para apresentação do 
Seminário Internacional Fazendo Gênero 10, realizado em 2013, na UFSC, em Florianópolis/SC.  
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alguém famoso, decidir, eleger e, por que não dizer, realizar sim algumas mudanças, 
basta querermos. Longe de mim dizer que deveríamos utilizar o poder de mobilização 
que as redes sociais  nos proporcionam hoje, para ações que façam a diferença na vida 
de todos. Mas bem que poderia, né? 

 

Por que a mudança radical do tom narrativo? Cadê a Nega Gizza que ousava, por 

exemplo, com os versos do rap Depressão?  

 
Tô na deprê, tô na depressão 
Não me vejo no espelho e vou andando em contra mão 
Me afundei na droga, não importa qual 
Variando uma dose entre o bem e o mal 
Será normal, alguém da minha idade  
Detestar os mais clarinhos, odiar a sociedade 
No fundo invejo essa gente, 
Sem ódio nos dentes  
Sem amor no coração 
Sem bala no pente 

Me drogo em um segundo lá se vai a dor do mundo 

 

Lembremos que a muralha do quase limita a possibilidade de escolhas. As narrativas 

do blogue seriam uma tentativa de burlar a muralha do quase, a partir da busca de 

visibilidades indisponíveis para uma rapper no Brasil?    

No blogue, a fala de Gizza se traveste. Transforma-se em um falsete adocicado e 

morno, que não disfarça a tentativa de ocupar um lugar do próprio, realizar uma ação em 

longo prazo, uma ação estratégica, nos moldes certeaunianos, tendo em vista a intenção de ser 

escutada por uma plateia social mais ampla, de acordo com o entendimento bakhtiniano.  

Diante disso, cabe reflexão sobre as possibilidades da autorrepresentação para as 

identidades marcadas. Spivak (2010) sintetiza que a única possibilidade de o subalterno ser 

ouvido seria tentar uma autorrepresentação por intermédio da visão de mundo ocidental. Uma 

autorrepresentação na qual as culturas não ocidentais tentam se adequar, tendo em vista 

aspectos cognitivos ocidentais. Uma estratégia que certamente resulta em perdas – algumas 

irreparáveis – da visão de mundo que está tentando se autorrepresentar, gerando alienação 

sobre as especificidades dessas culturas. 

Talvez seja por isso o contraste entre a singeleza do questionamento final do texto 

Teias e a acidez dos versos de Depressão. Em ambos os textos, há fortes indícios de que Nega 

Gizza tem muitas coisas para dizer e quer muito ser escutada. Uma focalização nas 

itinerâncias da artista aponta, no entanto, que a sua voz ainda não conseguiu obter o eco 

desejado. Por um lado, a despeito dos vários prêmios recebidos no papel de rapper, Nega 

Gizza ostenta uma econômica discografia que inclui um único CD. Por outro lado, apesar da 
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tentativa de ampliação da plateia social, no papel de blogueira, Nega Gizza permaneceu no ar 

apenas durante cinco meses.  

Por que será que a aposta da artista em substituir o discurso selvagem do rap por textos 

colonizados em um blogue no Yahoo não rendeu os frutos desejados? Possivelmente a rapper 

que, no começo da primeira década do século XXI, mereceu abordagens de vários veículos da 

grande mídia brasileira, ou seja, foi contemplada pela visibilidade midiática, em algum 

momento de sua carreira foi interpelada pela muralha do quase. Vejamos dois comentários 

classificados entre os mais respondidos nos poucos meses em que o blogue assinado por Nega 

Gizza foi veiculado:  

1) “Eu não sei se é pra rir ou pra chorar, mais uma favelada que acha que canta, porque 

“happy”[rap] e funk, não são músicas, são lamentos de maloqueiros, drogados, vagabundos e 

marginais, parabéns aos imbecis do Yahoo por promover mais essa m.e.r.d.a”, com essas 

palavras um suposto Valmor Oliveira lidera a lista dos comentários mais respondidos sobre o 

primeiro texto da blogueira Nega Gizza, intitulado Sejam bem vindos e publicado no dia 9 de 

dezembro de 2011. A opinião de uma suposta Maria encabeça a lista das respostas ao 

comentário de Valmor Oliveira: “Somos livres! Ninguém é obrigado a prestigiar todos os 

gostos musicais ou culturais. Mas há uma palavra que deve resumir tudo: RESPEITO. 

Conheces?”; 

2) “Esse artigo mais parece um blog de uma dona de casa relatando seu dia a dia, confesso 

que ainda não sei por que o Yahoo mantém isso!”. Eis o texto que lidera a lista dos 

comentários mais respondidos tendo por foco o último texto publicado no blogue, Novos 

talentos do futebol, do dia 14 de maio de 2012. A listagem das respostas para esse comentário 

abre com a seguinte opinião: “Nega Gizza, obrigado por compartilhar esse lindo momento... 

quem participou da Taça das Favelas entende!!!! e quem conhece a realidade desses garotos 

também... Parabéns!!!” 

Para tentar destrinchar a questão, primeiramente vou focalizar trechos do texto de 

apresentação da blogueira, o qual resultou no primeiro comentário.  

 
Nasci na favela Cinco Bocas, em Brás de Pina, subúrbio carioca. Sou a única mulher  
de quatro irmãos, fomos criados  somente por mamãe, que mesmo com muita luta 
conseguiu nos  educar e muito bem. [...] Com um gosto especial pela leitura inventei 
uma coleção de jornais  e revistas, anotava recortava, ouvia as rádios,  gravava em 
fitas cassetes, editava e remontava, tudo pra ter acesso  a uma melhor compreensão 
das notícias. O destino nos tirou da favela das Cinco Bocas e fomos participar de uma 
invasão de terreno com os movimentos dos Sem Terra e Sem Teto. [...] Eu ficava em 
cima da árvore pra poder  ver e ouvir melhor a fala do líder comunitário, que 
direcionava os métodos para o acesso a moradia, mas também explanava assuntos 
políticos e sociais. 
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Passemos agora para a apresentação de trechos do último texto veiculado pelo blogue, 

no qual Nega Gizza fala sobre a recepção a Marcus e Yasmin, atletas que voltavam ao Brasil, 

após viagem à Europa, recebida como prêmio por suas atuações na Taça das Favelas, um 

campeonato de futebol entre as favelas do Rio de Janeiro. Além de fazer uma denuncia contra 

“alguns pilantras que tentam e conseguem” enganar jovens atletas “com falsas peneiras, 

arrancam o dinheiro dos meninos, levam para lugares imundos e abusam da inocência desses 

jovens” e de terminar com a frase “Marcus e Yasmin... Parabéns!!! Vocês marcaram um gol 

para toda vida”, Nega Gizza diz o seguinte: 
 
Yasmin, que mora na comunidade Fallet Fogueteiro, Santa Teresa, ao chegar em 
casa, foi recebida por sua mãe, os irmãos e amigos mais chegados, e foi só carinho. 
A moça mostrou todos os presentes que recebeu, inclusive do Kaká e ainda entregou 
as lembranças que trouxe, deixando todos entusiasmados. Denise Justino, mãe de 
Yasmin, muito emocionada, disse que ela e os irmãos vão continuar dando força à 
filha e relatou que o momento é de vitórias. 
  

Prossegue a blogueira: 
 
Ao chegar na Rocinha, Zona Sul do Rio de Janeiro, casa do atleta Marcus Vinícius, 
o jovem ligou para os amigos e parentes para dizer que já se encontrava no Brasil e 
que já tinha chegado à favela. [...] Em casa, começa a distribuir os presentes para a 
irmã, mãe, padastro e tias. [...] Sobre a participação na Taça das Favelas, Marcus 
afirma: “Eu já completei 18 anos e não vou participar mais da Taça, mas fico bem 

em saber que os talentos que existem em várias favelas do Rio já têm um lugar pra 
competir, mostrar o seu futebol e, talvez, ter a oportunidade de ser descoberto e virar 
um profissional do futebol brasileiro ou até internacional”. 

 

 O que Nega Gizza enuncia com esses textos? O que é possível inferir a partir dos 

comentários mais respondidos?  

A meu ver, o comentário sobre o primeiro texto ignora completamente a biografia de 

dificuldades, superação e engajamento político da blogueira, a qual reduz ao epíteto: 

favelada. O rap e o funk, manifestações musicais culturais bastante distintas, são tratados 

como pertencentes a um mesmo formato, o qual não é considerado manifestação musical. 

Tanto o rap quanto o funk são relacionados a um público restrito e fixo tratado de maneira 

discriminatória e estereotipada: “maloqueiros, drogrados, vagabundos e marginais”.  

No comentário ao segundo texto, destaca-se o tom pejorativo (ex)implícito na 

comparação do leitor entre a escrita da blogueira Nega Gizza e a escrita de uma dona de casa. 

Neste aspecto, o sexismo se manifesta ao apontar que a figura feminina que ocupa o papel 

social dona de casa não estaria à altura de escrever um blogue à altura de ser publicado pelo 

site em questão. Ou seja, a fala da dona de casa é considerada menor, insignificante, não 

relevante. Trata-se de uma fala interditada (SPIVAK, 2010; SHOWALTER, 1994; 
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CHRISTIAN, 2002). Por outro lado, os sinais ortográficos, as reticências e os pontos de 

exclamação, apresentados duas vezes na resposta a este comentário são emblemáticos. 

Apontam para uma cumplicidade silenciosa. Operam como um código criptografado, 

acessível somente às pessoas iniciadas: “só quem conhece pode entender”. Há um 

agradecimento que se aprofunda. Uma reticência que fala silenciosamente.   

Pois bem, continuemos lembrando que Spivak considera que o subalterno só consegue 

falar de uma maneira que os poderosos entendam, quando deixa de integrar – de fato – o 

grupo subalterno. O que, no entendimento de Spivak, significa dizer que – de fato – o 

subalterno não pode falar. Quem seria a/o mais subalterna/o entre as/os subalternas/os? “A 

questão da “mulher” parece ser a mais problemática nesse contexto. Evidentemente, se você é 

pobre, negra e mulher, está envolvida de três maneiras”, explicita Spivak (2010, p.85),  

concluindo que “o subalterno como um sujeito  feminino não pode ser ouvido ou lido”
129   

Na sintese, o caminho reflexivo que estamos percorrendo aponta que há uma 

articulação profunda entre as protagonistas impensáveis e a muralha do quase. Além disso, 

uma vez que está diretamente relaciona aos corpos interditados, a potência da muralha do 

quase sobrepuja quaisquer supostos fatores positivos decorrentes da visibilidade midiática 

positiva. O que nos leva novamente para as perguntas: De qual visibilidade estamos falando? 

Visibilidade para quem? Visibilidade para quê? 

  

 

4.3 O prestígio subalterno 

 

 

No primeiro item deste capítulo, a noção muralha do quase nomeia a fronteira que 

divide a população brasileira entre pessoas negras explícitas e pessoas não negras explícitas.  

A muralha do quase é, no século XXI, a responsável pela fragilidade e/ou a ausência de redes 

de poder com as quais as novas e novíssimas gerações da população negra brasileira possam 

contar, tendo em vista uma efetiva mobilidade social. 

O prestígio subalterno se manifesta a partir da restrição da mobilidade social a lugares 

marcados racializados e/ou nos quais se percebe rastros da racialização. Caso seja possível 

burlar, fissurar ou, talvez, ultrapassar os impedimentos, adiamentos e interpelamentos da 

muralha do quase, diante do prestígio subalterno as questões são mais complexas. 

                                                 
129 Idem, p.124. 
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 Tendo em vista o incomensurável dispositivo que – sistematicamente – nega o troféu, 

de fato ou simbolicamente, às pessoas explicitamente negras que ousam tentar cruzar a linha 

de chegada da maratona social, o prestígio subalterno é o limite fixado pela mobilidade social 

racializada. Daqui não passarás! 

 Vejamos, didaticamente, uma narrativa midiática na qual considero possível 

identificar do que trata o prestígio subalterno.  

   A revista Veja Rio, do dia 21 de dezembro de 2011, apresenta na capa a fotografia da 

atriz Sheron Menezzes, acompanhada da seguinte manchete: “A NOVA GAROTA DE 

IPANEMA. Moradora do bairro, a atriz Sheron Menezzes é escolhida a musa do verão em 

pesquisa exclusiva realizada com mais de 2000 cariocas”. No miolo da revista, a abordagem 

sobre a atriz aparece na seção Perfil, publicada entre as páginas 28 e 32.  

Eis o título da matéria, dividido entre as páginas 28 e 29: “Da cor do verão”. Eis a 

chamada para a matéria, assinada por Fernanda Thedim: “Numa votação promovida por Veja 

Rio a atriz Sheron Menezzes deixa para trás mulheres mais famosas e é eleita a musa da 

estação que os cariocas mais cultuam”. Eis os percentuais da eleição:  

Para 40,5% - ela frequenta academia 

Para 41,2% - ela é espontânea 

Para 44,3% - ela é simpática 

Para 49% - o rosto é a parte mais bonita do corpo da atriz 

Para 52% - o biquini de lacinho é o que mais combina com a atriz 

Para 79,7% - ela é um símbolo sexual 

Para 82,9% - ela nunca fez plástica        

Eis fragmentos do texto principal da matéria: 
 
Ela passa a imagem de um tipo popular, porém contido, sem exageros. 
[...] 
Para facilitar a montagem de elenco, os artistas da emissora [Rede Globo] são 
informalmente agrupados de acordo com certas características, como tipo físico, 
faixa etária, beleza e carisma. [...] Deborah Secco e Juliana Paes, por sua vez, seriam 
estrelas de primeira grandeza escolhidas para dar vida a tipos provocantes. Nessa 
linha de raciocínio, Sheron ocuparia a mesma faixa de Camila Pitanga e Taís 
Araújo, embora alguns degraus abaixo das duas na hierarquia global. Quando Taís 
recusou o convite para atuar em Caras & Bocas, exibida entre 2009 e 2010, a 
escolhida para substituí-la foi justamente Sheron. “Era uma personagem secundária, 

que acabou virando uma das protagonistas. Sheron contribuiu muito para isso”, 

recorda o autor, Walcyr Carrasco. (THEDIM, 2011, p. 31) 
 

Repassemos, sinteticamente, características da personagem Milena, interpretada por 

Sheron Menezzes na novela Caras & Bocas: trata-se da filha de um relacionamento interracial 

fortuito entre uma empregada doméstica negra e o patrão branco. A personagem, criada 
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somente pela mãe e desconhecendo quem seria o pai biológico, apaixona-se por um jovem 

branco, mau caráter e alpinista social. A personagem é usada sexualmente por este jovem, 

rejeitada e humilhada o tempo todo. No meio da trama, a paternidade da personagem vem à 

tona. O pai assume a filha e a personagem se descobre rica. Em uma mistura de ato de 

vingança e ato de paixão, a personagem decide “punir/comprar” o jovem branco que a rejeita 

e humilha, por intermédio de um acordo financeiro de casamento, no qual o noivo só vai 

conhecer a noiva na igreja, no momento da cerimônia. O jovem, por ser interesseiro e mau 

caráter, aceita o acordo, pensando no dinheiro que vai ganhar. Ele fica surpreso, quando 

descobre quem é a noiva. O casamento se realiza. O final da trama deixa pistas de que o casal 

não será feliz.  

Dito isso, e lembrando que o corpo negro interditado não deve ser nomeado, 

comecemos a detectar os rastros da racialização, o prestígio subalterno, manifestado nesta 

narrativa midiática: 1) o título da matéria: “da cor do verão”; 2) a descrição feita sobre a 

atriz: “ela passa a imagem de um tipo popular, porém contido, sem exageros”; 3) a sua 

posição na hierarquia global: “mesma faixa de Camila Pitanga e Taís Araújo, embora 

alguns degraus abaixo”; 4) a narrativa sobre a sua indicação para substituir Taís Araújo: “era 

uma personagem secundária” 5) a história de vida da referida personagem: fruto de 

relacionamento interracial fortuito, filha de empregada doméstica, paixão por um jovem 

branco, objeto sexual rejeitado após o uso.  

Esmiucemos um pouco mais a partir das palavras-chave contidas na narrativa 

jornalística: da cor do verão; tipo popular, porém contido, sem exageros; hierarquia 

global; alguns degraus abaixo; personagem secundária.  

1) da cor do verão:  rastro incontestável, o título da matéria, enuncia explicitamente 

que se trata de uma abordagem racializada. Possivelmente, seja um título alusivo 

ao também racializado título de novela “Da cor do pecado”. Trata-se, portanto, do 

anúncio de que a garota de Ipanema é uma mulher racializada, uma mulher negra. 

Pensemos: se ao invés de uma mulher negra, a garota escolhida fosse uma mulher 

branca, o título faria alguma alusão à cor da pele da moça por mais bronzeada que 

essa fosse? Pouco provável. Possivelmente, leríamos algo do tipo: “a bela da 

praia”. 

2) imagem de um tipo popular, porém contido, sem exageros: rastro incontestável 

da racialização carregada de preconceitos e estereótipos. O que significa “imagem 

de um tipo popular” no Brasil? A jornalista se refere a um “tipo” de pessoa do 

povo brasileiro. Um “tipo” de pessoa pobre? Possivelmente, não só isso, há um 
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“porém” na descrição: “porém contido, sem exageros”. Trata-se de uma pessoa 

pobre e comedida? Também não. Possivelmente, o que a jornalista está dizendo é: 

trata-se de uma mulher negra “lapidada”, “jeitosinha”, “educadinha”, “limpinha”. 

Em suma: “civilizada”. 

3) hierarquia global e alguns degraus abaixo: se não resultasse em uma tragédia 

sem fim, seria até uma comédia observar o nível de naturalização com o qual as 

relações sociais verticais e hierárquicas da sociedade brasileira são abordadas 

midiaticamente. Observemos a frase na qual estas palavras-chave estão colocadas: 

“Nessa linha de raciocínio, Sheron ocuparia a mesma faixa de Camila Pitanga e 

Taís Araújo, embora alguns degraus abaixo das duas na hierarquia global.” O que 

significa “na mesma faixa de Camila Pitanga e Taís Araújo”? Significa a faixa das 

mulheres negras?  

4) personagem secundária: uma vez que se trata de uma abordagem sobre uma atriz 

“na mesma faixa de Camila Pitanga e Taís Araújo, embora alguns degraus abaixo 

das duas na hierarquia global”, obviamente não se trata de uma protagonista. 

Trata-se de uma mulher negra, uma coadjuvante, uma figurante. Ou seja, uma 

protagonista impensável.  

Pois bem, continuemos a explicitar sobre a noção prestígio subalterno.  

Lembremos agora que o corpo interditado é um corpo suspeito.  

Para tentar uma genealogia do discurso sobre o corpo negro suspeito observemos a 

relação feita por Chalhoub entre a expansão do território urbano do Rio, a retração da 

capacidade de vigilância por intermédio da visibilidade, tendo em vista a dominação, e o 

dispositivo da desconfiança.  

Chalhoub (1996, p.175) explicita que, na escravidão tardia, a expansão da cidade 

“escondia cada vez mais a condição social dos negros, dificultando a distinção entre escravos, 

libertos e pretos livres”, uma condição que arrefecia “as redes de relações pessoais entre 

senhores e escravos ou amos e criados ou patrões e dependentes”, as quais “podiam identificar 

prontamente as pessoas e seus movimentos”.  

A desconfiança generalizada surge como dispositivo para enfrentar esse 

desmantelamento das redes de dominação: “a cidade que escondia ensejava aos poucos a 

construção da cidade que desconfiava, e que para desconfiar transformava todos os negros em 

suspeitos”
130.    

                                                 
130 Ibidem. 
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Pois bem, antes de prosseguirmos na nossa abordagem sobre mulheres negras nascidas 

e ou radicadas na cidade do Rio de Janeiro que, por se manifestarem publicamente por 

intermédio do exercício de práticas artístico-culturais, são contempladas pela visibilidade 

midiática, cabe destacar um episódio acontecido no Espírito Santo, na década de 1990, que, 

na concepção do pesquisador da University of Michigan (EUA), o inglês Nathaniel Adam 

Tobias Coleman, configurava-se no maior emblema das relações raciais contemporâneas no 

Brasil. Trata-se do “caso Ana Flávia”, também conhecido como o “caso da Cinderela Negra”.  

Quando chegou ao Rio, em janeiro de 2011, para pesquisar sobre as relações raciais no 

Brasil na perspectiva do gênero, Coleman trazia na bagagem texto no qual o professor afro-

americano Michael Hanchard analisava o Brasil a partir do “caso da Cinderela Negra”. Por 

sua vez, a pesquisa de Coleman articulou o “comentário” freyriano sobre o dito popular 

“branca para casar; negra para trabalhar, mulata para foder” a cena da novela Viver a vida, na 

qual a personagem interpretada pela atriz Taís Araújo é esbofeteada por uma mulher branca.  

Lembremos que o “caso da Cinderela Negra” é mais um caso de elevador. Eis uma 

síntese, de acordo com matéria publica pela revista Veja
131: 

 
A estudante Ana Flávia Peçanha de Azeredo, negra, 19 anos, filha do governador do 
Espírito Santo, segurou a porta do elevador social de um edifício em Vitória 
enquanto se despedia de uma amiga. Em outro andar, alguém começou a esmurrar a 
porta do elevador. Ana Flávia decidiu então soltar a porta e, depois de conversar 
mais alguns instantes, chamou o outro elevador, o de serviço. Ao entrar nele, 
encontrou a empresária Teresina Stange, loira, olhos verdes, 40 anos, e o filho dela, 
Rodrigo, de 18 anos.[...] Segundo Ana Flávia contaria mais tarde, Teresina foi logo 
perguntando quem estava prendendo o elevador. ‘Ninguém’, respondeu a estudante. 

‘Só demorei um pouquinho.’ A empresária não gostou da resposta e começou a 

gritar. ‘Você tem de aprender que quem manda no prédio são os moradores, preto e 

pobre aqui não tem vez’, avisou. [...] Teresina segurou o braço da moça e Rodrigo 
deu-lhe um soco no lado esquerdo do rosto.  

 

“Elevador é quase um templo”, explicita Leci Brandão quando canta a música 

Identidade, a qual aborda uma das especificidades das relações sociais no Brasil. Gravada 

pela cantora em 2006, Identidade foi composta por Jorge Aragão. Os versos, dirigidos à 

população negra, conclamam uma atitude contra-hegemônica na qual a recusa da aceitação de 

um papel social subalterno se dá por intermédio da recusa da aceitação de uma apartação 

espacial ditada pelas configurações da arquitetura.  

No Rio, em prédios residenciais ocupados por integrantes das classes dominantes, 

ainda verifica-se a existência de dois tipos de elevadores, o social e o de serviço. O que 

significa dizer, na prática, que moradoras/es e trabalhadoras/es domésticas/os e ou afins “não 

                                                 
131 Veja (07 jul. 1993). 
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devem se misturar”. É por intermédio de uma tecnologia destinada arquitetonicamente aos 

deslocamentos verticais, com destaque para a posição ascendente, que o apartheid à brasileira 

apresenta o seu dogmatismo sem nebulosidades.  

Voltemos às preocupações do pesquisador inglês, as quais apontavam para um 

entendimento de que as relações raciais no Brasil não eram conflituosas e que casos como o 

da “Cinderela negra” ou o da “protagonista negra esbofeteada na Semana da Consciência 

Negra” seriam exceções pontuais. Argumentei para Coleman que tal entendimento era 

equivocado e que os casos considerados exceções consistiam em manifestações midiáticas de 

uma norma naturalizada. Tal argumento tornou-se desnecessário. O pesquisador da University 

of Michigan permaneceu no Brasil somente por três meses. Tempo exíguo, porém suficiente 

para presenciar in loco mais um “caso midiático” de grande repercussão nacional e que 

focalizou a tensão que perpassa cotidianamente as relações raciais no país.  

Trata-se da contenda entre duas personagens emblemáticas na cidade do Rio: Preta 

Gil, cantora, apresentadora de TV e filha do cantor, compositor e ex-ministro da Cultura, 

Gilberto Gil, e um deputado federal pelo estado do Rio de Janeiro. Vejamos trechos de 

narrativa publicada no Extra on line
132: 

 
O deputado Jair Bolsonaro acaba de ganhar uma inimiga figadal: Preta Gil. A 
cantora anunciou nesta terça-feira (29), de madrugada, que vai processá-lo por 
contas de declarações no programa “CQC”, da Band. Em uma vídeo previamente 
gravado, Preta perguntou qual seria a reação de Bolsonaro se um filho dele 
namorasse uma negra. A resposta do polêmico político foi exatamente esta: “Preta, 

não vou discutir promiscuidade com quem quer que seja. Eu não corro esse risco, e 

meus filhos foram muito bem educados e não viveram em um ambiente como, 
lamentavelmente, é o teu”. 
  

Este “caso” trouxe à tona – via memória – outros “casos” envolvendo mulheres negras 

com visibilidade midiática, fazendo com que o assunto circulasse em várias conversas 

cotidianas realizadas em alguns espaços da cidade do Rio, incluindo as salas de aula da UERJ. 

Vejamos sínteses desses acontecimentos. 

Em 2008, destacou-se o “caso Solange Couto”, em decorrência de um segurança 

desconfiado. Na época, uma personagem interpretada pela atriz, a Dona Jura, ainda era 

lembrada devido ao estrondoso sucesso em uma novela exibida no horário nobre da Rede 

Globo.  

 
A atriz Solange Couto ficou de calcinha na porta de uma agência bancária, no Rio, 
na tarde de segunda-feira (28), depois de ser barrada quatro vezes na porta giratória. 

                                                 
132 Disponível em: 

<http://extra.globo.com/famosos/preta-gil-vai-processar-jair-bolsonaro-por-declaracao-na-tv-1435978.html>  
Acesso em: 14 abr. 2013.                 
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Segundo a atriz, ela perguntou ao segurança o que ela precisava fazer para entrar, 
depois que todos os seus pertences já estavam na caixa de objetos do banco, e ele a 

teria mandado tirar a roupa. [...] Irritada, ela lembra que tirou a bermuda e 
antes de tirar a blusa perguntou se teria que fazer aquilo mesmo. “Ele me olhou com 

desdém e virou para o lado e, quando viu que estava juntando muita gente, entrou”, 

diz a atriz, que afirma ainda ter oito testemunhas do episódio. O episódio foi 
registrado na 41ª DP (Tanque) e o advogado, Sylvio Guerra, diz que vai entrar com a 
ação na Justiça na próxima quarta-feira (30).133 

 

Em 2002, a atriz Roberta Rodrigues foi impedida de experimentar roupas em uma loja 

da Zona Sul do Rio. A gerente suspeitou que ela fosse ladra. Na época, a atriz, nascida, criada 

e moradora na favela do Vidigal e integrante do grupo de teatro, Nós do Morro, estrelava o 

premiadíssimo filme Cidade de Deus. Eis o depoimento de Roberta concedido à Martinelli 

(2004) e publicado em matéria da revista Criativa
134:  

 
[...] acontecem coisas horríveis, sim. Em 2002 entrei numa loja para comprar roupas 
[...] notei que a gerente foi me seguindo. Como ainda tinha que experimentar outras 
peças, entrei no provador, mas essa senhora abriu a porta e gritou: “Você não vai 

vestir minhas roupas!” Eu estava quase nua, a loja cheia… Foi a pior coisa da minha 

vida. E antes de entrar no provador eu ainda deixei minha bolsa numa bancada, tive 
esse tipo de cuidado para evitar qualquer tipo de suspeita sabe? É terrível. As 
pessoas impõem isso 24 horas a você. Porque, se é negra, então é suspeita. Nesse 
dia em que a gerente me humilhou, chorei, me senti um lixo. Mas processei essa 
mulher. E ganhei. Não foi a única vez em que tive de ir à Justiça. Em outra ocasião, 
experimentei um brilho labial do mostruário de uma linha de maquiagem e a dona da 
loja me disse que ia passar álcool no produto! Saí e fui direto para a delegacia. No 
julgamento, essa mulher dizia para o juiz: “A menina é louca, eu amo todos os 

negros e pobres”. Não quero que me ame! Quero que me respeite, e só. E há coisas 

piores. Uma amiga saiu de uma loja e foi jogada dentro do camburão da polícia! Na 
delegacia, viram que ela não tinha nada na bolsa.  

 

Vejamos agora depoimento concedido por Roberta Rodrigues à Moraes (2011) e 

publicado na revista Quem
135, em 2011, depois de a atriz ter interpretado, pelo menos, 

dezenove personagens em novelas e séries na televisão (Rede Globo) e, pelo menos, onze 

filmes no cinema:  

 
[...] em 2010 passei por uma situação punk. Fui lanchar num bar no Leblon e um dos 
meninos de um grupo me olhou. Uma garota que estava com ele ficou com raiva, me 
seguiu e disse: “Vai, sua preta, sua suja. Tenho dinheiro e você é ferrada”. Foi tão 
agressivo, que não tive força para me defender. Chorei e repensei minha vida. 
Refleti e vi que estava certa por estar incomodando no espaço dela.  
 

                                                 
133 Disponível em: < http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL704502-5606,00- 

SEGURANCA+MANDA+E+ATRIZ+SOLANGE+COUTO+TIRA+A+ROUPA+EM+BANCO.htm>  
 G1. Globo.com. Edição Rio de Janeiro / Justiça. Jornalista: Alícia Uchoa Acesso em: 28 ago. 2012. 
 

134 Disponível em: < http://www.criola.org.br/namidia/namidia_clippings_napele.htm> 
Acesso em: 28 maio 2013.  

 
135 Disponível em: < http://revistaquem.globo.com/Revista/Quem/0,,EMI241603-9531,00.html> 

Acesso em: 28 maio 2013.  
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É, no mínimo, curioso este último desababo da atriz: “Refleti e vi que estava certa por 

estar incomodando no espaço dela.” É possível inferir que o Leblon, um bairro da Zona Sul 

do Rio, é visto como um território fechado, uma propriedade particular, tanto por quem mora 

lá quanto por quem não mora: “Foi tão agressivo, que não tive força para me defender”, 

lembra a atriz, em uma frase que mostra a incomensurável violência simbólica da apartação 

territorial no Rio, mostrando também a permanente tensão entre as supostas etnias Morro e 

Asfalto. 

Neste sentido, continuemos apresentando trechos do depoimento de Roberta 

Rodrigues à revista Quem, focalizando comentário da atriz sobre o morro/favela do Vidigal: 

“Por mim, passo toda a minha vida lá. Moro com meus pais, Eliane e Adilson, e meu irmão, 

Bruce. Estou juntando grana para morar sozinha. Quero comprar uma casa lá, que fica em 

cima de uma pedra, de frente para o mar.” 

 Trata-se também de uma resposta curiosa e reveladora, uma vez que esta entrevista foi 

concedida pela atriz, praticamente dez anos após o seu ingresso definitivo na poderosa 

indústria cultural das produções audiovisuais, tanto para a televisão quanto para o cinema. 

Nestes dez anos, Roberta Rodrigues construiu um currículo com mais de trinta trabalhos, 

alguns deles premiados internacionalmente. Soma-se a isso um contrato de trabalho no canal 

hegemônico da TV brasileira, a Rede Globo.  

Isso não foi suficiente, no entanto, para permitir que a atriz adquirisse uma casa na 

favela do Vidigal. O que nos permite inferir que os cachês recebidos por Roberta Rodrigues 

estão muito aquém de um cachê pago a uma protagonista. É possível inferir também que 

Roberta Rodrigues não teve a oportunidade de um aumento de renda por intermédio da 

participação na milionária indústria da publicidade e propaganda. Tais constatações ratificam 

questionamentos apresentados no primeiro capítulo deste trabalho sobre uma tendência 

contemporânea do cinema brasileiro: somente os/as produtores/as e diretores/as brancos/as 

lucram com as produções nas quais atrizes e atores negras/os atuam. Ou seja, no Brasil, as/os 

artistas negras/os não obtém um retorno econômico compatível com a sua participação na 

indústria cultural.  

Já em 2011, poucos meses depois do “caso Preta Gil”, as atenções se voltaram para o 

“caso Thalma de Freitas”. Vejamos trechos da matéria publicada pela Agência Estado
136: 

                                                 
136 Disponível em:  

<http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/rj/thalma-de-freitas-vai-processar-pms-por-abuso-de-
poder/n1597281388211.html> Último segundo. IG. Agência Estado. Acesso em: 30 ago. 2012. 
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A atriz e cantora Thalma de Freitas, de 37 anos, quer processar dois cabos do 23º 
Batalhão da Polícia Militar (PM) do Rio. Ela afirma que foi encaminhada, sem 
necessidade, para a Delegacia do Leblon (14ªDP), na zona sul da cidade, na noite de 
ontem, onde teria ficado durante quatro horas. Thalma deixava a casa de uma amiga 
quando foi abordada pelos PMs na Avenida Niemeyer, próximo de um dos acessos 
ao Morro Chácara do Céu, na comunidade do Vidigal. A atriz afirma que tirou todos 
os objetos da bolsa e os colocou sobre o capô da viatura. Mesmo não encontrando 
nada, os dois policiais teriam dito que ela era suspeita e que seria levada para a 
delegacia para passar por uma revista, pois não havia policiais femininas na região 
naquele momento. 

 

Eis o protesto da atriz, também, segundo a Agência Estado. 
 
“É a primeira vez que passo por essa humilhação. Não há outra coisa a fazer exceto 

processá-los por abuso de poder. Por que a loura que estava sendo revistada antes de 
mim não veio para cá? Será que artistas como eu e moradores do Vidigal, negros 
como eu, precisam passar por isso? Será que temos que ter medo da polícia? Porque 
estou aqui? Sou suspeita de quê? Gostaria que eles me explicassem”. 

  

Curiosamente, foi uma personagem interpretada pela atriz Thalma de Freitas, a 

empregada doméstica Zilda, que me inspirou a construir a noção Síndrome de Zilda (Oliveira, 

2008; 2008a; 2009; 2009a), a qual explicito no próximo item deste capítulo. 

Na ocasião da prisão, Thalma de Freitas era uma das protagonistas de campanha 

publicitária de uma das maiores redes de lojas de departamento atuantes no país, a 

multinacional C&A, que estima receber aproximadamente um milhão de clientes por dia. 

Banners no tamanho natural ostentavam a foto da atriz, em 220 lojas espalhadas por 101 

cidades, incluindo, evidentemente, o Rio.  

O que Preta Gil, Roberta Rodrigues, Solange Couto e Thalma de Freitas têm em 

comum? São bonitas? Apresentam-se “bem vestidas”? Sabem se expressar por intermédio de 

um vocabulário culto? Sabem manejar as regras sociais hegemônicas de conduta? São 

reconhecidas pela mídia e pelo grande público que acompanha a grande mídia? São 

contempladas pela visibilidade midiática positiva?   

Eis possíveis respostas para as questões apresentadas acima: 1) O que essas artistas 

têm em comum é o corpo interditado e ou marcas corporais que podem ser relacionadas a 

interdição corporal. 2) As mulheres negras não são contempladas pelo discurso estético 

corporal hegemônico no Brasil. 3) As marcas da interdição corporal sobrepujam marcadores 

de classe, como é o caso de indumentárias corporais utilizadas por mulheres das classes 

dominantes (roupa, sapato, bolsa, maquiagem e perfume de grifes consagradas, por exemplo.) 

4) O corpo interditado é um corpo suspeito, independente de uma desenvoltura no manejo do 

vocabulário e das regras sociais hegemônicas de conduta. 5) O corpo interditado sobrepuja a 

visibilidade midiática positiva. 
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Esses casos midiáticos apontam que todas essas mulheres negras, a despeito da 

visibilidade midiática positiva, são socialmente vistas como protagonistas impensáveis, em 

algum momento ou de alguma forma. Lembremos que as protagonistas impensáveis não 

dispõem de atributos considerados relevantes pelo discurso da legitimidade que merece ser 

representada. Tais sujeitas estão interditadas para ocupar o papel principal do espetáculo. 

Trata-se de sujeitas emblematicamente posicionadas na condição de coadjuvante, uma vez 

que não atendem às expectativas estéticas legítimas.  

Em suma: ainda que Preta Gil, Thalma de Freitas, Roberta Rodrigues e Solange Couto 

tenham, em algum momento, ultrapassado a muralha do quase, o troféu por tal feito se 

restringe ao prestígio subalterno. Uma mobilidade social limitada pela racialização. Uma 

mobilidade social não legítima. Uma mobilidade social sempre espreitada pelo dispositivo da 

desconfiança.    

 

 

4.4 De escrava a empregada doméstica: a antagonista exceção e o pioneirismo 

constestado  

 

 

Pois bem, a partir do significado do termo protagonista podemos chegar ao termo 

antagonista. Segundo o dicionário Michaelis (2008, p.55), a/o antagonista é aquela/e “que é 

oposto ou contrário a alguém ou a alguma coisa; pessoa que é contra alguém ou alguma coisa; 

adversário”.    

Especificamente, nas artes cênicas o termo antagonista costuma nomear aquela/e que 

se opõem ao protagonista, que lhe dificulta os planos, que cerceia os seus passos. Uma 

personagem não obrigatoriamente do mal. A/o antagonista pode ser uma personagem do bem 

ou uma personagem do mal. Ou seja, não necessariamente a/o antagonista é a vilã ou o vilão, 

personagem obrigatoriamente do mal.  

Neste trabalho, considera-se que para as protagonistas impensáveis existe uma 

antagonista exceção. Quem elegemos para ocupar o posto de antagonista exceção para as 

protagonistas impensáveis Nega Gizza e Tati Quebra Barraco? 

A meu ver, tal papel pertence – inevitavelmente – a atriz Taís Araújo, cuja carreira 

enquadra-se naquilo que eu considero posto emblemático construído tendo em vista a 

manutenção da hegemonia. A hiperafirmação que cerca os passos do emblema mascara a 

condição de exceção que, por sua vez, revelaria uma condição hierárquica excludente. 
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Antes, porém, vejamos alguns pontos em comum entre as nossas protagonistas 

impensáveis e a nossa antagonista exceção. Protagonistas e antagonista nasceram na década 

de 1970, na cidade do Rio de Janeiro, na Zona Norte. As protagonistas na favela. A 

antagonista no asfalto. As protagonistas, filhas de empregadas domésticas. A antagonista, 

filha de uma professora. Na adolescência, Nega Gizza sonhava em ser jornalista. Taís Araújo 

graduou-se em jornalismo. Protagonistas e antagonista começaram a trabalhar na 

adolescência. Taís Araújo fez os primeiros trabalhos como modelo e, aos dezessete, no papel 

de Xica da Silva, uma escrava, tornou-se referência nacional ao ser considerada a primeira 

protagonista negra de uma novela brasileira. Nega Gizza é referência nacional no rap criado 

por mulheres. Tati Quebra Barraco é referência nacional no funk criado por mulheres. 

Taís Araújo teve seu ingresso na carreira de atriz alicerçado a partir de um consenso, 

inclusive em nível internacional, sobre a sua beleza.137 Tati Quebra Barraco teve seu ingresso 

na carreira da música alicerçado por uma letra na qual afirma “sou feia mas tô na moda”. 

Esses aspectos nos levam a inferir que Taís foi aceita porque é muito bonita, apesar de ser 

uma mulher negra. Tati, por sua vez, foi aceita porque, sendo uma mulher negra, confessou: 

“sou feia”.  

Enquanto Taís se tornou uma figura emblemática na obtusa representação da 

população negra brasileira, Nega Gizza e Tati Quebra Barraco ainda tentam – 

persistentemente – várias táticas de enunciação. 

Vimos que, seguida a proposta certeauniana, as protagonistas impensáveis podem ser 

consideradas caçadoras que aproveitam a ocasião que, por vezes, lampeja em um cenário de 

dominação, no qual elas são sem lugar.  

Considerando-se que a figura da antagonista exceção só se viabiliza por intermédio do 

aspecto relacional com as protagonistas impensáveis, é possível inferir, também a partir de 

uma ótica certeauniana, que uma antagonista exceção tem ao seu alcance a estratégia do 

próprio que detém um lugar o qual serve de base para suas relações sociais. Será isso mesmo? 

Para que possamos refletir sobre tal perspectiva, apresento a seguir breves notas sobre 

aspectos da carreira da nossa antagonista exceção.        

                                                 
137 Em 2000, Taís Araújo foi eleita uma das 25 mulheres mais bonitas da América Latina pela revista People em  

espanhol. A revista circula na Espanha, no México e em países de língua espanhola. Taís Araújo é também a 
única mulher negra a integrar, por três anos consecutivos, a lista “Os 50 mais bonitos da TV”, uma promoção 

da revista brasileira Contigo! (Editora Abril) que, entre 2004 e 2006, disponibilizou via internet enquete para 
a eleição das 25 mulheres e dos 25 homens mais bonitos da TV brasileira. Taís Araújo ocupou o 17º, o 23º e 
o 24º lugar, respectivamente em 2004, 2005 e 2006. Nos dois primeiros anos da promoção, Taís foi a única 
mulher negra eleita pelos internautas. Em 2006, a lista incluiu também a atriz Camila Pitanga, no 16º lugar.  
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Primeiramente, cabe lembrar que Araújo (2000, p.19) enfatiza a importância decisiva 

das telenovelas para o desenvolvimento da indústria da televisão, tanto no Brasil quanto na 

América Latina, em seu livro A negação do Brasil. O livro apresenta estudo que identificou a 

escassa presença de atrizes negras e atores negros nas telenovelas brasileiras produzidas no 

período de 1963 e 1997, bem como identificou a recorrência dos estereótipos em personagens 

interpretadas pelas/os artistas negras/os. 

A despeito da obtenção desses resultados, na virada do século XX para o XXI, Araújo 

não disfarçava o otimismo em relação ao futuro. Expectativa explicitada, por exemplo, no 

penúltimo parágrafo do último capítulo do livro em questão, no qual o autor afirmava  

 
a atriz Taís Araújo – que já tinha conquistado o papel principal em Xica da Silva, da 
Rede Manchete, tornando-se assim a primeira protagonista negra da telenovela 
brasileira – em Anjo mau começa a consolidar uma tendência das telenovelas 
recentes de dar espaço para papéis que ressaltam a beleza e o talento dos 
personagens negros; (ARAÚJO, 2000, p. 302) 
 

 Santos (2004, p.56), de posse dos resultados desta pesquisa realizada por Araújo, faz 

análise das consequências do racismo para a construção da identidade feminina negra a partir 

dos contos de fadas, considerando que as telenovelas “muitas vezes são reedições de clássicos 

contos de fadas” e explicitando que “as novelas brasileiras (como os filmes) são uma forma de 

expressão de grande valor simbólico (expressão de conteúdos inconscientes)”. 

Pois bem, até meados de 2012, a carreira de Taís Araújo abrangia atuações em, pelo 

menos, catorze telenovelas e sete filmes, além de minisséries, séries, peças de teatro e 

apresentação de um programa na tevê paga. Aqui serão abordados sucintamente aspectos 

ligados a alguns dos principais trabalhos realizados por essa atriz em telenovelas e no cinema.  

Em 2001, Tais Araújo, concedeu uma entrevista à Revista Uma, na qual narra para 

Delfino alguns acontecimentos que antecederam o seu ingresso na televisão: 
 
Um dia, a Kátia D’Angelo jantou em casa e me incentivou a fazer teste na Manchete 

para Tocaia Grande. Disse que o meu tipo físico era o ideal porque a novela se 
passava na Bahia. O diretor era o Regis Cardoso. Fiz o teste e ele gostou. [...] Eu 
seria a protagonista, a filha verdadeira da prostituta Júlia Saruê, interpretada por 
Tânia Alves. Durante quatro meses fiquei ensaiando, dando o sangue...e, um mês 
antes de começar a gravar, o Regis me ligou e disse que eu não poderia mais fazer a 
personagem. Porque o mocinho da história, um coronel, era racista e jamais se 
interessaria por uma negra. Foi terrível [com os olhos marejados], a minha primeira 
grande decepção na vida. [Brava] Tinha 15 anos de idade [...] Eu acabei fazendo a 
Bernarda [um papel de coadjuvante]. (DELFINO, 2001, p.38) 

 

O relato é breve, mas deixa antever muitas pistas. Taís Araújo teve a sua primeira 

decepção profissional devido ao racismo. Segundo a jornalista que a entrevistou, seus olhos 
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ficaram marejados ao lembrar que foi preterida e não pode atuar como a filha de uma 

prostituta. Restou-lhe a coadjuvante Bernarda, uma jovem que foi abandonada pela mãe 

quando era criança. 

Foi com a personagem Bernarda, em Tocaia Grande (Rede Manchete, 1995/1996), 

que Taís Araújo interpretou a sua primeira cena de beijo na boca. Bernarda forma um par 

“romântico” com a personagem que, na trama, é o seu pai adotivo – um homem interpretado 

pelo ator Roberto Bonfim, 33 anos mais velho do que a atriz. Na época, Taís Araújo tinha 17 

anos e Roberto Bonfim, 50.  

Em 1996, Taís Araújo foi escalada para protagonizar a novela Xica da Silva. Esse 

papel inscreveu o seu nome na história da televisão brasileira no posto de primeira 

protagonista negra de telenovelas produzidas no país. Na trama, a personagem Xica da Silva é 

uma escrava altamente erotizada, concubina de um homem branco.  

Em 1997, Taís Araújo foi contratada pela Rede Globo. Os primeiros trabalhos 

significativos nessa emissora consistiram na interpretação de 1) uma ex-menina de rua 

traumatizada pelo estupro e pela violência, a personagem Vivian dos Santos Machado, na 

novela Anjo Mau (1997); 2) uma prostituta romântica, Selminha Aluada, na novela Porto do 

Milagres (2001). 

A meu ver, tais personagens interpretadas por Taís Aráujo, no início da carreira, 

manifestam estereótipos sobre mulheres negras. Estereótipo, no sentido proposto por Bhabha 

(1998, 105), “uma forma de conhecimento e identificação que vacila entre o que está sempre 

“no lugar” já conhecido, e algo que deve ser ansiosamente repetido”. Bhabha sugere que, no 

discurso colonial, há uma ambivalência na construção da alteridade, pela qual o Outro 

(colonizado) “é ao mesmo tempo um objeto de desejo e de escárnio”
138.  

Talvez esse seja o caso dessas personagens: 1) a adolescente que se envolve 

sexualmente com o pai adotivo; 2) a escrava libidinosa; 3) a menina de rua vítima de estupro; 

4) a prostituta.  

Dentro desse contexto, a seguinte declaração feita por Taís Araújo, em 2001, na 

entrevista concedida a Delfino (2001, p. 34), transparece um equívoco: “Antes, a reclamação 

era de que os negros só faziam papel de empregados, mas eu nunca fiz uma empregada. As 

coisas estão melhorando, sim”. 

A partir de janeiro de 2004, Taís Araújo interpretou a primeira protagonista negra em 

novelas da Rede Globo. A personagem ganhou um nome emblemático: Preta de Souza. O 

                                                 
138 Idem, p.106. 
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nome da novela também é altamente sugestivo: Da Cor do Pecado, homônimo do samba que, 

composto por Bororó, em 1939, foi utilizado como trilha sonora da novela. Vejamos um 

trecho da letra dessa música: “Esse corpo moreno cheiroso e gostoso que você tem / É um 

corpo delgado da cor do pecado / Que faz tão bem”.   

Preta de Souza é uma jovem ingênua, pobre e feirante, que se apaixona por um homem 

branco, rico e vindo do Sudeste do país, do qual engravida. O relacionamento termina. Preta 

cria o seu filho sozinha, por aproximadamente oito anos. Nascida no Maranhão, Preta foi 

criada somente pela mãe, não possuindo nenhuma outra referência familiar. Não têm 

amigas/os negras/os e rejeita um pretendente negro, um homem sem emprego e sem caráter. 

Com a morte da mãe, Preta viaja para o Sudeste onde, por não possuir qualificação 

profissional, ingressa no mercado informal de trabalho como vendedora ambulante de comida.   

Em 2008, a novela A Favorita apresentou uma única personagem feminina negra: 

Alicia Rosa, interpretada por Taís Araújo, é órfã de mãe e vive com o pai, um deputado negro 

corrupto e traficante de armas, e com o irmão negro dependente do álcool. Na primeira 

semana da trama, Alicia fica nua em um comício. Rica e ninfomaníaca, a personagem faz 

sexo – literalmente – com todos os homens jovens do núcleo principal da novela, todos eles 

interpretados por atores brancos. No final da história, com o pai preso, Alicia fica pobre e, 

sem encontrar um par romântico, começa a trabalhar no subúrbio como vendedora ambulante 

de comida. 

Cinco anos depois de Da Cor do Pecado e treze depois de Xica da Silva, Taís Araújo 

foi considerada a primeira protagonista negra do horário nobre da Rede Globo, a novela das 

nove, por sua atuação em Viver a Vida (2009), escrita pelo autor Manuel Carlos. Em Viver a 

Vida, Taís Araújo interpretou Helena, uma modelo com carreira internacional que, ao longo 

da trama, casa-se e separa-se de um homem branco, aproximadamente 30 anos mais velho do 

que ela, e tem, aos poucos, a performance na novela eclipsada. Ou seja, iniciou a novela no 

papel de protagonista, terminou no papel de coadjuvante. 

De qualquer forma, no entanto, é relevante pontuar que, nesta época, a atriz assinou 

contrato com uma grande indústria de produtos para cabelos crespos. Sendo essa, 

possivelmente, a principal grande campanha publicitária da sua carreira, diferentemente de 

outras artistas brancas que, como já foi abordado neste trabalho, costumam estrelar inúmeras 

campanhas publicitárias de inúmeros tipos de produtos. 

Lembremos um pouco mais do fracasso do pioneirismo da atriz negra no horário nobre 

do canal hegemônico da TV brasileira, por intermédio de abordagens das principais revistas 

de circulação nacional especializadas em produções televisivas.  
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Nas diversas capas das edições que circularam na primeira semana de maio de 2010, 

antecipando para o público leitor o desfecho da trama da novela Viver a Vida, a fotografia da 

suposta heroína/protagonista Taís Araújo ou não ganhou destaque algum, chegando mesmo a 

passar despercebida ou não foi incluída. 

As duas publicações da editora Abril, Minha Novela
139 e Ti Ti Ti

140, optaram por 

destacar nas capas imagens de atrizes brancas e atores brancos, respectivamente, Lília Cabral 

e  José Mayer, e Alinne Moraes e Mateus Solano, na época, um ator em início de carreira na 

Rede Globo. As manchetes remetiam ao desfecho das personagens interpretadas pelas atrizes 

e pelos atores selecionadas/os para ilustrar a capa: “Luciana, Miguel e os filhos gêmeos, 

felizes para sempre” (Minha Novela); “Tereza e Marcos ficam juntos no final!” (Ti Ti Ti). Nas 

capas dessas duas edições, a imagem da atriz Taís Araújo passa despercebida compondo uma 

das fotos pequeninas que apresentam os casais coadjuvantes da trama. 

Na edição da Super Novelas
141, a fotografia de Taís Araújo compõe o fundo no canto 

superior direito atrás das fotografias destacadas da atriz Alinne Moraes e do ator José Mayer. 

A capa da revista Guia da TVê
142, nem sequer incluiu a imagem de Taís Araújo, optando por 

destacar as fotografias da atriz Alinne Moraes e do ator Mateus Solano acompanhadas da 

seguinte manchete: “Nascem os gêmeos de Lu e Miguel”. Na edição seguinte, Guia da TVê
143 

destacou na capa fotos dos atores José Mayer, Lília Cabral, Giovanna Antonelli e Nanda 

Costa, na época, atriz iniciante na Rede Globo. Nesta capa, a fotografia de Taís Araújo 

aparece em um tamanho menor no canto inferior esquerdo, no plano de fundo, atrás da foto do 

ator Thiago Lacerda. O personagem desempenhado pelo ator José Mayer ganhou a manchete: 

“Marcos termina na solidão! O garanhão se dá mal!!!”.  

O suposto protagonismo da atriz negra gerou muita controvérsia. O cineasta brasileiro 

vencedor do Festival de Gramado (2010), Jeferson De, por exemplo, declarou, em debate 

durante o IV Encontro de Cinema Negro Brasil Afro Caribe, realizado em novembro de 2010, 

na cidade do Rio de Janeiro, que a questão da visibilidade da população negra brasileira não 

se restringia na inserção de um punhado de atrizes negras e atores negros em produções 

                                                 
139 MINHA NOVELA. A melhor revista de novelas do Brasil. São Paulo: Abril, n.557. 07 maio 2010.   
 
140 TI TI TI. O mundo da TV em suas mãos. São Paulo: Abril. Ano 11, n. 608. 07 maio 2010. 
 
141

 SUPER NOVELAS. São Paulo: Editora On line. Ano 1, n.11. 10 maio 2010.  
 
142 GUIA DA TVÊ. Bauru: Alto Astral. Ano 4, n.162. 30 abr. 2010. 
 
143 GUIA DA TVÊ. Bauru: Alto Astral. Ano 4, n.163. 07 maio 2010. 
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audiovisuais hegemônicas. Para ele, o importante é o surgimento de produtoras/es, 

diretoras/es, escritoras/es negras/os. 

Sendo assim, Jeferson De preferiu não problematizar a bofetada que a personagem 

interpretada por Taís Araújo levou de uma personagem interpretada por uma atriz branca, em 

plena Semana da Consciência Negra, em novembro de 2009. “Isso fazia parte da criação do 

autor da novela!”, resumiu o cineasta.  

A cena emblemática é muito semelhante às imagens que costumam ser veiculadas nas 

produções contextualizadas no período do Brasil escravista. A personagem interpretada por 

Taís Araújo prostou-se de joelho e foi esbofeteada. Helena vestia uma espécie de túnica 

branca. De relance, parecia com 1) caracterização de mucamas/mães pretas típicas das 

produções audiovisuais sobre a época da escravização negra; 2) roupas utilizadas por 

praticantes de religiões de matriz africana; 3) uniformes trajados por babás ou acompanhantes 

de pessoas idosas, profissionais bastante encontradas nos bairros da Zona Sul do Rio.  

Em trabalho sobre a identidade de mulheres negras na televisão brasileira, Coutinho 

(2010, p.111) detectou, em matéria publicada na revista Veja, que a personagem interpretada 

por Taís Araújo, na novela Viver a Vida, não foi bem recebida pelo público “sendo 

considerada em sondagens da emissora como arrogante e superficial”. A autora apresenta 

trecho da  revista pontuando “o ciclo inverso que a heroína desta novela tomou, frente a outras 

protagonistas da televisão”. Vejamos o trecho:  
 
Tem sido mais costumeiro que elas [as protagonistas] não empolguem o público por 
serem boazinhas demais, no limiar da tontice. Para redimí-las diante do público a 
receita é uma só: a mocinha tem de aplicar surras homéricas na vilã. […] No caso de 
Helena, deu-se o contrário: precisou apanhar de uma megera para virar gente. (Veja, 
n. 2140, p.188-189) 

 

A não empatia entre a personagem de Taís Araújo e o público é altamente 

emblemática. Modelo internacional bem-sucedida, a Helena negra foi considerada arrogante e 

superficial. Tais características não combinam com os discursos sobre mulheres negras. 

Explica-se desta forma o porquê da antipatia, bem como o porquê do protagonismo 

fracassado. Talvez a reação do público, diante da personagem de uma modelo internacional 

negra, explique também o sucesso da próxima protagonista interpretada por Taís Araújo: a 

empregada doméstica Maria da Penha. 

“Ela foi a primeira atriz negra a fazer uma personagem principal em uma novela das 

nove na Globo. E (grifo meu) é a primeira vez que interpreta uma empregada.” Desta forma, 

em maio de 2012, a Marie Claire apresenta às leitoras a matéria com a personalidade 
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midiática brasileira cuja imagem está na capa da edição da revista: Taís Araújo. A atriz 

interpretou Maria da Penha, uma das empregadas domésticas que protagonizam a novela 

Cheias de Charme (Rede Globo, 19h). O protagonismo triplo inclui mais duas personagens 

interpretadas por atrizes brancas. Das três “empreguetes”, a única que mora na favela e não 

sabe falar português corretamente é a personagem interpretada por Taís Araújo.    

Conforme sinopse da trama veiculada na internet144, Maria da Penha foi abandonada 

pela mãe e criou sozinha os dois irmãos mais novos. Casou com um homem “malandro” que 

não trabalha, passando a sustentá-lo também, com o seu salário de empregada doméstica. O 

casal tem um filho pré-adolescente que está sendo criado “solto” na favela. O menino sente 

falta da atenção da mãe. 

“A brasileira típica é doméstica, negra e se chama Maria”
145, declarou ao site UOL, o 

autor da novela, Filipe Minguez, satisfeito com a audiência obtida pela trama, no momento 

em que a Rede Globo apostou no público das classes C e D. A interpretação da empregada 

doméstica Maria da Penha rendeu para Taís Araújo um estrondosso sucesso de público e 

mídia. A atriz mereceu ocupar a capa de diversas revistas de circulação nacional.   

Tais fragmentos sobre personagens interpretadas por Taís Araújo, entre 1995 e 2012, 

permitem questionar o discurso sobre pioneirismos supostamente ostentados por essa atriz. 

Xica da Silva foi gravada em 1996. Até meados de 2009, Taís Araújo ainda era a única atriz 

negra considerada protagonista146 de telenovelas brasileiras. Há nestes achados pistas de que o 

discurso “existe uma protagonista negra” opera como uma força simbólica que reafirma a 

metanarrativa sobre as relações raciais no país. Isso ocorre a despeito de as personagens 

interpretadas por Taís Araújo evidenciarem estereótipos que afetam as mulheres negras 

brasileiras.  

São personagens que mantêm um alto grau de estereótipos, ainda que possa parecer, 

de acordo com o discurso da grande mídia, que, desde que Taís Araújo passou a ser 

considerada protagonista, houve mudanças na representação da população negra brasileira.  
                                                 
144 Disponível em: 

<http://resumo-das-novelas.com/personagens/historia-elenco-atores-e-personagens-novela-cheias-de-
charme/> Acesso em: 12 set. 2012. 

 
145 Disponível em: 

<http://natelinha.uol.com.br/noticias/2012/02/21/globo-quer-atrair-maior-atencao-das-classes-c-d-e-e-
162250.php> Acesso em: 12 set. 2012. 
 

146 Em 2009, a atriz negra Camila Pitanga interpretou a protagonista Rosenilde Pereira, a Rose, na novela Cama  

de Gato (Rede Globo, 18h). Rose é uma faxineira que sustentava sozinha os quatro filhos. José Sebastião dos 
Santos, Tião (personagem coadjuvante), ex-marido de Rose e pai dos seus quatro filhos, era um malandro: 
não trabalhava, vivia nos bares jogando e ou aplicando golpes. Tião era interpretado pelo ator negro Aílton 
Graça. 
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Uma abordagem sobre as personagens interpretadas por Taís Araújo, entre 1995 e 

2012, aponta também para a persistência de uma condição de subalternidade afetiva, nos 

moldes sugeridos pela noção Síndrome de Zilda
147 (OLIVEIRA, 2008; 2008a; 2009; 2009a).  

A Síndrome de Zilda afeta personagens femininas negras nas produções midiáticas 

audiovisuais brasileiras, a partir da escassez do afeto e da serialização subjetiva que 

impede/bloqueia devires. Uma das especificidades das personagens femininas negras afetadas 

pela Síndrome de Zilda é o “envolvimento” com homens brancos. Trata-se de duas faces do 

arquétipo mulher negra escravizada pelo colonizador, vista como objeto feito para servir o 

dominador. 

Assim, a escrava erotizada, profana ao extremo, também pode ser a mestiça/mulata 

libertina ou a morena brejeira sensual amoral e ingênua, bem como também pode ser, em uma 

manipulação dominante na qual a violência é vista através de lentes que a suavizam e pelas 

quais a vítima se transforma em cúmplice, a prostituta ou a mulata “tipo-exportação”. 

Na outra face, a escrava que não corresponde (ou não serve) às expectativas 

eróticos/profanas do dominador, por razões que podem ser prioritariamente estéticas e/ou 

etárias, é utilizada como a mãe-preta, a escrava devotada, sagrada ao extremo, que é o 

sustentáculo afetivo da família do dominador por intermédio de seus cuidados incondicionais, 

que também pode ser a empregada doméstica que é quase uma pessoa da família. 

Ampliando mais o leque, focalizemos algumas personagens interpretadas por Tais 

Araújo no cinema. Neste sentido, destaca-se uma personagem biográfica em Garrincha, 

Estrela Solitária (2003, Milton Alencar); uma atriz em As filhas do Vento (2003, Joel Zito 

Araújo) e uma pequena, mas significativa participação em O maior amor do mundo (2006, 

Carlos Diegues). 

O filme Garrincha, Estrela Solitária foi baseado no livro Estrela Solitária – Um 

brasileiro chamado Garricha, escrito por Ruy Castro. Taís Araújo interpreta fragmentos da 

história de vida da cantora Elza Soares, que foi esposa do referido jogador de futebol. 

                                                 
147 O nome Zilda é uma alusão a uma personagem feminina negra que, por dois motivos, considero emblemática:   

1) integrou novela produzida no também emblemático ano de 2000, no qual o Brasil comemorou os “500 

anos do descobrimento”; 2) integrou novela produzida e veiculada na virada do século XX para o século 
XXI, entre os anos 2000 e 2001. Trata-se de Zilda, uma empregada doméstica interpretada pela atriz negra 
Thalma de Freitas, na novela Laços de Família (Rede Globo). A novela, escrita pelo mesmo autor de Viver a 

Vida (2009), Manoel Carlos, não incluiu atrizes negras ou atores negros em seu núcleo principal. Durante 
toda a trama, Zilda “cuida” da patroa Helena, interpretada pela atriz Vera Fischer, numa combinação 

equilibrada dos estereótipos da mucama e da mãe-preta. Enquanto praticamente todas as personagens 
“procuram e encontram o seu par”, Zilda, sem parentes, amigas/os, amores ou vida próprios, permanece o 

tempo todo trabalhando na casa da patroa. No final, além de um uniforme novo, merece como recompensa 
ficar “cuidando” também das crianças que foram geradas e paridas ao longo da trama: filho e netos da “dona 

Helena”. Zilda parece feliz com este destino. 
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As filhas do Vento rendeu para Taís Araújo, em 2004, o prêmio (Kikito) de melhor 

atriz coadjuvante no Festival de Cinema de Gramado. O filme expressa o diferencial que 

pode existir entre trabalhos de diretores/as brancos/as e trabalhos de diretores/as negros/as, 

tema abordado por Rodrigues (1997; 2001) e por Carvalho (2006). 

 Alvarenga (2007, p.86) escolheu As filhas do Vento para refletir sobre a mulher negra 

na comunicação, justificando da seguinte forma: a) “suas personagens expressaram um perfil 

psicológico aprofundado, sem estereótipos”; b) “pela ligação do filme com a representação do 

negro na mídia, especificamente, sua participação na telenovela”. 

Para finalizar, vejamos agora a personagem Luciana interpretada pela atriz em O 

maior amor do mundo. Luciana não tem família. Sua performance culmina na cena em que 

mantém relações sexuais, uma única vez, com o protagonista Antônio, interpretado por um 

ator branco (José Wilker), bem mais velho do que Taís Araújo. É um encontro fortuito, 

descompromissado emocionalmente. Não há vulgaridade, mas também não há a menor 

intenção e/ou possibilidade da construção de uma relação afetiva entre os dois. Antônio está 

doente e vai morrer a qualquer momento. O final da trama sugere que Luciana engravidou. 

Em suma: tanto nas produções para a televisão quanto nas produções para o cinema, as 

personagens interpretadas por Taís Araújo parecem apontar que, a despeito de suposto 

pioneirismos alardeados pela mídia hegemônica, houve apenas uma contextualização do 

dispositivo que mantém a representação estereotipada de mulheres negras. 

É interessante observar também as declarações feitas por Taís Araújo, em junho de 

2012, à revista Nova, as quais explicitam o contraste entre a vida pessoal da atriz e as 

personagens que ela interpretou/interpreta. Na reportagem assinada por Colavitti (2012, p.34), 

Taís conta que cursou a faculdade de jornalismo e que quer fazer uma pós-graduação, em 

história ou história da arte. “Na minha casa todo mundo tem um diploma: meu pai é 

economista, minha mãe é pedagoga e minha irmã é médica.” No final do texto, Taís Araújo 

responde sobre as personagens com as quais mais se identifica: “Xica da Silva, Preta e Maria 

da Penha”
148.  

Lembremos os balizadores discursivos apresentados no segundo capítulo deste 

trabalho: 1) as observações de Gonzáles (1983) sobre o imaginário nacional sobre as mulheres 

negras: a mulata, a empregada doméstica, a mãe preta; 2) o estudo realizado pelas 

pesquisadoras da Unb sobre as personagens femininas negras da literatura contemporânea: a 

empregada doméstica, a escrava, a prostituta. 

                                                 
148 Idem, p.37. 
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Lembremos também do entendimento de Bhabha (1998), segundo o qual, o discurso 

colonial de constituição nacional reconhece a presença do Outro por intermédio da afirmação 

hierarquizada, da subordinação e da demonização. Trata-se de um regime de verdade que tem 

no estereótipo a sua estratégia principal. 

Bhabha (p.107) considera que o exercício do poder colonial exige “uma articulação 

das formas da diferença – raciais e sexuais”, salientando ainda que “essa articulação torna-se 

crucial se considerarmos que o corpo está sempre simultaneamente (mesmo de modo 

conflituoso) inscrito tanto na economia do prazer e do desejo como na economia do discurso, 

da dominação e do poder”. Na síntese, o que está em jogo é a representação da alteridade. 

Melhor dizendo: o jogo se estabelece a partir do modo de representação da alteridade. 

Pois bem, a partir desses breves fragmentos das itinerâncias profissionais da atriz Taís 

Araújo, é possível inferir que no Brasil a população negra é discursivamente tratada como o 

Outro, sendo constantemente vigiada, sondada e visualizada hierarquicamente. Talvez seja 

por isso que Araújo (2000) identificou personagens negras/os, desde o começo das produções 

das telenovelas nacionais, na década de 1960. 

Há uma concessão de um espaço para o qual os papéis já estão pré-determinados. 

Como nos sugere Bhabha (1998, p.111), há o “reconhecimento e o repúdio”, por intermédio 

de uma classificação desse Outro entre tipos degenerados “com base na origem racial de 

modo a justificar a conquista e estabelecer sistemas de administração e instrução”.  

Neste sentido, cabe atentar para a plasticidade que acompanha o estereótipo nos 

discursos sobre a população negra brasileira. Em termos práticos, isso significa que o 

dispositivo – estrategicamente – vai ampliando as possibilidades discursivas do estereótipo, 

de forma que esse mantenha a potência. 

Sendo assim, as personagens interpretadas por Tais Araújo, de 1995 a 2012, são muito 

semelhantes, apesar de parecerem muito diferentes. Vejamos: 

Bernarda simboliza um bizarro “abuso sexual consentido” ao se relacionar com o pai 

adotivo, um homem 35 anos mais velho.  Xica, a escrava, é concubina de um branco europeu. 

Vivian morou na rua e foi estuprada. Selminha é prostituta. Preta é feirante. Alícia faz sexo 

com todos os homens brancos do núcleo principal da novela. Maria da Penha é empregada 

doméstica. Helena se apaixona por um homem branco, 30 anos mais velho. A irmã de Helena 

se apaixona por um homem negro que mora na favela, se envolve com o crime e é 

assassinado. O namorado negro de Preta é um malandro sem caráter. O pai negro de Alícia é 

um deputado que, por envolvimento com o crime, acaba preso. O irmão negro de Alicia 

aparece bêbado em inúmeras cenas. É viciado em álcool. O marido de Maria da Penha é 
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malandro. As mães, respectivamente, de Alícia e Preta morreram cedo. Bernarda, Vivian, 

Selminha e Maria da Penha foram abandonadas por suas mães quando eram crianças. Helena 

foi esbofeteada porque não “cuidou” direito da filha da “sinhá”.  Bernarda, Selminha e Maria 

da Penha não possuem nível de escolaridade suficiente para se expressarem por intermédio da 

língua culta. Selminha e Preta são ingênuas. Alícia e Preta vendem comida na rua. Bernarda, 

Xica, Vivian, Selminha, Preta, Alícia e Maria da Penha se relacionam com homens brancos, 

ou “quase isso”, se considerarmos os atores Roberto Bonfim e Marcos Palmeira.  

Por outro lado, é possível inferir também que a nossa antagonista exceção, vista 

hegemonicamente como um emblema de visibilidade midiática positiva para o grupo com 

identidade marcada, paradoxalmente, na prática, impede um movimento no qual todas as 

pessoas comuns que integram o coletivo negro tenham sucesso no pleito pelo 

empoderamento. Algo assim: já temos a Taís Araújo, não precisamos de mais ninguém.  

Isso se torna evidente se fizermos uma retrospectiva da carreira da atriz. Se, entre 1996 

e 2009, ela se manteve no posto de primeira protagonista negra, é possível inferir que o seu 

suposto pioneirismo não ampliou paulatinamente as possibilidades de papéis para atrizes 

negras em geral. Salientando-se também os papéis que lhe foram “reservados”. 

Se atentarmos um pouco mais, a nossa antagonista exceção incorpora também 

aspectos das protagonistas impensáveis. Aspectos que se manifestam no paradoxo da 

possibilidade de protagonismo: um protagonismo travestido de coadjuvância e de 

subalternidade. Além disso, a carência de redes de poder que caracteriza a muralha do quase 

mantém a nossa antagonista exceção à mercê de autores e diretores que reproduzem discursos 

estereotipados na representação de mulheres negras no Brasil. O resultado disso é o prestígio 

racializado. O resultado disso é a limitação do prestígio subalterno. 

Daqui não passarás! 

É o caso da significativa defasagem salarial das mulheres negras brasileiras, a despeito 

de um suposto capital escolar, em parte obtido por intermédio de um diploma de curso 

superior.  

É o caso da atriz negra que, depois de participar de vários filmes, inclusive filmes 

indicados para premiações internacionais, precisou provar a competência, por intermédio de 

um teste de interpretação.  

É o caso do impedimento sofrido pelas protagonistas desta investigação, tendo em 

vista o acesso à visibilidade legítima e à visibilidade contra-hegemônica empoderada. 

É o caso da fixidez manifestada na “opção” de artistas negras pela permanência em 

territórios favelizados. 
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É o caso da rapper que tenta virar blogueira, mas não convence. 

É o caso das artistas negras, com imagens veiculadas publicamente em todo o Brasil e, 

no mundo todo, que são capturadas pelo dispositivo da desconfiança.  

É o caso do pioneirismo contestado manifestado pelos papéis representados pela 

antagonista exceção desta investigação: a escrava, a menina de rua, a prostituta, a 

ninfomaníaca que se transforma em vendedora ambulante, a modelo esbofeteada na Semana 

da Consciência Negra, a empregada doméstica. 

 É o meu caso.  

 É o seu caso?  
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EPÍLOGO  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta investigação mostrou narrativas de/sobre mulheres negras nascidas e/ou 

radicadas na cidade do Rio de Janeiro que, por se manifestarem publicamente por intermédio 

do exercício de práticas artístico-culturais, são contempladas pela visibilidade midiática.  

O corpus do trabalho foi constituído por narrativas apresentadas em artefatos culturais 

midiatizados disponibilizados ao público em geral cotidianamente, ao longo do século XXI, 

dentre eles, revistas, blogues, novelas de televisão, filmes, jornais, CDs. 

A escolha das sujeitas da investigação foi balizada pelas protagonistas Nega Gizza e 

Tati Quebra Barraco. Além de narrativas dessas protagonistas e/ou sobre essas protagonistas, 

foram abordadas narrativas referentes às seguintes mulheres negras: as atrizes Cintia Rosa, 

Sheron Menezzes, Solange Couto e Taís Araújo; as cantoras Deize da Injeção e Preta Gil; as 

atrizes e cantoras Roberta Rodrigues e Thalma de Freitas; a atriz, cantora e poeta Elisa 

Lucinda. 

O cenário/contexto do lugar do estudo adquiriu contornos ímpares devido a múltiplas 

especificidades, algumas delas abordadas ao longo do estudo. Os achados levaram ao 

entendimento de que, além de cronotopo do Brasil, a cidade do Rio de Janeiro é o centro 

propulsor de narrativas, discursos e dispositivos atuantes nacionalmente sobre mulheres 

negras, com destaque para a perspectiva midiática. As narrativas são relatos provisórios e 

fragmentados pelos quais as pessoas buscam dar sentido as suas experiências. Os discursos 

formam os objetos de que falam. Os dispositivos interferem na ordenação das relações sociais.  

O balizamento discursivo inicial da pesquisa se estabeleceu a partir de: 1) observações 

apresentadas por Gonzáles (1983) do imaginário nacional sobre mulheres negras: a mulata, a 

empregada doméstica, a mãe preta; 2) estudo realizado por pesquisadoras/es da Unb que 

detectou as principais personagens femininas negras da literatura contemporânea: a 

empregada doméstica, a escrava, a prostituta. 

Tanto as narrativas autorais produzidas – taticamente – pelas protagonistas da 

investigação quanto às narrativas produzidas sobre itinerâncias das protagonistas, bem como 

sobre aspectos relacionados às demais artistas focalizadas no estudo, dentre eles personagens 

femininas negras interpretadas dramaturgicamente, apontam para uma repetição/manutenção 

de discursos subalternizantes sobre as mulheres negras. Esses discursos são ativados por 

intermédio de potentes dispositivos que sobrepujam supostos fatores positivos que seriam 

decorrentes das visibilidades disponíveis para mulheres negras.  



171 
 

A potência dos discursos e dos dispositivos limita processos de ressignificação 

identitária, bem como processos empoderadores, a partir do atravessamento por vários 

marcadores sociais, incluindo os marcadores relativos à territorialidade (favela/asfalto) e 

relativos à classe social. Ou seja, os potentes marcadores identitários da cidade do Rio de 

Janeiro. O viés essencializante ratifica as limitações para o exercício do poder sofridas por 

aquelas/es que se encontram em condições hierárquicas desprestigiadas. 

Sobre as narrativas autorais produzidas pelas protagonistas, no entanto, é possível 

dizer que há uma ambivalência que ora ratifica o dilema da autorrepresentação sofrido pelas 

sujeitas subalternas ora parece apontar para uma fala transgressora. Ainda assim, são 

narrativas nas quais há um destaque para a repetição de discursos hegemônicos, em 

detrimento de uma fala contra-hegemônica. Sendo, portanto, esse o motivo da abertura dos 

portais da visibilidade midiática para estas protagonistas. Trata-se muito mais de uma fala 

confessional que produz discursos assujeitadores e muito menos de uma fala voltada para a 

ressignificação identitária.  

Neste sentido, tanto Nega Gizza quanto Tati Quebra Barraco se tornaram referência 

nacional por intermédio de versos altamente emblemáticos, curiosamente pronunciados na 

primeira pessoa do singular. “Sou puta sim / vou vivendo do meu jeito / prostituta atacante 

vou driblando o preconceito”, vocifera Nega Gizza. “Sou feia mas tô na moda”, provoca Tati 

Quebra Barraco.  

Já a atriz Taís Araújo, considerada a primeira protagonista negra de uma novela 

produzida no Brasil a partir da interpretação da escrava Xica da Silva, obteve o maior 

reconhecimento, tanto da mídia quanto do público, por intermédio da personagem Maria da 

Penha, uma empregada doméstica, que reside em uma favela e não sabe se expressar de 

acordo com as normas da linguagem culta. A focalização de aspectos da carreira de Taís 

Araújo aponta que a atriz ocupa um posto emblemático individual construído tendo em vista a 

manutenção da hegemonia.  

Ao cercar os passos do emblema, a hiperafirmação mascara a condição individual de 

exceção que, por sua vez, revelaria uma condição coletiva hierárquica excludente. A partir 

dos achados sobre as personagens interpretadas por Taís Araújo, tanto nas produções para a 

televisão quanto nas produções para o cinema, é possível inferir que, a despeito de suposto 

pioneirismos alardeados pela mídia hegemônica, houve apenas uma contextualização do 

dispositivo que, há séculos, mantém inalterada a representação essencialista e subalterna de 

mulheres negras no Brasil. 
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O processo identitário essencializante que afeta as mulheres negras na cidade do Rio 

de Janeiro opera por intermédio de dois poderosos dispositivos: 

1) o dispositivo do biopoder, por intermédio da interdição discursiva do corpo negro: 

O corpo interditado é o corpo explicitamente racializado que discursivamente não deve ser 

nomeado. O corpo interditado é o corpo não legítimo, que foge às normas que estipulam a boa 

aceitação. O corpo interditado nunca passa despercebido. Não se trata de um corpo invisível, 

ao contrário, ele é sempre muito visto, insistentemente notado, observado e apontado.  

2) o dispositivo da desconfiança: É necessário desconfiar de todo e qualquer corpo 

negro. 

Tais dispositivos, por sua vez, sustentam-se por intermédio de dois potentes discursos: 

 1) o discurso da feiura que se contrapõe ao discurso estético corporal hegemônico: A 

mulher negra é feia. O cabelo da mulher negra é feio. Todas as muitas questões, que a 

estrutura poderosamente hierarquizada característica das relações étnico-raciais na cidade do 

Rio de Janeiro, bem como da sociedade brasileira em geral, sucumbem diante do atributo 

número um do discurso espetacular que comanda, no Rio, os tempos midiatizados do século 

XXI: a beleza legítima se manifesta no fenótipo que caracteriza uma pessoa branca. A 

população negra não pode ser protagonista do espetáculo porque não corresponde aos 

potentes discursos sobre a beleza corporal, os quais estão impregnados no imaginário social. 

Ou seja, pessoas negras em geral, e mulheres negras, em especial, estão condenadas porque – 

literalmente – incorporam o pior dos pecados da era espetacular: a feiura. 

2) o discurso do corpo negro suspeito. 

 Dispositivos e discursos soprepujam as visibilidades disponíveis para mulheres negras 

no Rio de Janeiro. 

A detecção de uma potente interdição discursiva do corpo negro na cidade do Rio de 

Janeiro conduziu a investigação a uma abordagem a partir da genealogia foucaultiana. Tal 

abordagem buscou menos capturar/nomear o que é o poder dominante – no caso em questão, 

a imbricação entre racismo e sexismo – e mais o que o poder dominante faz conosco 

cotidianamente.  

Desta forma, foi possível capturar fragmentos do modus operandi, do passo a passo da 

atuação dos dispositivos. As minúcias impregnadas por poderosos discursos de subjetivação, 

como é o caso da narrativa jornalística que apresenta a atriz Sheron Menezzes, eleita por dois 

mil internautas, a Garota de Ipanema, em 2011. De acordo com a revista Veja, a eleita “passa 

a imagem de um tipo popular, porém contido, sem exageros”. São detalhes (ou não) que 

enunciam e anunciam a maldade avassaladora que atua na manutenção do status quo.  
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Neste sentido, destacam-se duas constatações:  

1) o dispositivo de transformar negra/o em branca/o – embranquecimento – 

continua operando com muita potência na cidade do Rio de Janeiro, em especial tendo em 

vista aquilo que se espera das mulheres. Os tempos de midiatização das sociedades, de modo 

geral, e a proximidade da realização local de mega eventos esportivos de caráter global 

potencializam o dispositivo. 

2) o dispositivo que interditou discursivamente o corpo negro, sobrepujou o samba e 

mantém na espreita o funk, também prejudica a operação do conceito Atlântico Negro na 

cidade do Rio de Janeiro, em especial tendo em vista práticas culturais com alcance de massa. 

O Atlântico Negro está vinculado à diáspora africana, vista como uma formação intercultural 

e transnacional que rompe os laços entre território e pertencimento. Isso não se relaciona, 

obviamente, com a interdição do corpo negro. Fosse assim, não faria qualquer sentido o 

atlântico ser negro ou a diáspora ser africana. Ao contrário, o Atlântico Negro focaliza a 

ampliação da existência africana e negra, bem como a ampliação das possibilidades de 

ressignificação destas existências. No Rio, no entanto, a interdição discursiva do corpo negro 

está fortemente imbricada nas manifestações artístico-culturais por intermédio de uma 

metanarrativa nacionalista constantemente realimentada e ratificada, inclusive, pelas práticas 

que ocupam o aspecto negativo do binarismo que também atua nas manifestações populares. 

Como enquadrar no Atlântico Negro, por exemplo, o rap nacional e o funk carioca? 

Os achados da investigação inspiraram a construção das noções: protagonistas 

impensáveis; muralha do quase; prestígio subalterno, uma trilogia que, estando relacionada 

diretamente com a interdição do corpo negro, aponta os percalços sofridos pela população 

negra, em especial por mulheres negras.  

O prestígio subalterno se manifesta por intermédio da mobilidade social restrita a 

lugares marcados racializados e/ou nos quais se percebe rastros da racialização. Uma 

mobilidade social sempre espreitada pelo dispositivo da desconfiança.    

A muralha do quase é a fronteira que separa a população com o corpo interditado, a 

população negra explícita, da população não negra explícita, sendo a responsável pela 

ausência de redes de poder com as quais a população negra possa contar para galgar a 

mobilidade social. Ausência de redes de poder significa o isolamento dentro de um mundo 

que não reservou papéis relevantes para a população negra explícita. 

Há o entendimento de que mulheres negras contempladas pela visibilidade midiática 

passaram por constrangimentos públicos na cidade do Rio de Janeiro, possivelmente porque, 
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ainda que tenham conseguido ultrapassar a muralha do quase, o troféu por tal feito se 

restringe ao prestígio subalterno. 

No geral, os resultados desta investigação ratificam especulações sobre armadilhas que 

colocam em xeque movimentos realizados pela população negra carioca na busca por 

visibilidades. Ratifica-se também a suposição de que, em se tratando da população negra, há 

visibilidade, em especial em termos negativos. Tal perspectiva permite conclusões para as 

questões: De qual visibilidade estamos falando? Visibilidade para quem? Visibilidade para 

quê?  

Há o entendimento de que a questão não é simplesmente tornar-se visível, mas sim 

tornar-se visível de forma legítima coletivamente e, consequentemente, tornar-se visível 

ocupando espaços de poder coletivamente. Ou seja, uma condição emblemática individual não 

é o suficiente para empoderar o coletivo. Sem o empoderamento do coletivo, a visibilidade 

midiática não tem potência. 

 “Por que a loura que estava sendo revistada, antes de mim, não veio para cá? Será que 

artistas como eu e moradores do Vidigal, negros como eu, precisam passar por isso? Sou 

suspeita de quê?”, indagou Thalma de Freitas, ao ser presa na Favela do Vidigal, como 

qualquer anônima/o suspeita/o, na época em que supostamente teria a seu favor a visibilidade 

midiática positiva de 1) ser uma atriz contratada pela Rede Globo; 2) ser a garota propaganda 

de uma das maiores redes de lojas de departamentos do país.  

A polícia não suspeitou que a atriz poderia não ser “uma pessoa suspeita”. 

Possivelmente, a loura não foi presa pelo fato de ser loura, e ela, Thalma de Freitas, foi presa 

devido a sua porção protagonista impensável manifestada em seu corpo negro interditado. No 

limite, o que está em jogo é o estatuto de humanidade. 

As protagonistas impensáveis são as sujeitas que não dispõem de atributos 

considerados relevantes de acordo com o discurso da legitimidade que merece ser 

representada. Tais sujeitas estão interditadas para ocupar o papel principal do espetáculo. São 

sujeitas emblematicamente posicionadas na condição de coadjuvantes, na maioria das vezes 

na condição de figurantes. Suas características corporais não atendem às expectativas estéticas 

legítimas. Suas histórias de vida não despertam nem atenção, nem simpatia, nem comoção. 

Trata-se da total ausência de glamour. Paradoxalmente, no entanto, em algum momento 

inusitado, as protagonistas impensáveis levantam e falam. 

Cantam, interpretam, escrevem... 
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